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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA TUPARENDI

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 1º A organização política-administrativa do Município de 
Tuparendi, como entidade federativa, rege-se por esta Lei Orgânica 
e as demais leis que adotar, observadas os preceitos estabelecidos 
pelas Constituições Federal e Estadual.

§ 1º Mantém-se o atual território do Município, cujos limites 
só podem ser alterados desde que preservada a continuidade e a 
unidade histórico-cultural do ambiente urbano nos Termos da le-
gislação estadual.

§ 2º A cidade de Tuparendi é a sede do Município.
Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmônicos 

entre si, o Legislativo e o Executivo.
Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta Lei Orgânica, 

é vedado a qualquer dos poderes delegar atribuições ao outro e, 
quem for investido na função de um deles, não poderá exerce a de 
outro.

Art. 3º O município pode celebrar convênios com a União, com 
o Estado e com outros Municípios, para o desenvolvimento de pro-
gramas, prestação de serviços, fiscalização e inspeção nas diversas 
áreas de seu interesse.

Art. 4º São símbolos do Município os estabelecidos em lei. 
 

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 5° Compete ao Município, observado o que dispõe a Cons-
tituição Federal e a Estadual, especialmente:

Ilegislar sobre assunto de interesse local;
IIsuplementar a legislação federal e a estadual, no que couber;
III - criar, organizar e suprir distritos, observado disposto nesta 

Lei Orgânica e em lei;
IVelaborar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 

e a lei orçamentária anual;
V - instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas ren-

das;
VI - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
VII - dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
VIII - organizar o quadro e estabelecer o regime de trabalho dos 

servidores públicos;
IX - estabelecer normas de edificação, de loteamento e de zo-

neamento urbano, rural, bem como as limitações urbanísticas con-
venientes à ordenação do seu território, observada a lei federal.

X - conceder e renovar licença para localização e funcionamen-
to de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de ser-
viços e quaisquer outros;

XI - cassar licença que houver concedido ao estabelecimento 
que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego e à segu-
rança;

XII - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, es-
pecialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pon-
tos de parada dos transportes coletivos.

XIII - fixar os locais de estacionamento de carros de aluguel e 
outros veículos.

XIV - conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte 
coletivo e de táxis, fixando as respectivas tarifas.

XV - fixar e sinalizar as zonas de silêncio, de trânsito e tráfego 
em condições especiais.

XVI - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulam em vias públicas 
municipais;

XVII - fixar o horário do funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais e casas de crédito, na forma da lei.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 6º Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 7º Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 8º Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 9º Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 10. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 11. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 12. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 13. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 14. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 15. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 16. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 17. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 18. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 19. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 20. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 21. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
 

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 22. É vedado ao Município:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento, ou manter com eles ou representan-
tes relações de dependência ou aliança, ressalvada na forma da lei, 
a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinção entre brasileiros ou preferências entre si;
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recur-

sos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, TV, 
serviços de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, 
propaganda político-partidária ou fins estranhos à administração;

Vconceder isenções fiscais ou permitir a remissão de dívidas 
sem observar o disposto em lei;

VII - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.
VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, in-
dependentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títu-
los ou direitos.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 23. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 24. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 25. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 26. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 27. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 28. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 29. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.

CAPÍTULO IV
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art. 30. Cabe ao Prefeito Municipal a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles 
utilizados em seus serviços.
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Art. 31. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com 
a identificação respectiva, numerando-se os móveis segundo o que 
for estabelecido em regulamento, os quais ficarão sob a responsabi-
lidade do chefe da secretaria ou diretoria a que forem distribuídos.

Art. 32. Os bens patrimoniais do município deverão ser classi-
ficados:

Ipela sua natureza:
IIem relação a cada serviço.
Parágrafo único. Deverá ser feita, anualmente, a conferência da 

escrituração patrimonial com os bens existentes e, na prestação de 
contas de cada exercício, será incluído o inventário de todos os bens 
municipais.

Art. 33. A alienação de bens municipais, subordinada à exis-
tência de interesse público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

Iquando imóveis, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência pública, dispensada esta nos casos de doação e permuta;

IIquando móveis, dependerá apenas de concorrência pública, 
dispensada esta no caso de doação, que será permitida exclusiva-
mente para fins assistenciais ou quando houver interesse público 
relevante, justificado pelo Executivo.

Art. 34. O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, me-
diante prévia autorização legislativa e concorrência pública.

§ 1º A concorrência pública poderá ser dispensada, por lei, 
quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a en-
tidades assistenciais, ou quando houver relevante interesse públi-
co, devidamente justificado.

§ 2º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas ur-
banas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultantes 
de obras públicas, dependerá apenas de prévia avaliação e autori-
zação legislativa, dispensada a licitação.

§ 3º As áreas resultantes de modificações de alinhamento se-
rão alienadas nas mesmas condições, quer sejam aproveitáveis ou 
não.

Art. 35. A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 36. É proibida a doação, venda ou concessão de uso de 
qualquer fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos.

Art. 37. O uso de bens municipais, por terceiros, só poderá ser 
feito mediante concessão ou permissão a título precário e por tem-
po determinado, conforme o interesse público exigir.

§ 1º A concessão do uso dos bens públicos de uso especial, 
dependerá de lei e concorrência e será feita mediante contrato, sob 
pena de nulidade do ato.

§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social ou turística, mediante autorização legislativa.

Art. 38. A utilização e administração dos bens públicos de uso 
especial, como mercados, matadouros, estações, recintos de espe-
táculos e campos de esporte, serão feitos na forma da lei e regula-
mentos respectivos.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 39. O poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal.

Parágrafo único. Cada Legislatura terá a duração de quatros 
anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa.

Art. 40. A Câmara Municipal é composta de Vereadores elei-
tos pelo sistema proporcional, como representantes do povo, com 
mandato de quatro anos.

§ 1º São condições de elegibilidade para o mandato de Verea-
dor na forma da lei federal:

Ia nacionalidade brasileira;
IIo pleno exercício dos direitos políticos;
IIIo alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
Va filiação partidária;
VIa idade mínima de dezoito anos; e
VIIser alfabetizado.
§ 2º O número de membro da Câmara Municipal será de nove 

Vereadores, observados os limites estabelecidos no artigo 29, IV da 
Constituição Federal.

* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

Art. 41. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente na sede 
do Município, de 1º de março a 31 dezembro.

§ 1º Os dias e horário serão determinados pelo Regimento in-
terno.

§ 2º A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordiná-
rias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

§ 3º A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:
Ipelo Prefeito, nos períodos de recesso parlamentar;
* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
IIpelo Presidente da Câmara para compromisso e a posse do 

Prefeito e do Vice-Prefeito;
IIIpelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria dos 

Membros da Casa, em caso de urgência ou de interesse público re-
levante;

IVpela comissão Representativa da Câmara, conforme previsto 
na Lei Orgânica.

§4º Na sessão extraordinária, a Câmara Municipal somente de-
liberará sobre a matéria para a qual foi convocada, sendo vedado o 
pagamento de parcela indenizatória superior ao subsídio mensal.

* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

Art. 42. As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria 
de votos, presente a maioria de seus membros, salvo disposição em 
contrário constante na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.

Art. 43. A sessão legislativa ordinária não será interrompida 
sem a deliberação sobre o projeto de lei de diretrizes orçamentária.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 44. As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recin-

to destinado ao seu funcionamento, observado o disposto nesta Lei 
Orgânica.

§ 1º Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da 
Câmara, ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser 
realizadas em outro local mediante autorização do Plenário.

* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

§ 2º As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara.

Art. 45. As sessões da Câmara Municipal serão públicas, na for-
ma do seu Regimento Interno.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 46. As sessões somente poderão ser abertas com a maioria 

de seus integrantes presentes.
Parágrafo único. Considerar-se-á presente à sessão o Vereador 

que assinar o Livro de presenças até o início da Ordem do Dia, par-
ticular dos trabalhos do Plenário e das votações.
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SEÇÃO II
DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA

Art. 47. A Câmara se reunirá em 1º de janeiro de cada legislatu-
ra para a posse dos Vereadores.

§ 1º A posse ocorrerá em sessão solene, que se realizará inde-
pendentemente do número, sob a Presidência do Vereador mais 
idoso dentre os presentes, cabendo-lhe verificar a autenticidade 
dos Diplomas de Vereador e de pé, no que será acompanhado pelos 
demais, proferirá o seguinte compromisso: “PROMETO CUMPRIR A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E A LEI OR-
GÂNICA, OBSERVAR AS LEIS, PROMOVER O BEM GERAL DOS MU-
NÍCIPES E EXERCER O CARGO SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA, 
DA LEGITIMIDADE, DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE”, após, fará 
a chamada nominal dos Vereadores que, individualmente declara-
rão: “ASSIM O PROMETO” e assinarão o termo competente.

§ 2º O Vereador, que não tomar posse na sessão prevista no 
parágrafo anterior, deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias do início do funcionamento normal da Câmara sob, pena de 
perda de mandato, salvo motivo justo, aceitopela maioria absoluta 
dos membros da Câmara.

§ 3º Imediatamente após a posse, os Vereadores se reunirão 
sob a presidência do mais idoso dentre os presentes e, havendo 
maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componen-
tes da Mesa, que serão automaticamente empossados e serão indi-
cados os membros da Comissão Representativa.

§ 4º Inexistindo número legal, o Vereador mais idoso dentre os 
presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, 
até que seja eleita a Mesa.

§ 5º A eleição da Mesa da Câmara Municipal acontecerá na úl-
tima sessão ordinária do ano legislativo, considerando-se automati-
camente empossados os eleitos.

§ 6º No ato da posse e ao término do mandato, os Vereadores 
deverão fazer declaração de seus bens, a qual ficará arquivada na 
Câmara, constando das respectivas atas e seu resumo.

Art. 48. O mandato da Mesa será de um ano, vedada a recon-
dução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente.

Art. 49. A Mesa da Câmara se compõe do Presidente, do Vice-
-Presidente, do Secretário e Segundo Secretário, os quais se substi-
tuirão nessa ordem.

§ 1º Na constituição da Mesa é assegurada, tanto quanto pos-
sível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos par-
lamentares que participam da Casa.

§ 2º Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso 
assumirá a Presidência.

§ 3º Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído pelo 
voto de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, quando faltoso, 
elegendo-se outro vereador para complementação do mandato.

Art. 50. A Câmara terá comissões permanentes e temporárias.
§ 1º Às comissões permanentes, em razão da matéria da sua 

competência, cabe:
Ifazer um estudo pormenorizado dos projetos em estudo, para 

apresentação posterior em plenário;
IIrealizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
IIIconvocar os Secretários Municipais ou Diretores equivalen-

tes, para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas atri-
buições;

IVreceber petições, reclamações ou queixa de qualquer pessoa 
contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;

Vsolicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VIexercer, no âmbito de sua competência, a fiscalização dos 

atos do Executivo e da Administração Indireta;

§ 2º As comissões temporárias, criadas por deliberação do Ple-
nário, serão destinadas ao estudo de assuntos específicos e à re-
presentação da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos 
públicos.

§ 3º Na formação das comissões, assegurar-se-á, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participam da Câmara.

§ 4º As comissões parlamentares de inquérito que terão po-
deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento Interno da Casa, serão criadas pela 
Câmara Municipal, mediante requerimento de um terço dos seus 
membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, 
sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade cível ou criminal dos 
infratores.

Art. 51. Todos os partidos, com representação na Casa terão o 
seu Líder e Vice-Líder.

Parágrafo único. A indicação dos Líderes e Vice-Líderes será fei-
ta em documento subscrito pelos membros dos partidos políticos 
à Mesa nas vinte e quatro horas que se seguirem à instalação do 
primeiro período legislativo anual.

Art. 52. Além de outras atribuições previstas no Regimento In-
terno, os líderes indicarão os representantes partidários nas comis-
sões da Câmara.

Art. 53. À Câmara Municipal, observado o disposto nesta Lei 
Orgânica, compete elaborar seu Regimento Interno, dispondo so-
bre sua organização, política e provimento de cargos de seus servi-
ços e, especialmente, sobre:

Isua instalação e funcionamento;
IIposse de seus membros;
IIIeleição da Mesa, sua composição e suas atribuições;
IVnúmero de reuniões mensais;
Vcomissões;
VIsessões;
VIIdeliberações;
VIIItodo e qualquer assunto de sua administração interna;
IXfixar o número de Vereadores.
* Inciso acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 54. A Câmara Municipal, ou qualquer de suas Comissões, 

poderão convocar Secretário Municipal ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados ao Prefeito Municipal para pres-
tarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente de-
terminado, importando em crime de responsabilidade a ausência 
sem justificação adequada.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 55. O Secretário Municipal ou Diretor equivalente, a seu 

pedido, poderá comparecer perante o Plenário ou qualquer co-
missão da Câmara para expor assunto e discutir o projeto de lei ou 
qualquer outro ato normativo relacionado com o seu serviço admi-
nistrativo.

Art. 56. À Mesa, dentre as atribuições, compete:
Itomar todas as medidas necessárias à regularidade dos traba-

lhos legislativos;
IIpropor projetos de lei que criem ou extingam cargos nos ser-

viços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos;
* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
IIIapresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de crédi-

tos suplementares ou especiais, através do aproveitamento total ou 
parcial das consignações orçamentárias da Câmara;

IVpromulgar a Lei Orgânica e suas Emendas;
Vrepresentar, junto ao Executivo, sobre necessidades de eco-

nomia interna;
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VIcontratar, na forma da lei, por tempo determinado, para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

VIIencaminhar ao Tribunal de Contas do Estado o Relatório de 
Gestão Fiscal, nos prazos definidos em lei.

* Inciso acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.

Art. 57. Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da 
Câmara:

Irepresentar a Câmara em juízo e fora dele;
IIdirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e admi-

nistrativos da Câmara;
IIIinterpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IVpromulgar as resoluções e decretos legislativos;
Vpromulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido 

rejeitado pelo Plenário, desde que não aceita esta decisão, em tem-
po hábil, pelo Prefeito;

VIfazer publicar os atos da Mesa, as resoluções, decretos legis-
lativos e as leis que vier a promulgar;

VIIautorizar as despesas da Câmara;
VIIIrepresentar, por decisão da Câmara, sobre a inconstitucio-

nalidade de lei ou ato municipal;
IXsolicitar; por decisão da maioria absoluta da Câmara, a inter-

venção no Município nos casos admitidos pela Constituição Federal 
e pela Constituição Estadual;

Xmanter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a 
força necessária para esse fim;

XIencaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas do 
Estado ou órgão a que for atribuída tal competência.

 
SEÇÃO III

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA

Art. 58. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefei-
to, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, 
especialmente:

Ilegislar sobre os tributos de competência do município, bem 
como a aplicação de suas rendas;

IIautorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de dívida;
IIIvotar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 

lei orçamentária anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
IVdeliberar sobre obtenção e concessão e empréstimos e ope-

rações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;
Vautorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VIautorizar a concessão de serviços públicos;
VIIautorizar a concessão de direito real e de uso de bens mu-

nicipais;
VIIIautorizar a concessão administrativa de uso de bens muni-

cipais;
IXautorizar a alienação e aquisição de bens imóveis;
Xautorizar a aquisição de bens móveis, salvo quando se tratar 

de doação sem encargo;
XIcriar, transformar e extinguir cargos, empregos e funções pú-

blicas e fixar os respectivos vencimentos, inclusive os dos serviços 
da Câmara;

XIIcriar, estruturar e conferir atribuições a Secretários ou Dire-
tores equivalentes e órgãos da administração pública;

XIIIaprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento integrado;
XIVautorizar convênios com entidades públicas ou particulares 

e consórcios com outros Municípios;
XVdelimitar o perímetro urbano;
XVIautorizar a alteração da denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos;

XVIIestabelecer normas urbanísticas, particularmente as relati-
vas a zoneamento e loteamento.

Art. 59. Compete privativamente à Câmara Municipal exercer 
as seguintes atribuições, dentre outras;

Ieleger a Mesa;
IIelaborar o Regimento Interno;
IIIorganizar os serviços administrativos internos e prover os car-

gos respectivos;
IVpropor projeto de lei para a criação ou a extinção dos cargos 

dos servidores administrativos internos e a fixação dos respectivos 
vencimentos.

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Vconceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereado-

res;
VIautorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 

quinze dias, por necessidade do serviço, e do País a qualquer tem-
po;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
VI – autorizar o Prefeito e Vice-Prefeito a afastarem-se do Mu-

nicípio, Estado e País, quando a ausência exceder a quinze dias; 
[Redação introduzida pela Emenda N.° 03, de 18 de junho de 

2019.]
VIItomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o Pa-

recer do Tribunal de Contas do Estado, no prazo de 60 (sessenta) 
dias do seu recebimento, observados os seguintes preceitos:

a) o Parecer do Tribunal de Contas somente deixará de prevale-
cer por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara;

b) decorrido o prazo de sessenta dias, sem a deliberação da 
Câmara, as contas serão colocadas na ordem do dia da sessão ime-
diata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final;

* Redação dada à alínea pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
c) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente, remetidas 

ao Ministério Público para os fins de direito.
VIIIdecretar a perda do mandato do Prefeito e dos vereadores, 

nos casos indicados na Constituição Federal, nesta lei Orgânica e na 
legislação federal aplicável;

IXautorizar a realização de empréstimos, operação de crédito 
ou acordo externo de qualquer natureza, de interesse do Município;

X - proceder a tomada de contas do Prefeito, através de co-
missão especial, quando não apresentadas à Câmara, dentro de 60 
(sessenta) dias após a abertura de sessão legislativa;

XIaprovar convênio, acordo ou qualquer outro instrumento ce-
lebrado pelo Município com a União, com o Estado, outra pessoa 
jurídica de direito público interno ou com entidades assistenciais 
e culturais;

XIIconvocar o Secretário do Município ou Diretor equivalente 
para prestar esclarecimentos, aprazando o dia e a hora para o com-
parecimento;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
XIXfixar, por lei específica, o subsídio do Prefeito, do Vice-Pre-

feito e dos Vereadores, em cada legislatura para a subseqüente, 
trinta dias antes das eleições municipais, observando o que dis-
põem a Constituição Federal e Estadual;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
XXfixar, por lei específica, o subsídio dos Secretários Munici-

pais, observado o disposto na Constituição Federal.
* Inciso acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Parágrafo único. A verba de representação do Presidente da 

Câmara será fixada juntamente com o subsídio dos Vereadores.
* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 

01/02.
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Art. 60. Ao término de cada sessão legislativa da Câmara indi-
cará dentre os seus membros, uma Comissão Representativa, cuja 
composição reproduzirá, tanto quanto possível, a proporcionali-
dade da representação partidária ou dos blocos parlamentares na 
Casa que funcionará nos interregnos das sessões legislativas ordiná-
rias, com as seguintes atribuições:

Izelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo;
IIzelar pela observância da Lei Orgânica e dos direitos e garan-

tias individuais;
III - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais 

de quinze dias, por necessidade do serviço, e do País a qualquer 
tempo;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
III – autorizar o Prefeito e Vice-Prefeito a afastarem-se do Mu-

nicípio, Estado e País, quando a ausência exceder a quinze dias; 
[Redação introduzida pela Emenda N.° 03, de 18 de junho de 

2019.]
IVconvocar extraordinariamente a Câmara em caso de urgência 

ou interesse público relevante.
§ 1º A Comissão Representativa, constituída por número ímpar 

de Vereadores, será presidida pelo Presidente da Câmara.
§ 2º A Comissão Representativa deverá apresentar relatórios 

dos trabalhos por ela realizados, quando do reinício do período de 
funcionamento ordinário da Câmara.

 
SEÇÃO IV

DOS VEREADORES

Art. 61. Os Vereadores são invioláveis no exercício do manda-
to e, na circunscrição do Município, por suas opiniões, palavras e 
votos.

Art. 62. É vedado ao Vereador:
Idesde a expedição do Diploma:
a) firmar ou manter contrato com o município, com suas autar-

quias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mis-
ta ou com suas empresas concessionárias de serviço público, salvo 
quando o contrato obedece a cláusulas uniformes;

b) aceitar cargo, emprego ou função, no âmbito da administra-
ção pública direta ou indireta municipal, salvo mediante aprovação 
em concurso público e observado o disposto na Lei Orgânica.

IIdesde a posse:
 a) ocupar cargo, função ou emprego na administração pública 

direta ou indireta do Município, de que seja exonerável “ad nutum”, 
salvo o cargo de secretário municipal ou diretor equivalente, desde 
que se licencie do exercício do mandato;

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal;
c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que de 

favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público 
do Município, ou nela exercer função remunerada;

d) patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere à alínea “a” do inciso I.

Art. 63. Perderá o mandato o Vereador:
Ique infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
IIcujo procedimento seja declarado incompatível com o decoro 

parlamentar ou atentatório às instituições vigentes;
IIIque se utilizar do mandato para a prática de atos de corrup-

ção ou improbidade administrativa;
IVque deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual 

a um quarto das sessões ordinárias da Câmara e a quatro sessões 
extraordinárias, salvo doença comprovada, licença ou missão auto-
rizada pela edilidade;

Vque fixar residência fora do Município sem a prévia autoriza-
ção da Câmara;

VIque fixar domicílio eleitoral fora do Município sem a prévia 
autorização da Câmara;

VIIque perder ou tiver suspensos os direitos políticos.
§ 1º Além de outros casos definidos no Regimento Interno da 

Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decoro par-
lamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao vereador ou a 
percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2º. Nos casos previstos nos incisos deste artigo a perda do 
mandato será realizada mediante a instauração de processo de cas-
sação, assegurada a ampla defesa, na forma da lei.

* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

§ 3º. O recebimento da denúncia e cassação somente ocorrerá 
por votação de dois terços dos Vereadores.

* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

Art. 64. O Vereador poderá licenciar-se:
I - por motivo de doença, na forma da lei;
* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
II - para tratar de interesses particulares, sem direito à remu-

neração, desde que o afastamento não ultrapasse a 120 (cento e 
vinte) dias por sessão legislativa;

III - para desempenhar missões temporárias, de caráter cultural 
ou de interesse do Município.

§ 1º Não perderá o mandato, considerando-se automaticamen-
te licenciado, o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal 
ou Diretor equivalente, conforme previsto na Lei Orgânica.

§ 2º. Ao Vereador licenciado nos termos dos incisos I, a Câmara 
poderá complementar o valor pago pela instituição previdenciária a 
que estiver vinculado.

* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

§ 3º Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
§ 4º A licença para tratar de interesses particulares não será 

inferior a 30 (trinta) dias e superior a 120 (cento e vinte) dias.
* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 

01/02.
§ 5º Independentemente de requerimento, considerar-se-á li-

cenciado o vereador que não comparecer às sessões, privado tem-
porariamente, de sua liberdade, em virtude de processo criminal 
em curso.

§ 6º Na hipótese do § 1º, o Vereador poderá optar pela remu-
neração do mandato.

Art. 65 Dar-se-á a convocação do Suplente de Vereador nos ca-
sos de vaga ou de licença.

§ 1º O Suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da Convocação, salvo justo motivo 
aceito pela Câmara, quando se prorrogará o prazo.

§ 2º Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.

SEÇÃO V
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 66. O processo legislativo municipal compreenderá a ela-
boração de:

Iemenda à Lei Orgânica Municipal;
IIleis complementares;
IIIleis ordinárias;
IVRevogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02;
Vresoluções;
VIdecretos legislativos.
Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis.
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* Parágrafo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 67. A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada me-

diante proposta:
Ide um terço (1/3), no mínimo, dos membros da Câmara Mu-

nicipal;
IIdo Prefeito Municipal.
§ 1º A proposta será votada em dois turnos com intervalo míni-

mo de 10 (dez) dias e aprovada por 2/3 (dois terços) dos membros 
da Câmara Municipal.

§ 2º A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela 
Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

§ 3º A Lei Orgânica Municipal não poderá ser emendada na vi-
gência de estado de sítio ou de intervenção municipal.

Art. 68. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Pre-
feito e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de projeto de lei, 
subscrito, no mínimo, por cinco por cento do número de eleitores 
do Município.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 69. As leis complementares somente serão aprovadas, se 

obtiverem maioria absoluta dos votos dos membros da Câmara Mu-
nicipal, observadas os demais termos de votação das leis ordinárias.

Parágrafo único. Serão leis complementares, dentre outras pre-
vistas nesta Lei Orgânica:

ICódigo Tributário do Município;
IICódigo de Obras;
IIIPlano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IVCódigo de Postura;
VLei que institui o regime jurídico único dos Servidores Muni-

cipais.
Art. 70. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que dispo-

nham sobre:
Icriação, transformação ou extinção de cargos, funções ou em-

pregos públicos na administração direta e autarquia ou aumento de 
sua remuneração;

IIservidores Públicos, seu regime jurídico, provimento de car-
gos, estabilidade e aposentadoria;

IIIcriação, estruturação e atribuições das Secretarias ou Depar-
tamentos equivalentes e órgãos da Administração Pública;

IVmatéria orçamentária e a que autorize a abertura de créditos 
ou conceda auxílios, prêmios e subvenções.

Parágrafo único. Não será admitido aumento de despesa pre-
vista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, res-
salvado o disposto no inciso IV, primeira parte.

Art. 71. É da competência exclusiva da Mesa da Câmara a inicia-
tiva das leis que disponham sobre:

Iautorização para abertura de créditos suplementares ou espe-
ciais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações 
orçamentárias da Câmara;

IIorganização dos serviços administrativos da Câmara, criação 
de cargos, sua transformação ou extinção, criação de empregos, 
funções e a fixação da respectiva remuneração, mediante lei.

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Parágrafo único. Nos projetos de competência exclusiva da 

Mesa da Câmara não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista, ressalvado o disposto na parte final do inciso II 
deste artigo, se assinala pela metade dos Vereadores.

Art. 72. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa.

§ 1º Solicitada a urgência, a Câmara deverá se manifestar até 
45 (quarenta e cinco) dias, sobre a proposição, contados da data em 
que for feita a solicitação.

§ 2º Esgotado o tempo previsto no parágrafo anterior sem de-
liberação pela Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia, 
sobressaindo-se às demais proposições para que se ultime sua vo-
tação em primeiro lugar.

§ 3º O prazo previsto na § 1º não corre no período de recesso 
parlamentar da Câmara e nem se aplica aos projetos de lei comple-
mentar.

Art. 73. A Câmara Municipal enviará o projeto de lei ao Prefeito 
Municipal, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1º. Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo ou 
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-
-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados 
da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito 
horas, ao Presidente da Câmara Municipal os motivos do veto.

§ 2º. O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3º. Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito 
Municipal importará sanção.

§ 4º. O veto será apreciado em sessão, dentro de trinta dias a 
contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos Vereadores, em escrutínio secreto.

§ 5º. Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para 
promulgação, ao Prefeito Municipal.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o 
veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobresta-
das as demais proposições, até sua votação final.

§ 7º. Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito 
horas pelo Prefeito Municipal, nos casos dos §§ 3º e 5º, o Presiden-
te da Câmara a promulgará, e, se este, não o fizer em igual prazo, 
caberá ao Vice-Presidente da Câmara fazê-lo.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 74. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02
Art. 75. Os projetos de resolução disporão sobre matéria de in-

teresse interno da Câmara e os projetos de decreto legislativo sobre 
os demais casos de sua competência privativa.

Parágrafo único. Nos casos de projeto de resolução e de proje-
to de decreto legislativo, considerar-se-á encerrada com a votação 
final a elaboração da norma jurídica, que será promulgada pelo Pre-
sidente da Câmara.

Art. 76. A matéria constante de projeto de lei rejeitado, somen-
te poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão le-
gislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da 
Câmara.

 
SEÇÃO VI

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 77. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do 
Município será exercida pela Câmara Municipal, mediante controle 
interno do Executivo, instituídos em lei.

§ 1º O controle externo da Câmaraserá exercido com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Estado ou órgão estadual a que for atribu-
ída essa incumbência, e compreenderá a apreciação das Contas do 
Prefeitoe da Mesa da Câmara, o acompanhamento das atividades 
financeiras e orçamentárias do Município, o desempenho das fun-
ções de auditoria financeira e orçamentária, bem como o julgamen-
to das contas dos administradores e demais responsáveis por bens 
e valores públicos.

§ 2º As contas do Prefeito, prestadas anualmente, serão julga-
das pela Câmara dentro de sessenta dias após o recebimento do 
parecer prévio do Tribunal de Contas, sendo que caso não julgadas 
neste prazo serão colocadas na ordem do dia da sessão imediata, 
sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.
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* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

§ 3º Somente por decisão de dois terços dos membros da Câ-
mara Municipal deixará de prevalecer o parecer emitido pelo Tribu-
nal de Contas do Estado ou órgão estadual incumbido dessa missão.

§ 4º As contas relativas à aplicação dos recursos transferidos 
pela União e Estado serão prestadas na forma da legislação fede-
ral e estadual em vigor, podendo o Município suplementar essas 
contas, sem prejuízo de sua inclusão na prestação anual de contas.

Art. 78. O Executivo manterá sistema de controle interno, a fim 
de:

Icriar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao con-
trole externo e regularidade à realização da receita e despesa;

IIacompanhar as execuções de programas de trabalho e do or-
çamento;

IIIavaliar os resultados alcançados pelos administradores;
IVverificar a execução dos contratos.
Art. 79. As contas do Município ficarão, durante 60 (sessenta) 

dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exa-
me e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos 
termos da lei.

 
CAPÍTULO II

DO PODER EXECUTIVO
SEÇÃO I

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 80. O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, 
auxiliado pelos Secretários Municipais ou Diretores equivalentes.

Parágrafo único. Aplica-se à elegibilidade para Prefeito e Vice-
-Prefeito o disposto no § 1º do art. 40, desta Lei Orgânica e a idade 
mínima de vinte e um anos.

Art. 81. A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realir-se-á si-
multaneamente, nos termos estabelecidos no art. 29, incisos I e II 
da Constituição Federal.

§ 1º A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com ele 
registrado.

§ 2º Será considerado eleito Prefeito o candidato que, registra-
do por partido político, obtiver a maioria de votos válidos.

Art. 82. O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de 
janeiro do ano subseqüente à eleição em sessão solene da Câma-
ra Municipal, prestando o compromisso de “MANTER, DEFENDER E 
CUMPRIR A LEI ORGANICA, OBSERVAR AS LEIS DA UNIÃO, DO ESTA-
DO E DO MUNICÍPIO, PROMOVER O BEM GERAL DOS MUNICIPES E 
EXERCER O CARGO SOB A INSPIRAÇÃO DA DEMOCRACIA, DA LEGI-
TIMIDADE E DA LEGALIDADE”.

Parágrafo único. Decorridos dez dias da data fixada para a pos-
se, o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, não ti-
ver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 83. Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento e suce-
dê-lo-á, no de vaga, o Vice-Prefeito.

§ 1º. O Vice-Prefeito somente poderá se recusar a substituir o 
Prefeito nos casos previstos em lei.

* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

§ 2º O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei, auxiliará o Prefeito, sempre que por ele for con-
vocado para missões especiais.

Art. 84. Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefei-
to, ou vacância do cargo, assumirá a administração o Presidente da 
Câmara.

Parágrafo único. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 
01/02.

Art. 85. Verificando-se a vacância do cargo de Prefeito e inexis-
tindo Vice-Prefeito, observar-se-á o seguinte:

Iocorrendo a vacância nos três primeiros anos do mandato, 
dar-se-á eleição noventa dias após a sua abertura, cabendo aos 
eleitos completar o período dos seus antecessores.

IIocorrendo a vacância no último ano do mandato, assumirá o 
presidente da Câmara que completará o período.

Art. 86. O mandato do Prefeito é de quatro anos, vedada a ree-
leição para o período subseqüente, e terá início em 1º de janeiro do 
ano seguinte ao de sua eleição.

Art. 87. O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercício do 
cargo, não poderão, sem licença da Câmara Municipal, ausentar-se 
do Município por período superior a quinze dias, e do País a qual-
quer momento, sob pena de perda do cargo ou do mandato.

* Redação dada ao caput do artigo pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 01/02.

Art. 87. O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercício do 
cargo, não poderão, sem licença da Câmara Municipal, ausentar-se 
do Município por período superior a quinze dias; do País e do Esta-
do, quando a ausência exceder quinze dias, sob pena de perda do 
cargo ou do mandato.

[Redação introduzida pela Emenda N.° 03, de 18 de junho de 
2019.]

Parágrafo único. O Prefeito regularmente licenciado terá direi-
to a perceber a remuneração, quando:

Iimpossibilitado de exercer cargo, por motivo de doença devi-
damente comprovada;

IIem gozo de férias;
IIIa serviço ou em missão de representação do Município.
§ 1º O Prefeito gozará férias anuais de 30 (trinta) dias, sem pre-

juízo da remuneração, fiando a seu critério a época para usufruir 
do descanso.

§ 2º A remuneração do Prefeito será estipulada na forma do 
inciso XIX do artigo 59 desta Lei Orgânica.

Art. 88. Na ocasião da posse e ao término do mandato, o Prefei-
to fará declaração de seus bens, a qual ficará arquivada na Câmara, 
constando das respectivas atas o seu resumo.

Parágrafo único. O Vice-Prefeito fará declaração de seus bens 
no momento em que assumir, pela primeira vez, o exercício do car-
go.

 
SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO

Art. 89. Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar 
cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e defen-
der os interesses do Município, bem como adotar, de acordo com a 
lei, todas as medidas administrativas de utilidade pública, sem ex-
ceder as verbas orçamentárias.

Art. 90. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
Ia iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgâ-

nica;
IIrepresentar o Município em Juízo e fora dele;
IIIsancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 

Câmara e expedir os regulamentos para sua fiel execução;
IVvetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados pela 

Câmara;
Vdecretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade 

ou utilidade pública, ou por interesse social;
VIexpedir decretos, portarias e outros atos administrativos;
VIIpermitir ou autorizar o uso de bens municipais, por tercei-

ros, conforme o artigo 58, inciso VII, desta Lei Orgânica;
VIIIpermitir ou autorizar a execução de serviços públicos, por 

terceiros;
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IXprover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes 
à situação funcional dos servidores;

Xenviar à Câmara os projetos de lei do plano plurianual, lei de 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual do Município e das 
suas autarquias;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
XIencaminhar à Câmara, até 15 de abril, a prestação de contas, 

bem como os balanços do exercício;
XIIencaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicação 

e as prestações de contas exigidas em lei;
XIIIfazer publicar os atos oficiais;
XIVprestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações 

por ela solicitadas, salvo prorrogação, a seu pedido e por prazo de-
terminado, em face da complexidade da matéria ou da dificuldade 
de obtenção nas respectivas fontes, dos dados pleiteados;

XVprover os serviços e obras da administração pública;
XVIsuperintender a arrecadação dos tributos, bem como a 

guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e pagamen-
tos dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos vo-
tados pela Câmara;

XVIIColocar à disposição da Câmara Municipal, na forma da Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2000, e da Emenda Constitu-
cional 25, de 14 de fevereiro de 2000, os recursos correspondentes 
às dotações orçamentárias que lhes são próprias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, até o dia 20 de cada mês;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
XVIIIaplicar multas previstas em leis e contratos, bem como re-

vê-las quando impostas irregularmente;
XIXresolver sobre os requerimentos, reclamações ou represen-

tações que lhe forem dirigidas;
XXoficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, as 

vias e logradouros públicos, mediante denominação aprovada pela 
Câmara;

XXI - convocar extraordinariamente a Câmara, nos períodos de 
recesso parlamentar;

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
XXIIaprovar projeto de edificação e planos de loteamento, arru-

amento e zoneamento urbano ou para fins urbanos;
XXIIIencaminhar ao Tribunal de Contas do Estado o Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária, nos prazos definidos em lei;
* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
XXIVorganizar os serviços internos das repartições criadas por 

lei, sem exceder as verbas destinadas;
XXVcontrair empréstimos e realizar operações de crédito, me-

diante prévia autorização da Câmara;
XXVIprovidenciar sobre a administração dos bens do Município 

e sua alienação, na forma da lei;
XXVIIorganizar e dirigir, nos termos da lei, os serviços relativos 

às terras do Município;
XXVIIIdesenvolver o sistema viário do Município;
XXIXconceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das 

respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia 
e anualmente aprovado pela Câmara;

XXXprovidenciar sobre o incremento do ensino;
XXXIestabelecer a divisão administrativa do Município, de acor-

do com a lei;
XXXIIsolicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado para 

garantia do cumprimento de seus atos;
XXXIII - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado e a Câmara 

Municipal o Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos definidos em lei.
* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
XXXIVadotar providências para conservação e salvaguarda do 

patrimônio municipal;

XXXVpublicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

Art. 91. O Prefeito poderá delegar, por decreto, a seus auxilia-
res, as funções administrativas previstas nos incisos IX, XV e XXIV do 
artigo anterior.

 
SEÇÃO III

DA PERDA E EXTINÇÃO DO MANDATO

Art. 92. É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou função 
na Administração Pública direta ou indireta, ressalvada a posse em 
virtude de concurso público e observado o disposto no artigo 110, 
II, IV e V desta Lei Orgânica.

§ 1º É igualmente vedado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito desem-
penhar função de administração em qualquer empresa privada.

§ 2º A infringência ao disposto neste artigo e em seu § 1º im-
portará em perda do mandato.

Art. 93. As incompatibilidades declaradas no artigo 62, seus 
incisos e letras desta Lei Orgânica, entende-se no que forem apli-
cáveis, ao Prefeito e aos Secretários Municipais ou Diretores equi-
valentes.

Art. 94. São crimes de responsabilidade do Prefeito os previstos 
em lei federal.

Parágrafo único. O Prefeito será julgado, pela prática de crime 
de responsabilidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado.

Art. 95. São infrações político-administrativas do Prefeito as 
previstas na Lei Federal.

Parágrafo único. O Prefeito será julgado, pela prática de infra-
ções político-administrativas, perante a Câmara.

Art. 96. Será declarado vago, pela Câmara Municipal, o cargo 
de Prefeito quando:

Iocorrer falecimento, renúncia ou condenação por crime fun-
cional ou eleitoral;

IIdeixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias;

IIIinfringir as normas dos artigos 62 e 87 desta Lei Orgânica;
IVperder ou tiver suspensos os direitos políticos.
 

SEÇÃO IV
DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

Art. 97. São auxiliares direitos do Prefeito:
Ios secretários Municipais ou Diretores equivalentes;
IIos Subprefeitos;
Parágrafo único. Os cargos são de livre nomeação e exoneração 

do Prefeito.
Art. 98. A lei municipal estabelecerá as atribuições dos auxi-

liares diretos do Prefeito, definindo-lhes a competência, deveres e 
responsabilidades.

Art. 99. São condições essenciais para a investidura no cargo de 
Secretário ou Diretor equivalente:

Iser brasileiro;
IIestar no exercício dos direitos políticos;
IIIser maior de vinte e um anos.
Art. 100. Além das atribuições fixadas em lei, compete aos Se-

cretários ou Diretores:
Isubscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos;
IIexpedir instruções para a boa execução das leis, decretos e 

regulamentos;
IIIapresentar ao Prefeito relatório anual dos serviços realizados 

por suas repartições;
IVcomparecer à Câmara Municipal, sempre que convocados 

por ela, para prestação de esclarecimentos oficiais.
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§ 1º Os decretos, atos e regulamentos referentes aos serviços 
autônomos ou autárquicos serão referendados pelo Secretário ou 
Diretor da Administração.

§ 2º A infringência ao inciso IV deste artigo, sem justificação, 
importa em crime de responsabilidade.

Art. 101. Os Secretários ou Diretores são solidariamente res-
ponsáveis com o Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou 
praticarem.

Art. 102. A competência do Subprefeito limitar-se-á ao Distrito 
para o qual foi nomeado.

Parágrafo único. Aos Subprefeitos, como delegados do Execu-
tivo, compete:

Icumprir e fazer cumprir, de acordo com as instruções recebi-
das do Prefeito, as leis, resoluções, resoluções, regulamentos e de-
mais atos do Prefeito e da Câmara.

IIfiscalizar os serviços distritais;
IIIatender as reclamações das partes e encaminhá-las ao Pre-

feito, quando se tratar de matéria estranha as suas atribuições ou 
quando lhes for favorável a decisão proferida;

IVindicar ao prefeito as providências necessárias ao distrito;
Vprestar contas ao Prefeito mensalmente ou quando lhe forem 

solicitadas.
Art. 103. O Subprefeito, em caso de licença ou impedimento, 

será substituto por pessoa de livre escolha do Prefeito.
 

SEÇÃO V
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 104. O Município poderá constituir a Guarda Municipal, 
força auxiliar destinada à proteção de seus bens, serviços e instala-
ções, nos termos da lei.

§ 1º A lei de criação da Guarda Municipal disporá sobre o aces-
so, direitos, deveres, vantagens e regime de trabalho, com base na 
hierarquia e disciplina.

§ 2º A investidura nos cargos da Guarda Municipal far-se-á me-
diante concurso público de provas ou de provas e títulos.

 
TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA MUNICIPAL
CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 105. A Administração Municipal é constituída dos órgãos 
integrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades 
dotadas de personalidade jurídica própria.

§ 1º Os órgãos da administração direta que compõem a es-
trutura administrativa da Prefeitura se organizam e se coordenam, 
atendendo os princípios técnicos recomendáveis ao bom desempe-
nho de suas atribuições.

§ 2º As entidades dotadas de personalidade jurídica própria 
que compõem a administração direta constituem-se em órgãos au-
xiliares da Administração Municipal.

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 106. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes do Município obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou em-
prego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a se-
rem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do artigo 39 da Constituição Federal somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes do Município, 
dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebi-
dos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não pode-
rão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não serão computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos inci-
sos XI e XIV deste artigo e nos artigos 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I, da Constituição Federal;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas;
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-

ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público;
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XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de eco-
nomia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste úl-
timo caso, definir as áreas de sua atuação;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no artigo 5º, X 
e XXXIII, da Constituição Federal;

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e grada-
ção previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do, prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 6º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu-
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas.

§ 7º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.

§ 8º É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do artigo 40 Constituição Federal com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Lei Orgânica, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.

CAPÍTULO III
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

Art. 107. O Município instituirá conselho de política de admi-
nistração e remuneração de pessoal, integrado por servidores de-
signados pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais compo-
nentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.
§ 2º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-

posto no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, 
XX, XXII e XXX, da Constituição Federal podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo 
o exigir.

§ 3º O detentor de mandato eletivo e os Secretários Municipais 
serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abo-
no, prêmio, verba de representação ou outra espécie remunerató-
ria, obedecido, em qualquer caso, o disposto no artigo 106, X e XI.

§ 4º Lei do Município poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, 
em qualquer caso, o disposto no artigo 106, XI.

§ 5º Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmente 
os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos 
públicos.

§ 6º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 3º.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 108. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Muni-

cípio, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime 
de previdência de caráter contributivo, observados os critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste ar-
tigo.

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de 
que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proven-
tos a partir dos valores fixados na forma do § 3º:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcio-
nais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente 
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, especificadas em lei;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proven-
tos proporcionais ao tempo de contribuição;

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 
dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no car-
go efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes 
condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se 
homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, 
se mulher;

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos 
de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição.

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião 
de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respecti-
vo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que 
serviu de referência para a concessão da pensão.

§ 3º Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua con-
cessão, serão calculados com base na remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei, 
corresponderão à totalidade da remuneração.
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§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de 
que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas 
exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física, definidos em lei complementar.

§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, a, para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exer-
cício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio.

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Lei Orgânica, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência pre-
visto neste artigo.

§ 7º. Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por 
morte, que será igual ao valor dos proventos do servidor falecido ou 
ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade 
na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3º.

§ 8º Observado o disposto no artigo 106, XI, os proventos de 
aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servi-
dores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e 
aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormen-
te concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando de-
correntes da transformação ou reclassificação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão, na forma da lei.

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal 
será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de disponibilidade.

* Redação dada ao artigo péla Emenda á Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 109. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-

vidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.

§ 1º. O servidor público estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada ampla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.
§ 2º. Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 

estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se es-
tável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com re-
muneração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3º. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser-
vidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração propor-
cional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo.

§ 4º. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri-
gatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.

* Redação dada ao artigo péla Emenda á Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 110. Ao servidor público em exercício de mandato eletivo 

aplicam-se as seguintes normas:
Itratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará 

afastado de seu cargo, emprego ou função;
IIinvestido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, em-

prego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
IIIinvestido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade 

de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou fun-
ção, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IVem qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

Vpara efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamen-
to, os valores serão determinado como se no exercício estivesse.

Art. 111. É vedado, a quantos prestem serviços ao Município, 
atividade polítivo-partidária nas horas e locais de trabalho.

Art. 112. Revogado pela Emenda á Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 113. É vedada a participação de servidores públicos no 

produto de arrecadação de tributos e multas, inclusive dívida ativa.
* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
 

CAPÍTULO IV
DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 114. A publicidade das leis e atos municipais far-se-á em 
órgãos da imprensa local ou regional ou por afixação na sede da 
Prefeitura ou Câmara Municipal, conforme o caso.

§ 1º A escolha do órgão de imprensa para a divulgação das leis 
e atos administrativos far-se-á através de licitação, em que se leva-
rão em conta não só as condições de preço, como as circunstâncias 
de freqüência, horário, tiragem e distribuição.

§ 2º Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação.
§ 3º A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, po-

derá ser resumida.
Art 115. O Prefeito fará publicar o relatório resumido de exe-

cução orçamentária e o relatório de gestão fiscal, na forma da lei.
* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
 

SEÇÃO II
DOS LIVROS

Art. 116. O Município manterá os livros que forem necessários 
ao registro de seus serviços.

§ 1º Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Pre-
feito ou Presidente da Câmara conforme o caso, ou por funcionário 
designado para tal fim.

§ 2º Os livros referidos neste artigo poderão ser substituídos 
por fichas ou outro sistema, convenientemente autenticado.

SEÇÃO III
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 117. Os atos administrativos de competência do Prefeito 
devem ser expedidos com obediência às seguintes normas:

Idecreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes ca-
sos:

a) regulamentação da lei;
b) instituição, modificação ou extinção de atribuições não cons-

tantes na lei;
c) regulamentação interna dos órgãos que forem criados na Ad-

ministração Municipal;
d) abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite 

autorizado por lei, assim como de créditos extraordinários;
e) declaração de utilidade pública ou necessidade social, para 

fins de desapropriação ou de servidão administrativa;
f) aprovação de regulamentos ou de regimentos das entidades 

que compõem a Administração Municipal;
g) permissão de uso dos bens municipais;
 h) medidas executórias do Plano Diretor do Município;
 i) normas de efeitos externos não privativos de lei;
j) fixação e alteração de preços.
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II - portaria, nos seguintes casos:
a) provimento e vacância dos cargos públicos e demais atos de 

efeitos individuais;
b) lotação e relotação nos quadros de pessoal;
c) abertura de sindicâncias e processos administrativos, aplica-

ção de penalidades e demais atos individuais de efeitos internos;
d) outros casos determinados em lei ou decreto.
IIIcontrato, nos seguintes casos:
a) admissão de servidores para serviços de caráter temporário, 

nos termos do artigo 90, IX, desta Lei Orgânica;
b) execução de obras e serviços municipais, nos termos da lei.
Parágrafo único. Os atos constantes dos incisos II e III deste ar-

tigo poderão ser delegados.
 

SEÇÃO IV
DAS PROIBIÇÕES

Art.118. O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores não pode-
rão manter contrato com o Município.

* Redação dada ao caput do artigo pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 01/02.

Parágrafo único. Não se incluem nesta proibição os contratos 
cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interes-
sados.

Art. 119. A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguri-
dade social, como o estabelecido em lei federal, não poderá contra-
tar com o Poder Público Municipal, nem dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios.

Art. 120. A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer, a 
qualquer interessado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, certi-
dões dos atos, contratos e decisões, desde que requeridas para fim 
de direito determinado, sob pena de responsabilidade da autori-
dade ou servidor que negar ou retardar sua expedição. No mesmo 
prazo deverão atender às requisições judiciais se outro não for fixa-
do pelo juiz.

Parágrafo único. As certidões relativas ao Poder Executivo se-
rão fornecidas pelo Secretário ou Diretor da Administração da Pre-
feitura, exceto as declaratórias de efetivo exercício de Prefeito, que 
serão fornecidas pelo Presidente da Câmara.

Art. 121. Nenhum empreendimento de obras e serviços do Mu-
nicípio poderá ter início sem prévia elaboração do plano respectivo, 
no qual, conste obrigatoriamente:

Ia viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportu-
nidade para interesse comum;

IIos pormenores para sua execução;
IIIos recursos para o atendimento das respectivas despesas;
IVos prazos para o seu início e conclusão, acompanhados da 

respectiva justificação.
§ 1º Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo o caso 

de extrema urgência, serão executadas sem prévio orçamento de 
seu custo.

§ 2º As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura, 
ou por terceiros, mediante licitação.

Art. 122. A permissão de serviço público a título precário, será 
outorgada por decreto do Prefeito, após edital de chamamento de 
interessados para escolha do melhor pretendente, sendo que a 
concessão só será aceita com a autorização do Legislativo, median-
te contrato, precedido de concorrência pública.

§ 1º Serão nulas de pleno direito as concessões, as permissões, 
bem como quaisquer outros ajustes feitos em desacordo com o es-
tabelecido neste artigo.

§ 2º Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre su-
jeitos à regulamentação e fiscalização do Município, incumbindo, 
aos que o executem, sua permanente atualização e adequação às 
necessidades dos usuários.

§ 3º O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços 
permitidos ou concedidos, desde que executados em desconformi-
dade com o ato ou contrato, bem como aqueles que se revelarem 
insuficientes para o atendimento dos usuários.

§ 4º As concorrências, para a concessão de serviços públicos, 
deverão ser precedidas de ampla publicidade em jornais e rádios 
locais, ou regionais, mediante edital ou comunicado.

Art. 123. As tarifas dos serviços públicos deverão ser fixadas 
pelo Executivo, tendo-se em vista a justa remuneração.

Art. 124. Nos serviços, obras e concessões do Município, bem 
como nas compras e alienações, será adotada a licitação nos termos 
da lei.

Art. 125. O Município poderá realizar obras e serviços de in-
teresse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou en-
tidades particulares, bem assim, através de consórcio, com outros 
municípios.

Art. 126. É proibida a prestação de serviços de máquinas e ca-
minhões, a particulares, 90 (noventa) dias antes da realização das 
eleições municipais, a exceção dos casos de emergência.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA

SEÇÃO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 127. São tributos municipais os impostos, as taxas e as con-
tribuições de melhoria, decorrentes de obras públicas, instituídos 
por lei municipal, atendidos os princípios estabelecidos na Consti-
tuição Federal e nas normas gerais de direito tributário.

Art. 128. São de competência do Município os impostos sobre:
Ipropriedade predial e territorial urbana;
IItransmissão, inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direito reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem comocessão de direitos 
a sua aquisição;

IIIRevogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
IVserviços de qualquer natureza, não compreendidos na com-

petência do Estado, definidos na lei complementar prevista no arti-
go 146 da Constituição Federal.

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere 
o artigo 182, § 4º, inciso II, da Constituição Federal, o imposto pre-
visto no inciso I poderá:

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e
II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso 

do imóvel.
* Redação dada ao parágrafo pela Emenda à Lei Orgânica nº 

01/02.
§ 2º O imposto previsto no inciso II não incide sobre a transmis-

são de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurí-
dica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou 
direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão 
de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, nesses ca-
sos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda 
desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil.

§ 3. Lei complementar definirá as alíquotas mínimas e máximas 
do imposto previsto no inciso IV.
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* Parágrafo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 129. As taxas só poderão ser instituídas por lei, em razão 

do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou po-
tencial de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos à disposição pelo Município.

Art. 130. A contribuição de melhoria poderá ser cobrada dos 
proprietários de imóveis valorizados por obras públicas municipais, 
tendo como limite total a despesa realizada e como limite indivi-
dual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado.

Art. 131. Sempre que possível, os impostos terão caráter pes-
soal e serão graduados segundo a capacidade econômica do con-
tribuinte, facultado à Administração Municipal, especialmente para 
conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os di-
reitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos 
e as atividades econômicas do contribuinte.

Parágrafo único. As taxas não poderão ter base de cálculo pró-
prio de impostos.

Art. 132. O Município poderá instituir contribuição, cobrada de 
seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de 
previdência e assistência social.

 
SEÇÃO II

DA RECEITA E DA DESPESA

Art. 133. A receita municipal constituir-se-á da arrecadação dos 
tributos municipais, da participação em tributos da União e do Es-
tado, dos recursos resultantes do Fundo de Participação dos Muni-
cípios e da utilização de seus bens, serviços, atividades e de outros 
ingressos.

Art. 134. Pertencem ao Município:
Io produto da arrecadação do imposto da União sobre rendas 

e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendi-
mentos pagos, a qualquer título, pela administração direta, autar-
quias e fundações municipais;

IIcinqüenta por cento do produto de arrecadação do imposto 
da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis situados no Município;

IIIcinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
do estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados 
no território municipal;

IVvinte e cinco por cento do produto da arrecadação do impos-
to do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e inter-
municipal de comunicação.

Art. 135. A fixação dos preços públicos, devidos pela utilização 
de bens, serviços e atividades municipais, será feita pelo Prefeito 
mediante edição de decreto.

Parágrafo único. As tarifas dos serviços públicos deverão cobrir 
os seus custos, sendo reajustáveis quando se tornarem deficientes 
ou excedentes.

Art. 136. Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de 
qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação.

Art. 137. É vedado ao titular de Poder, nos últimos dois quadri-
mestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha par-
celas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa 
serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pa-
gar até o final do exercício.

* Redação dada ao artigo pela Emenda á Lei Orgânica nº 01/02.

Art. 138. É nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento 
da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anterio-
res ao final do mandato do titular do respectivo Poder.

* Redação dada ao artigo pela Emenda á Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 139. Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, 

o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das me-
tas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão 
competente da Câmara Municipal.

* Redação dada ao artigo pela Emenda á Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 140. As disponibilidades de caixa do Município, de suas 

autarquias e fundações e das empresas por ele controladas serão 
depositadas em instituições financeiras oficiais, salvo os casos pre-
vistos em lei.

SEÇÃO III
DO ORÇAMENTO

Art. 141. A elaboração e a execução da Lei Orçamentária anual 
e plurianual de investimentos obedecerá às regras estabelecidas na 
Constituição Federal, na Constituição do Estado, nas normas de Di-
reito Financeiro e nos preceitos desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da exe-
cução orçamentária.

Art. 142. Os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual e os créditos adi-
cionais serão apreciados pela Comissão de Pareceres, à qual caberá:

Iexaminar e emitir parecer sobre os projetos e as contas apre-
sentadas anualmente pelo Prefeito Municipal;

IIexaminar e emitir parecer sobre os planos e programasde in-
vestimentos e exercer o acompanhamento e fiscalização orçamen-
tária, sem prejuízo de atuação das demais comissões da Câmara.

§ 1º As emendas serão apresentadas na comissão, que, sobre 
elas, emitirá parecer, e apreciadas na forma regimental.

§ 2º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que a modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

Isejam compatíveis com o Plano Plurianual;
IIindiquem os recursos necessários, admitidos apenas os pro-

venientes de anulação de despesa de anulação de despesa, excluí-
das as que incidem sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço de dívida; ou
IIIsejam relacionados:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do texto do projeto de lei.
§ 3º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejei-

ção do projeto de Lei do Orçamentária Anual, ficarem sem despesas 
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, median-
te créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica au-
torização legislativa.

Art. 143. A lei Orçamentária Anual compreenderá:
Io orçamento fiscal corresponde aos poderes do município, 

seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta;
IIo orçamento de investimento das empresas em que o Muni-

cípio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto;

IIIo orçamento da seguridade social, abrangendo todas as enti-
dades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, 
bem como os fundos instituídos pelo poder Público.

Art. 144. Os projetos de lei sobre o plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias e orçamentos anuais serão enviados pelo Prefeito ao 
Poder Legislativo nos seguintes prazos:

I o projeto de lei do plano plurianual até 31 de maio do primei-
ro ano do mandato; 
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II o projeto das diretrizes orçamentárias, anualmente, até 15 
de agosto; 

III projetos de lei dos orçamentos anuais, até 31 de outubro de 
cada ano.

[Redação introduzida pela Emenda N.° 02 de 04 de maio de 
2017.]

Art. 145. O projeto de Lei de que trata o artigo anterior, após 
ter sido discutido e votado pelo Legislativo, deverão ser encaminha-
dos para sanção nos seguintes prazos:

I o projeto de lei do plano plurianual até 30 de junho do primei-
ro ano do mandato; 

II o projeto das diretrizes orçamentárias, anualmente, até 30 
de setembro; 

III projetos de lei dos orçamentos anuais, até 30 de novembro 
de cada ano.

[Redação introduzida pela Emenda N.° 02 de 04 de maio de 
2017.]

Art. 146. A transparência do processo legislativo orçamentário 
será assegurada mediante incentivo à participação popular e reali-
zação de audiências públicas, durante a elaboração e a discussão 
das leis de que trata este artigo.

* Redação dada ao artigo pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 147. Aplicam-se ao projeto de Lei Orçamentária, no que 

não contrariar o disposto nesta Seção, as regras do processo legis-
lativo.

Art. 148. O Município, para execução de projetos, programas, 
obras, serviços ou despesas cuja execução se prolongue além de 
um exercício financeiro, deverá elaborar orçamentos Plurianuais de 
investimentos.

Parágrafo único. As dotações anuais dos Orçamentos Pluria-
nuais deverão ser incluídas no orçamento de cada exercício, para 
utilização do respectivo crédito.

Art. 149. O orçamento será uno, incorporando-se, obrigatoria-
mente, na receita, todos os tributos, rendas e suprimentos de fun-
dos, e incluindo-se, discriminadamente, na despesa, as dotações 
necessárias ao custeio de todos os serviços municipais.

Art. 150. O orçamento não conterá dispositivo estranho à pre-
visão da receita, nem à fixação da despesa anteriormente autoriza-
da. Não se incluem nesta proibição a:

Iautorização para abertura de créditos suplementares;
IIcontratação de operações de crédito, ainda por antecipação 

de receita, nos termos da lei.
Art. 151. São vedados:
Io início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orça-

mentária Anual:
IIa realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas 

que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
IIIa realização de operações de créditos que excedam o mon-

tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com a finalidade precisa, apro-
vados pela Câmara por maioria absoluta;

IVa vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou des-
pesa, ressalvadas a destinação de recursos para as ações e serviços 
públicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do ensi-
no, como determinado, respectivamente, pelos artigos 198, § 2º, e 
212, da Constituição Federal, e a prestação de garantias às opera-
ções de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 150, II 
desta Lei Orgânica.

* Redação dada ao inciso pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Va abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia au-

torização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;
VIa transposição, o remanejamento ou a transferência de re-

cursos de uma categoria de programação para outra ou de um ór-
gão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VIIa concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIIIa utilização, sem autorização legislativa específica, de recur-

sos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir neces-
sidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive 
dos mencionados no artigo 143, desta Lei Orgânica;

IXa instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia au-
torização legislativa.

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano 
Plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.

§ 2 º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que foremautorizados, salvo se o ato de au-
torização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercí-
cio, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incor-
porados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admiti-
da para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de calamidade pública.

Art. 152. Os recursos correspondentes às dotações orçamentá-
rias, compreendidos à Câmara Municipal, ser-lhes-ão entregues até 
o dia 20 (vinte) de cada mês.

Art. 153. A despesa com pessoal ativo e inativo do Município 
não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumen-
to de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da administração direta ou indireta, só poderão 
ser feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes.

TÍTULO IV
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 154. O Município, dentro de sua competência, organizará a 
ordem econômica e social, conciliando a liberdade de iniciativa com 
os superiores interesses da coletividade.

Art. 155. A intervenção do Município, no domínio econômico, 
terá por objetivo estimular e orientar a produção, defender os inte-
resses do povo e promover a justiça e solidariedade social.

Art. 156. O trabalho é obrigação social, garantido a todos o di-
reito ao emprego e à justa remuneração, que proporcione existên-
cia digna na família e na sociedade.

Art. 157. O Município considerará o capital não apenas como 
instrumento produtor de lucro, mas também como meio de expan-
são econômica e de bem estar coletivo.

Art. 158. O Município assistirá os trabalhadores rurais e suas 
organizações legais, procurando proporcionar-lhes, entre outros 
benefícios, meios de produção e de trabalho, crédito fácil e preço 
justo, saúde e bem-estar social.

Art. 159. O Município manterá órgãos especializados, incum-
bidos de exercer ampla fiscalização dos serviços públicos por ele 
concedidos e da revisão de suas tarifas.

Parágrafo único. A fiscalização de que trata este artigo com-
preende o exame contábil e as perícias necessárias à apuração das 
inversões de capital e dos lucros auferidos pelas empresas conces-
sionárias.

Art. 160. O Município dispensará à microempresa e à empresa 
de pequeno porte, assim definidas em lei federal, tratamento jurí-
dico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas 
obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias 
ou pela eliminação ou redução destas, por meio de lei.
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Art. 161. O Município promoverá programas de interesse social 
destinados a facilitar o acesso da população à habitação, implantan-
do empreendimentos habitacionais, tanto na zona urbana, quanto 
na rural, apoiando e participando da construção de moradias popu-
lares pelo próprio interessado em regime de “mutirão”, por coope-
rativas aprovadas pelo Poder Legislativo.

CAPÍTULO II
DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 162. O Município, dentro de sua competência, regulará o 
serviço social, favorecendo e coordenando as iniciativas particula-
res que visem a este objetivo.

§ 1º Caberá ao Município promover e executar as obras que, 
por sua natureza e extensão, não possam ser atendidas pelas insti-
tuições de caráter privado.

§ 2º O Plano de Assistência Social do Município, nos termos 
que a lei estabelecer, terá por objetivo a correção dos desequilíbrios 
do sistema social e a recuperação dos elementos desajustados, vi-
sando a um desenvolvimento social harmônico, consoante previsto 
no artigo 203 da constituição Federal.

Art. 163. Compete ao Município suplementar, se for o caso, os 
planos de Previdência e Assistência Social estabelecidos na lei fe-
deral.

CAPÍTULO III
DA SAÚDE

Art. 164. Dentro da sua competência, o Município proverá:
Iformação de consciência sanitária individual nas primeiras ida-

des, através do Ensino Fundamental;
IIserviços hospitalares e dispensários, cooperando com a União 

e o Estado, bem como nas iniciativas particulares filantrópicas;
IIIcombate às moléstias específicas, contagiosas e infecto-con-

tagiosas;
IVapoio a iniciativas de combate ao uso de tóxicos;
Vserviços de assistência à maternidade, à infância, aos defi-

cientes físicos e aos carentes;
VIestímulo aos órgãos e grupos que se dedicam à recuperação 

de dependentes ao uso de drogas.
Parágrafo único. Compete ao Município suplementar, se neces-

sário, a legislação federal e estadual que disponham sobre a regula-
mentação fiscalização e controle das ações e serviços de saúde que 
constituem um sistema único.

Art. 165. O Município cuidará do desenvolvimento das obras e 
serviços relativos ao saneamento e urbanismo, com a assistência da 
União e do Estado, sob condições estabelecidas na lei complemen-
tar federal.

Art. 166. O Município criará o Conselho Municipal de Saúde, 
composto por membros da área de saúde e dos mais diversos seg-
mentossociais, com a finalidade de traçar diretrizes e programas, 
juntamente com o município, no sentido de desenvolver uma políti-
ca preventiva e de saneamento básico de acordo com as necessida-
des locais, na forma da lei.

CAPÍTULO IV
DA FAMÍLIA

Art. 167. O Município dispensará proteção especial ao casa-
mento e assegurará condições morais, físicas e sociais indispensá-
veis ao desenvolvimento, segurança e estabilidade da família.

§ 1º Serão proporcionadas aos interessados todas as facilida-
des para a celebração do casamento.

§ 2º A lei disporá sobre a assistência aos idosos, à maternidade 
e aos excepcionais.

§ 3º Compete ao Município suplementar a legislação federal e 
a estadual, dispondo sobre a proteção à infância, à juventude e às 
pessoas portadoras de deficiência, garantindo-lhes o acesso a logra-
douros, edifícios públicos e veículos de transporte coletivo.

§ 4º Para a execução do previsto neste artigo, serão adotadas, 
entre outras, as seguintes medidas:

Iamparo às famílias numerosas e sem recursos;
IIação contra os males que são instrumentos da dissolução da 

família;
IIIestímulo aos pais e às organizações sociais para formação 

moral, cívica, física e intelectual da juventude;
IVcolaboração com as entidades assistenciais que visem à pro-

teção e educação da criança;
Vamparo às pessoas idosas, assegurando a sua participação na 

comunidade, defendendo a sua dignidade e bem estar e garantin-
do-lhes o direito da vida;

VIcolaboração com a união, com o Estado e com outros Mu-
nicípios para a solução de problemas dos menores desamparados 
ou desajustados, através de processos adequados de permanente 
recuperação;

VIIinstituição de lei isentando os idosos e os deficientes ao pa-
gamento de passagens interurbanas.

 
CAPÍTULO V

DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

Art. 168. A educação é direito de todos e dever do Poder Pú-
blico, da família e da comunidade, baseada na justiça social, na de-
mocracia, no respeito aos direitos humanos, ao meio ambiente e 
aos valores culturais, visando a formação do educando para o pleno 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho.

Art. 169. O ensino municipal será ministrado sob os princípios:
Ida igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola;
IIda liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-

samento, a arte e o saber;
IIIdo pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, coexis-

tência de instituições públicas e privadas de ensino;
IVda gratuidade de ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais.
Vda valorização dos profissionais do ensino;
VIda garantia de padrão de qualidade.
Art. 170. A lei estabelecerá o Plano Municipal de Educação com 

duração plurianual, em consonância com Plano Estadual de Edu-
cação, visando a articulação e o desenvolvimento do ensino nos 
diversos níveis e a integração das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público conduzem a:

Ierradicação do analfabetismo;
IIuniversalização do atendimento escolar;
IIImelhoria na qualidade do ensino;
IVpreparação do homem para a qualificação profissional a nível 

de seu habitat;
Vviabilização de colégio agrícola no município.
Art. 171. É assegurado o Plano de Carreira do Magistério Públi-

co Municipal, garantida a valorização da qualificação e desempenho 
profissional do Professor, independentemente do nível escolar em 
que atua, e a fixação de piso salarial condizente, efetuado o paga-
mento da remuneração até o último dia útil de cada mês, o acerto 
com a entidade de classe dos dissídios coletivos para a reposição de 
perdas salariais e percentuais de reajuste, de acordo com a data-ba-
se previstas em lei.
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Parágrafo único. São considerados profissionais do Magistério 
Público Municipal os professores e especialistas de educação.

Art. 172. O Governo Municipal enviará, semestralmente, ao 
Conselho Municipal de Educação o relatório da execução financeira 
da despesa e dotação em educação, por fonte de recursos, discrimi-
nando os gastos mensais.

Art. 173. O Município manterá programa de integração entre 
os diversos níveis de ensino, redes escolares e programas assis-
tências a menores, proporcionando amparo técnico-pedagógico, 
mediante convênios com as instituições de ensino e garantindo o 
incremento à educação e à atualização constante do Magistério Pú-
blico Municipal.

Art. 174. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura coope-
rará com a Secretaria Municipal de Promoção Humana, ou Secreta-
ria afim, provendo as creches e programas assistenciais a menores 
do Município de:

Irecursos humanos responsáveis por programas de educação, 
lazer e orientação para o trabalho;

IISupervisão.
Art. 175. O Município dedicará atenção especial aos deficien-

tes físicos, sensoriais e mentais, visando a sua integração social e 
profissional, através de seus próprios órgãos ou de convênios com o 
Estado e instituições privadas.

Art. 176. O dever do Município com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

Iensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os 
que a ele não tiverem acesso na idade própria;

IIprogressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao en-
sino médio;

IIIatendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência e superdotados, em escola especial, com o apoio da co-
munidade;

IVatendimento em pré-escola às crianças na idade adequada;
Voferta de ensino noturno regular, adequado às condições do 

educando;
VIatendimento ao educando, no ensino fundamental, através 

de programas suplementares de material didático-escolar, trans-
porte, alimentação e assistência à saúde, conjuntamente com a 
Secretaria afim.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito e dever 
público subjetivo, acionável mediante mandato de injunção.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Municí-
pio, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 
competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar pela freqüência à 
escola, junto aos pais ou responsáveis.

Art. 177 O sistema de ensino municipal assegurará aos alunos 
necessitados condições de eficiência escolar.

Art. 178. O ensino oficial do Município será ministrado em to-
dos os graus e atuará prioritariamente no ensino fundamental e 
pré-escolar.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui dis-
ciplina dos honorários das escolas oficiais do município e será mi-
nistrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada 
por ele, se for capaz, ou por seu representante legal ou responsável, 
no ato da matrícula.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
Nacional.

§ 3º O Município orientará e estimulará por todos os meios, a 
educação física, que será obrigatória nos estabelecimentos munici-
pais de ensino e nos particulares que recebem auxílio do Município.

Art. 179. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

Iautorização e avaliação de qualidade pelos órgãos competen-
tes;

IIcumprimento das normas gerais de educação nacional.
Art. 180Os recursos do município serão destinados às escolas 

públicas, podendo ser dirigidos às escolas comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas, definidas em lei federal, que:

Icomprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus exceden-
tes financeiro em educação;

IIassegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola co-
munitária, filantrópica ou confessional, ou ao Município, no caso de 
encerramento de suas atividades.

§ 1º Os recursos que trata este artigo serão destinados a bolsas 
de estudo para o ensino fundamental, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de 
vagas e cursos regulares na rede pública, na localidade da residên-
cia do educando, ficando o Município obrigado a investir prioritaria-
mente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º O Município exercerá o poder de fiscalização desses esta-
belecimentos.

Art. 181. O Município auxiliará, pelos meios de seu alcance, as 
organizações beneficentes, culturais e amadoristas, nos termos da 
lei, sendo que as amadoristas e as colegiais terão prioridade no uso 
de estádios, quadras, campo e outras instalaçõesde propriedade do 
Município.

Art. 182. O Município manterá o professorado municipal em 
nível econômico, social e moral à altura de suas funções.

Art. 183. É assegurado aos pais, professores, alunos e funcio-
nários, organizarem-se em todos os estabelecimentos municipais 
de ensino, em associações, grêmios e outras, a fim de buscarem os 
meios para melhor atender a atividade educacional.

Art. 184. Nas escolas municipais, com mais de 1 (um) professor, 
o Diretor será escolhido pelo voto direto da comunidade escolar, na 
forma da lei.

Art. 185. O Município estimulará o desenvolvimento das ciên-
cias, das artes, das letras e da cultura em geral, observado o dispos-
to na Constituição Federal.

§ 1º Ao Município compete suplementar, quando necessário, a 
legislação federal e estadual, dispondo sobre a cultura.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de 
alta significação para o Município.

§ 3º A Administração Municipal cabe, na forma da lei, a gestão 
da documentação governamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 4º Ao Município cumpre proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, 
as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

Art. 186. O Município aplicará, anualmente, no mínimo 25% 
(vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compre-
endida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvol-
vimento do ensino.

Art. 187. Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/02.
Art. 188. É da competência comum da União, do Estado e do 

Município proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência.

 
CAPÍTULO VI

DO DESPORTO E TURISMO

Art. 189. É dever do Município fomentar e amparar o desporto, 
o lazer e a recreação, como direito de todos, observados:

Ia promoção prioritária do desporto educacional, em termos 
de recursos humanos, financeiros e materiais, em suas atividades 
meio e fim;
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IIa dotação de instalações esportivas e recreativas para as insti-
tuições escolares públicas;

IIIa garantia de condições para a prática de educação física, do 
lazer e do desporto ao deficiente físico, sensorial e mental.

Art. 190. O Município dedicará atenção especial, definindo di-
retrizes básicas de infra-estrutura, a tudo quanto representar pon-
toou atração turística, dentro do Município, como fator de desen-
volvimento social, cultural e econômico.

 
CAPÍTULO VII

DA POLÍTICA URBANA

Art. 191. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1º O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o ins-
trumento e expansão urbana.

§ 2º A propriedade urbana cumpre a sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade, expres-
sas no Plano Diretor.

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com 
prévia e justa indenização em dinheiro.

Art. 192. O direito à propriedade é inerente à natureza do ho-
mem, dependendo de seus limites e seu uso da conveniência social.

§ 1º O Município poderá, mediante lei específica, para área 
incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei federal, do pro-
prietário do solo urbano, não edificado, subutilizado ou não, suces-
sivamente de:

Iparcelamento ou edificação compulsória;
IIimposto sobre a propriedade predial e territorial urbano pro-

gressivo no tempo e na proporção da área;
IIIdesapropriação, com pagamento mediante título da dívida 

pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, 
com prazo de resgate de até 10 (dez) anos, em parcelas anuais, 
iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os 
juros legais.

Art. 193. Aquele que possuir com sua área urbana de até du-
zentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterrup-
tamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário 
de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos 
ao homem ou à mulher, ou ambos, independente do estado civil.

§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez.

Art. 194. Será isento do imposto sobre a propriedade territorial 
urbana o prédio ou terreno destinado à moradia do proprietário de 
pequenos recursos, que não possua outro imóvel, nos termos e nos 
limites do valor que a lei fixar.

 
CAPÍTULO VIII

DO MEIO AMBIENTE

Art. 195. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao Poder Público Municipal e à cole-
tividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Po-
der Público:

Ipreservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e pro-
ver o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

IIpreservar a diversidade e a integridade do patrimônio genéti-
co do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipula-
ção de material genético, integralizando-se com o Estado e a União;

IIIdefinir espaços territoriais e seus componentes a serem es-
sencialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permi-
tidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que com-
prometa a integridade dos atributos que justificam sua proteção;

IVexigir, na forma da lei, para instalação de obras ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio am-
biente, estudo prévio de impacto ambiental, por órgão competen-
te, a que se dará publicidade.

Vcontrolar a produção, a comercialização e o emprego de téc-
nicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida e ao 
meio ambiente;

VIpromover a educação ambiental em todos os níveis de ensino 
e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VIIproteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as prá-
ticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.

VIIIviabilizar a criação de lixeiras municipais, destinadas ao de-
pósito de vasilhame e outras embalagens, bem como resíduos de 
agrotóxicos e assemelhados;

IXintegralizar-se com a União e o Estado e as suas comunidades 
visando a preservação do meio ambiente e conservação e recupe-
ração dos recursos naturais;

Xinstalar, através de serviço próprio ou conveniado, o processo 
de reciclagem de lixo e destinar área específica para o lixo da cidade 
e resíduos industriais, hospitalares e outras fontes poluidoras;

XIinstrumentalizar forma de manejo, espécies e poda da arbo-
rização do meio urbano;

XIIpromover o reflorestamento, priorizando as árvores frutífe-
ras, através de serviço integrado com outras entidades conveniadas 
para a produção de mudas de essências nativas e exóticas, progra-
mas de execução, prioritariamente em áreas degradadas, em mar-
gens de rios e outros cursos d’água, encostas sujeitas à erosão e 
faixas de domínio de rodovias estaduais, federais e municipais;

XIIImultar e responsabilizar, na forma da lei, as pessoas que la-
varem máquinas ou jogarem vasilhames e outros, que contenham 
tóxicos, nos cursos d’água que banham nosso município e fontes de 
captação.

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais, fica obrigado a re-
cuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técni-
ca exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e as atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, às 
sanções penais e administrativas, independentemente da obriga-
ção de reparar os danos causados.

 
CAPÍTULO IX

DA POLÍTICA AGRÍCOLA, RURAL E FUNDIÁRIA

Art. 196. Nos limites de sua competência, o Município estabe-
lecerá sua política agrícola, fixada a partir de Planos Plurianuais de 
Desenvolvimento, por meio de:

Iapoio ao cooperativismo, ao associativismo, ao sindicalismo, 
incluindo-os, na medida do possível, juntamente com a educação 
rural, nas atividades escolares, nos estabelecimentos de ensino do 
Município;

IIapoio à habitação, à educação e à saúde para o trabalhador 
rural;

IIIproteção ao meio ambiente;
IVassistência técnica e extensão rural;
Vincentivo à pesquisa;
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VIprogramas de eletrificação, telefonia e irrigação no meio ru-
ral;

VIIincentivo à agroindústria sob o controle dos agricultores;
VIIIexecução de programas integrados de conservação do solo, 

reflorestamento e de aproveitamento de recursos hídricos;
IXincentivo a programas de aproveitamento de resíduos orgâ-

nicos;
Xestradas;
XIarmazenamento comunitário;
XIIcontrole de qualidade da água para o consumo no meio ru-

ral;
XIIIfeiras livres;
Art. 197. O Município, dentro de suas limitações e da compe-

tência de órgãos da União e do Estado, desenvolverá mecanismos 
de controle e de fiscalização dos tributos recolhidos no setor agro-
pecuário e demais atividades.

Art. 198. A Administração Municipal se integrará com os órgãos 
federais e estaduais para desenvolver atividades afins com o pro-
cesso de assentamento no meio rural.

Art. 199. A Administração Municipal organizará mecanismos de 
cadastramento para verificação e identificação, em sua área, dos 
chamados “sem terra”.

Art. 200. Na execução da política agrária, o Município priorizará 
seu apoio às formas cooperativas, associativas ou comunitárias.

Art. 201. Editar o Código Florestal e de Uso do Solo Agrícola 
pelo órgão competente do Município.

Art. 202. É proibida a construção de terraços, nas propriedades 
de agricultores, que venham desaguar nas estradas do Município.

Art. 203. Estão isentos do pagamento da prestação de serviços 
para a municipalidade, os agricultores que necessitarem de ter-
raplanagem para a construção de pocilgas, galpões, estrebarias e 
abertura de bebedouros em épocas de seca, na forma da lei, exceto 
ao artigo 126.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 204. Incumbe aos poderes municipais:
Iauscultar a opinião pública, permanentemente e, de um modo 

especial, através dos Conselhos Municipais, Distritais e de Classe;
IIdivulgar, com a devida antecedência, os projetos de lei de in-

teresse público, para recebimento de sugestões;
IIIadotar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e 

solução dos expedientes administrativos, punindo, disciplinarmen-
te, nos termos da lei, os faltosos;

IVfacilitar, no interesse educacional do povo, a difusão de jor-
nais e outras publicações periódicas, assim como das transmissões 
pelo rádio e pela televisão.

Art. 205. É lícito, a qualquer cidadão, obter informações e certi-
dões sobre assuntos referentes à Administração Municipal.

Art. 206. Os cemitérios municipais terão sempre caráter secu-
lar e serão administrados pela autoridade municipal, sendo permiti-
do a todas as confissões religiosas praticar nele seus ritos.

Parágrafo único. As associações religiosas e os particulares po-
derão, na forma da lei, manter cemitérios próprios, fiscalizados, po-
rém, pelo Município.

Art. 207. Poderá o Executivo Municipal criar Conselhos Muni-
cipais com funções consultivas, normativas, de assessoramento, de 
orientação, de planejamento, de interpretação e de fiscalização nas 
mais diversas áreas.

§ 1º Cada Conselho Municipal definirá suas atribuições, sua or-
ganização, seu funcionamento, escolha de seus membros titulares e 
suplentes, e prazo de duração de mandato, através de seu regimen-
to interno, na forma da lei.

§ 2º - A composição de cada Conselho será de número ímpar de 
membros, cabendo ao Prefeito a nomeação de até 1/3 (um terço) 
e o restante escolhido junto às comunidades afins e relacionados a 
cada Conselho.

Art. 208. Fica o Poder Executivo obrigado a realizar patrola-
mento anual nas estradas de acesso das vias públicas até a residên-
cia dos agricultores.

Art. 209. Esta Lei Orgânica entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PLANO DE CARREIRA DO MUNICÍPIO

LEI Nº 2.801, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
Servidores do Quadro Geral do Município de Tuparendi. 

LEONEL FERNANDO PETRY, Prefeito Municipal de Tuparendi, 
Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, san-
ciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remune-
ração dos Servidores do Poder Executivo Municipal de Tuparendi, 
regidos pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município.

Art. 2º O quadro de cargos e funções do Poder Executivo Muni-
cipal é integrado por:

I – quadro dos cargos de provimento efetivo, constituído por 
dois grupos: cargos de nível fundamental e médio e cargos de nível 
técnico e superior;

II – quadro de cargos em extinção;
III - quadro dos cargos em comissão e funções gratificadas.
Art. 3º Para efeitos desta Lei considera-se:
I – cargo: o conjunto de atribuições e responsabilidades come-

tidas a um servidor público, mantidas as características de criação 
por lei, denominação própria, número certo, retribuição pecuniária 
padronizada, escolaridade e carga horária;

II – categoria funcional: o agrupamento de cargos da mesma 
denominação, com iguais atribuições e responsabilidades, consti-
tuída de níveis e classes no caso dos cargos de provimento efetivo;

III – quadro de cargos de nível fundamental e médio: o quadro 
que contempla as categorias funcionais nas quais as responsabili-
dades são basicamente a execução de tarefas de rotina, burocráti-
cas ou auxiliares, sem a necessidade de conhecimentos técnicos ou 
científicos em alguma área específica, com escolaridade em nível 
fundamental e médio, complementada em casos específicos;

IV – quadro de cargos de nível técnico e superior: o quadro que 
contempla as categorias funcionais nas quais as responsabilidades 
demandam a necessidade de conhecimentos técnicos ou científicos 
em alguma área específica do conhecimento para o seu desempe-
nho, com escolaridade de nível médio técnico e superior;

V – carreira: o conjunto de cargos de provimento efetivo para 
os quais os servidores poderão ascender através da promoção ver-
tical e horizontal;

VI – promoção vertical: a passagem do servidor de um deter-
minado nível para outro imediatamente superior, de acordo com o 
grau de escolaridade concluído;

VII – nível: a graduação de retribuição pecuniária dentro da ca-
tegoria funcional, constituindo a linha de promoção vertical;
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VIII – promoção horizontal: a passagem do servidor de uma 
determinada classe para a imediatamente superior da mesma ca-
tegoria funcional.

IX – classe: a graduação de retribuição pecuniária dentro da 
categoria funcional, constituindo a linha de promoção horizontal;

X – padrão: a identificação numérica correspondente ao valor 
do vencimento básico dos integrantes das categorias funcionais.

Parágrafo Único. A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componentes do sistema remuneratório observará: 

I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira; 

II – os requisitos para a investidura; 
III – as peculiaridades dos cargos.

CAPÍTULO II
DO QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

SEÇÃO I
DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS

Art. 4º O quadro de cargos de provimento efetivo, constituído 
pelos quadros de servidores de nível fundamental e médio e de ser-
vidores de nível técnico e superior é integrado pelas seguintes ca-
tegorias funcionais, com o respectivo número de cargos e padrões 
de vencimento:

I - QUADRO DE CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL E MÉDIO

Denominação 
da Categoria 

Funcional

Número 
de cargos

Padrão Carga horária

Almoxarife 1 4 44h

Agente de Obras e 
Serviços Públicos

30 3 44h

Atendente de 
Farmácia

1 4 40h

Atendente da 
Educação

30 4 40h

Auxiliar 
Administrativo

4 4 44h

Auxiliar de 
Eletricista

1 3 44h

Auxiliar de Serviço 
Social

1 2 44h

Auxiliar em Saúde 
Bucal

3 3 40h

Borracheiro-
Frentista

1 3 44h

Carpinteiro 1 3 44h

Contramestre de 
Obras

1 3 44h

Desenhista 1 5 40h

Eletricista 2 4-31 44h

Fiscal 2 5 40h

Mecânico 2 6 40h

Merendeira/
Servente

16 3 40h

Motorista 20 3 44h

Oficial 
Administrativo

25 4 40h

Operador de 
Máquinas

15 4 44h

Operário 17 2 44h

Pedreiro 1 3 44h

Recepcionista-
Telefonista

5 4 40 h

Secretário de 
Escola

4 4 40 h

Servente 7 1 40 h

Tesoureiro 1 6 40 h

1 [Redação dada pela Lei N.° 2.833, de 18 de junho de 2019].
II - QUADRO DE CARGOS DE NÍVEL TÉCNICO E SUPERIOR

Denominação 
da Categoria 

Funcional

Número de 
cargos

Padrão Carga Horária

Técnico 
Agrícola 

2 5 40 h

Técnico em 
Enfermagem

8 5 40 h

Técnico em 
Informática

1 5 40 h

Agente de 
Controle 
Interno

1 7 40 h

Agente de 
Fiscalização

2 6 40 h

Assistente 
Social

2 7 40 h

Cirurgião-
Dentista

4 9 20 h

Contador 2 8 40 h

Enfermeiro 4 9 40 h

Engenheiro 
Agrônomo²

1 7 40 h

Engenheiro 
Civil

2 7 20 h

Farmacêutico 1 9 40 h

Fisioterapeuta 1 7 30h¹

Médico 
Veterinário

1 7 20 h

Médico/ESF 3 11 40 h

Monitor Social 2 6 40 h

Nutricionista 1 7 40 h

Procurador 
Jurídico

1 10 40 h

Psicólogo 2 7 20 h
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1 [redação dada pela Lei N.° 2.851, de 03 de setembro de 2019]
2 [redação introduzida pela Lei N.° 2.841, de 09 de julho de 

2019]

Art. 5º O padrão numérico indicado em cada cargo integrante 
das categorias funcionais previstas nos incisos I e II do art. 4º corres-
ponde ao valor do vencimento básico, conforme a Tabela constante 
no Anexo I, que é parte integrante desta Lei.

SEÇÃO II
DAS ESPECIFICAÇÕES DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS

Art. 6º Especificações das categorias funcionais, para os efei-
tos desta Lei são as diferenciações de cada uma, relativamente à 
natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
componentes de cada carreira.

Art. 7º A especificação de cada categoria funcional deverá con-
ter: 

I – denominação da categoria funcional;
II – padrão numérico de vencimento;
III – descrição sintética e analítica das atribuições;
IV – carga horária semanal de trabalho; e
V – requisitos para provimento, abrangendo o nível de forma-

ção e outros especiais de acordo com as atribuições e a natureza 
do cargo, sobretudo no caso de profissões regulamentadas em Lei 
Federal.

Art. 8º As especificações das categorias funcionais do quadro 
de cargos de provimento efetivo, incluindo o quadro de cargos em 
extinção, constituem o Anexo II que é parte integrante desta Lei.

SEÇÃO III
DO RECRUTAMENTO DE SERVIDORES

Art. 9º O recrutamento para os cargos efetivos far-se-á median-
te concurso público, nos termos disciplinados no Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos do Município, para a classe inicial de cada 
categoria funcional.

Art. 10 O servidor que, por força de concurso público, for pro-
vido em novo cargo, integrante de outra categoria funcional será 
enquadrado na classe A da respectiva categoria, iniciando nova con-
tagem de tempo de exercício para fins de promoção.

Parágrafo Único. O servidor que for readaptado também dará 
início à nova promoção horizontal, sendo enquadrado na classe A, 
iniciando nova contagem de tempo.

SEÇÃO IV
DO DESENVOLVIMENTO DA CARREIRA

SUBSEÇÃO I
DA PROMOÇÃO VERTICAL

Art. 11 A promoção vertical em níveis do cargo constitui-se em 
instrumento de valorização do servidor, decorrente da obtenção de 
escolaridade superior àquela exigida para o provimento do cargo, 
desde que com ele guarde correlação. 

§ 1o A correlação entre cargos e respectiva escolaridade será 
verificada para as promoções do nível 2 para o nível 3; do nível 3 
para o nível 4, o que será objeto de verificação, análise e regula-
mentação por meio de comissão especialmente designada e/ou pa-
recer jurídico e/ou Decreto.

§ 2º A promoção, bem como sua repercussão financeira, surtirá 
efeitos a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao requeri-
mento.

Art. 12 Os níveis de ingresso e subsequente promoção vertical 
são os seguintes:

I – Nível 1: ensino fundamental;
II – Nível 2: ensino médio e/ou ensino médio, na modalidade 

técnico;
III – Nível 3: graduação, na modalidade tecnológica, bacharela-

do ou licenciatura;
IV – Nível 4: pós-graduação lato sensu e/ou stricto sensu, com 

relação as atribuições do cargo de nomeação.
§ 1º O valor correspondente ao nível que constituir requisito 

para ingresso no cargo não será concedido, passando o servidor a 
perceber o valor da promoção vertical apenas a partir dos níveis 
subsequentes que possuir ou vier a adquirir. 

§ 2º Caso o servidor ingresse no cargo, mediante aprovação em 
concurso, com escolaridade superior à mínima exigida, fará jus ao 
enquadramento no nível de exigência do cargo;

§ 3º A apresentação de comprovação de conclusão de dois 
cursos que estejam no mesmo nível não dá direito à percepção do 
valor correspondente em dobro.

Art. 13 Cada nível de promoção vertical que conquistar o ser-
vidor implicará no acréscimo dos seguintes percentuais, calculados 
sobre o Padrão de Referência de que trata o art. 31 integrando, 
como parcela autônoma, a sua remuneração e a base de cálculos 
previdenciários:

I – Do nível 1 para o 2: 20%(Vinte por cento);
II – Do nível 2 para o 3: 40% (Quarenta por cento); 
III – Do nível 3 para o 4: 50% (Cinquenta por cento).
§ 1º As gratificações por escolaridade com base no art. 15 da 

Lei nº 2.107, de 04 de dezembro de 2007, serão recepcionadas no 
enquadramento em níveis desta Lei, não ensejando novas gratifica-
ções pelo mesmo fato gerador.

§ 2º Na hipótese de o servidor, enquadrado na forma do pa-
rágrafo anterior, perceber a título de gratificação por escolaridade 
percentual superior ao enquadramento, ser-lhe-á devido a diferen-
ça como parcela complementar, em verba autônoma, de natureza 
pessoal, ficando assegurada sua correção pelos índices de reajusta-
mento geral da remuneração dos servidores municipais.

§ 3º Os valores correspondentes aos níveis não são cumulati-
vos, sendo que o maior exclui o menor. 

Art. 14 A promoção vertical somente será concedida mediante:
I – requerimento do servidor;
II – comprovação de que evoluiu na escolaridade exigida para 

o ingresso no cargo por meio da apresentação dos seguintes docu-
mentos:

a) Para comprovação do nível 1: Histórico Escolar;
b) Para a comprovação do nível 2 (ensino médio): Histórico Es-

colar;
c) Para a comprovação do nível 2 (modalidade técnico): Diplo-

ma;
d) Para a comprovação do nível 3: Diploma;
e) Para a comprovação do nível 4 (lato sensu): Certificado de 

Conclusão de Curso; 
f)Para a comprovação do nível 4 (stricto sensu): Diploma.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, só serão considerados 

os títulos de cursos reconhecidos e ministrados por instituições de 
ensino credenciadas e reconhecidas pelo Ministério da Educação.

§ 2º No momento da posse, o servidor será enquadrado no ní-
vel inicial de habilitação para provimento, conforme disposição do 
quadro abaixo

NÍVEL I NÍVEL II NÍVEL III

Agente de Obras e 
Serviços Públicos

Fiscal Agente de Controle 
Interno
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Almoxarife Oficial 
Administrativo

Agente de 
Fiscalização

Auxiliar 
Administrativo

Técnico em 
Informática

Assistente Social

Auxiliar de 
Eletricista

Tesoureiro Cirurgião-Dentista

Auxiliar de Serviço 
Social

Desenhista Contador

Borracheiro-
Frentista

Auxiliar em Saúde 
Bucal

Enfermeiro

Contramestre de 
Obras

Atendente da 
Educação 

Engenheiro Civil

Carpinteiro Secretário de Escola Farmacêutico

Eletricista Técnico Agrícola Fisioterapeuta

Merendeira/
Servente

Técnico em 
Enfermagem

Médico/ESF

Motorista Atendente de 
Farmácia

Médico Veterinário

Operador de 
Máquinas

Monitor Social

Operário Nutricionista

Pedreiro Procurador Jurídico

Recepcionista-
Telefonista

Psicólogo

Servente

Mecânico

Art. 15 A promoção vertical vigorará a contar do mês seguinte 
em que o servidor cumprir os requisitos previstos no art. 14.

§ 1º O servidor que possuir mais de 30 (trinta) dias de licen-
ça para tratamento de saúde e/ou licença por motivo de doença 
em pessoa da família, consecutivos ou não, nos últimos 12 (doze) 
meses que antecedem a data do requerimento, para a promoção 
vertical, somente fará jus aos percentuais previstos no art. 13, trinta 
(30) dias após o implemento dos requisitos a que se refere o art. 14.

Art. 16 A promoção vertical de acordo com a habilitação espe-
cífica do servidor é pessoal, sendo conservada independentemente 
da promoção horizontal.

SUBSEÇÃO II
DA PROMOÇÃO HORIZONTAL

Art. 17 A promoção horizontal será realizada dentro da mesma 
categoria funcional mediante a passagem do servidor de uma de-
terminada classe para a imediatamente seguinte.

§ 1º Cada categoria funcional terá 06 (seis) classes, designadas 
pelas letras “A”, “B”, “C”, “D”, “E” e “F” sendo esta última a final de 
carreira.

§ 2º Cada cargo se situa dentro da categoria funcional, inicial-
mente na classe “A” e a ela retorna quando vago.

§ 3º As promoções horizontais obedecerão ao critério de tem-
po de exercício em cada classe e ao de merecimento.

Art. 18 O tempo de exercício na classe imediatamente anterior 
para fins de promoção para a seguinte será de:

I – 04 (quatro) anos para a classe “B”;
II – 05 (cinco) anos para a classe “C”; 
III – 06 (seis) anos para a classe “D”;

IV – 07 (sete) anos para a classe “E”;
V – 08 (oito) anos para a classe “F”.
Art. 19 Merecimento é a demonstração positiva do servidor no 

exercício do seu cargo e se evidencia pelo desempenho de forma 
eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, 
bem como pela sua assiduidade, pontualidade e disciplina.

§ 1º Em princípio, todo servidor tem merecimento para ser pro-
movido de classe.

§ 2º Fica prejudicado o merecimento, acarretando a interrup-
ção da contagem do tempo de exercício para fins de promoção, 
sempre que o servidor:

I - somar 02 (duas) penalidades de advertência;
II - sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida 

em multa;
III - completar 05 (cinco) faltas injustificadas ao serviço;

IV - somar 10 (dez) atrasos de comparecimento ao serviço e/
ou saídas antes do horário marcado para término da jornada injus-
tificado.

§ 3º Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses previstas no 
parágrafo segundo iniciar-se-á a contagem de novo interstício para 
fins de promoção horizontal.

Art. 20 Suspendem a contagem do tempo para fins de promo-
ção:

I – os períodos de licença para tratamento de saúde, consecu-
tivos ou não, exceto os decorrentes de acidente em serviço devida-
mente reconhecido em procedimento próprio;

II – as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família;
III - as licenças e afastamentos sem direito a remuneração;
IV - os afastamentos para exercício de atividades não caracteri-

zadas como atribuições específicas de seu cargo de nomeação;
V - a cedência para outros entes ou órgãos;
VI - a licença-maternidade.
Art. 21 Cada classe de promoção horizontal que conquistar o 

servidor implicará no acréscimo dos seguintes valores a sua remu-
neração:

I – Da classe “A” para a “B”: 10% (dez por cento);
II – Da classe “A” para a “C”: 20% (vinte por cento);

III – Da classe “A” para a “D”: 30% (trinta por cento);
IV – Da classe “A” para a “E”: 40 % (quarenta por cento);
V – Da classe “A” para a “F”: 50% (cinquenta por cento);
§ 1o Os valores correspondentes às classes não são cumulati-

vos, sendo que o maior exclui o menor. 
§ 2º A promoção terá vigência a partir do mês seguinte aquele 

em que o servidor completar o tempo de exercício exigido e imple-
mentar os demais requisitos dispostos nesta Lei.

CAPÍTULO III
DO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATI-

FICADAS

Art. 22 O quadro de cargos de provimento em comissão e fun-
ções gratificadas é composto pelas seguintes posições de confiança, 
com os respectivos padrões de vencimento e número de cargos e/
ou funções:

Denominação Padrão Nº de C / F

Secretário Subsídio 07

Assessor Jurídico 05 01

Diretor 04 10¹
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Assessor de 
Gabinete do 

Prefeito

03 01

Coordenador 03 02

Assessor de 
Imprensa 

03 01

Chefe de Setor 02 05
 

1.[Redação dada pela Lei N.° 2.844, de 09 de julho de 2019].

Art. 23 O valor do subsídio é aquele fixado em Lei específica pelo Poder Legislativo Municipal.
Art. 24 O padrão numérico indicado em cada uma das categorias funcionais previstas no quadro do artigo 22, à exceção do subsídio 

referido no artigo 23, corresponde ao valor fixado na Tabela constante no Anexo III que é parte integrante desta Lei.
Art. 25 O provimento das funções gratificadas é privativo de servidor público efetivo do quadro do Município ou posto a sua disposi-

ção, sem prejuízo de seus vencimentos no órgão de origem.

SEÇÃO V
DAS ESPECIFICAÇÕES DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS

Art. 26 As especificações das categorias funcionais do quadro de cargos em comissão e funções gratificadas observam o previsto para 
os cargos de provimento efetivo disposto nos artigos 6º e 7º desta Lei.

Parágrafo Único. As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas de direção, de chefia e 
assessoramento são as previstas no Anexo IV, que é parte integrantes desta Lei.

SEÇÃO VI
DO PERCENTUAL DE CARGOS EM COMISSÃO A SEREM PREENCHIDOS POR SERVIDORES EFETIVOS

Art. 27 O percentual mínimo de cargos em comissão a serem preenchidos por servidores efetivos da Administração Direta, nos termos 
do art. 37, inciso V, da Constituição Federal é fixado em 10% (dez por cento) dos criados por esta Lei. 

§ 1º Serão computadas para efeito do atendimento do percentual mínimo de que trata o caput as designações para funções gratifica-
das que tenham sido criadas em paralelo a cargos em comissão. 

§ 2º Quando a aplicação do percentual fixado neste artigo resultar em número fracionado superior a 0,5 (cinco décimos), a fração será 
majorada até um inteiro.

§ 3º Quando a aplicação do percentual fixado neste artigo resultar em número igual ou menor do que 0,5 (cinco décimos), a fração 
será desprezada.

§ 4º Fica assegurada ao servidor, conforme sua conveniência, a opção pelo provimento sob a forma de função gratificada da mesma 
categoria funcional do cargo em comissão.

CAPÍTULO IV
DAS TABELAS DE PAGAMENTO DOS CARGOS EFETIVOS, EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 28 Os vencimentos dos cargos efetivos, em comissão e das funções gratificadas serão obtidos através da multiplicação dos coefi-
cientes respectivos pelo valor atribuído ao Padrão de Referência fixado no art. 30, conforme segue:

I - Cargos de provimento efetivo:

PADRÃO Coeficientes CLASSE 
A 

Vencimento 
Base

CLASSE
B

CLASSE
C

CLASSE D CLASSE E CLASSE
F

1 1 663,27 10% 20% 30% 40% 50 %

2 1,34 888,78 10% 20% 30% 40% 50 %

3 1,85 1.227,06 10% 20% 30% 40% 50 %

4 2,35 1.558,69 10% 20% 30% 40% 50 %

5 3,04 2.016,37 10% 20% 30% 40% 50 %

6 3,97 2.663,27 10% 20% 30% 40% 50 %

7 5,17 3.429,13 10% 20% 30% 40% 50 %

8 6,12 4.059,23 10% 20% 30% 40% 50 %
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9 6,75 4.477,10 10% 20% 30% 40% 50 %

10 8,17 5.418,95 10% 20% 30% 40% 50 %

11 13,50 8.954,14 10% 20% 30% 40% 50 %

II - Cargos de provimento em comissão:

PADRÃO COEFICIENTE

CC - 2 2,65

CC - 3 3,18

CC - 4 4,53

CC - 5 6,47

III - Das funções gratificadas:

PADRÃO COEFICIENTE

FG - 2 1,32

FG - 3 1,59

FG - 4 2,26

FG - 5 3,23

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 29 Ficam extintos todos os cargos, efetivos, comissionados e funções gratificadas existentes na administração centralizada do 
Executivo Municipal anteriores à vigência desta Lei.

Parágrafo Único. Excetuam-se do disposto neste artigo os empregos públicos integrantes da Lei Municipal nº 2.304, de 06 de julho de 
2010 que compõe quadro específico.

Art. 30 O valor do Padrão de Referência é fixado em R$ 663,27 (Seiscentos e sessenta e três reais e vinte e sete centavos).
Art. 31 Os atuais servidores concursados do Município, titulares dos cargos extintos pelo art. 29, serão enquadrados em cargos das 

categorias funcionais criadas por esta Lei, na forma do Anexo VI, sendo observado:
I – quanto à promoção vertical, o aproveitamento da escolaridade obtida até a data do enquadramento; 
II – quanto à promoção horizontal, na classe em que se encontravam antes da vigência desta lei.
§ 1º O tempo remanescente ao mínimo exigido para o enquadramento, se houver, será aproveitado para fins da próxima progressão, 

observadas as causas de suspensão e interrupção previstas nesta Lei.
§ 2º As gratificações especiais vinculadas aos cargos da Lei Nº 2.765/2018, criadas para atenderem atividades específicas dos mesmos 

e cronograma diverso em todos os setores da municipalidade, deixam de existir para aqueles com alteração de padrões, salvo se já incor-
porado aos vencimentos.

Art. 32 Passam a compor o quadro de cargos de provimento efetivo em extinção, após o enquadramento, as seguintes categorias 
funcionais, com os respectivos padrões de vencimento, carga horária, número de cargos e cargos existentes:

QUADRO DE CARGOS EM EXTINÇÃO

CARGO/CORRELAÇÃO FUNCIONAL PADRÃO VENC. CARGA HORÁRIA CARGOS EXISTENT. ESCOLARIDADE

Almoxarife/Almoxarife 4 44h 1 Ensino Médio

Borracheiro/frentista/ Agente de Obras e 
Serviços Públicos

3 44h 1 Ensino Fundamental

Carpinteiro / Agente de Obras e Serviços 
Públicos

3 44h 1 Ensino Fundamental

Fiscal Municipal/ Fiscal Municipal 5 40h 2 Ensino Médio

Operário/ Agente de Obras e Serviços Públicos 2 44h 17 Ensino Fundamental

Pedreiro / Agente de Obras e Serviços Públicos 3 44h 1 Ensino Fundamental

Recepcionista/telefonista / Oficial 
Administrativo

4 44h 5 Ensino Fundamental

Servente/ Agente de Obras e Serviços Públicos 1 44h 8 Ensino Fundamental
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Técnico em Informática/Técnico de Informática 5 40h 1 Ensino Médio

Auxiliar Administrativo/Oficial Administrativo 4 44h 4 Ensino Fundamental

Auxiliar de Eletricista/Auxiliar de Eletricista 3 44h 1 Ensino Fundamental

Auxiliar de Serviço Social/Auxiliar de Serviço 
Social

3 44h 1 Ensino Fundamental

Contra Mestre de Obras/Contra Mestre de 
Obras

3 44h 1 Ensino Fundamental

Desenhista/Desenhista 5 44h 1 Ensino Médio

§ 1º Os cargos que integram o quadro de que trata este artigo serão extintos, não podendo mais ser providos, na medida em que 
vagarem.

§ 2º Ficam assegurados aos servidores titulares de cargos em extinção todos os direitos e vantagens previstos nesta Lei, no Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município e em Leis esparsas.

§ 3º O padrão numérico indicado em cargo integrante das categorias funcionais previstas no quadro de cargos de que trata este artigo 
corresponde ao valor do vencimento básico, conforme a Tabela constante no Anexo I, que é parte integrante desta Lei. 

Art. 33 Além das vantagens previstas nesta Lei, os servidores fazem jus a todas as demais, previstas no Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos do Município e em outras leis esparsas.

Art.34 Fica assegurado aos servidores enquadrados nesta Lei a irredutibilidade nominal de vencimentos a que se refere o art. 37, 
inciso XV da Constituição Federal, mediante parcela complementar sujeito à revisão geral anual. 

Art.35 Os concursos públicos realizados ou em andamento na data de vigência desta Lei, para provimento em cargos por ela extintos, 
terão validade para efeitos de aproveitamento do candidato em cargos da categoria funcional de idêntica denominação, ou se transfor-
mados, no resultante da transformação.

Art.36 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária especifica.
Art. 37 Revoga-se a Lei Nº 2.797 de 16 de outubro de 2018.
Art. 38 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a contar do dia 01 de novembro de 2018.

REGIME JURÍDICO DO MUNICÍPIO

LEI COMPLEMENTAR N.º 002, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2007

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município e dá outras providências.
IVO TURRA, Prefeito Municipal de Tuparendi, Estado do Rio Grande do Sul;
FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei :

TÍTULOI
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Esta Lei institui o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Tuparendi
Art. 2.º Para os efeitos desta Lei servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo público.
Art. 3.º Cargo público é o criado em lei, em número certo, com denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual 

corresponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a servidor público.
Parágrafo único - Os cargos públicos serão de provimento efetivo ou em comissão.
Art. 4.º A investidura em cargo público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 

com a natureza e a complexidade do cargo, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração.

§ 1.º - A investidura em cargo do magistério municipal será por concurso de provas e títulos.
§ 2.º - Somente poderão ser criados cargos de provimento em comissão para atender encargos de direção, chefia ou assessoramento, 

e seu provimento, nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em Lei, será destinado aos servidores de carreira.
Art. 5.º Função gratificada é a instituída por lei para atender a encargos de direção, chefia ou assessoramento, sendo privativa de 

detentor de cargo de provimento efetivo, observados os requisitos para o exercício.
Art. 6.º É vedado cometer ao servidor atribuições diversas das de seu cargo, exceto encargos de direção, chefia ou assessoramento e 

comissões legais.
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TÍTULOII
DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULOI
DO PROVIMENTO

SEÇÃOI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7.º São requisitos básicos para investidura no serviço pú-
blico municipal:

I - ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou estrangeiro, na forma 
da lei;

II - ter idade mínima de dezoito anos;
III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
IV- gozar de boa saúde física e mental, comprovada mediante 

inspeção médica oficial;
V - ter o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
VI - ter atendido a outras condições prescritas em lei.
Parágrafo único - Às pessoas portadoras de deficiência é asse-

gurado o direito de se inscrever em concurso público para provi-
mento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiên-
cia de que são portadoras, para as quais terão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas.

Art. 8.º São formas de provimento dos cargos públicos:
I - nomeação;
II - recondução;
III - readaptação;
IV - reversão;
V - reintegração;
VI - aproveitamento.

SEÇÃOII
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 9.º As normas gerais para realização de concurso serão es-
tabelecidas em regulamento.

Parágrafo único - Além das normas gerais, os concursos serão 
regidos por instruções especiais, constantes no edital, que deverão 
ser expedidas pelo órgão competente, com ampla publicidade.

Art. 10 Os limites de idade para inscrição em concurso público 
serão fixados em lei, de acordo com a natureza e a complexidade 
de cada cargo.

Parágrafo único - O candidato deverá comprovar que, na data 
de encerramento das inscrições, preencheu os requisitos constan-
tes dos incisos I, II, III e V do art. 7º, e que não ultrapassou a idade 
máxima fixada para recrutamento.

Art. 11 O prazo de validade do concurso será de até dois anos, 
prorrogável, uma vez, por igual prazo.

SEÇÃOIII
DA NOMEAÇÃO

Art. 12 A nomeação é o ato de provimento em cargo público e 
será feita:

I - emcomissão, quandosetratar decargo que, em virtude de lei, 
assim deva ser provido;

II - em caráter efetivo, nos demais casos.
Art. 13 A nomeação em caráter efetivo obedecerá à ordem de 

classificação obtida pelos candidatos e o prazo de validade do con-
curso público.

SEÇÃOIV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 14 Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso 
de bem servir, formalizada com a assinatura de termo pela autori-
dade competente e pelo nomeado.

§ 1.º - A posse dar-se-á no prazo de até cinco dias contados da 
data de publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, ser 
prorrogado por igual período.

§ 2.º - No ato da posse o nomeado apresentará, obrigatoria-
mente, declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou 
função pública e, nos casos que a lei indicar, declaração de bens e 
valores que constituam seu patrimônio.

§ 3.º - A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção 
médica oficial.

Art. 15 Exercício é o desempenho das atribuições do cargo pelo 
servidor.

§ 1.º - É de dois dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse.

§ 2.º - Será tornado sem efeito o ato de nomeação, se não ocor-
rer a posse ou o exercício, nos prazos legais.

§ 3º - O exercício deve ser dado pelo chefe da repartição para a 
qual o servidor for designado.

Art. 16 Nos casos de recondução, readaptação, reintegração, 
reversão e aproveitamento, o prazo de que trata o § 1º do artigo 
anterior será contado da data da publicação do ato.

Art. 17 A promoção, a readaptação e a recondução não inter-
rompem o exercício.

Art. 18 O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único - Ao entrar em exercício o nomeado apresenta-
rá, ao órgão de pessoal, os elementos necessários ao assentamento 
individual.

Art. 19 O nomeado que, por prescrição legal, deva prestar cau-
ção como garantia, não poderá entrar em exercício sem prévia sa-
tisfação dessa exigência.

§ 1.º - A caução poderá ser feita por uma das modalidades se-
guintes:

I - depósito em moeda corrente;
II - garantia hipotecária;
III - título de dívida pública;
IV - seguro fidelidade funcional, emitido por instituição legal-

mente autorizada.
§ 2.º - No caso de seguro, as contribuições referentes ao prê-

mio poderão ser descontadas do servidor segurado, em folha de 
pagamento.

§ 3.º - Não poderá ser autorizado o levantamento da caução 
antes de tomadas as contas do servidor.

§ 4.º - O responsável por alcance ou desvio de material não 
ficará isento da ação administrativa, cível e criminal, ainda que o 
valor da caução seja superior ao montante do prejuízo causado.

SEÇÃOV
DA ESTABILIDADE

Art. 20 O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo 
em virtude de concurso público adquire estabilidade após três (03) 
anos de efetivo exercício, na forma desta Lei.

Parágrafo único - O servidor estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicialtransitada em julgado;
II - mediante processo administrativoemquelhe seja assegura-

da ampla defesa;
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III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-
penho, na forma deleicomplementar, assegurada ampla defesa. 

IV - para cumprimento dos limites da despesa com pessoal, nos 
termos da Constituição Federal e da legislação correlata.

Art. 21 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 03 (três) anos, durante o qual a sua aptidão, capacidade e 
desempenho serão objeto de avaliação por Comissão Especial de-
signada para esse fim, com vista à aquisição da estabilidade, obser-
vados os seguintes quesitos:

I - assiduidade;
II -pontualidade;
III - disciplina;
IV - eficiência;
V -responsabilidade;
VI - relacionamento.
§ 1.º - É condição para a aquisição da estabilidade a avaliação 

do desempenho no estágio probatório nos termos deste artigo. 
§ 2.º - A avaliação será realizada por trimestre e a cada uma 

corresponderá um competente boletim, sendo que cada servidor 
será avaliado somente quando no efetivo exercício do cargo para o 
qual foi nomeado.

§ 3.º - Somente o afastamento decorrente do gozo de férias 
legais não prejudica a avaliação do trimestre e o implemento do 
triênio.

§ 4.º - Todos os demais afastamentos no período considerado 
suspendem a avaliação do estágio probatório, cujo prazo ficará au-
tomaticamente protelado até o implemento do efetivo exercício do 
trimestre.

§ 5.º - Três meses antes de findo o período de estágio proba-
tório, a avaliação do desempenho do servidor, realizada de acordo 
com o que dispuser a lei ou regulamento, será submetida à homo-
logação da autoridade competente, sem prejuízo da continuidade 
de apuração dos quesitos enumerados nos incisos I a VI do “caput” 
deste artigo.

§ 6.º - Em todo o processo de avaliação, o servidor deverá ter 
vista de cada boletim de estágio, podendo se manifestar sobre os 
itens avaliados pela(s) respectiva(s) chefia(s), devendo apor sua as-
sinatura.

§ 7.º - O servidor que não preencher alguns dos requisitos do 
estágio probatório deverá receber orientação adequada para que 
possa corrigir as deficiências.

§ 8.º - Verificado, em qualquer fase do estágio, resultado insa-
tisfatório por três avaliações consecutivas, será processada a exo-
neração do servidor.

§ 9.º - Sempre que se concluir pela exoneração do estagiário, 
ser-lhe-á assegurada vista do processo, pelo prazo de cinco dias 
úteis, para apresentar defesa e indicar as provas que pretenda pro-
duzir.

§ 10 - A defesa, quando apresentada, será apreciada em rela-
tório conclusivo, por comissão especialmente designada pelo Pre-
feito, podendo, também, serem determinadas diligências e ouvidas 
testemunhas.

§ 11 - O servidor não aprovado no estágio probatório será exo-
nerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupa-
do observados, os dispositivos pertinentes.

§ 12 - O estagiário, quando convocado, deverá participar de 
todo e qualquer curso específico referente às atividades de seu car-
go.

Art. 22 Noscasos de cometimento de falta disciplinar, inclusi-
ve durante o primeiro e o último trimestre, o estagiário terá a sua 
responsabilidade apurada através de sindicância ou processo ad-
ministrativo disciplinar, observadas as normas estatutárias, inde-
pendente da continuidade da apuração do estágio probatório pela 
Comissão Especial.

SEÇÃOVI
DA RECONDUÇÃO

Art. 23 Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado.

§ 1.º - A recondução decorrerá de:
a) inabilitação em estágio probatório em outro cargo municipal 

de provimento efetivo;
b) reintegração do anterior ocupante.
§ 2.º - A hipótese de recondução de que trata a alínea “a” do 

parágrafo anterior, será apurada nos termos dos parágrafos do art. 
21 e somente poderá ocorrer no prazo do estágio probatório em 
outro cargo.

§ 3.º - Inexistindo vaga, serão cometidas ao servidor as atri-
buições do cargo de origem, assegurados os direitos e vantagens 
decorrentes, até o regular provimento.

SEÇÃOVII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24 Readaptação é a investidura do servidor efetivo em 
cargo de atribuições, responsabilidades, habilitação e nível de es-
colaridade compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica.

§ 1.º - A readaptação será efetivada em cargo de igual padrão 
de vencimento ou inferior.

§ 2.º - Realizando-se a readaptação em cargo de padrão infe-
rior, ficará assegurada ao servidor a irredutibilidade do valor total 
da remuneração já incorporada.

§ 3.º - Inexistindo vaga, serão cometidas ao servidor as atribui-
ções do cargo indicado, até o regular provimento.

SEÇÃOVIII
DA REVERSÃO

Art. 25 Reversão é o retorno do servidor aposentado por invali-
dez à atividade no serviço público municipal, verificado, em proces-
so, que não subsistem os motivos determinantes da aposentadoria.

§ 1.º - A reversão far-se-á a pedido ou de ofício, condicionada 
sempre à existência de vaga.

§ 2.º - Em nenhum caso poderá efetuar-se a reversão sem que, 
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exer-
cício do cargo.

§ 3.º - Somente poderá ocorrer reversão para cargo anterior-
mente ocupado ou, se transformado, no resultante da transforma-
ção.

Art. 26 Será tornada sem efeito a reversão e cassada a apo-
sentadoria do servidor que, dentro do prazo legal, não entrar no 
exercício do cargo para o qual haja sido revertido, salvo motivo de 
força maior, devidamente comprovado.

Art. 27 Não poderá reverter o servidor que contar setenta anos 
de idade.

Art. 28 A reversão não dará direito à contagem do tempo em 
que o servidor esteve aposentado, para qualquer fim.
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SEÇÃOIX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 29 Reintegração é a investidura do servidor estável no car-
go anteriormente ocupado, quando invalidada a sua demissão por 
decisão judicial.

Parágrafo único - Reintegrado o servidor e não existindo vaga, 
aquele que houver ocupado o cargo será reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito à indenização, aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração pro-
porcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento 
em outro cargo. 

Art. 31 O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento em cargo equivalente por sua 
natureza e retribuição àquele de que era titular.

Parágrafo único - No aproveitamento terá preferência o servi-
dor que estiver há mais tempo em disponibilidade e, no caso de 
empate, o que contar mais tempo de serviço público municipal.

Art. 32 O aproveitamento de servidor que se encontrar em dis-
ponibilidade há mais de doze meses dependerá de prévia compro-
vação de sua capacidade física e mental, por junta médica oficial.

Parágrafo único - Verificada a incapacidade definitiva, o servi-
dor em disponibilidade será aposentado.

Art. 33 Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo le-
gal, contado da publicação do ato de aproveitamento, salvo doença 
comprovada por inspeção feita por junta médica oficial do municí-
pio.

SEÇÃOXI
DA PROMOÇÃO

Art. 34 As promoções obedecerão às regras estabelecidas na lei 
que dispuser sobre os planos de carreira dos servidores municipais.

CAPÍTULOII
DA VACÂNCIA

Art. 35 A vacância do cargo decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - readaptação;
IV - recondução;
V - aposentadoria;
VI - falecimento.
Art. 36 Dar-se-á a exoneração:
I - a pedido;
II - de ofício quando:
a) se tratar de cargo em comissão;
b) de servidor não estávelnas hipóteses do art. 21, desta Lei;
c) ocorrer possede servidor não estável em outro cargo inacu-

mulável, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 143 desta Lei.
Art. 37 A abertura de vaga ocorrerá na data da publicação da lei 

que criar o cargo ou do ato que formalizar qualquer das hipóteses 
previstas no art. 35.

Art. 38 A vacância de função gratificada dar-se-á por dispensa, 
a pedido ou de ofício, ou por destituição.

Parágrafo único - A destituição será aplicada como penalidade, 
nos casos previstos nesta Lei.

TÍTULOIII
DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS

CAPÍTULO I
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 39 Dar-se-á a substituição de titular de cargo em comissão 
ou de função gratificada durante o seu impedimento legal.

§ 1.º - Poderá ser organizada e publicada no mês de janeiro a 
relação de substitutos para o ano todo.

§ 2.º - Na falta dessa relação, a designação será feita em cada 
caso.

Art. 40 O substituto fará jus ao vencimento do cargo em comis-
são ou do valor da função gratificada, se a substituição ocorrer por 
prazo superior a sete dias.

CAPÍTULOII
DA REMOÇÃO

Art. 41 Remoção é o deslocamento do servidor de uma para 
outra repartição.

§ 1.º - A remoção poderá ocorrer:
I - a pedido, atendida a conveniência do serviço;
II - de ofício, no interesse da administração.
Art. 42 A remoção será feita por ato da autoridade competente.
Art. 43 A remoção por permuta será precedida de requerimen-

to firmado por ambos os interessados.

CAPÍTULOIII
DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA

Art. 44 A função de confiança a ser exercida exclusivamente 
por servidor público efetivo, poderá ocorrer sob a forma de função 
gratificada.

Art. 45 A função de confiança é instituída por lei para atender 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, que não justifi-
quem o provimento por cargo em comissão.

Parágrafo único - A função gratificada poderá também ser cria-
da em paralelo com o cargo em comissão, como forma alternativa 
de provimento da posição de confiança, hipótese em que o valor 
da mesma não poderá ser superior a cinqüenta por cento do venci-
mento do cargo em comissão.

Art. 46 A designação para o exercício da função gratificada, que 
nunca será cumulativa com o cargo em comissão, será feita por ato 
expresso da autoridade competente.

Art. 47 O valor da função gratificada será percebido cumulati-
vamente com o vencimento do cargo de provimento efetivo.

Art. 48 O valor da função gratificada continuará sendo perce-
bido pelo servidor que, sendo seu ocupante, estiver ausente em 
virtude de férias, casamento, auxílio-doença, auxílio maternidade 
ou licença paternidade, serviços obrigatórios por lei ou atribuições 
decorrentes de seu cargo ou função.

Parágrafo único – O beneficio previsto no presente artigo, não 
coberto pelo Regime Próprio de Previdência, será atendido pelos 
recursos orçamentários do Município.

Art. 49 Será tornada sem efeito a designação do servidor que 
não entrar no exercício da função gratificada no prazo de dois dias a 
contar da publicação do ato de investidura.

Art. 50 A designação para o exercício de função gratificada po-
derá recair também em servidor ocupante de cargo efetivo de outra 
entidade pública posto à disposição do Município sem prejuízo de 
seus vencimentos.
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Art. 51 É facultado ao servidor efetivo do Município, quando 
nomeado para o exercício de cargo em comissão, optar pela desig-
nação para o exercício da função gratificada correspondente.

Art. 52 A lei indicará os casos, condições e percentuais em que 
os cargos em comissão serão exercidos preferencialmente por ser-
vidores ocupantes de cargos de provimento efetivo.

TÍTULOIV
DO REGIME DO TRABALHO

CAPÍTULOI
DO HORÁRIO E DO PONTO

Art. 53 O Prefeito determinará, quando não estabelecido em lei 
ou regulamento, o horário de expediente das repartições.

Art. 54 A jornada normal de trabalho de cada cargo ou função é 
a estabelecida na legislação específica, não podendo ser superior a 
oito horas diárias e a quarenta e quatro horas semanais.

Art. 55 Atendendo à conveniência ou à necessidade do serviço, 
e mediante acordo escrito, poderá ser instituído sistema de com-
pensação de horário, hipótese em que a jornada diária poderá ser 
superior a oito horas, sendo o excesso de horas compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, observada sempre a jor-
nada máxima semanal.

Art. 56 A freqüência do servidor será controlada:
I - pelo ponto, ou
II - pela forma determinada em regulamento, quanto aos servi-

dores não sujeitos ao ponto.
§ 1.º - Ponto é o registro, mecânico ou não, que assinala o com-

parecimento do servidor ao serviço e pelo qual se verifica, diaria-
mente, a sua entrada e saída.

§ 2.º - Salvo nos casos do inciso II deste artigo, é vedado dis-
pensar o servidor do registro do ponto e abonar faltas ao serviço.

CAPÍTULOII
DO SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 57 A prestação de serviços extraordinários só poderá ocor-
rer por expressa determinação da autoridade competente, median-
te solicitação fundamentada do chefe da repartição, ou de ofício.

§ 1.º - O serviço extraordinário será remunerado por hora que 
exceda à jornada normal de trabalho, com acréscimo de cinqüenta 
por cento em relação à remuneração da hora normal.

§ 2.º - Salvo nos casos excepcionais, devidamente justificados, 
não poderá o trabalho em horário extraordinário exceder a duas 
horas diárias.

Art. 58 O serviço extraordinário, excepcionalmente, poderá ser 
realizado sob a forma de plantões para assegurar o funcionamento 
dos serviços municipais ininterruptos.

Parágrafo único - O plantão extraordinário visa a substituição 
do plantonista titular legalmente afastado ou em falta ao serviço.

Art. 59 O exercício de cargo em comissão ou de função gratifi-
cada, não sujeito ao controle de ponto, exclui a remuneração por 
serviço extraordinário.

CAPÍTULOIII
DO REPOUSO SEMANAL

Art. 60 O servidor terá direito a repouso remunerado, num dia 
de cada semana, preferencialmente aos domingos, bem como nos 
dias feriados civis e religiosos.

§ 1.º - A remuneração do dia de repouso corresponderá a um 
dia normal de trabalho.

§ 2.º - Na hipótese de servidores com remuneração por produ-
ção, peça ou tarefa, o valor do repouso corresponderá ao total da 
produção da semana, dividido pelos dias úteis da mesma semana.

§ 3.º - Consideram-se já remunerados os dias de repouso se-
manal do servidor mensalista ou quinzenalista, cujo vencimento 
remunere trinta ou quinze dias, respectivamente.

Art. 61 Perderá a remuneração do repouso o servidor que tiver 
faltado, sem motivo justificado, ao serviço durante a semana, mes-
mo que em apenas um turno.

Parágrafo único - São motivos justificados as concessões, licen-
ças e afastamentos previstos em lei, nas quais o servidor continuará 
com direito ao vencimento normal, como se em exercício estivesse.

Art. 62 Nos serviços públicos ininterruptos poderá ser exigido o 
trabalho nos dias feriados civis e religiosos, hipótese em que as ho-
ras trabalhadas serão pagas com acréscimo de cinqüenta por cento, 
salvo a concessão de outro dia de folga compensatória.

TÍTULOV
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULOI
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 63 Vencimento é a retribuição paga ao servidor pelo efe-
tivo exercício do cargo, correspondente ao valor do padrão fixado 
em lei.

Art. 64 Remuneração é o vencimento acrescido das vantagens 
permanentes, estabelecidas em lei.

Art. 65 Nenhum servidor poderá perceber mensalmente, a títu-
lo de remuneração ou subsídio, importância maior do que a fixada 
como limite pela Constituição Federal, e sua interpretação, segundo 
o Supremo Tribunal Federal.

Art. 66 Excluem-se do teto de remuneração previsto no art. 65 
as diárias de viagem e as demais parcelas de caráter indenizatório 
percebidas pelo servidor.

 Art. 67 A lei poderá fixar a relação de valores entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores municipais.

Art. 68 O servidor perderá:
I - a remuneração dos dias que faltar aoserviço, bem comodos 

dias de repouso da respectiva semana, sem prejuízo dapenalidade 
disciplinar cabível;

II - a parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, 
ausências esaídas antecipadas, iguais ou superiores a trinta minu-
tos, sem prejuízo da penalidade disciplinar cabível;

III - metade da remuneração na hipótese prevista no parágrafo 
único do art. 141.

Art. 69 Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, ne-
nhum desconto incidirá sobre a remuneração.

Parágrafo único - Mediante autorização do servidor, poderá ha-
ver consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, a 
critério da administração e com reposição de custos, até o limite de 
trinta por cento da remuneração.

Art. 70 As reposições devidas por servidor à Fazenda Municipal 
poderão ser feitas em parcelas mensais, com juros e correção mo-
netária, e mediante desconto em folha de pagamento.

§ 1.º -O valor de cada parcela não poderá exceder a vinte por 
cento da remuneração do servidor.

§ 2.º - O servidor será obrigado a repor, de uma só vez, a im-
portância do prejuízo causado à Fazenda Municipal em virtude de 
alcance, desfalque, ou omissão de efetuar o recolhimento ou entra-
das nos prazos legais.

Art. 71 O servidor em débito com o Erário, que for demitido, 
exonerado, destituído do cargo em comissão, ou que tiver a sua dis-
ponibilidade cassada, terá de repor a quantia de uma só vez.
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Parágrafo único - A não quitação de débito implicará em sua 
inscrição em dívida ativa e cobrança judicial.

CAPÍTULOII
DAS VANTAGENS

Art. 72 Além do vencimento poderão ser pagas ao servidor as 
seguintes vantagens:

I - indenizações;
II - gratificações e adicionais;
III - auxílio para diferença de caixa.
§ 1.º - As indenizações não se incorporam ao vencimento para 

qualquer efeito.
§ 2.º - As gratificações, os adicionais e os auxílios incorporam-

-se ao vencimento, nos casos e condições indicados em lei. 
Art. 73 Os acréscimos pecuniários não serão computados nem 

acumulados para fim de concessão de acréscimos ulteriores. 

SEÇÃO I
DAS INDENIZAÇÕES

Art. 74 Constituem indenizações ao servidor:
I - diárias;
II - ajuda de custo;
III - transporte.

SUBSEÇÃOI
DAS DIÁRIAS

Art. 75 Ao servidor que, por determinação da autoridade com-
petente, se deslocar eventual ou transitoriamente do Município, 
no desempenho de suas atribuições, ou em missão ou estudo de 
interesse da administração, serão concedidas, além do transporte, 
diárias para cobrir as despesas de alimentação, pousada e locomo-
ção urbana.

§ 1º Nos casos em que o deslocamento não exija pernoite fora 
da sede, as despesas com refeições serão indenizadas mediante 
comprovação de Nota Fiscal. (Redação introduzida pela LC n.º 003, 
de 08 de outubro de 2013)

§ 2.º - (Revogado pela LC n.º 003, de 08 de outubro de 2013)
§ 3.º - O valor das diárias será estabelecido em lei.
Art. 76 (Revogado pela LC n.º 003, de 08 de outubro de 2013)
Art. 77 O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, 

por qualquer motivo, ficará obrigado a restituí-las integralmente, 
no prazo de três dias.

Parágrafo único - Na hipótese de o servidor retornar ao Mu-
nicípio em prazo menor do que o previsto para seu afastamento, 
restituirá as diárias recebidas em excesso, em igual prazo.

SUBSEÇÃOII
DA AJUDA DE CUSTO 

Art. 78 A ajuda de custo destina-se a cobrir as despesas de 
alimentação e/ou hospedagem do servidor em serviço dentro do 
município, e que se desloca excepcionalmente, para prestar suas 
atribuições a uma distância superior a 5 (cinco) Km, de seu local de 
lotação.

Parágrafo único - A autoridade competente considerará os as-
pectos que não justifiquem o retorno do servidor ao local de lota-
ção, ao final de cada turno, e as ajuda de custo serão consignadas 
em folha de pagamento, mensalmente, mediante informação espe-
cífica de cada Secretaria. 

Art. 79 O valor da ajuda de custo corresponderá a 0,05, para o 
servidor que efetuar as refeições e pernoitar, e de 0,04, quando o 
servidor efetuar somente o almoço, nas condições do artigo ante-
rior, multiplicados sobre o padrão de referência adotado no Plano 
de Carreira dos Servidores do quadro geral do município. 

SUBSEÇÃOIII
DO TRANSPORTE

Art. 80 Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor 
que realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomo-
ção para a execução de serviços externos, por força das atribuições 
próprias do cargo, nos termos de lei específica.

§ 1.º - Somente fará jus à indenização de transporte pelo seu 
valor integral, o servidor que, no mês, haja efetivamente realizado 
serviço externo, durante pelo menos vinte dias.

§ 2.º - Se o número de dias de serviço externo for inferior ao 
previsto no parágrafo anterior, a indenização será devida na propor-
ção de um vinte avos por dia de realização do serviço.

SEÇÃOII
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

Art. 81 Constituem gratificações e adicionais dos servidores 
municipais:

I - gratificação natalina;
II - adicional por tempo de serviço; 
III - adicional pelo exercício de atividades emcondições peno-

sas, insalubres ou perigosas;
IV - adicional noturno.
V – Gratificações Especiais – GEs;

SUBSEÇÃOI
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA

Art. 82 A gratificação natalina corresponderá a um doze avos 
da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por 
mês de exercício, no respectivo ano.

Parágrafo único - Os adicionais, exceto o por tempo de servi-
ço, que será computado sempre integralmente, as gratificações e o 
valor de função gratificada não percebidos durante todo o período 
aquisitivo, serão computados proporcionalmente, observados os 
valores atuais.

Art. 83 A gratificação natalina será paga até o dia vinte do mês 
de dezembro de cada ano.

Parágrafo único - Entre os meses de maio e novembro de cada 
ano, o Município poderá pagar, como adiantamento da gratificação 
referida, de uma só vez, metade da remuneração percebida no mês 
anterior.

Art. 84 Em caso de exoneração, falecimento ou aposentadoria 
do servidor, a gratificação natalina será devida proporcionalmente 
aos meses de efetivo exercício, calculada sobre a remuneração do 
mês da exoneração, falecimento ou aposentadoria.

Art. 85 A gratificação natalina não será considerada para cálcu-
lo de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃOII
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 86 O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 
três por cento por triênio de serviço público ininterrupto prestado 
ao Município, incidente sobre o valor do padrão de vencimento do 
servidor ocupante de cargo efetivo.
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§ 1. º - Computar-se-á para a vantagem, na forma deste artigo, 
o tempo de serviço anterior a vigência desta Lei, prestado ao Mu-
nicípio, não utilizado para fins de implemento do interstício à aqui-
sição do avanço trienal de que trata o art. 24, da Lei N.º 1.619/99.

§ 2. º - O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que 
completar o triênio.

SUBSEÇÃOIII
DOS ADICIONAIS DE PENOSIDADE, INSALUBRIDADE E PERI-

CULOSIDADE

Art. 87 Os servidores que executarem atividades penosas, insa-
lubres ou perigosas, farão jus a um adicional incidente sobre o valor 
do padrão de referência de vencimento do quadro de servidores do 
Município.

Parágrafo único - As atividades penosas, insalubres ou perigo-
sas serão definidas em lei própria.

Art. 88 O exercício de atividade em condições de insalubridade 
assegura ao servidor a percepção de um adicional, respectivamen-
te, de trinta, vinte ou dez por cento, segundo a classificação nos 
graus máximo, médio ou mínimo.

Art. 89 Os adicionais de periculosidade e de penosidade serão, 
respectivamente, de trinta e vinte por cento, incidentes sobre o va-
lor do padrão de referênciade vencimento do quadro de servidores 
do Município.

Art. 90 Os adicionais de penosidade, insalubridade e pericu-
losidade não são acumuláveis, cabendo ao servidor optar por um 
deles, quando for o caso.

Art. 91 O direito ao adicional de penosidade, insalubridade 
ou periculosidade, cessará com a eliminação das condições ou dos 
riscos que deram causa a sua concessão, sendo sua concessão ou 
eliminação precedidas de laudo pericial, realizado por Médico ou 
Engenheiro do Trabalho.

SUBSEÇÃOIV
DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 92 O serviço noturno prestado em horário compreendido 
entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia se-
guinte, terá o valor-hora acrescido de 20% ( vinte por cento) sobre 
o valor-hora diurno.

Parágrafo único - Nos horários mistos, assim entendidos os que 
abrangem períodos diurnos e noturnos, o adicional será pago pro-
porcionalmente às horas de trabalho noturno.

SUBSEÇÃOV
DAS GRATIFICAÇÕES ESPECIAIS

Art. 93 Conceder-se-á Gratificação Especial ao servidor efetivo, 
quando, além de exercer as atividades de seu cargo, for designado 
para atender programa específico, que detenha responsabilidade 
sobre as informações lançadas e que seja necessário para atendi-
mento de dados fundamentais a transparência na gestão dos custos 
x receita, nos termos dos enquadramentos abaixo:

I - Servidores designados para programas vinculados ao Gover-
no Estadual / Federal / TCE (FUNDEB / BOLSA FAMÍLIA, LICITACON, 
SICONV, SISCOP, FROTAS, CAD ÚNICO, ESUS, CEVE/VACINAS, DST e 
DNT), a gratificação será igual a uma vez o padrão de referência, 
que trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

II - Servidor designado para o serviço de Secretário de Junta/ 
Alistamento Militar, faz jus a uma vez o padrão de referência, que 
trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

III - Servidor designado para a função de Pregoeiro faz jus a uma 
vez o padrão de referên-cia, que trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

IV - Servidor designado como Coordenador das atividades de 
Escola de Educação Infantil, faz jus a uma vez o padrão de referên-
cia, que trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

V - Servidor ativo ou inativo, membro do CMP, designado como 
Presidente do RPPS faz jus a 1,5 vezes o padrão de referência, que 
trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

VI – Servidor efetivo, detentor do Certificado CPA-10 válido, 
emitido pela ANBIMA (Associ-ação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais) designado como responsá-vel 
pela gestão dos recursos do RPPS, denominado Gestor Financeiro, 
faz jus a 1,5 vezes o pa-drão de referência, que trata o art. 25 da lei 
2.107/2007;

VII - Servidor designado para cadastro e acompanhamento do 
Micro Empreendedor Indivi-dual, faz jus a uma vez o padrão de re-
ferência, que trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

VIII - Servidor efetivo do quadro geral, designado como Licen-
ciador Ambiental, dotado de curso superior em Geologia, Biologia, 
Engenharias ou Arquitetura, em áreas afins a área ambiental, com 
registro no respectivo Conselho de Classe, para desempenho das 
funções de definir e analisar os estudos, laudos e documentos ne-
cessários ao procedimento de licenciamento ambiental de em-pre-
endimentos e atividades de impacto ambiental, local e daquelas que 
foram delegadas pelo Es-tado por instrumento legal ou convênios, 
emitindo parecer técnico ambiental (PTA) quando da aná-lise dos 
procedimentos de licenciamento; observar as normas e regulamen-
tos legais necessários a todas as etapas do licenciamento ambien-
tal, definindo critérios de exigibilidade, detalhamento e comple-
mentação das atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, ou 
utilizadores de recursos ambientais; definir os estudos ambientais 
necessários ao processo de licenciamento ambiental faz jus a uma 
vez o padrão de referência, que trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

IX - Servidor efetivo do quadro geral, designado como Fiscal 
Ambiental, dotado de curso técnico em áreas afins a área ambien-
tal, para o desempenho das funções de fiscalizar as ativida-des, 
sistemas e processos produtivos, acompanhar e monitorar as ati-
vidades efetivas ou potenci-almente poluidoras, causadoras de 
degradação ou promotoras de distúrbios, além das utilizadoras de 
bens naturais, faz jus a uma vez o padrão de referência, que trata o 
art. 25 da lei 2.107/2007;

X – Servidor que além de desempenhar as funções de seu car-
go, for designado para de-sempenhar e ou desenvolver atividade 
complementar similar, fará jus a uma vez o padrão de refe-rência, 
que trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

§ 1.º O servidor que for designado como responsável por dois 
ou mais programas, fará jus a 1,5 vezes o padrão de referência, que 
trata o art. 25 da lei 2.107/2007;

§ 2.º O servidor nomeado em Função Gratificada - FG e ainda 
for designado para atender programa específico, não fará jus à gra-
tificação especial;

§ 3.º Servidor efetivo que desenvolva suas atividades especi-
ficamente para atender aos programas do Protocolo e Gestão de 
Obras não se enquadra na percepção de gratificação (NR);(Redação 
introduzida através da LC N.° 008, de 21 de setembro de 2017)

SEÇÃOIII
DO AUXÍLIO PARA DIFERENÇA DE CAIXA

Art. 94 O servidor que, por força das atribuições próprias de 
seu cargo, pagar ou receber em moeda corrente, perceberá um 
auxílio para diferença de caixa, no montante de dez por cento do 
vencimento.
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§ 1.º - O servidor que estiver respondendo legalmente pelo te-
soureiro ou caixa, durante os impedimentos legais deste, fará jus ao 
pagamento do auxílio, calculado sobre o vencimento do seu cargo.

§ 2.º - O auxílio de que trata este artigo só será pago enquanto 
o servidor estiver efetivamente executando serviços de pagamento 
ou recebimento e nas férias regulamentares.

CAPÍTULOIII
DAS FÉRIAS

SEÇÃOI
DO DIREITO A FÉRIAS E DA SUA DURAÇÃO

Art. 95 O servidor terá direito anualmente ao gozo de um perí-
odo de férias, sem prejuízo da remuneração.

Art. 96 Após cada período de doze meses de vigência da re-
lação entre o Município e o servidor, terá este direito a férias, na 
seguinte proporção:

I -trintadiascorridos, quando não houver faltado ao serviço 
mais de cinco vezes;

II - vinte e quatro dias corridos, quando houver tidode seis a 
quatorze faltas;

III - dezoitodiascorridos, quandohouver tidode quinze a vinte 
e três faltas;

IV - doze dias corridos, quando houver tido de vinte e quatro a 
trinta e duas faltas.

Parágrafo único - É vedado descontar, do período de férias, as 
faltas do servidor ao serviço.

Art. 97 Não serão consideradas faltas ao serviço as concessões, 
licenças e afastamentos previstos em lei, nos quais o servidor con-
tinuar com direito ao vencimento normal, como se em exercício es-
tivesse, bem como nas demais hipóteses expressamente previstas 
nesta Lei.

Art. 98 O tempo de serviço anterior será somado ao posterior 
para fins de aquisição do período aquisitivo de férias nos casos de 
licenças previstas nos incisos II, III e V do art. 105.

Art. 99 Não terá direito a férias o servidor que, no curso do 
período aquisitivo, houver tido mais de 32 faltas ao serviço, tiver 
gozado auxílio-doença ou licença por motivo de doença em pessoa 
da família, isoladamente ou em conjunto por mais de seis meses, 
embora descontínuos, e licença para tratar de interesses particula-
res por qualquer prazo.

Parágrafo único - Iniciar-se-á o decurso de novo período aqui-
sitivo, após a perda do direito a férias prevista neste artigo, no pri-
meiro dia em que o servidor retornar ao trabalho.

SEÇÃOII
DA CONCESSÃO E DO GOZO DAS FÉRIAS

Art. 100 É obrigatória a concessão e gozo das férias, em período 
não inferiores a 10 (dez) dias nos dez meses subseqüentes à data 
em que o servidor tiver adquirido o direito.

Parágrafo único - As férias somente poderão ser suspensas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna ou por motivo de 
superior interesse público, por ato devidamente motivado, deven-
do o período restante ser gozado em uma só vez, respeitado o dis-
posto no “caput” deste artigo.

Art. 101 A concessão das férias, mencionado o período de gozo, 
será participado, por escrito, ao servidor, com antecedência de, no 
mínimo, 15 dias, cabendo a este assinar a respectiva notificação.

Art. 102 Vencido o prazo mencionado no art. 100, sem que a 
Administração tenha concedido as férias, incumbirá ao servidor, no 
prazo de dez dias, requerer o gozo de férias, sob pena de perda do 
direito às mesmas.

§ 1.º - Recebido o requerimento, a autoridade responsável terá 
de despachar no prazo de quinze dias, marcando o período de gozo 
de férias, dentro dos sessenta dias seguintes.

§ 2.º - Não atendido o requerimento pela autoridade compe-
tente no prazo legal, o servidor poderá ajuizar ação, pedindo a fixa-
ção, por sentença, da época do gozo de férias, hipótese em que as 
mesmas serão remuneradas em dobro.

§ 3.º - No caso do parágrafo anterior, a autoridade infratora 
será a responsável pelo pagamento da metade da remuneração em 
dobro das férias, que será recolhida ao erário, no prazo de cinco 
dias, a contar da data da concessão das férias nessas condições.

SEÇÃOIII
DA REMUNERAÇÃO DAS FÉRIAS

Art. 103 O servidor perceberá, durante as férias, a remunera-
ção integral, acrescida de 1/3 (um terço).

§ 1.º - Os adicionais, exceto o por tempo de serviço, que será 
computado sempre integralmente, as gratificações e o valor de fun-
ção gratificada não percebidos durante todo o período aquisitivo, 
serão computados proporcionalmente, observados os valores atu-
ais.

§ 2.º - Os valores da jornada suplementar dos membros do 
magistério público municipal, não mais percebidos no momento do 
gozo das férias, serão computados proporcionalmente ao período 
de exercício no respectivo período aquisitivo, observados os valores 
atuais. 

§ 3.º - Poderá, a critério da administração, ser convertido 1/3 
(um terço) do período de férias a que o servidor tiver direito, em 
abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida 
nos dias correspondentes de trabalho efetivo. 

I – Nos casos de férias coletivas, a conversão a que se refere o 
§ 3.º deste artigo deverá ser objeto de regulamentaçãopor meio de 
Decreto Municipal;

II – Perderá o direito à conversão o servidor que houver falta-
do ao serviço injustificadamente por mais de cinco dias durante o 
período aquisitivo. 

 
SEÇÃOIV

DOS EFEITOS NA EXONERAÇÃO, NO FALECIMENTO E NA APO-
SENTADORIA 

Art. 104 No caso de exoneração, falecimento ou aposentado-
ria, será devida a remuneração correspondente ao período de férias 
cujo direito o servidor tenha adquirido nos termos do art. 96.

Parágrafo único - O servidor exonerado, falecido ou aposenta-
do após doze meses de serviço, além do disposto no “caput”, terá 
direito também à remuneração relativa ao período incompleto de 
férias, na proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração 
superior a quatorze dias.

CAPÍTULOIV
DAS LICENÇAS

SEÇÃOI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 105 Conceder-se-á licença ao servidor ocupante de cargo 
efetivo:

I – para tratamento de saúde em período não superior a quinze 
dias;

II – por motivo de doença em pessoa da família;
III – para o serviço militar obrigatório;
IV – para concorrer a mandato eletivo;
V – para desempenho de mandato classista;
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VI – para desempenho de mandato de conselheiro tutelar;
VII – para desempenho de mandato eletivo;
VIII – para tratamento de interesse particular;
IX – para a gestante ou adotante.
Parágrafo único. A licença concedida dentro de sessenta dias 

do término de outra da mesma espécie será considerada como 
prorrogação.(Redação introduzida pela LC n.º 004, de 02 de dezem-
bro de 2014)

SEÇÃOII
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. 105-A Será concedida ao servidor licença para tratamento 
de saúde, a pedido ou de ofício, com base em inspeção de saúde 
oficial, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus, até o limite de 
quinze dias.

§ 1º A inspeção de saúde oficial será regulamentada por decre-
to, sendo indispensável, para a aceitação do laudo, que nele conste 
o Código de Classificação Internacional de Doenças - CID.

§ 2º Nos casos de prorrogação, previsto no parágrafo único do 
artigo 91, desde que em virtude da mesma doença, fica o Município 
desobrigado do pagamento dos primeiros quinze dias, do afasta-
mento, que, neste caso, correrá à conta do regime de previdência 
a que estiver vinculado o servidor. (Redação introduzida pela LC n.º 
004, de 02 de dezembro de 2014)

SEÇÃOIII
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍ-

LIA

Art. 106 Será concedida licença ao servidor ocupante de cargo 
efetivo, por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, do pai 
ou da mãe, do filho, enteado ou menor sob guarda para fins de ado-
ção e de irmão, mediante inspeção de saúde oficial e estudo social.

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultanea-
mente com o exercício do cargo, apurada através do competente 
processo administrativo, conduzido por comissão especificamente 
designada para esse fim. 

§ 2º A licença será concedida sem prejuízo da remuneração, até 
um mês, e, após, sem remuneração, em até o máximo de dois anos.

§ 3º No caso de a licença ser concedida por prazo superior a 
trinta dias, a verificação da manutenção das condições previstas 
neste artigo será realizada no mínimo semestralmente. (Redação 
introduzida pela LC n.º 004, de 02 de dezembro de 2014)

SEÇÃOIV
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO

Art. 107Ao servidor ocupante de cargo efetivo que for convoca-
do para o serviço militar ou outros encargos de segurança nacional 
será concedida licença sem remuneração.

§ 1º A licença será concedida à vista de documento oficial que 
comprove a convocação.

§ 2º O servidor desincorporado em outro Estado da Federa-
ção deverá reassumir o exercício do cargo dentro do prazo de trinta 
dias; se a desincorporação ocorrer dentro do Estado, o prazo será 
de quinze dias. (Redação introduzida pela LC n.º 004, de 02 de de-
zembro de 2014)

SEÇÃOV
DA LICENÇA PARA CONCORRER A MANDATO ELETIVO

Art. 108 O servidor ocupante de cargo efetivo que concorrer a 
mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, fará jus à 
licença sem prejuízo da remuneração.

Parágrafo único. O período de duração da licença coincidirá 
com o prazo de afastamento estabelecido pela legislação federal 
reguladora do processo eleitoral. (Redação introduzida pela LC n.º 
004, de 02 de dezembro de 2014)

SEÇÃOVI
DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

Art. 109 É assegurado ao servidor o direito à licença para o de-
sempenho de mandato em confederação, central sindical, federa-
ção ou sindicato representativo da categoria, entidade de classe ou 
fiscalizadora da profissão, sem prejuízo de sua situação funcional e 
remuneratória.

§ 1º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para 
cargos de direção.

§ 2º A licença terá duração igual a do mandato, podendo ser 
prorrogada no caso de re–eleição.

(Redação introduzida pela LC n.º 004, de 02 de dezembro de 
2014)

SEÇÃOVII
DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CONSELHEI-

RO TUTELAR

Art. 109-ASerá concedida ao servidor licença para desempenho 
de mandato de conselheiro tutelar, sem remuneração.

Parágrafo único. A licença terá duração igual a do mandato, po-
dendo ser prorrogada no caso de recondução.(Redação introduzida 
pela LC n.º 004, de 02 de dezembro de 2014)

SEÇÃOVIII
DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO ELETIVO

Art. 109-B Nos termos do disposto no artigo 38 da Constituição 
da República será concedida ao servidor licença para desempenho 
de mandato eletivo. 

Parágrafo único. A licença terá duração igual à do mandato, 
podendo ser prorrogada no caso de reeleição.(Redação introduzida 
pela LC n.º 004, de 02 de dezembro de 2014)

SEÇÃOIX
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR

Art. 110 A critério da administração, poderá ser concedida ao 
servidor estável licença para tratar de interesses particulares, pelo 
prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração.

§ 1º A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a 
pedido do servidor ou no interesse do serviço.

§ 2º Não se concederá nova licença antes de decorridos dois 
anos do término ou interrupção da anterior.(Redação introduzida 
pela LC n.º 004, de 02 de dezembro de 2014)
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SEÇÃOX
DA LICENÇA PARA A GESTANTE OU ADOTANTE

Art. 110-A Será concedida licença à servidora gestante por 120 
(cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração 
com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a 
data de ocorrência deste. 

§ 1º A licença à gestante será concedida inclusive no caso de 
natimorto, aborto não criminoso, adoção ou guarda judicial para 
fins de adoção. 

§ 2º Para fins de desta lei, considera–se parto o evento ocor-
rido a partir da vigésima terceira semana (sexto mês) de gestação, 
inclusive em caso de natimorto.

§ 3º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante 
atestado médico com informação do CID específico, a segurada terá 
direito à licença correspondente a duas semanas.

§ 4º Tratando-se de parto antecipado ou não, ainda que ocorra 
parto de natimorto, este último comprovado mediante certidão de 
óbito, a segurada terá direito aos cento e vinte dias previstos em 
lei, sem necessidade de avaliação médico-pericial por junta médica 
oficial.(Redação introduzida pela LC n.º 004, de 02 de dezembro de 
2014)

Art. 110-B Ao segurado ou segurada que adotar ou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção de criança, será garantido o afas-
tamento do trabalho, pelo período de cento e vinte dias.

§ 1º O afastamento é devido à servidora independentemente 
de a mãe biológica ter recebido o mesmo benefício quando do nas-
cimento da criança.

§ 2º Para a concessão do afastamento será indispensável que 
conste da nova certidão de nascimento da criança ou do termo de 
guarda, o nome do servidor ou servidora adotante ou guardião/
guardiã, bem como deste último, que se trata de guarda para fins 
de adoção, não sendo devido o benefício se contiver no documento 
apenas o nome do cônjuge ou companheiro.

§ 3º Quando houver adoção ou guarda judicial para adoção de 
mais de uma criança, é devida uma única licença, observando que 
no caso de acumulação lícita de cargos, empregos ou funções, a 
servidora fará jus ao afastamento, concomitantemente, relativo a 
cada vínculo funcional. 

§ 4º A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão 
da licença a apenas um dos adotantes ou guardiães quando ambos 
forem servidores municipais. 

§ 5º No caso de falecimento do servidor ou servidora que fizer 
jus ao afastamento é assegurado ao cônjuge ou companheiro, que 
também seja servidor, o período de licença, pelo tempo restante 
a que teria o falecido, exceto no caso de morte do filho ou de seu 
abandono.(Redação introduzida pela LC n.º 004, de 02 de dezembro 
de 2014)

Art. 110-C O salário-maternidade devido à servidora, em razão 
dos afastamentos, correrá à conta do regime de previdência a que 
estiver vinculada a servidora.”. (Redação introduzida pela LC n.º 
004, de 02 de dezembro de 2014)

CAPÍTULOV
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU ENTI-

DADE

Art. 111 O servidor ocupante de cargo efetivo e estável poderá 
ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Pode-
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas 
seguintes hipóteses:

I - para exercício de função de confiança;
II - em casos previstos em leis específicas e
III - para cumprimento de convênio.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso I deste artigo, a cedên-
cia será sem ônus para o Município e, nos demais casos, conforme 
dispuser a lei ou o convênio.

CAPÍTULOVI
DAS CONCESSÕES

Art. 112 Sem qualquer prejuízo poderá o servidor ausentar-se 
do serviço:

I - porum dia, emcada trêsmeses detrabalho, para doação de 
sangue;

II - até umdia, para se alistar como eleitor;
III - até três dias consecutivos, por motivo de falecimento de 

avô ou avó.
IV - até cinco dias consecutivos, por motivo de: 
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou pa-

drasto, filhos ou enteados e irmãos;
c) nascimento do filho para o pai, a contar da datado evento.
Parágrafo único - A servidora terá direito a uma hora por dia 

para amamentar o próprio filho até que este complete seis meses 
de idade. A hora poderá ser fracionada em dois períodos de meia 
hora, se a jornada for de dois turnos. Se a saúde do filho o exigir, o 
período de seis meses poderá ser dilatado, por prescrição médica, 
em até três meses.

Art. 113 Poderá ser concedido horário especial ao servidor es-
tudante quando comprovada a incompatibilidade entre o horário 
escolar e o da repartição, desde que não haja prejuízo ao exercício 
do cargo.

Parágrafo único - Para efeitos do disposto neste artigo, será exi-
gida a compensação de horários na repartição, respeitada a dura-
ção semanal do trabalho.

CAPÍTULOVII
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 114 A apuração do tempo de serviço será feita em dias, os 
quais serão convertidos em anos, considerados estes como período 
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo único – Os dias de efetivo exercício serão computa-
dos à vista dos comprovantes de pagamento ou dos registros fun-
cionais.

Art. 115 Além das ausências ao serviço previstas no art. 112, 
são considerados como de efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de:

I - férias;
II - exercício de cargos em comissão, no Município;
III - convocação para o serviço militar;
IV - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
V - desempenho de mandato eletivo Federal, Estadual, Distrital 

ou Municipal; 
VI - participação em programas de treinamento regularmente 

instituídos e correlacionados às atribuições do cargo;
VII - auxílio-doença;
VIII - auxilio-maternidade;
IX - licença:
a) paternidade;
b) para tratamento de saúde de pessoa da família quando re-

munerada. 
c) para concorrer a mandato eletivo Federal, Estadual, Distrital 

ou Municipal, na forma determinada pela legislação eleitoral;
d) para participar de cursos, congressos ou similares, sem pre-

juízo da remuneração, quando autorizado pela administração.
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Parágrafo único – Os afastamentos previstos no inciso V e na 
alínea “c” do inciso IX, não serão considerados como de efetivo 
exercício para promoção por merecimento.

Art. 116 Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria o 
tempo:

I - de contribuição no serviço público federal, estadual, distrital 
e municipal, inclusive oprestadoàs suas autarquias e fundações;

II – de contribuição na atividade privada, urbana e rural, des-
de que devidamente certificado, nos termos da legislação federal 
pertinente;

III - emque oservidor esteve em disponibilidade remunerada.
Art. 117 Para efeito de disponibilidade será considerado o tem-

po de serviço público Federal, Estadual, Distrital e Municipal.
Art. 118 O tempo de afastamento para exercício de mandato 

eletivo será contado na forma das disposições constitucionais ou 
legais específicas. 

Art. 119 É vedada a contagem acumulada de tempo de serviço 
simultâneo.

CAPÍTULOVIII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. 120 É assegurado ao servidor o direito de requerer, pedir 
reconsideração, recorrer e representar, em defesa de direito ou de 
interesse legítimo.

Parágrafo único - As petições, salvo determinação expressa em 
lei ou regulamento, serão dirigidas ao Prefeito Municipal e terão 
decisão no prazo de trinta dias.

Art. 121 O pedido de reconsideração deverá conter novos ar-
gumentos ou provas suscetíveis de reformar o despacho, a decisão 
ou ato.

Parágrafo único - O pedido de reconsideração, que não poderá 
ser renovado, será submetido à autoridade que houver prolatado o 
despacho, proferido a decisão ou praticado o ato.

Art. 122 Caberá recurso ao Prefeito, como última instância ad-
ministrativa, sendo indelegável sua decisão.

Parágrafo único - Terá caráter de recurso o pedido de recon-
sideração quando o prolator do despacho, decisão ou ato houver 
sido o Prefeito.

Art. 123 O prazo para interposição de pedido de reconsidera-
ção ou de recurso, é de trinta dias, a contar da data da ciência do 
interessado da decisão recorrida, mediante notificação pessoal, ou 
da publicação do despacho.

Parágrafo único - O pedido de reconsideração e o recurso não 
terão efeito suspensivo e, se providos, seus efeitos retroagirão à 
data do ato impugnado.

Art. 124 O direito de reclamação administrativa prescreverá, 
salvo disposição legal em contrário, em um ano a contar do ato ou 
fato do qual se originar.

§ 1.º - O prazo prescricional terá início na data da publicação do 
ato impugnado ou da data da ciência, pelo interessado, quando o 
ato não for publicado.

§ 2.º - O pedido de reconsideração e o recurso interromperão a 
prescrição administrativa.

Art. 125 A representação será dirigida ao chefe imediato do 
servidor que, se a solução não for de sua alçada, a encaminhará a 
quem de direito.

Parágrafo único - Se não for dado andamento à representação, 
dentro do prazo de cinco dias, poderá o servidor dirigi-la direta e 
sucessivamente às chefias superiores.

Art. 126 É assegurado o direito de vistas do processo ao servi-
dor ou ao seu representante legal.

TÍTULOVI
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULOI
DOS DEVERES

Art. 127 São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - lealdade às instituições a que servir;
III - observância das normas legais e regulamentares;
IV - cumprimento às ordens superiores, exceto quando mani-

festamente ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito 

ou esclarecimento de situações de interesse pessoal; e
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregula-

ridades de que tiver ciência em razão do cargo;
VII - zelar pela economia do material e conservação do patri-

mônio público;
VIII - guardar sigilo sobre assuntos da repartição; 
IX - manter conduta compatível com a moralidade administra-

tiva;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade ou abuso de poder;
XIII - apresentar-se ao serviço em boas condições de asseio e 

convenientemente trajado ou com o uniforme que for determina-
do;

XIV - observar as normas de segurança e medicina dotrabalho-
estabelecidas, bem comoo uso obrigatório dos equipamentos de 
proteção individual (EPI) que lhe forem fornecidos;

XV - manter espírito de cooperação e solidariedade com os co-
legas de trabalho;

XVI - freqüentar cursose treinamentos instituídos para seu 
aperfeiçoamento e especialização;

XVII - apresentar relatórios ou resumos de suas atividades nas 
hipóteses eprazos previstos em lei ou regulamento, ou quando de-
terminado pela autoridade competente; e

XVIII - sugerir providências tendentes à melhoria ou aperfeiço-
amento do serviço.

Parágrafo único - Nas mesmas penas incorre o superior hierár-
quico que, recebendo denúncia ou representação a respeito de irre-
gularidades no serviço ou falta cometida por servidor, seu subordi-
nado, deixar de tomar as providências necessárias à sua apuração.

CAPÍTULOII
DAS PROIBIÇÕES

Art. 128 É proibido ao servidor qualquer ação ou omissão capaz 
de comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a 
disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar 
dano à Administração Pública, especialmente:

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia au-
torização do chefe imediato;

II - retirar, modificar ou substituir, sem prévia anuência da au-
toridade competente, qualquerdocumento, registro eletrônicoou-
objeto darepartição;

III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento 

e processo, ou execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto 

da repartição;
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VI - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autori-
dades públicasou aosatos do Poder Público, mediante manifestação 
escrita ou oral;

VII - cometer à pessoa estranha à repartição, fora dos casospre-
vistos em lei, o desempenho de encargo que seja de sua competên-
cia ou de seu subordinado;

VIII - compelirou aliciaroutro servidor no sentido de filiação à 
associação profissional ou sindical, ou a partido político;

IX - manter sob sua chefia imediata, cônjuge, companheiro ou 
parente até segundo grau civil, salvo se decorrente de nomeação 
por concurso público;

X - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, 
em detrimento dadignidadeda função pública;

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti-
ções públicas, salvoquando setratar de benefícios previdenciários 
ou assistenciais de parentes até o segundo grau;

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual-
quer espécie, em razãode suas atribuições;

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estran-
geiro, sem licençaprévia nos termos da lei;

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa no desempenho das funções;
XVI - cometer a outro servidor atribuições estranhas àsdo cargo 

que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVII - utilizar pessoal, recursos materiais e/ou equipamentos da 

repartição em serviços ou atividades particulares; e 
XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercíciodo cargo ou função e com o horário de trabalho.
Art. 129 É lícito ao servidor criticar atos do Poder Público do 

ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço, em traba-
lho assinado, respondendo porém civil ou criminalmente na forma 
da legislação aplicável, se de sua conduta resultar delito penal ou 
dano moral.

CAPÍTULOIII
DA ACUMULAÇÃO

Art. 130 É vedada a acumulação remunerada de cargos públi-
cos, exceto, quando houver compatibilidade de horários:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas.
§ 1.º - É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-

sentadoria decorrente dos artigos 40, 42 e 142 da Constituição Fe-
deral com a remuneração de cargos, empregos ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma do “caput”, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nome-
ação e exoneração.

§ 2.º - A proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público.

CAPÍTULOIV
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 131 O servidor responde civil, penal e administrativamente 
pelos atos praticados enquanto no exercício do cargo.

Art. 132 A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, de que resulte prejuízo ao Erário ou 
a terceiros.

§ 1.º - A indenização de prejuízo causado ao Erário poderá ser 
liquidada na forma prevista no art. 70.

§ 2.º - Tratando-se de dano causado a terceiros responderá o 
servidor perante a Fazenda Pública em ação regressiva, sem prejuí-
zo de outras medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

§ 3.º - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucesso-
res e contra eles será executada, até o limite do valor da herança 
recebida.

Art. 133 A responsabilidade penal abrange os crimes e contra-
venções imputados ao servidor.

Art. 134 A responsabilidade administrativa resulta de ato omis-
sivo ou comissivo praticado por servidor investido no cargo ou fun-
ção pública.

Art. 135 As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si.

Art. 136 A responsabilidade civil ou administrativa do servidor 
será afastada no caso de absolvição criminal definitiva que negue a 
existência do fato ou a sua autoria.

CAPÍTULOV
DAS PENALIDADES

Art. 137 São penalidades disciplinares aplicáveis a servidor 
após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o 
direito de defesa:

I - advertência;
II - suspensão;
III - demissão;
IV - cassação de aposentadoria ou dadisponibilidade; e
V -destituição de cargo ou função de confiança.
Art. 138 Na aplicação das penalidades serão consideradas a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes.

Art. 139 Não poderá ser aplicada mais de uma pena disciplinar 
pela mesma infração.

Parágrafo único - No caso de infrações simultâneas, a maior ab-
sorve as demais, funcionando estas como agravantes na gradação 
da penalidade.

Art. 140 Observado o disposto nos artigos precedentes, a pena 
de advertência ou suspensão será aplicada, a critério da autoridade 
competente, por escrito, na inobservância de dever funcional pre-
visto em lei, regulamento ou norma interna, nos casos de violação 
de proibição que não tipifique infração sujeita à penalidade de de-
missão.

Art. 141 A pena de suspensão não poderá ultrapassar a ses-
senta dias.

Parágrafo único - Quando houver conveniência para o serviço, a 
penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na base 
de cinqüenta por cento por dia de remuneração, ficando o servidor 
obrigado a permanecer em serviço e a exercer suas atribuições le-
gais.

Art. 142 Será aplicada ao servidor a pena de demissão nos ca-
sos de:

I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
III - indisciplina ou insubordinação graves ou reiteradas;
IV - inassiduidade ou impontualidade habituais;
V - improbidade administrativa;
VI - incontinência pública e conduta escandalosa;
VII - ofensa física contra qualquer pessoa, cometida em serviço, 

salvo em legítima defesa;
VIII - aplicação irregular de dinheiro público;
IX - revelação de segredo apropriado em razão do cargo;
X - lesão aos cofres públicos edilapidação do patrimônio mu-

nicipal;
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XI - corrupção;
XII - acumulaçãoilegaldecargos, empregosou funções;
XIII -transgressão do art. 128, incisos X a XVI.
Art. 143 A acumulação de que trata o inciso XII do artigo ante-

rior acarreta a demissão de um dos cargos, empregos ou funções, 
dando-se ao servidor o prazo de cinco dias para opção, antes da 
abertura de processo administrativo disciplinar.

§ 1.º - Se comprovado que a acumulação se deu por má-fé, o 
servidor será demitido de ambos os cargos que detêm no Município 
e obrigado a devolver o que houver recebido dos cofres públicos 
municipais.

§ 2.º - Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, 
empregos ou funções exercido na União, nos Estados, no Distrito 
Federal ou em outro Município, a demissão será comunicada ao ou-
tro órgão ou entidade onde ocorre acumulação. 

 
Art. 144 A demissão nos casos dos incisos V, VIII e X do art. 142 

implicará em ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal 
cabível.

Art. 145 Configura abandono de cargo a ausência intencional 
ao serviço por mais de trinta dias consecutivos.

Art. 146 A demissão por inassiduidade ou impontualidade so-
mente será aplicada quando caracterizada a habitualidade de modo 
a representar séria violação dos deveres e obrigações do servidor, 
após anteriores punições por advertência ou suspensão.

Art. 147 O ato de imposição de penalidade mencionará sempre 
o fundamento legal e a identificação da sindicância ou processo ad-
ministrativo disciplinar que serviu de base.

Art. 148 Será cassada a aposentadoria e a disponibilidade se 
ficar provado que o inativo, quando na atividade:

I - praticou faltapunível com a pena de demissão.
II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III - praticou usura, emqualquer das suas formas.
 
Art. 149 Apena de destituição de função de confiança será apli-

cada:
I - quando se verificar falta deexaçãono seudesempenho;
II - quando for verificado que, por negligência ou benevolência, 

o servidor contribuiu para que não seapurasse, no devido tempo, 
irregularidade no serviço.

Parágrafo único - A aplicação da penalidade deste artigo não 
implicará em perda do cargo efetivo.

Art. 150 O ato de aplicação de penalidade é de competência do 
Prefeito Municipal.

Parágrafo único - Poderá ser delegada competência aos Secre-
tários Municipais para aplicação da pena de suspensão ou adver-
tência.

Art. 151 A demissão por infringência ao art. 128 incisos X e XI, 
incompatibilizará o ex-servidor para nova investidura em cargo ou 
função pública do Município, pelo prazo de cinco anos.

Parágrafo único - Não poderá retornar ao serviço público mu-
nicipal o servidor que for demitido por infringência do art. 142, inc. 
I, V, VIII, X e XI.

Art. 152 A pena de destituição de função de confiança implica-
rá na impossibilidade de ser investido em funções dessa natureza 
durante o período de cinco anos a contar do ato de punição.

Art. 153 As penalidades aplicadas ao servidor serão registradas 
em sua ficha funcional.

Art. 154 A ação disciplinar prescreverá:
I - em cinco anos, quanto às infrações puníveis com demissão, 

cassação de aposentadoria e disponibilidade, ou destituição de fun-
ção de confiança;

II - em dois anos, quanto à suspensão; e
III - em cento e oitenta dias, quanto à advertência.

§ 1.º - A falta também prevista na lei penal como crime prescre-
verá juntamente com este.

§ 2.º - O prazo de prescrição começará a correr da data em que 
a autoridade tomar conhecimento da existência da falta.

§ 3.º - A abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar interromperá a prescrição.

§ 4.º - Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo prescricional 
recomeçará a correr novamente, no dia imediato ao da interrupção.

CAPÍTULOVI
DO PROCESSO DISCIPLINAR EM GERAL

SEÇÃOI
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 155 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar sob 
pena de incorrer nas previsões do art. 127.

Parágrafo único - Quando o fato denunciado, de modo eviden-
te, não configurar infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia 
será arquivada, por falta de objeto.

Art. 156 As irregularidades e faltas funcionais serão apuradas 
em processo regular com direito a plena defesa, por meio de:

I - sindicância investigatória, quando não houver dados sufi-
cientespara suadeterminação ou para apontar o servidor faltoso;

II - sindicância disciplinar, quando a ação ou omissão torne o 
servidor passível de aplicação das penas de advertência e suspen-
são.

III - processo administrativo disciplinar, quando a gravidade da 
ação ou omissão torne o servidor passível de demissão, cassação da 
aposentadoria ou da disponibilidade.

SEÇÃOII
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 157 A autoridade competente poderá determinar a sus-
pensão preventiva do servidor, até sessenta dias, prorrogáveis por 
mais trinta se, fundamentadamente, houver necessidade de seu 
afastamento para apuração de falta a ele imputada.

Art. 158 O servidor fará jus à remuneração integral durante o 
período de suspensão preventiva.

SEÇÃOIII
DA SINDICÂNCIA INVESTIGATÓRIA

Art. 159 A sindicância investigatória será cometida a servidor 
ocupante de cargo efetivo e estável, ou, a critério da autoridade 
competente, considerando o fato a ser apurado, à comissão de três 
servidores efetivos e estáveis, podendo estes serem dispensados de 
suas atribuições normais até a apresentação do relatório.

§ 1. - O sindicante ou a comissão efetuará, de forma sumária, 
as diligências necessárias ao esclarecimento da ocorrência e indica-
ção do responsável, apresentando, no prazo máximo de trinta dias, 
relatório a respeito.

§ 2.º - Preliminarmente, deverá ser ouvido o autor da represen-
tação e o servidor ou servidores referidos, se houver.

§ 3.º - Reunidos os elementos apurados, o sindicante ou comis-
são traduzirá no relatório as suas conclusões, indicando o possível 
culpado, qual a irregularidade ou transgressão e o seu enquadra-
mento nas disposições estatutárias.

§ 4.º - A autoridade, de posse do relatório, acompanhado dos 
elementos coletados na investigação, decidirá, no prazo de cinco 
dias úteis:

I – pela instauração de sindicância disciplinar;
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II – pela instauração de processo administrativo disciplinar, ou
III – pelo arquivamento do processo.
§ 5.º - Entendendo a autoridade competente que os fatos não 

estão devidamente elucidados, inclusive na indicação do possível 
culpado, devolverá o processo ao sindicante ou comissão, para ul-
teriores diligências, em prazo certo, não superior a dez dias úteis.

§ 6.º - De posse do novo relatório e elementos complementa-
res, a autoridade decidirá no prazo e nos termos deste artigo.

SEÇÃO IV
DA SINDICÂNCIA DISCIPLINAR

Art. 160 A sindicância disciplinar será cometida a servidor ocu-
pante de cargo efetivo e estável, ou, a critério da autoridade com-
petente, considerando o fato a ser apurado, à comissão de três ser-
vidores efetivos e estáveis, podendo estes ser dispensados de suas 
atribuições normais até a apresentação do relatório.

§ 1. - O sindicante ou a comissão efetuará, simplificadamente, 
as diligências necessárias ao esclarecimento dos fatos, apresentan-
do, no prazo de trinta dias, relatório a respeito, podendo, o prazo, 
ser prorrogado por mais trinta dias, por solicitação da comissão pro-
cessante ou do sindicante, com justificação do motivo.

§ 2.º - Preliminarmente, deverá ser ouvido o autor da repre-
sentação e o servidor ou servidores referidos, passando-se, após, 
à instrução.

§ 3.º - O sindicado será intimado pessoalmente da instalação 
da sindicância e da audiência para sua oitiva, com antecedência de, 
no mínimo, 48 horas, sendo que nessa será intimado do prazo de 
dois dias para apresentar defesa escrita, requerer provas e arrolar 
testemunhas até o máximo de três.

§ 4.º - Concluída a instrução o sindicado será intimado para 
apresentar defesa final no prazo de cinco dias.

§ 5.º - Reunidos os elementos apurados, a comissão traduzirá 
no relatório as suas conclusões, indicando qual a irregularidade ou 
transgressão, o seu enquadramento nas disposições estatutárias e 
a penalidade a ser aplicada, se for o caso, a abertura de processo 
administrativo ou o arquivamento do feito.

Art. 161 A autoridade, de posse do relatório acompanhado dos 
elementos coletados na instrução, decidirá, no prazo de cinco dias 
úteis:

I – pela aplicação de penalidade de advertência ou suspensão;
II – pela instauração de processo administrativo disciplinar, ou
III – pelo arquivamento da sindicância.
§ 1.º - Entendendo a autoridade competente que os fatos não 

estão devidamente elucidados, devolverá o processo à comissão, 
para ulteriores diligências, em prazo certo, não superior a dez dias 
úteis.

§ 2.º - De posse do novo relatório e elementos complementa-
res, a autoridade decidirá no prazo e nos termos deste artigo.

§ 3.° - Aplicam-se supletivamente, no que couber, as normas 
previstas nesta lei para o processo administrativo disciplinar.

SEÇÃOV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 162 O processo administrativo disciplinar será conduzido 
por comissão de três servidores efetivos e estáveis, designada pela 
autoridade competente que indicará, dentre eles, o seu presidente.

Parágrafo único - A comissão terá como secretário, servidor de-
signado pelo presidente, podendo a designação recair em um dos 
seus membros.

Art. 163 A comissão processante, sempre que necessário e ex-
pressamente determinado no ato de designação, dedicará todo o 
tempo aos trabalhos do processo, ficando os membros da comis-
são, em tal caso, dispensados dos serviços normais da repartição.

Art. 164 O processo administrativo será contraditório, assegu-
rada ampla defesa ao acusado, com a utilização dos meios e recur-
sos admitidos em direito.

Art. 165 Quando o processo administrativo disciplinar resultar 
de prévia sindicância, o relatório desta integrará os autos, como 
peça informativa da instrução.

Parágrafo único - Na hipótese do relatório da sindicância con-
cluir pela prática de crime, a autoridade competente oficiará ao 
Ministério Público, e remeterá cópia dos autos, independente da 
imediata instauração do processo administrativo disciplinar.

Art. 166 O prazo para a conclusão do processo não excederá 
sessenta dias, contados da data do ato que constituir a comissão, 
admitida a prorrogação por mais trinta dias, quando as circunstân-
cias o exigirem, mediante autorização da autoridade que determi-
nou a sua instauração.

Art. 167 As reuniões da comissão serão registradas em atas que 
deverão detalhar as deliberações adotadas.

Art. 168 Ao instalar os trabalhos da comissão, o Presidente de-
terminará a autuação da portaria e demais peças existentes e de-
signará o dia, hora e local para primeira audiência e a citação do 
indiciado.

Art. 169 A citação do indiciado deverá ser feita pessoalmente 
e contra-recibo, com, pelo menos, quarenta e oito horas de ante-
cedência em relação à audiência inicial e conterá dia, hora e local e 
qualificação do indiciado e a falta que lhe é imputada, com descri-
ção dos fatos.

§ 1.º - Caso o indiciado se recuse a receber a citação, deverá o 
fato ser certificado, com assinatura de, no mínimo, duas testemu-
nhas.

§ 2.º - Estando o indiciado ausente do Município, se conheci-
do seu endereço, será citado por via postal, em carta registrada, 
juntando-se ao processo o comprovante do registro e o aviso de 
recebimento.

§ 3.º - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, 
será citado por edital, divulgado como os demais atos oficiais do 
Município, ou publicado pelo menos uma vez em jornal de circula-
ção, no mínimo, na região a que pertence o Município, com prazo 
de quinze dias.

Art. 170 O indiciado poderá constituir procurador para fazer a 
sua defesa.

Parágrafo único - Em caso de revelia, caracterizada pelo não 
comparecimento após as providências previstas no § 3 do artigo 
anterior, o presidente da comissão processante designará, de ofí-
cio, um servidor para atuar em sua defesa, dando-se preferência a 
servidor que seja formado em curso de ciências jurídicas, quando 
possível.

Art. 171 Na audiência marcada, a comissão promoverá o inter-
rogatório do indiciado, concedendo-lhe, em seguida, o prazo de três 
dias para oferecer alegações escritas, requerer provas e arrolar tes-
temunhas, até o máximo de cinco.

§ 1.º - Havendo mais de um indiciado, o prazo será comum e 
de seis dias, contados a partir da tomada de declarações do último 
deles.

§ 2.º - O indiciado ou seu advogado terão vista do processo na 
repartição podendo ser fornecida cópia de inteiro teor mediante 
requerimento e reposição do custo.

Art. 172 A comissão promoverá a tomada de depoimentos, 
acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a cole-
ta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos de 
modo a permitir a completa elucidação dos fatos.



LEGISLAÇÃO 

38

Art. 173 O indiciado tem o direito de, pessoalmente ou por 
intermédio de procurador, assistir aos atos probatórios que se re-
alizarem perante a comissão, requerendo as medidas que julgar 
convenientes.

§ 1.º - O presidente da comissão poderá indeferir pedidos con-
siderados impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para o esclarecimento dos fatos, motivadamente.

§ 2.º - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a 
comprovação do fato independer de conhecimento especial de pe-
rito.

Art. 174 As testemunhas serão intimadas a depor mediante 
mandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a segun-
da via, com o ciente do intimado, ser anexada aos autos.

Parágrafo único - Se a testemunha for servidor público, a ex-
pedição do mandado será imediatamente comunicada ao chefe da 
repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para 
a inquirição.

Art. 175 O depoimento será prestado oralmente e reduzido a 
termo, não sendo lícito a testemunha trazê-lo por escrito.

§ 1.º - As testemunhas serão ouvidas separadamente, com pré-
via intimação do indiciado ou de seu procurador.

§ 2.º - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se 
infirmem,proceder-se-á a acareação entre os depoentes.

Art. 176 Concluída a inquirição de testemunhas, poderá a co-
missão processante, se julgar útil ao esclarecimento dos fatos, rein-
terrogar o indiciado.

Art. 177 Ultimada a instrução do processo, o indiciado será in-
timado por mandado pelo presidente da comissão para apresentar 
defesa escrita, no prazo de dez dias, assegurando-se-lhe vista do 
processo na repartição, sendo fornecida cópia de inteiro teor me-
diante requerimento e reposição do custo.

Parágrafo único - O prazo de defesa será comum e de quinze 
dias se forem dois ou mais os indiciados.

Art. 178 Após o decurso do prazo, apresentada a defesa ou 
não, a comissão apreciará todos os elementos do processo, apre-
sentando relatório, no qual constará em relação a cada indiciado, 
separadamente, as irregularidades de que foi acusado, as provas 
que instruíram o processo e as razões de defesa, propondo, justi-
ficadamente, a absolvição ou punição do indiciado, e indicando a 
pena cabível e seu fundamento legal.

Art. 179 O processo será remetido à autoridade que determi-
nou a sua instauração, dentro de dez dias contados do término do 
prazo para apresentação da defesa. 

Parágrafo único - A comissão ficará à disposição da autoridade 
competente, até a decisão final do processo, para prestar esclareci-
mento ou providência julgada necessária.

Art. 180 Recebidos os autos, a autoridade que determinou a 
instauração do processo:

I -dentro de cinco dias:
a) pedirá esclarecimentos ou providências que entender neces-

sários, à comissão processante, marcando-lhe prazo;
b) encaminharáos autos à autoridadesuperior, se entender que 

a pena cabível escapa à sua competência;
II - julgará o processo dentro de dez dias, acolhendo ou não as 

conclusões da comissãoprocessante, fundamentando a sua decisão 
se concluir diferentemente do proposto.

Parágrafo único - Nos casos do inciso I deste artigo, o prazo 
para decisão final será contado, respectivamente, a partir do retor-
no ou recebimento dos autos.

Art. 181 Da decisão final, são admitidos os recursos previstos 
nesta Lei.

Art. 182 As irregularidades processuais que não constituam ví-
cios substanciais insanáveis, suscetíveis de influírem na apuração 
da verdade ou na decisão do processo, não lhe determinarão a nu-
lidade.

Art. 183 O servidor que estiver respondendo a processo admi-
nistrativo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido do cargo, 
ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o 
cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

Parágrafo único - Excetua-se o caso de processo administrativo 
instaurado apenas para apurar o abandono de cargo, quando pode-
rá haver exoneração a pedido, a juízo da autoridade competente.

SEÇÃOVI
DA REVISÃO DO PROCESSO

Art. 184 A revisão do processo administrativo disciplinar pode-
rá ser requerida a qualquer tempo, uma única vez, quando:

I - a decisãoforcontráriaao texto deleiouà evidência dos autos;
II - a decisão se fundar em depoimentos, exames ou documen-

tos falsos ou viciados;
III - forem aduzidas novasprovas, suscetíveisde atestar a ino-

cência do interessado ou de autorizar diminuição da pena.
Parágrafo único - A simples alegação de injustiça da penalidade 

não constituirá fundamento para a revisão do processo.
Art. 185 No processo revisional, o ônus da prova caberá ao re-

querente.
Art. 186 O processo de revisão será realizado por comissão de-

signada segundo os moldes das comissões de processo administra-
tivo e correrá em apenso aos autos do processo originário.

Art. 187 As conclusões da comissão serão encaminhadas à au-
toridade competente, dentro de trinta dias, devendo a decisão ser 
proferida, fundamentadamente, dentro de dez dias.

Art. 188 Julgada procedente a revisão, será tornada insubsis-
tente ou atenuada a penalidade imposta, restabelecendo-se os di-
reitos decorrentes dessa decisão.

TÍTULOVII 
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

CAPÍTULOÚNICO
DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

Art. 189 O regime de previdência social dos servidores ocupan-
tes de cargo de provimento efetivo é o estabelecido pelo Município 
em lei específica.

Art. 190 O regime de previdência social dos ocupantes, exclu-
sivamente, de cargo de provimento em comissão e dos servidores 
contratados temporariamente é o estabelecido pela Constituição e 
pela legislação federal pertinente.

TÍTULO VIII
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERES-

SE PÚBLICO

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 191 Para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal 
por tempo determinado.

Art. 192 Consideram-se como de necessidade temporária de 
excepcional interesse público, as contratações que visam a:

I - atender a situações de calamidade pública;
II - combater surtos epidêmicos;
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III - atender outrassituações deemergênciaque vierem a ser de-
finidas em lei específica.

Art. 193 As contratações de que trata este capítulo terão dota-
ção orçamentária específica.

Art. 194 É vedado o desvio de função de pessoa contratada, na 
forma deste capítulo, bem como sua recontratação, antes de de-
corridos dois meses do término do contrato anterior, sob pena de 
nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da 
autoridade contratante.

Art. 195 Os contratos serão de natureza administrativa, ficando 
assegurados os seguintes direitos ao contratado:

I - remuneração equivalente à percebida pelos servidores de 
igual ou assemelhada função no quadro permanente do respectivo 
poder no Município;

II - jornada de trabalho, serviço extraordinário, repouso sema-
nal remunerado, adicionais de insalubridades, penosidades, pericu-
losidade e noturno e gratificação natalina proporcional, nos termos 
desta Lei;

III - férias proporcionais, ao término do contrato;
IV - inscrição no Regime Geral da PrevidênciaSocial. 

TÍTULOIX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

CAPÍTULOI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 196 O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e 
oito de outubro.

Art. 197 Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias 
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do ven-
cimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o 
prazo vencido em dia em que não haja expediente, salvo norma 
específica dispondo de maneira diversa.

Art. 198 Do exercício de encargos ou serviços diferentes dos 
definidos em lei ou regulamento, como próprios de seu cargo ou 
função gratificada, não decorre nenhum direito ao servidor.

CAPÍTULOII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 199 As disposições desta Lei aplicam-se aos servidores dos 
Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações públi-
cas.

Art. 200 Os atuais servidores municipais, estatutários ou cele-
tistas admitidos mediante prévio concurso público ficam submeti-
dos ao regime desta Lei.

Parágrafo único - No que pertine às férias, o servidor continua-
rá a contagem do tempo de serviço para efeito de aquisição e para 
posterior gozo no novo regime. 

Art. 201 Revogam-se as disposições das Leis Municipais n°s: 
1.037/90; 1.083/91; 1.348/95; 1.455/97; 1.461/97; 1.671/2000; 
1.746/2001; 1.747/2001 e 1.844/03.

Art. 202 Esta Lei entrará em vigor no dia primeiro do mês se-
guinte a sua publicação.

ESTATUTO ESTADUAL DA IGUALDADE RACIAL (LEI ES-
TADUAL DO RIO DO GRANDE DO SUL Nº 13.694/2011)

LEI N.º 13.694, DE 19 DE JANEIRO DE 2011.

Institui o Estatuto Estadual da Igualdade Racial e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, 

da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e 
eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1° - Esta Lei institui o Estatuto Estadual da Igualdade Racial 
e de Combate à Intolerância Religiosa contra quaisquer religiões, 
como ação estadual de desenvolvimento do Rio Grande do Sul, ob-
jetivando a superação do preconceito, da discriminação e das desi-
gualdades raciais.

§ 1° - Para efeito deste Estatuto, considerar-se-á discriminação 
racial toda distinção, exclusão ou restrição baseada em raça, cor, 
descendência, origem nacional ou étnica que tenha por objetivo 
cercear o reconhecimento, o gozo ou o exercício dos direitos hu-
manos e das liberdades fundamentais em qualquer campo da vida 
pública ou privada, asseguradas as disposições contidas nas legisla-
ções pertinentes à matéria.

§ 2° - Para efeito deste Estatuto, considerar-se-á desigualdade 
racial toda situação injustificada de diferenciação de acesso e frui-
ção de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e priva-
da, em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica.

§ 3° - Para beneficiar-se do amparo deste Estatuto, conside-
rar-se-á negro aquele que se declare, expressamente, como negro, 
pardo, mestiço de ascendência africana, ou através de palavra ou 
expressão equivalente que o caracterize negro.

§ 4° - Para efeito deste Estatuto, serão consideradas ações afir-
mativas os programas e as medidas especiais adotados pelo Estado 
e pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e 
para a promoção da igualdade de oportunidades.

§ 5° - O Poder Público adotará as medidas necessárias para o 
combate à intolerância para com as religiões, inclusive coibindo a 
utilização dos meios de comunicação social para a difusão de pro-
posições que exponham pessoa ou grupo ao ódio ou ao desprezo 
por motivos fundados na religiosidade.

Art. 2° - O Estatuto Estadual da Igualdade Racial e de Combate 
à Intolerância Religiosa orientará as políticas públicas, os programas 
e as ações implementadas no Estado, visando a:

I - medidas reparatórias e compensatórias para os negros pelas 
sequelas e consequências advindas do período da escravidão e das 
práticas institucionais e sociais que contribuíram para aprofundar 
as desigualdades raciais presentes na sociedade;

II - medidas inclusivas, nas esferas pública e privada, que asse-
gurem a representação equilibrada dos diversos segmentos raciais 
componentes da sociedade gaúcha, solidificando a democracia e a 
participação de todos.

Art. 3° - A participação dos negros em igualdade de condições 
na vida social, econômica e cultural do Estado do Rio Grande do Sul 
será promovida através de medidas que assegurem:

I - o reconhecimento e a valorização da composição pluriétnica 
da sociedade sul-riograndense, resgatando a contribuição dos ne-
gros na história, na cultura, na política e na economia do Rio Grande 
do Sul;

II - as políticas públicas, os programas e as medidas de ação 
afirmativa, combatendo especificamente as desigualdades raciais 
que atingem as mulheres negras;

III - o resgate, a preservação e a manutenção da memória his-
tórica legada à sociedade gaúcha pelas tradições e práticas socio-
culturais negras;

IV - o adequado enfrentamento e superação das desigualdades 
raciais pelas estruturas institucionais do Estado, com a implemen-
tação de programas especiais de ação afirmativa na esfera pública, 
visando ao enfrentamento emergencial das desigualdades raciais;
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V - a promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o com-
bate ao racismo em todas as suas manifestações individuais, estru-
turais e institucionais;

VI - o apoio às iniciativas oriundas da sociedade civil que pro-
movam a igualdade de oportunidades e o combate às desigualda-
des raciais.

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 4º - A saúde dos negros será garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à prevenção e ao tratamento de 
doenças geneticamente determinadas e seus agravos.

Parágrafo único - O acesso universal e igualitário ao Sistema 
Único de Saúde – SUS – para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde da população negra será proporcionado através de ações 
e de serviços focalizados nas peculiaridades dessa parcela da po-
pulação.

Art. 5º - Os órgãos de saúde estadual monitorarão as condições 
da população negra para subsidiar o planejamento mediante, den-
tre outras, as seguintes ações:

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizan-
do a redução das desigualdades étnicas e o combate à discrimina-
ção nas instituições e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS 
no que tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados por 
cor, etnia e gênero;

III - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos 
processos de formação e de educação permanente dos trabalhado-
res da saúde;

IV - a inclusão da temática saúde da população negra nos pro-
cessos de formação das lideranças de movimentos sociais para o 
exercício da participação e controle social no SUS.

Parágrafo único - Os membros das comunidades remanescen-
tes de quilombos serão beneficiários de incentivos específicos para 
a garantia do direito à saúde, incluindo melhorias nas condições 
ambientais, no saneamento básico, na segurança alimentar e nutri-
cional e na atenção integral à saúde.

Art. 6° - Serão instituídas políticas públicas de incentivo à pes-
quisa do processo de saúde e doença da população negra nas insti-
tuições de ensino, com ênfase:

I - nas doenças geneticamente determinadas;
II - na contribuição das manifestações negras de promoção à 

saúde;
III - na medicina popular de matriz africana;
IV - na percepção popular do processo saúde/doença;
V - na escolha da terapêutica e eficácia dos tratamentos;
VI - no impacto do racismo sobre as doenças.
Art. 7° - Poderão ser priorizadas pelo Poder Público iniciativas 

que visem à:
I - criação de núcleos de estudos sobre a saúde da população 

negra;
II - implementação de cursos de pós-graduação com linhas de 

pesquisa e programas sobre a saúde da população negra no âmbito 
das universidades;

III - inclusão da questão da saúde da população negra como 
tema transversal nos currículos dos ensinos Médio e Superior;

IV - inclusão de matérias sobre etiologia, diagnóstico e trata-
mento das doenças prevalentes na população negra e medicina de 
matriz africana, nos cursos e treinamentos dos profissionais do SUS;

V - promoção de seminários e eventos para discutir e divulgar 
os temas da saúde da população negra nos serviços de saúde.

Art. 8º - Os negros terão políticas públicas destinadas à redu-
ção do risco de doenças que têm maior incidência, em especial, a 
doença falciforme, as hemoglobinopatias, o lúpus, a hipertensão, o 
diabetes e os miomas.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À CULTURA, À EDUCAÇÃO, AO ESPORTE E AO 

LAZER

Art. 9º - O Poder Público promoverá políticas e programas de 
ação afirmativa que assegurem igualdade de acesso ao ensino pú-
blico para os negros, em todos os níveis de educação, proporcio-
nalmente a sua parcela na composição da população do Estado, ao 
mesmo tempo em que incentivará os estabelecimentos de ensino 
privado a adotarem tais políticas e programas.

Art. 10 - O Estado deve promover o acesso dos negros ao ensi-
no gratuito, às atividades esportivas e de lazer e apoiar a iniciativa 
de entidades que mantenham espaço para promoção social desta 
parcela da população.

Art. 11 - Nas datas comemorativas de caráter cívico, as insti-
tuições de ensino públicas deverão inserir nas aulas, palestras, tra-
balhos e atividades afins, dados históricos sobre a participação dos 
negros nos fatos comemorados.

Art. 12 - As instituições de ensino deverão respeitar a diversi-
dade racial quando promoverem debates, palestras, cursos ou ativi-
dades afins, convidando negros, entre outros, para discorrer sobre 
os temas apresentados.

Art. 13 - O Poder Público deverá promover campanhas que di-
vulguem a literatura produzida pelos negros e aquela que reprodu-
za a história, as tradições e a cultura do povo negro.

Art. 14 - Nas instituições de ensino, públicas e privadas, deverá 
ser oportunizado o aprendizado e a prática da capoeira, como ativi-
dade esportiva, cultural e lúdica, sendo facultada a participação dos 
mestres tradicionais de capoeira para atuarem como instrutores 
desta arteesporte.

Art. 15 - O Estado deverá promover programas de incentivo, 
inclusão e permanência da população negra nos ensinos Médio, 
Técnico e Superior, adotando medidas para:

I - incentivar ações que mobilizem e sensibilizem as instituições 
privadas de Ensino Superior para que adotem as políticas e ações 
afirmativas;

II - incentivar e apoiar a criação de cursos de acesso ao Ensino 
Superior para estudantes negros, como mecanismo para viabilizar 
uma inclusão mais ampla e adequada destes nas instituições;

III - dar cumprimento ao disposto na Lei Federal n.º 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, e na Lei Federal n.º 12.288, de 20 de julho de 
2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis n.os 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, 
de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003, no 
que tange a obrigatoriedade da inclusão da História e da Cultura 
Afrobrasileiras nos currículos escolares dos ensinos Médio e Fun-
damental;

IV - estabelecer programas de cooperação técnica com as es-
colas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
Ensino Técnico para a capacitação de professores para o ensino da 
História e da Cultura Negras e para o desenvolvimento de uma edu-
cação baseada nos princípios da equidade, tolerância e respeito às 
diferenças raciais;

V - desenvolver, elaborar e editar materiais didáticos e paradi-
dáticos que subsidiem o ensino, a divulgação, o debate e as ativida-
des afins sobre a temática da História e Cultura Negras;
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VI - estimular a implementação de diretrizes curriculares que 
abordem as questões raciais em todos os níveis de ensino, apoian-
do projetos de pesquisa nas áreas das relações raciais, das ações 
afirmativas, da História e da Cultura Negras;

VII - apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos 
programas de pósgraduação, que desenvolvam temáticas de inte-
resse da população negra;

VIII - desenvolver programas de extensão universitária desti-
nados a aproximar jovens negros de tecnologias avançadas, asse-
gurado o princípio da proporcionalidade de gênero entre os bene-
ficiários.

Art. 16 - O Estado deverá promover políticas que valorizem a 
cultura “Hip-Hop” em suas manifestações de canto do “Rap”, da 
instrumentação dos “DJs”, da dança do “break dance” e da pintura 
do grafite.

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO MERCADO DE TRABALHO

Art. 17 - O Poder Público deverá promover políticas afirmativas 
que assegurem igualdade de oportunidades aos negros no acesso 
aos cargos públicos, proporcionalmente a sua parcela na composi-
ção da população do Estado, e incentivará a uma maior equidade 
para os negros nos empregos oferecidos na iniciativa privada.

Parágrafo único - Para enfrentar a situação de desigualdade de 
oportunidades, deverão ser implementadas políticas e programas 
de formação profissional, emprego e geração de renda voltadas aos 
negros.

Art. 18 - A inclusão do quesito raça, a ser registrado segundo 
a autoclassificação, será obrigatória em todos os registros adminis-
trativos direcionados a empregadores e trabalhadores dos setores 
público e privado.

CAPÍTULO IV
DAS TERRAS QUILOMBOLAS

Art. 19 – Aos remanescentes das comunidades de quilombos 
que estejam ocupando terras quilombolas no Rio Grande do Sul, 
será reconhecida a propriedade definitiva das mesmas, estando o 
Estado autorizado a emitir-lhes os títulos respectivos, em observân-
cia ao direito assegurado no art. 68 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias da Constituição Federal e na Lei n.º 11.731, de 
9 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a regularização fundiária de 
áreas ocupadas por remanescentes de comunidades de quilombos.

CAPÍTULO V
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 20 - A idealização, a realização e a exibição das peças publi-
citárias veiculadas pelo Poder Público deverão observar percentual 
de artistas, modelos e trabalhadores afrodescendentes em número 
equivalente ao resultante do censo do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística − IBGE − de afro-brasileiros na composição da 
população do Rio Grande do Sul.

Art. 21 - A produção veiculada pelos órgãos de comunicação 
valorizará a herança cultural e a participação da população negra na 
história do Estado.

Art. 22 - Na produção de filmes, programas e peças publicitá-
rias destinados à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas 
cinematográficas, deverá ser adotada a prática de conferir opor-
tunidades de emprego para atores, figurantes e técnicos negros, 
sendo vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, 
ideológica, étnica ou artística.

Parágrafo único - A exigência disposta no “caput” não se aplica 
aos filmes e aos programas que abordem especificidades de grupos 
étnicos determinados.

Art. 23 - Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Estadual poderão incluir cláusulas de participação de artistas ne-
gros nos contratos de realização de filmes, programas ou quaisquer 
outras peças de caráter publicitário nos termos da Lei Federal n.º 
12.288/2010.

§ 1º - Os órgãos e as entidades de que trata este artigo inclui-
rão, nas especificações para contratação de serviços de consultoria, 
conceituação, produção e realização de filmes, programas ou peças 
publicitárias, a obrigatoriedade da prática de iguais oportunidades 
de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou serviço 
contratado.

§ 2º - Entende-se por prática de iguais oportunidades de em-
prego o conjunto de medidas sistemáticas executadas com a finali-
dade de garantir a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe 
vinculada ao projeto ou serviço contratado.

§ 3º - A autoridade contratante poderá, se considerar neces-
sário para garantir a prática de iguais oportunidades de emprego, 
requerer auditoria por órgão do Poder Público.

§ 4º - A exigência disposta no “caput” não se aplica às produ-
ções publicitárias quando abordarem especificidades de grupos ét-
nicos determinados.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 - Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após 
sua publicação.

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo Rio-Grandense, com os poderes 
constituintes outorgados pela Constituição da República Federativa 
do Brasil, voltados para a construção de uma sociedade fundada 
nos princípios da soberania popular, da liberdade, da igualdade, 
da ética e do pleno exercício da cidadania, em que o trabalho seja 
fonte de definição das relações sociais e econômicas, e a prática 
da democracia seja real e constante, em formas representativas e 
participativas, afirmando nosso compromisso com a unidade nacio-
nal, a autonomia política e administrativa, a integração dos povos 
latino-americanos e os elevados valores da tradição gaúcha, pro-
mulgamos, sob a proteção de Deus, esta Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1.ºO Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Mu-
nicípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, 
proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os 
princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais 
e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Consti-
tuição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 2.ºA soberania popular será exercida por sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos e, nos ter-
mos da lei, mediante:

I - plebiscito;
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II - referendo;
III - iniciativa popular.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 3.ºÉ mantida a integridade do território do Estado.
Art. 4.ºA cidade de Porto Alegre é a capital do Estado, e nela os 

Poderes têm sua sede.
Art. 5.ºSão Poderes do Estado, independentes e harmônicos 

entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Parágrafo único.É vedado a qualquer dos Poderes delegar atri-

buições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em 
outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

Art. 6.ºSão símbolos do Estado a Bandeira Rio-Grandense, o 
Hino Farroupilha e as Armas, tradicionais.

Parágrafo único.O dia 20 de setembro é a data magna, sendo 
considerado feriado no Estado. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n.º 11, de 03/10/95)

Art. 7.ºSão bens do Estado:
I - as terras devolutas situadas em seu território e não compre-

endidas entre as da União;
II - os rios com nascente e foz no território do Estado;
III - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes 

e em depósito, ressalvadas neste caso, na forma da lei, as decorren-
tes de obras da União, situadas em terrenos de seu domínio;

IV - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União, in-
clusive as situadas em rios federais que não sejam limítrofes com 
outros países, bem como as situadas em rios que constituam divisas 
com Estados limítrofes, pela regra da acessão;

V - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem sob 
seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, dos Municí-
pios ou de terceiros;

VI - os terrenos marginais dos rios e lagos navegáveis que cor-
rem ou ficam situados em seu território, em zonas não alcançadas 
pela influência das marés;

VII - os terrenos marginais dos rios que, embora não nave-
gáveis, porém caudais e sempre corredios, contribuam com suas 
águas, por confluência direta, para tornar outros navegáveis;

VIII - a faixa marginal rio-grandense e acrescidos dos rios ou 
trechos de rios que, não sujeitos à influência das marés, divisem 
com Estado limítrofe;

IX - os bens que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem 
a ser atribuídos;

X - as terras dos extintos aldeamentos indígenas; (Vide ADI n.º 
255/STF, DJ de 24/05/11)

XI - os inventos e a criação intelectual surgidos sob remunera-
ção ou custeio público estadual, direto ou indireto.

CAPÍTULO II
DOS MUNICÍPIOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8.ºO Município, dotado de autonomia política, administra-
tiva e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que 
adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Fe-
deral e nesta Constituição.

§ 1.ºO território do Município poderá ser dividido em distritos 
e subdistritos, criados, organizados e extintos por lei municipal, ob-
servada a legislação estadual.

§ 2.ºA sede do Município lhe dá o nome.

Art. 9.ºA criação, incorporação, fusão ou desmembramento de 
Municípios, far-se-ão por lei estadual. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n.º 20, de 05/11/97) (Vide Lei Complementar n.º 
13.587/10)

Art. 10.São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Exe-
cutivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 11.A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Verea-
dores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para 
a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os 
respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

Art. 12.Às Câmaras Municipais, no exercício de suas funções 
legislativas e fiscalizadoras, é assegurada a prestação de informa-
ções que solicitarem aos órgãos estaduais da administração direta e 
indireta situados nos Municípios, no prazo de dez dias úteis a contar 
da data da solicitação. (Vide ADI n.º 1001/STF, DJ de 21/02/03)

Art. 13.É competência do Município, além da prevista na Cons-
tituição Federal e ressalvada a do Estado:

I - exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de in-
teresse local, tais como proteção à saúde, aí incluídas a vigilância e 
a fiscalização sanitárias, e proteção ao meio-ambiente, ao sossego, 
à higiene e à funcionalidade, bem como dispor sobre as penalida-
des por infração às leis e regulamentos locais;

II - dispor sobre o horário e dias de funcionamento do comércio 
local e de eventos comerciais temporários de natureza econômica; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 58, de 31/03/10)

III - regular o tráfego e o trânsito nas vias públicas municipais, 
atendendo à necessidade de locomoção das pessoas portadoras de 
deficiência;

IV - dispor sobre autorização, permissão e concessão de uso 
dos bens públicos municipais;

V - promover a proteção ambiental, preservando os mananciais 
e coibindo práticas que ponham em risco a função ecológica da fau-
na e da flora, provoquem a extinção da espécie ou submetam os 
animais à crueldade;

VI - disciplinar a localização, nas áreas urbanas e nas proximi-
dades de culturas agrícolas e mananciais, de substâncias potencial-
mente perigosas;

VII - promover a coleta, o transporte, o tratamento e a desti-
nação final dos resíduos sólidos domiciliares e de limpeza urbana;

VIII - fomentar práticas desportivas formais e não-formais;
IX - promover a acessibilidade nas edificações e logradouros 

de uso público e seus entornos, bem como a adaptação dos trans-
portes coletivos, para permitir o acesso das pessoas portadoras de 
deficiências ou com mobilidade reduzida. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 56, de 03/04/08)

Art. 14.Os Municípios que não possuírem sistema próprio de 
previdência e saúde poderão vincular-se ao sistema previdenciário 
estadual, nos termos da lei, ou associar-se com outros Municípios. 
(Vide Lei n.º 9.492/92)

SEÇÃO II
DA INTERVENÇÃO

Art. 15.O Estado não intervirá nos Municípios, exceto quando:
I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 

consecutivos, a dívida fundada;
II - não forem prestadas contas na forma da lei;
III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita munici-

pal na manutenção e desenvolvimento do ensino;
IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para 

prover a execução de lei, de ordem ou decisão judicial, e para asse-
gurar a observância dos seguintes princípios:
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a) forma republicana, sistema representativo e regime demo-
crático;

b) direitos da pessoa humana;
c) probidade administrativa.
§ 1.ºA intervenção no Município dar-se-á por decreto do Go-

vernador:
a) de ofício, ou mediante representação de dois terços da Câ-

mara Municipal, ou do Tribunal de Contas do Estado, nos casos dos 
incisos I, II e III;

b) mediante requisição do Tribunal de Justiça, no caso do inciso 
IV.

§ 2.ºO decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o 
prazo e as condições de execução e, se couber, nomeará interven-
tor, será submetido, no prazo de vinte e quatro horas, à apreciação 
da Assembléia Legislativa, a qual, se não estiver reunida, será con-
vocada extraordinariamente, no mesmo prazo.

§ 3.ºNo caso do inciso IV, dispensada a apreciação da Assem-
bléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do 
ato impugnado, se esta medida bastar ao restabelecimento da nor-
malidade.

§ 4.ºCessados os motivos da intervenção, as autoridades afas-
tadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal.

CAPÍTULO III
DA REGIÃO METROPOLITANA, DAS AGLOMERAÇÕES URBA-

NAS E DAS MICRORREGIÕES

Art. 16.O Estado, para integrar a organização, o planejamen-
to e a execução de funções públicas de seu interesse e de Municí-
pios limítrofes do mesmo complexo geoeconômico e social poderá, 
mediante lei complementar, instituir região metropolitana, aglo-
merações urbanas e microrregiões. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 28, de 13/12/01) (Vide Lei Complementar n.º 
11.740/02) (Vide parágrafo único do art. 2.º do ADCT)

§ 1.ºO Estado poderá, mediante lei complementar, com os 
mesmos fins, instituir, também, redes de Municípios, ainda que não 
limítrofes. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 28, de 
13/12/01)

§ 2.ºCada região metropolitana, aglomeração urbana, micror-
região ou rede de Municípios disporá de órgão de caráter delibera-
tivo, com atribuições e composição fixadas em lei complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 28, de 13/12/01)

§ 3.ºPara o atingimento dos objetivos de que tratam este artigo 
e seus parágrafos, serão destinados, obrigatoriamente, os recursos 
financeiros necessários e específicos no orçamento do Estado e dos 
Municípios. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 28, de 
13/12/01)

Art. 17.As leis complementares previstas no artigo anterior 
só terão efeitos após a edição da lei municipal que aprove a inclu-
são do Município na entidade criada. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 28, de 13/12/01) (Vide Lei Complementar n.º 
11.740/02)

Art. 18.Poderão ser instituídos órgãos ou entidades de apoio 
técnico de âmbito regional para organizar, planejar e executar in-
tegradamente as funções públicas de interesse comum. (Vide Lei 
Complementar n.º 11.740/02)

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19.A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do 
bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indi-
víduos que a compõem, observará os princípios da legalidade, da 
moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da 
participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação, da 
transparência e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 79, de 23/07/20)

I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e 
com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os 
brasileiros que preencham os requisitos legais;

II - a lei especificará os cargos e funções cujos ocupantes, ao 
assumi-los e ao deixá-los, devem declarar os bens que compõem 
seu patrimônio, podendo estender esta exigência aos detentores de 
funções diretivas e empregos na administração indireta;

III - a administração pública será organizada de modo a aproxi-
mar os serviços disponíveis de seus beneficiários ou destinatários;

IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por 
tempo determinado, para atender a necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público;

V - a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão.

§ 1.ºA publicidade dos atos, programas, obras e serviços, e as 
campanhas dos órgãos e entidades da administração pública, ain-
da que não custeadas diretamente por esta, deverão ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, nelas não podendo 
constar símbolos, expressões, nomes, “slogans” ideológicos políti-
co-partidários ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridade ou de servidores públicos. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 26, de 30/06/99)

§ 2.ºA ação político-administrativa do Estado será acompanha-
da e avaliada, através de mecanismos estáveis, por Conselhos Popu-
lares, na forma da lei.

§ 3.ºCabe à administração pública, na forma da lei, gerenciar a 
documentação governamental, desenvolver plataformas digitais e 
adotar as providências para franquear sua consulta a quem dela ne-
cessite, bem como realizar os procedimentos administrativos com 
ampla transparência. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 79, 
de 23/07/20)

Art. 20.A investidura em cargo ou emprego público assim como 
a admissão de empregados na administração indireta e empresas 
subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para 
cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre no-
meação e exoneração.

§ 1.ºAs provas deverão aferir, com caráter eliminatório, os co-
nhecimentos específicos exigidos para o exercício do cargo.

§ 2.ºOs pontos correspondentes aos títulos não poderão somar 
mais de vinte e cinco por cento do total dos pontos do concurso.

§ 3.ºA não-observância do disposto neste artigo acarretará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável.

§ 4.ºOs cargos em comissão destinam-se à transmissão das di-
retrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramen-
to. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Vide 
ADI n.º 1521/STF)
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§ 5.ºOs cargos em comissão não podem ser ocupados por côn-
juges ou companheiros e parentes, consangüíneos, afins ou por 
adoção, até o segundo grau: (Incluído pela Emenda Constitucional 
n.º 12, de 14/12/95) (Vide ADI n.º 1521/STF)

I - do Governador, do Vice-Governador, do Procurador-Geral 
do Estado, do Defensor Público-Geral do Estado e dos Secretários 
de Estado, ou titulares de cargos que lhes sejam equiparados, no 
âmbito da administração direta do Poder Executivo; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95)

II - dos Desembargadores e Juízes de 2.º grau, no âmbito do 
Poder Judiciário; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 
14/12/95)

III - dos Deputados Estaduais, no âmbito da Assembléia Legis-
lativa; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95)

IV - dos Procuradores de Justiça, no âmbito da Procuradoria-
-Geral de Justiça; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 12, de 
14/12/95)

V - dos Conselheiros e Auditores Substitutos de Conselheiros, 
no âmbito do Tribunal de Contas do Estado; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 12, de 14/12/95)

VI - dos Presidentes, Diretores-Gerais, ou titulares de cargos 
equivalentes, e dos Vice-Presidentes, ou equivalentes, no âmbito 
da respectiva autarquia, fundação instituída ou mantida pelo Poder 
Público, empresa pública ou sociedade de economia mista. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95)

Art. 21.Integram a administração indireta as autarquias, socie-
dades de economia mista, empresas públicas e fundações instituí-
das ou mantidas pelo Estado.

§ 1.ºÀs empresas públicas aplicam-se as normas pertinentes às 
sociedades de economia mista.

§ 2.ºAs fundações públicas ou de direito público instituídas 
pelo Estado são equiparadas às autarquias, regendo-se por todas as 
normas a estas aplicáveis.

Art. 22.Dependem de lei específica, mediante aprovação por 
maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 2, de 30/04/92)

I - a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer 
entidade da administração indireta;

II - a alienação do controle acionário de sociedade de economia 
mista.

§ 1.ºA criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo assim como a participação delas em empresa privada 
dependerão de autorização legislativa. (Renumerado pela Emenda 
Constitucional n.º 31, de 18/06/02)

§ 2.ºEspecialmente no caso das Sociedades de Economia Mista 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. e Companhia Riogran-
dense de Saneamento a alienação ou transferência do seu controle 
acionário, bem como a sua extinção, fusão, incorporação ou cisão 
dependerá de consulta popular, sob a forma de plebiscito. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n.º 31, de 18/06/02)

§ 3.ºNas sociedades de economia mista, em que possuir o con-
trole acionário, o Estado fica obrigado a manter o poder de ges-
tão, exercendo o direito de maioria de votos na assembléia geral, 
de eleger a maioria dos administradores da companhia, de dirigir 
as atividades sociais e de orientar o funcionamento dos órgãos 
da companhia, sendo vedado qualquer tipo de acordo ou avença 
que implique em abdicar ou restringir seus direitos. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 31, de 18/06/02)

§ 4.º (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 77, de 
8/05/19)

§ 5.ºA alienação ou transferência do controle acionário, bem 
como a extinção, fusão, incorporação ou cisão da Companhia de 
Processamento de Dados do Estado do Rio Grande do Sul - PRO-
CERGS -, dependerá de manifestação favorável da população, sob 
forma de plebiscito. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 47, 
de 16/12/04)

§ 6.º (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 77, de 
8/05/19)

Art. 23.Todas as pessoas têm direito, independentemente de 
pagamento de qualquer natureza, à informação sobre o que consta 
a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados 
das entidades governamentais ou de caráter público.

§ 1.ºOs registros e bancos de dados não poderão conter infor-
mações referentes a convicção política, filosófica ou religiosa.

§ 2.ºQualquer pessoa poderá exigir, por via administrativa, em 
processo sigiloso ou não, a retificação ou a atualização das informa-
ções a seu respeito e de seus dependentes.

Art. 24.Será publicado no Diário Oficial do Estado, em obser-
vância aos princípios estabelecidos no art. 19, além de outros atos, 
o seguinte: (Vide Lei n.º 11.454/00)

I - as conclusões de todas as sindicâncias e auditorias instaladas 
em órgãos da administração direta e indireta;

II - mensalmente:
a) o resumo da folha de pagamento do pessoal da administra-

ção direta e indireta e a contribuição do Estado para despesas com 
pessoal de cada uma das entidades da administração indireta, es-
pecificando-se as parcelas correspondentes a ativos, inativos e pen-
sionistas, e os valores retidos a título de imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza e de contribuições previdenciárias;

b) o balancete econômico-financeiro, referente ao mês ante-
rior, do órgão de previdência do Estado;

III - anualmente, relatório pormenorizado das despesas men-
sais realizadas pelo Estado e pelas entidades da administração in-
direta na área de comunicação, especialmente em propaganda e 
publicidade;

IV - no primeiro dia útil dos meses de fevereiro e agosto, o qua-
dro de pessoal dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta e das subsidiárias destas relativo ao último dia do semestre 
civil anterior, relacionando também o número de admitidos e exclu-
ídos no mesmo período, distribuídos por faixa de remuneração, e 
quadro demonstrativo dos empregados contratados;

V - os contratos firmados pelo poder público estadual nos ca-
sos e condições disciplinados em lei. (Vide Lei Complementar n.º 
11.299/98)

Art. 25.As empresas sob controle do Estado e as fundações por 
ele instituídas terão, na respectiva diretoria, no mínimo, um repre-
sentante dos empregados, eleito diretamente por estes.

§ 1.ºÉ garantida a estabilidade aos representantes menciona-
dos neste artigo a partir do registro da candidatura até um ano após 
o término do mandato.

§ 2.ºÉ assegurada a eleição de, no mínimo, um delegado sindi-
cal em cada uma das entidades mencionadas no “caput”.

Art. 26.Os servidores públicos e empregados da administração 
direta e indireta, quando assumirem cargo eletivo público, não po-
derão ser demitidos no período do registro de sua candidatura até 
um ano depois do término do mandato, nem ser transferidos do 
local de trabalho sem o seu consentimento.

Parágrafo único.Enquanto durar o mandato, o órgão empre-
gador recolherá mensalmente as obrigações sociais e garantirá ao 
servidor ou empregado os serviços médicos e previdenciários dos 
quais era beneficiário antes de se eleger. (Vide Lei n.º 10.208/94)

Art. 27.É assegurado:
I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração 

direta ou indireta:
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a) participar das decisões de interesse da categoria;
b) descontar em folha de pagamento as mensalidades de seus 

associados e demais parcelas, a favor da entidade, desde que apro-
vadas em assembléia geral;

c) eleger delegado sindical;
II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso 

anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa 
de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, fede-
ração, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer 
prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto pro-
moção por merecimento;

III - aos servidores públicos e empregados da administração in-
direta, estabilidade a partir do registro da candidatura até um ano 
após o término do mandato sindical, salvo demissão precedida de 
processo administrativo disciplinar ou judicial.

§ 1.ºAo Estado e às entidades de sua administração indireta é 
vedado qualquer ato de discriminação sindical em relação a seus 
servidores e empregados, bem como influência nas respectivas or-
ganizações.

§ 2.ºO órgão estadual encarregado da formulação da política 
salarial contará com a participação paritária de representantes dos 
servidores públicos e empregados da administração pública, na for-
ma da lei.

§ 3.º Aos representantes de que trata o inciso II do “caput” 
fica assegurada a remuneração do cargo, vedado o pagamento de 
vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de fun-
ção de confiança ou de cargo em comissão. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

Art. 28. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 191/STF, DJ de 07/03/08)

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

Art. 29.São direitos dos servidores públicos civis do Estado, 
além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constitui-
ção e nas leis:

I - remuneração total nunca inferior ao salário mínimo fixado 
pela União para os trabalhadores urbanos e rurais; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

II - irredutibilidade de vencimentos ou salários;
III - décimo terceiro salário ou vencimento igual à remuneração 

integral ou no valor dos proventos de aposentadoria;
IV - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
V - salário-família ou abono familiar para os dependentes do 

servidor de baixa renda, na forma da lei; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

VI - duração do trabalho normal não superior a oito horas diá-
rias e quarenta semanais, facultada a compensação de horários e a 
redução da jornada conforme o estabelecido em lei;

VII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

VIII - remuneração do serviço extraordinário, superior, no míni-
mo em cinqüenta por cento, à do normal;

IX - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que a remuneração normal, e pagamento anteci-
pado;

X - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e da remunera-
ção, com a duração de cento e vinte dias;

XI - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, in-

salubres ou perigosas, na forma da lei;

XIV - proibição de diferenças de remuneração, de exercício de 
funções e de critério de admissão, por motivo de sexo, idade, cor 
ou estado civil;

XV - auxílio-transporte, correspondente à necessidade de des-
locamento do servidor em atividade para seu local de trabalho, nos 
termos da legislação federal.

Parágrafo único.O adicional de remuneração de que trata o 
inciso XIII deverá ser calculado exclusivamente com base nas ca-
racterísticas do trabalho e na área e grau de exposição ao risco, na 
forma da lei.

Art. 30.O regime jurídico dos servidores públicos civis do Esta-
do, das autarquias e fundações públicas será único e estabelecido 
em estatuto, através de lei complementar, observados os princípios 
e as normas da Constituição Federal e desta Constituição. (Vide Leis 
Complementares n.os 10.098/94 e 10.842/96)

Art. 31.Lei complementar estabelecerá os critérios objetivos de 
classificação dos cargos públicos de todos os Poderes, de modo a 
garantir isonomia de vencimentos.

§ 1.ºOs planos de carreira preverão também:
I - as vantagens de caráter individual;
II - as vantagens relativas à natureza e ao local de trabalho;
III - os limites máximo e mínimo de remuneração e a relação 

entre esses limites, sendo aquele o valor estabelecido de acordo 
com o art. 37, XI, da Constituição Federal.

§ 2.ºAs carreiras, em qualquer dos Poderes, serão organizadas 
de modo a favorecer o acesso generalizado aos cargos públicos.

§ 3.ºAs promoções de grau a grau, nos cargos organizados em 
carreiras, obedecerão aos critérios de merecimento e antigüidade, 
alternadamente, e a lei estabelecerá normas que assegurem crité-
rios objetivos na avaliação do merecimento.

§ 4.ºA lei poderá criar cargo de provimento efetivo isolado 
quando o número, no respectivo quadro, não comportar a organi-
zação em carreira.

§ 5.ºAos cargos isolados aplicar-se-á o disposto no “caput”.
§ 6.º As promoções de grau a grau, nos cargos organizados em 

carreiras, ocorrerão em momento definido mediante juízo de con-
veniência e oportunidade da Administração Pública, observados os 
limites estabelecidos pela lei de responsabilidade fiscal e a necessá-
ria previsão legal de cargo vago, produzindo efeitos a contar da res-
pectiva publicação no Diário Oficial do Estado, vedada a retroação, 
ressalvados os casos de indenização por preterição, na forma da lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

§ 7.º As progressões de nível dentro de uma mesma classe da 
carreira ocorrerão em momento definido mediante juízo de conve-
niência e oportunidade da Administração Pública, ressalvadas aque-
las decorrentes de critérios exclusivamente objetivos, na forma da 
lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

Art. 32.Os cargos em comissão, criados por lei em número e 
com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, 
chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, ob-
servados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) 
(Vide Lei Complementar n.º 10.842/96) (Vide ADI n.º 1521/STF)

§ 1.ºOs cargos em comissão não serão organizados em carreira.
§ 2.ºA lei poderá estabelecer, a par dos gerais, requisitos espe-

cíficos de escolaridade, habilitação profissional, saúde e outros para 
investidura em cargos em comissão.

§ 3.ºAos ocupantes de cargos de que trata este artigo será as-
segurado, quando exonerados, o direito a um vencimento integral 
por ano continuado na função, desde que não titulem outro cargo 
ou função pública. (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 12, 
de 14/12/95) (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 182/STF, DJ de 05/12/97)
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§ 4.ºNão terão direito às vantagens do parágrafo anterior os 
Secretários de Estado, Presidentes, Diretores e Superintendentes 
da administração direta, autárquica e de fundações públicas. (RE-
VOGADO pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (Decla-
rada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 182/STF, DJ 
de 05/12/97)

§ 5.ºO servidor público que se beneficiar das vantagens do § 
3.º deste artigo e, num prazo inferior a dois anos, for reconduzido 
a cargo de provimento em comissão não terá direito ao benefício. 
(REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 12, de 14/12/95) (De-
clarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 182/STF, 
DJ de 05/12/97)

Art. 33.Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo.

§ 1.ºA remuneração dos servidores públicos do Estado e os 
subsídios dos membros de qualquer dos Poderes, do Tribunal de 
Contas, do Ministério Público, dos Procuradores, dos Defensores 
Públicos, dos detentores de mandato eletivo e dos Secretários de 
Estado, estabelecidos conforme o § 4° do art. 39 da Constituição 
Federal, somente poderão ser fixados ou alterados por lei específi-
ca, observada a iniciativa privativa em cada caso, sendo assegurada 
através de lei de iniciativa do Poder Executivo a revisão geral anual 
da remuneração de todos os agentes públicos, civis e militares, ati-
vos, inativos e pensionistas, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 
21/05/08) (Vide ADI-O n.º 70020452413/TJ, DJE de 15/07/08)

§ 2.ºO índice de reajuste dos vencimentos dos servidores não 
poderá ser inferior ao necessário para repor seu poder aquisitivo.

§ 3.ºAs gratificações e adicionais por tempo de serviço serão 
assegurados a todos os servidores estaduais e reger-se-ão por cri-
térios uniformes quanto à incidência, ao número e às condições de 
aquisição, na forma da lei. (REVOGADO pela Emenda Constitucional 
n.º 78, de 03/02/20)

§ 4.º A lei assegurará aos servidores públicos estaduais, após 
cada quinquênio de efetivo exercício, o direito ao afastamento, por 
meio de licença para participar de curso de capacitação profissional 
que guarde pertinência com seu cargo ou função, com a respecti-
va remuneração, sem prejuízo de sua situação funcional, por até 3 
(três) meses, não acumuláveis, conforme disciplina legal, vedada a 
conversão em pecúnia para aquele servidor que não a requerer, na 
forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 75, de 
01/03/2019)

§ 5.º A Administração terá o prazo de 3 (três) anos, contado da 
data de requerimento do pedido pelo servidor, para a concessão 
da licença capacitação, sendo que, em caso de descumprimento do 
prazo, haverá a conversão em pecúnia. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional n.º 75, de 01/03/2019)

§ 6.ºFica vedado atribuir aos servidores da administração pú-
blica qualquer gratificação de equivalência superior à remuneração 
fixada para os cargos ou funções de confiança criados em lei. (Renu-
merado pela Emenda Constitucional n.º 75, de 01/03/2019)

§ 7.ºÉ vedada a participação dos servidores públicos no produ-
to da arrecadação de multas, inclusive da dívida ativa. (Renumerado 
pela Emenda Constitucional n.º 75, de 01/03/2019)

§ 8.ºPara fins do disposto no art. 37, § 12, da Constituição Fe-
deral, fica fixado como limite único, no âmbito de qualquer dos 
Poderes, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, o subsídio 
mensal, em espécie, dos Desembargadores do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, não se aplicando o disposto nes-
te parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais. (Renumerado 
pela Emenda Constitucional n.º 75, de 01/03/2019)

§ 9.º Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não serão computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 
78, de 03/02/20)

§ 10. É vedada a incorporação de vantagens de caráter tem-
porário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de 
cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo ou aos proven-
tos de inatividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 78, de 
03/02/20)

Art. 34.Os servidores estaduais somente serão indicados para 
participar em cursos de especialização ou capacitação técnica pro-
fissional no Estado, no País ou no exterior, com custos para o Poder 
Público, quando houver correlação entre o conteúdo programático 
de tais cursos e as atribuições do cargo ou função exercidos.

Parágrafo único.Não constituirá critério de evolução na carreira 
a realização de curso que não guarde correlação direta e imediata 
com as atribuições do cargo exercido.

Art. 35.O pagamento da remuneração mensal dos servidores 
públicos do Estado e das autarquias será realizado até o último 
dia útil do mês do trabalho prestado. (Vide ADI n.º 657/STF, DJ de 
28/09/01)

Parágrafo único.O pagamento da gratificação natalina, também 
denominada décimo terceiro salário, será efetuado até o dia 20 de 
dezembro. (Vide ADI n.º 657/STF, DJ de 28/09/01)

Art. 36.As obrigações pecuniárias dos órgãos da administração 
direta e indireta para com os seus servidores ativos e inativos ou 
pensionistas não cumpridas até o último dia do mês da aquisição 
do direito deverão ser liquidadas com valores atualizados pelos ín-
dices aplicados para a revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos do Estado.

Art. 37. O tempo de contribuição federal, estadual ou munici-
pal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço 
correspondente para efeito de disponibilidade. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 76, de 01/03/2019)

Parágrafo único. A lei não poderá estabelecer qualquer forma 
de contagem de tempo de contribuição fictício, ressalvado o direi-
to adquirido. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 76, de 
01/03/2019)

Art. 38.Os servidores públicos vinculados ao Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul – RPPS/RS – se-
rão aposentados aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 
e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, observados o 
tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, 
de 03/02/20)

§ 1.ºÉ vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios pelo RPPS/RS, ressalvado o disposto 
nos §§ 4.º-A, 4.º-B, 4.º-C e 5.º do art. 40 da Constituição Federal, 
conforme lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 78, de 03/02/20)

§ 2.ºAlém do disposto neste artigo e no art. 40 da Constitui-
ção Federal, serão observados, para concessão de benefícios pelo 
RPPS/RS, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o 
Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

§ 3.ºObservado, no que couber, o disposto na Constituição 
Federal, lei complementar estabelecerá os critérios de tempo de 
contribuição e de tempo de serviço para a aposentadoria dos ser-
vidores públicos vinculados ao RPPS/RS, inclusive aquelas para as 
quais é admitida a adoção de requisitos ou critérios diferenciados. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)
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§ 4.ºLeis disciplinarão as regras para a concessão de aposenta-
doria, pensão por morte, abono de permanência, bem como dispo-
rão sobre as contribuições para o custeio do RPPS/RS e a forma de 
cálculo e de reajuste dos benefícios previdenciários. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

Art. 39.Os ocupantes do cargo de professor, desde que compro-
vem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na edu-
cação infantil e no ensino fundamental e médio, estabelecidos em 
lei complementar, terão idade mínima à aposentadoria reduzida em 
5 (cinco) anos em relação às idades mínimas exigidas aos demais 
servidores públicos, observado o disposto na Constituição Federal. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

Art. 40. Lei estabelecerá as normas e os prazos para análise 
dos requerimentos de aposentadoria. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

Art. 41.O RPPS/RS tem caráter contributivo e solidário, median-
te a contribuição do Estado e dos servidores civis e dos militares, 
ativos, inativos e pensionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n.º 78, de 03/02/20)

§ 1.ºA gestão unificada do RPPS/RS abrange todos os ocupan-
tes de cargo efetivo dos poderes do Estado, órgãos e entidades au-
tárquicas e fundacionais públicas, que serão responsáveis pelo seu 
financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a natureza 
jurídica definidos na lei complementar de que trata o § 22 do art. 
40 da Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 78, de 03/02/20)

§ 2.ºOs órgãos colegiados do órgão gestor único serão compos-
tos paritariamente por representantes dos segurados e do Estado, 
na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, 
de 03/02/20)

Art. 41-A.O Estado manterá órgão ou entidade de assistência à 
saúde aos seus servidores e dependentes, mediante contribuição, 
na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 78, de 
03/02/20)

Parágrafo único. O órgão ou a entidade de que trata o “caput” 
poderá, mediante a devida contrapartida, baseada em cálculo atu-
arial que assegure o equilíbrio financeiro, verificado anualmente 
mediante revisão dos termos contratuais, firmar contrato para a 
prestação de cobertura assistencial à saúde, na forma da lei, aos 
servidores, empregados ou filiados, e seus dependentes, das: (In-
cluído pela Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

I - entidades ou dos órgãos integrantes da Administração Direta 
ou Indireta da União, do Estado e dos municípios; e (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

II - entidades de registro e fiscalização profissional, inclusive as 
de natureza autárquica “sui generis”. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional n.º 78, de 03/02/20)

Art. 42.Ao servidor público, quando adotante, ficam estendi-
dos os direitos que assistem ao pai e à mãe naturais, na forma a ser 
regulada por lei.

Art. 43.É assegurado aos servidores da administração direta e 
indireta o atendimento gratuito de seus filhos e dependentes de 
zero a seis anos em creches e pré-escolas, na forma da lei.

Art. 44.Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar conse-
lho de empresas fornecedoras ou prestadoras de serviços ou que 
realizem qualquer modalidade de contrato com o Estado, sob pena 
de demissão do serviço público.

Art. 45.O servidor público processado, civil ou criminalmente, 
em razão de ato praticado no exercício regular de suas funções terá 
direito a assistência judiciária pelo Estado. (Vide ADI n.º 3022/STF, 
DJ de 04/03/05)

SEÇÃO III
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

Art. 46.Os integrantes da Brigada Militar e do Corpo de Bom-
beiros Militar são servidores públicos militares do Estado regidos 
por estatutos próprios, estabelecidos em lei complementar, obser-
vado o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, 
de 17/06/14)

I - remuneração especial do trabalho que exceder à jornada 
de 40 (quarenta) horas semanais e outras vantagens que a lei de-
terminar; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 78, de 
03/02/20)

II - acesso a cursos ou concursos que signifiquem ascensão fun-
cional, independentemente de idade e de estado civil;

III - regime de dedicação exclusiva, nos termos da lei, ressalva-
do o disposto na Constituição Federal;

IV - estabilidade às praças com cinco anos de efetivo serviço 
prestado à Corporação.

§ 1.ºLei complementar disporá, observado o disposto no art. 
42, § 1.º, da Constituição Federal, sobre as matérias do art. 142, § 
3.º, inciso X, da Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

§ 2.ºLei Complementar disporá sobre a promoção extraordiná-
ria do servidor militar que morrer ou ficar permanentemente in-
válido em virtude de lesão sofrida em serviço, bem como, na mes-
ma situação, praticar ato de bravura. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 17, de 16/07/97) (Vide Lei Complementar n.º 
11.000/97)

§ 3.ºOs servidores militares integrantes do Corpo de Bombei-
ros perceberão adicional de insalubridade. (REVOGADO pela Emen-
da Constitucional n.º 78, de 03/02/20)

§ 4.ºÉ assegurado o direito de livre associação profissional.
§ 5.ºFica assegurada a isonomia de remuneração entre os in-

tegrantes da Brigada Militar, do Corpo de Bombeiros Militar e da 
Polícia Civil. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 
17/06/14)(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 5260/STF, DJE de 29/10/18)

Art. 47. Aplicam-se aos servidores militares do Estado as nor-
mas pertinentes da Constituição Federal e as gerais que a União, no 
exercício de sua competência, editar, bem como o disposto nos arts. 
29, I, II, III, V, IX, X, XI, XII e XIII; 31, §§ 6.º e 7.º; 32, § 1.º; 33, “caput” 
e §§ 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 9.º e 10; 35; 36; 37; 38, § 3.º; 40; 41; 42; 43; 44 
e 45 desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n.º 78, de 03/02/20)

Art. 48.A lei poderá criar cargos em comissão privativos de ser-
vidores militares, correspondentes às funções de confiança a serem 
desempenhadas junto ao Governo do Estado e aos Presidentes da 
Assembléia Legislativa e dos Tribunais estaduais.

Parágrafo único.Os titulares dos cargos previstos neste artigo 
manterão a condição de servidor público militar e estarão sujeitos a 
regime peculiar decorrente da exonerabilidade “ad nutum”.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49.O Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Legis-
lativa.
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§ 1.ºO número de Deputados corresponderá ao triplo da re-
presentação do Estado na Câmara Federal e, atingido o número de 
trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze.

§ 2.ºCada legislatura tem a duração de quatro anos.
§ 3.ºA primeira sessão de cada legislatura realizar-se-á a trin-

ta e um de janeiro, para posse dos Deputados, procedendo-se, na 
mesma data, à eleição da Mesa e, a seguir, à da Comissão Represen-
tativa de que trata o § 6.º do art. 56.

§ 4.ºSerá de dois anos o mandato de membro da Mesa, vedada 
a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente sub-
seqüente.

Art. 50.A Assembléia Legislativa reunir-se-á, anualmente, na 
Capital do Estado, de 1.º de fevereiro a 16 de julho e de 1.º de 
agosto a 22 de dezembro, salvo prorrogação, ou convocação ex-
traordinária. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 52, de 
29/03/06)

§ 1.ºA convocação extraordinária da Assembléia Legislativa ca-
berá:

I - ao Governador;
II - ao Presidente da Assembléia Legislativa em caso de decreta-

ção de estado de defesa ou estado de sítio pelo Governo Federal ou 
de intervenção federal no Estado e para o compromisso e a posse 
do Governador e do Vice-Governador do Estado;

III - à maioria de seus membros.
§ 2.ºNa sessão legislativa extraordinária, a Assembléia Legis-

lativa deliberará, exclusivamente, sobre a matéria da convocação.
§ 3.ºA convocação da Assembléia Legislativa, na situação pre-

vista no inciso I, destina-se à apreciação de matéria relevante, ple-
namente justificada. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
41, de 07/05/04)

§ 4.ºA sessão legislativa extraordinária ocorrerá sem ônus adi-
cional para o Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 41, 
de 07/05/04)

Art. 51.As deliberações da Assembléia Legislativa, salvo dispo-
sição em contrário nesta Constituição, serão tomadas por maioria 
de votos, individuais e intransferíveis, presente a maioria de seus 
membros.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Art. 52.Compete à Assembléia Legislativa, com a sanção do Go-
vernador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor 
sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente 
sobre:

I - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anu-
ais;

II - tributos do Estado, arrecadação e distribuição das rendas;
III - normas gerais sobre a alienação, cessão, permuta, arrenda-

mento ou aquisição de bens públicos;
IV - fixação e modificação do efetivo da Brigada Militar e do 

Corpo de Bombeiros Militar; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 67, de 17/06/14)

V - dívida pública estadual e meios de solvê-la;
VI - abertura e operações de crédito;
VII - planos e programas estaduais de desenvolvimento;
VIII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 

funções públicas;
IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Públi-

co, da Procuradoria-Geral do Estado, da Defensoria Pública e do Tri-
bunal de Contas;

X - transferência temporária da sede do Governo do Estado;

XI - criação, incorporação, fusão e desmembramento de Mu-
nicípios;

XII - instituição de região metropolitana, aglomerações urbanas 
e microrregiões;

XIII - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e ór-
gãos da administração do Estado;

XIV - matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal.
Art. 53.Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além 

de outras atribuições previstas nesta Constituição: (Vide Lei Com-
plementar n.º 11.299/98)

I - receber o compromisso do Governador e do Vice-Governa-
dor do Estado, dar-lhes posse, conceder-lhes licença e receber sua 
renúncia;

II - apreciar os relatórios do Governador, sobre a execução dos 
planos de governo;

III - julgar, anualmente, as contas do Governador e, se este não 
as prestar até trinta dias após a data fixada nesta Constituição, ele-
ger comissão para tomá-las, determinando providências para puni-
ção dos que forem encontrados em culpa;

IV - autorizar o Governador e o Vice-Governador a afastar-se 
do Estado por mais de quinze dias, ou do País por qualquer tempo; 
(Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 
775/STF, DJ de 26/05/14)

V - (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 
4674/STF, DJ de 15/08/17)

VI - processar e julgar o Governador e o Vice-Governador do 
Estado nos crimes de responsabilidade, e os Secretários de Estado 
nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

VII - processar e julgar o Procurador-Geral de Justiça, o Procu-
rador-Geral do Estado e o Defensor Público-Geral do Estado nos 
crimes de responsabilidade; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 50, de 24/08/05)

VIII - declarar a perda de mandato de Deputado, por maioria 
absoluta de seus membros;

IX - receber renúncia de Deputado;
X - emendar a Constituição, expedir decretos legislativos e re-

soluções;
XI - aprovar referendo e convocar plebiscito, na forma da lei;
XII - apreciar vetos;
XIII - suspender, no prazo máximo de trinta dias, no todo ou 

em parte, a execução de lei estadual ou municipal que o Tribunal 
de Justiça declarar, em caráter definitivo, inconstitucional em face 
desta Constituição;

XIV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-
tem do poder regulamentar;

XV - ordenar a sustação de contrato impugnado pelo Tribunal 
de Contas; (Vide Lei Complementar n.º 11.299/98)

XVI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa dos outros Poderes;

XVII - solicitara intervenção federal no Estado para garantir o 
livre exercício de suas funções;

XVIII - apreciar decreto de intervenção nos Municípios;
XIX - exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Exe-

cutivo, inclusive na administração indireta, através de processo es-
tabelecido nesta Constituição e na lei;

XX - solicitar informações aos Poderes Executivo e Judiciário, 
por escrito, nos termos da lei, sobre fatos relacionados com cada 
um deles e sobre matéria legislativa em tramitação na Assembléia 
Legislativa ou sujeita a fiscalização desta; (Vide ADI n.º 134/STF, DJ 
de 03/09/04)

XXI - convocar Secretário de Estado para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assuntos de sua Pasta, previamente determina-
dos, importando crime de responsabilidade a ausência sem justifi-
cação adequada;
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XXII - apreciar anualmente as contas do Tribunal de Contas do 
Estado;

XXIII - deliberar sobre os pareceres emitidos pela comissão per-
manente de que trata o § 1.º do art. 152;

XXIV - apreciar convênios e acordos em que o Estado seja parte, 
no prazo de trinta dias, salvo se outro prazo for fixado por lei;

XXV - apreciar as propostas de empréstimos, operações ou 
acordos externos do Estado;

XXVI - (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 177/STF, DJ de 25/10/96)

XXVII - autorizar previamente a alienação de bens imóveis do 
Estado;

XXVIII - aprovar previamente, após argüição pública, a escolha 
de: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 54, de 16/11/06)

a) Conselheiros do Tribunal de Contas indicados pelo Gover-
nador;

b) diretores das entidades do sistema financeiro do Estado;
c) titulares de outros cargos que a lei determinar;
XXIX - escolher cinco Conselheiros do Tribunal de Contas do 

Estado;
XXX - destituir, por maioria absoluta, o Procurador-Geral de 

Justiça; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 54, de 
16/11/06)

XXXI - apresentar projeto de lei para fixar os subsídios do Go-
vernador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos 
Deputados Estaduais, observadas as regras da Constituição Fede-
ral e desta; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 
21/05/08)

XXXII - elaborar seu Regimento;
XXXIII - eleger sua Mesa, respeitando, dentro do possível, os 

critérios de representação pluripartidária e de proporcionalidade;
XXXIV - determinar a prorrogação de suas sessões;
XXXV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções 
de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva re-
muneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de dire-
trizes orçamentárias, bem como elaborar sua folha de pagamento; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 57, de 21/05/08)

XXXVI - mudar temporariamente sua sede, bem como o local 
de reunião de suas comissões.

Parágrafo único.Nos casos previstos nos incisos VI e VII, presi-
dirá a Assembléia Legislativa o Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado, limitando-se a condenação, que somente será proferida por 
voto de dois terços dos membros do Poder Legislativo, à perda do 
cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função 
pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.

Art. 54.Compete à Mesa representar a Assembléia Legislativa, 
ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente.

§ 1.ºA representação da Mesa em juízo bem como a consulto-
ria e o assessoramento jurídico do Poder Legislativo competem à 
Procuradoria da Assembléia Legislativa.

§ 2.ºOs cargos de Procurador da Assembléia Legislativa serão 
organizados em carreira, com ingresso mediante concurso público 
de provas e títulos, realizado pela Assembléia Legislativa, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil.

SEÇÃO III
DOS DEPUTADOS

Art. 55.Aplicam-se aos Deputados as regras da Constituição 
Federal sobre inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de 
mandato, licença, impedimento e incorporação às Forças Armadas.

§ 1.ºOs Deputados serão submetidos a julgamento perante o 
Tribunal de Justiça do Estado.

§ 2.ºOs Deputados Estaduais têm livre acesso aos órgãos da 
administração direta e indireta do Estado, mesmo sem prévio aviso, 
sendo-lhes devidas todas as informações necessárias.

SEÇÃO IV
DAS COMISSÕES

Art. 56.A Assembléia Legislativa terá comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas 
nesta Constituição, no seu Regimento ou no ato de que resultar sua 
criação.

§ 1.ºNa constituição de cada comissão será assegurada, quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares.

§ 2.ºÀs comissões, em razão da matéria de sua competência, 
cabem, entre outras definidas no Regimento, as seguintes atribui-
ções:

I - realizar audiências públicas com entidades da sociedade ci-
vil;

II - convocar Secretários de Estado e dirigentes de órgãos da 
administração indireta ou qualquer servidor público para prestar 
informações sobre assuntos de sua atividade ou atribuições;

III - receber petições, reclamações ou representações de qual-
quer pessoa contra atos ou omissões de autoridades ou entidades 
públicas;

IV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão 
para prestar informações;

V - apreciar programas de obras, planos estaduais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer;

VI - emitir parecer sobre matéria de competência legislativa;
VII - discutir e votar projetos de lei e convênios que dispensa-

rem, na forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo se 
houver recurso de um décimo dos membros da Casa.

§ 3.ºAplica-se ao inciso VII do parágrafo anterior, no que diz 
respeito aos convênios, o disposto no § 2.º do art. 62.

§ 4.ºAs comissões parlamentares de inquérito, que terão po-
deres de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos no Regimento, serão criadas para apuração de fato 
determinado e por prazo certo, mediante requerimento de um ter-
ço dos Deputados.

§ 5.ºAs conclusões das comissões parlamentares de inquérito 
serão encaminhadas, se for o caso, no prazo de trinta dias, ao Minis-
tério Público, para que promova a responsabilidade civil e criminal 
dos infratores.

§ 6.ºDurante o recesso haverá uma Comissão Representati-
va da Assembléia Legislativa, eleita na última sessão ordinária do 
período legislativo, com atribuições definidas no Regimento, cuja 
composição reproduzirá, quanto possível, a proporcionalidade da 
representação dos partidos ou dos blocos parlamentares.

§ 7.ºO Poder Legislativo poderá credenciar entidades civis, re-
presentativas de segmentos sociais, legalmente constituídas, para 
participar em atividades das comissões permanentes, com direito 
a voz.

§ 8.ºA comissão permanente de que trata o § 1.º do art. 152 
terá sua composição e funcionamento conforme dispuser o Regi-
mento.
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SEÇÃO V
DO PROCESSO LEGISLATIVO

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 57.O processo legislativo compreende a elaboração de:
I - emendas à Constituição;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - decretos legislativos;
V - resoluções.
Parágrafo único.Lei complementar disporá sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis, bem como sobre a ini-
ciativa popular no processo legislativo estadual. (Vide Lei Comple-
mentar n.º 13.447/10)

SUBSEÇÃO II
DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Art. 58.A Constituição poderá ser emendada mediante propos-
ta:

I - de um terço, no mínimo, dos Deputados;
II - do Governador;
III - de mais de um quinto das Câmaras Municipais, manifes-

tando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros;
IV - de iniciativa popular.
§ 1.ºA Constituição não poderá ser emendada na vigência de 

intervenção federal no Estado, estado de defesa ou estado de sítio.
§ 2.ºA proposta será discutida e votada em dois turnos, consi-

derando-se aprovada quando obtiver, em ambos, o voto favorável 
de três quintos dos membros da Assembléia Legislativa.

§ 3.ºA emenda à Constituição será promulgada pela Mesa da 
Assembléia Legislativa, com o respectivo número de ordem.

§ 4.ºA matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa.

SUBSEÇÃO III
DAS LEIS

Art. 59.A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou comissão técnica da Assembléia Legislativa, 
à Mesa, ao Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 
de Justiça, às Câmaras Municipais e aos cidadãos, nos casos e na 
forma previstos nesta Constituição.

Parágrafo único.As leis complementares serão aprovadas pela 
maioria absoluta dos Deputados.

Art. 60.São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar e do Cor-
po de Bombeiros Militar; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal n.º 67, de 17/06/14)

II - disponham sobre:
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta ou autárquica;
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provi-

mento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma 
ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos 

da administração pública.
Art. 61.Não será admitido aumento na despesa prevista:
I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalva-

do o disposto no art. 152;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos 
da Assembléia Legislativa, dos Tribunais e do Ministério Público.

Art. 62.Nos projetos de sua iniciativa o Governador poderá soli-
citar à Assembléia Legislativa que os aprecie em regime de urgência.

§ 1.ºRecebida a solicitação do Governador, a Assembléia Le-
gislativa terá trinta dias para apreciação do projeto de que trata o 
pedido.

§ 2.ºNão havendo deliberação sobre o projeto no prazo previs-
to, será ele incluído na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação 
de qualquer outro assunto até que se ultime a votação.

§ 3.ºO prazo de que trata este artigo será suspenso durante o 
recesso parlamentar.

Art. 63.Transcorridos trinta dias do recebimento de qualquer 
proposição em tramitação na Assembléia Legislativa, seu Presiden-
te, a requerimento de qualquer dos Deputados, mandará incluí-la 
na ordem do dia, para ser discutida e votada, desde que com pa-
recer da Comissão de Constituição e Justiça. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 1, de 18/06/91)

§ 1.º (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 39, de 
12/12/03)

§ 2.ºA proposição somente será retirada da ordem do dia se o 
autor desistir do requerimento. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n.º 1, de 18/06/91)

Art. 64.As matérias constantes de projeto de lei rejeitado so-
mente poderão constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão 
legislativa, mediante proposta da maioria dos membros da Assem-
bléia Legislativa.

Art. 65.A Assembléia Legislativa, mediante requerimento subs-
crito pela maioria de seus membros, pode retirar da ordem do dia, 
em caso de convocação extraordinária, projeto de lei que não tenha 
tramitado no Poder Legislativo por no mínimo trinta dias.

Art. 66.O projeto de lei, se aprovado, será enviado ao Governa-
dor, o qual, em aquiescendo, o sancionará.

§ 1.ºSe o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, in-
constitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou 
parcialmente, dentro de quinze dias úteis contados a partir daquele 
em que o recebeu, e publicará no Diário Oficial o motivo do veto, 
devolvendo o projeto ou a parte vetada ao Presidente da Assem-
bléia, dentro de quarenta e oito horas.

§ 2.ºO veto parcial deverá abranger o texto integral de artigo, 
de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3.ºDecorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador 
importará sanção.

§ 4.ºO veto será apreciado no prazo de trinta dias a contar de 
seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos membros da Assembléia Legislativa.

§ 5.ºSe o veto for rejeitado, será o projeto enviado, para pro-
mulgação, ao Governador.

§ 6.ºEsgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no § 4.º, 
o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobresta-
das as demais proposições, até sua votação final.

§ 7.ºSe, nas hipóteses dos §§ 3.º e 5.º, a lei não for promulgada 
pelo Governador no prazo de quarenta e oito horas, o Presidente da 
Assembléia Legislativa a promulgará, e, se este não o fizer em igual 
prazo, caberá ao primeiro Vice-Presidente fazê-lo.

Art. 67.As leis vigorarão a partir do décimo dia de sua publica-
ção oficial, salvo se, para tanto, estabelecerem outro prazo.

§ 1.ºO disposto no “caput” não se aplica às leis que alteram 
normas para a apuração dos índices de participação dos municí-
pios na arrecadação de impostos estaduais, que produzirão efeitos 
a razão de 1/5 (um quinto) das alterações instituídas, a cada ano, 
durante cinco anos, a partir de 1.º de janeiro do ano subseqüente 
ao da aprovação da respectiva lei. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional n.º 21, de 11/12/97)
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§ 2.ºO disposto no parágrafo anterior não se aplica às leis que 
tratam de criação, incorporação, fusão, desmembramento, anexa-
ção e extinção de municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
n.º 21, de 11/12/97)

SUBSEÇÃO IV
DA INICIATIVA POPULAR

Art. 68.A iniciativa popular no processo legislativo será exercida 
mediante a apresentação de:

I - projeto de lei;
II - proposta de emenda constitucional;
III - emenda a projeto de lei orçamentária, de lei de diretrizes 

orçamentárias e de lei de plano plurianual, conforme disciplinado 
no art. 152, § 6.º.

 § 1.ºA iniciativa popular, nos casos dos incisos I e II, será toma-
da por, no mínimo, um por cento do eleitorado que tenha votado 
nas últimas eleições gerais do Estado, distribuído, no mínimo, em 
um décimo dos Municípios, com não menos de meio por cento dos 
eleitores de cada um deles.

§ 2.ºRecebido o requerimento, a Assembléia Legislativa veri-
ficará o cumprimento dos requisitos previstos no § 1.º, dando-lhe 
tramitação idêntica à dos demais projetos.

§ 3.ºOs projetos de iniciativa popular, quando rejeitados pela 
Assembléia Legislativa, serão submetidos a referendo popular se, 
no prazo de cento e vinte dias, dez por cento do eleitorado que te-
nha votado nas últimas eleições gerais do Estado o requerer.

§ 4.ºOs resultados das consultas referendárias serão promulga-
dos pelo Presidente da Assembléia Legislativa.

Art. 69.A Assembléia Legislativa e as Câmaras Municipais, no 
âmbito de suas competências, poderão promover consultas refe-
rendárias e plebiscitárias sobre atos, autorizações ou concessões do 
Poder Executivo e sobre matéria legislativa sancionada ou vetada. 
(Vide Lei n.º 9.207/91)

Parágrafo único.As consultas referendárias e plebiscitárias se-
rão formuladas em termos de aprovação ou rejeição dos atos, au-
torizações ou concessões do Poder Executivo, bem como do teor da 
matéria legislativa.

SEÇÃO VI
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 70.A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial do Estado e dos órgãos e entidades da admi-
nistração direta e indireta, e de quaisquer entidades constituídas 
ou mantidas pelo Estado, quanto à legalidade, legitimidade, morali-
dade, publicidade, eficiência, eficácia, economicidade, aplicação de 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia 
Legislativa mediante controle externo e pelo sistema de controle in-
terno de cada um dos Poderes, observado o disposto nos arts. 70 a 
75 da Constituição Federal. (Vide Lei Complementar n.º 11.299/98)

Parágrafo único.Prestará contas qualquer pessoa física, jurídica 
ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos pelos quais o Estado responda, 
ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 71.O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, 
será exercido com auxílio do Tribunal de Contas, ao qual compete, 
além das atribuições previstas nos arts. 71 e 96 da Constituição Fe-
deral, adaptados ao Estado, emitir parecer prévio sobre as contas 
que os Prefeitos Municipais devem prestar anualmente.

§ 1.ºOs contratos de locação de prédios e de serviços firmados 
entre quaisquer das entidades referidas no artigo anterior e funda-
ções privadas de caráter previdenciário e assistencial de servidores 
deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas, que também ava-
liará os valores neles estabelecidos.

§ 2.ºO Tribunal de Contas terá amplo poder de investigação, 
cabendo-lhe requisitar e examinar, diretamente ou através de seu 
corpo técnico, a qualquer tempo, todos os elementos necessários 
ao exercício de suas atribuições.

§ 3.ºNão poderá ser negada qualquer informação, a pretexto 
de sigilo, ao Tribunal de Contas.

§ 4.ºA Mesa ou as comissões da Assembléia Legislativa pode-
rão requisitar, em caráter reservado, informações sobre inspeções 
realizadas pelo Tribunal de Contas, ainda que as conclusões não te-
nham sido julgadas ou aprovadas.

§ 5.ºCompete ao Tribunal de Contas avaliar a eficiência e efi-
cácia dos sistemas de controle interno dos órgãos e entidades por 
ele fiscalizados.

Art. 72.O Tribunal de Contas do Estado encaminhará à Assem-
bléia Legislativa, anualmente, relatório da fiscalização contábil, fi-
nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade e aplicação de recursos públicos, bem 
como dos respectivos quadros demonstrativos de pessoal.

Art. 73.Para efeito dos procedimentos previstos no art. 72 da 
Constituição Federal, é competente, na esfera estadual, a comissão 
prevista no § 1.º do art. 152.

Art. 74. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 892/STF, DJ de 26/04/02)

I -(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 
892/STF, DJ de 26/04/02)

II - (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 
892/STF, DJ de 26/04/02)

§ 1.ºOs Conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas 
garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado e somente 
poderão aposentar-se com as vantagens do cargo quando o tiverem 
exercido efetivamente por mais de cinco anos. (Vide ADI n.º 396/
STF, DJ de 05/08/05)

§ 2.ºOs Auditores Substitutos de Conselheiro, em número de 
sete, nomeados pelo Governador do Estado após aprovação em 
concurso público de provas e títulos realizado pelo Tribunal de 
Contas, na forma de sua Lei Orgânica, terão as mesmas garantias e 
impedimentos dos Conselheiros, e subsídios que corresponderão a 
noventa e cinco por cento dos subsídios de Conselheiros, e quando 
em substituição a esses, também os mesmos vencimentos do titu-
lar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 51, de 30/11/05)

Art. 75.A lei disporá sobre a organização do Tribunal de Contas, 
podendo constituir câmaras e criar delegações ou órgãos destina-
dos a auxiliá-lo no exercício de suas funções e na descentralização 
de seus trabalhos.

Art. 76.O sistema de controle interno previsto no art. 74 da 
Constituição Federal terá, no Estado, organização una e integrada, 
compondo órgão de contabilidade e auditoria-geral do Estado, com 
delegações junto às unidades administrativas dos três Poderes, ten-
do sua competência e quadro de pessoal definidos em lei.

Parágrafo único.Os responsáveis pelo controle interno, ao to-
marem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência, sob pena de responsabilidade, ao Tribunal de 
Contas do Estado, o qual comunicará a ocorrência, em caráter re-
servado, à Mesa da Assembléia Legislativa. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 4, de 15/12/93)
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Art. 77.O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, insti-
tuído na forma do art. 130 da Constituição Federal, será regulamen-
tado por lei.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO GOVERNADOR E DO VICE-GOVERNADOR

Art. 78.O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Esta-
do, auxiliado pelos Secretários de Estado.

Art. 79.O Governador e o Vice-Governador serão eleitos, simul-
taneamente, noventa dias antes do término do mandato de seus 
antecessores, observadas a forma de eleição e as condições de ele-
gibilidade previstas na Constituição Federal.

§ 1.ºA posse realizar-se-á perante a Assembléia Legislativa.
§ 2.ºO Governador e o Vice-Governador prestarão, no ato de 

posse, o seguinte compromisso: “Prometo manter, defender e cum-
prir a Constituição, observar as leis e patrocinar o bem comum do 
povo rio-grandense”.

§ 3.ºSe, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Go-
vernador e o Vice-Governador, salvo motivo de força maior, não ti-
verem assumido o cargo, este será declarado vago pela Assembléia 
Legislativa.

Art. 80.O Vice-Governador exercerá as funções de Governador 
nos casos de impedimento deste, bem como as funções que lhe 
forem conferidas em lei ou delegadas pelo titular, e suceder-lhe-á 
em caso de vaga.

§ 1.ºEm caso de impedimento simultâneo do Governador e do 
Vice-Governador, ou de vacância de ambos os cargos, serão suces-
sivamente chamados a exercer o cargo de Governador o Presidente 
da Assembléia Legislativa e o do Tribunal de Justiça do Estado.

§ 2.ºEm caso de vacância de ambos os cargos, far-se-á nova 
eleição noventa dias depois de aberta a segunda vaga, e os eleitos 
completarão os períodos de seus antecessores, salvo se a segunda 
vaga ocorrer a menos de um ano do término do quadriênio, caso 
em que se continuará observando o disposto no parágrafo anterior.

Art. 81.O Governador e o Vice-Governador não poderão, sem 
licença da Assembléia Legislativa, ausentar-se do País, por qualquer 
tempo, nem do Estado, por mais de quinze dias, sob pena de perda 
do cargo. (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na 
ADI n.º 775/STF, DJ de 26/05/14)

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO GOVERNADOR

Art. 82.Compete ao Governador, privativamente:
I - nomear e exonerar os Secretários de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção 

superior da administração estadual;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição;
IV - sancionar projetos de lei aprovados pela Assembléia Legis-

lativa, promulgar e fazer publicar as leis;
V - expedir decretos e regulamentos para a fiel execução das 

leis;
VI - vetar, total ou parcialmente, projetos de lei aprovados pela 

Assembléia Legislativa;
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da adminis-

tração estadual;
VIII - decretar e executar intervenção em Município, nos casos 

e na forma previstos na Constituição Federal e nesta Constituição;

IX - expor, em mensagem que remeterá à Assembléia Legislati-
va por ocasião da abertura da sessão anual, a situação do Estado e 
os planos do Governo;

X - prestar, por escrito e no prazo de trinta dias, as informações 
que a Assembléia solicitar a respeito dos serviços a cargo do Poder 
Executivo;

XI - enviar à Assembléia Legislativa os projetos de lei do plano 
plurianual, de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, 
previstos nesta Constituição;

XII - prestar à Assembléia Legislativa, até 15 de abril de cada 
ano, as contas referentes ao exercício anterior e apresentar-lhe o 
relatório de atividades do Poder Executivo, em sessão pública;

XIII - exercer o comando supremo da Brigada Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, prover-lhe os postos e nomear os oficiais su-
periores para as respectivas funções; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

XIV - nomear o Procurador-Geral do Estado, o Procurador-Geral 
de Justiça e o Defensor Público-Geral do Estado, na forma prevista 
nesta Constituição; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
50, de 24/08/05)

XV - atribuir caráter jurídico-normativo a pareceres da Procu-
radoria-Geral do Estado, que serão cogentes para a administração 
pública;

XVI - nomear magistrados, nos casos previstos na Constituição 
Federal e nesta Constituição;

XVII - nomear os Conselheiros do Tribunal de Contas, observa-
do o disposto no art. 74;

XVIII - prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei;
XIX - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XX - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, me-

diante prévia autorização da Assembléia Legislativa;
XXI - celebrar convênios com a União, o Distrito Federal, com 

outros Estados e com Municípios para a execução de obras e ser-
viços;

XXII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.
§ 1.ºO Governador do Estado poderá delegar ao Vice-Gover-

nador e a Secretários de Estado, bem como ao Procurador-Geral do 
Estado, as atribuições previstas nos incisos VII e XVIII deste artigo, e 
ainda, caso a caso, a prevista no inciso XXI.

§ 2.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 177/STF, DJ de 25/10/96)

SEÇÃO III
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 83.São crimes de responsabilidade do Governador do Esta-
do os previstos na Constituição Federal e definidos em lei.

Art. 84.O Governador do Estado, admitida a acusação pelo voto 
de dois terços dos Deputados, será submetido a julgamento peran-
te o Superior Tribunal de Justiça, nas infrações penais comuns, ou 
perante a Assembléia Legislativa, nos crimes de responsabilidade. 
(Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 
4674/STF, DJ de 15/08/17)

§ 1.ºO Governador ficará suspenso de suas funções:
I - (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 

4674/STF, DJ de 15/08/17)
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do pro-

cesso pela Assembléia Legislativa.
§ 2.ºSe, dentro de cento e oitenta dias contados do recebimen-

to da denúncia, o julgamento não estiver concluído, cessará o afas-
tamento do Governador, sem prejuízo do regular prosseguimento 
do processo.

§ 3.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 1027/STF, DJs de17/11/95 e 24/11/95)
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§ 4.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 1027/STF, DJs de17/11/95 e 24/11/95)

SEÇÃO IV
DOS SECRETÁRIOS DE ESTADO

Art. 85.Os Secretários de Estado, auxiliares do Governador, se-
rão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no 
exercício dos direitos políticos.

Art. 86.No impedimento do Secretário de Estado, suas atribui-
ções serão desempenhadas por servidor da Pasta, designado pelo 
Governador, ocorrendo o mesmo na vacância do cargo, até a nome-
ação do novo titular.

Art. 87.Os Secretários de Estado não poderão:
I - desde a nomeação:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito pú-

blico ou, mesmo de direito privado, integrante da administração in-
direta ou concessionária ou permissionária de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer qualquer cargo, função ou emprego, re-
munerado ou não, nas entidades constantes da alínea a;

II - desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada;

b) aceitar ou exercer qualquer cargo, função ou emprego, re-
munerado ou não, em qualquer empresa comercial ou industrial, 
ou em corporação ou fundação que goze de favor do Poder Público;

c) exercer qualquer outro cargo público ou desempenhar man-
dato público eletivo.

§ 1.ºO disposto no inciso I, alínea b, não abrange a posse em 
cargo público conseqüente de aprovação em concurso público.

§ 2.ºDesde a posse, os Secretários de Estado detentores de 
mandato de Senador, de Deputado Federal ou Deputado Estadual 
afastar-se-ão de seu exercício, podendo os Deputados Estaduais op-
tar por sua remuneração.

Art. 88.Os Secretários de Estado incorrerão em crimes de res-
ponsabilidade nas hipóteses referidas no art. 83.

Art. 89.A lei disporá sobre a criação, a estrutura básica e a área 
de competência das Secretarias.

SEÇÃO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS SECRETÁRIOS DE ESTADO

Art. 90.Os Secretários de Estado têm, além de outras estabele-
cidas nesta Constituição ou em lei, as seguintes atribuições:

I - coordenar, orientar e supervisionar os órgãos e entidades 
da administração estadual compreendidos na área da respectiva 
Secretaria;

II - referendar atos governamentais relativos aos assuntos da 
respectiva Secretaria;

III - expedir instruções para a execução de leis, decretos e re-
gulamentos;

IV - apresentar ao Governador relatório anual das atividades da 
Secretaria a seu cargo;

V - praticar os atos para os quais recebam delegação de compe-
tência do Governador;

VI - comparecer à Assembléia Legislativa nos casos previstos 
nesta Constituição, a fim de prestar informações ou esclarecimen-
tos a respeito de assuntos compreendidos na área da respectiva 
Secretaria, sob pena de responsabilidade.

CAPÍTULO III
DO PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 91.São órgãos do Poder Judiciário do Estado: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

I - o Tribunal de Justiça; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 22, de 11/12/97)

II - o Tribunal Militar do Estado; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide ADI n.º 4360/STF)

III - os Juízes de Direito; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 22, de 11/12/97)

IV - os Tribunais do Júri; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 22, de 11/12/97)

V - os Conselhos de Justiça Militar; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide ADI n.º 4360/STF)

VI - os Juizados Especiais e de Pequenas Causas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

VII - os Juízes Togados com Jurisdição limitada. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97)

Parágrafo único.Os Tribunais de segunda instância têm sede na 
Capital do Estado e jurisdição em todo o território estadual.

Art. 92.No Tribunal de Justiça será constituído órgão especial, 
com no mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, 
para exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais de 
competência do Tribunal Pleno, exceto a eleição dos órgãos dirigen-
tes do Tribunal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 22, 
de 11/12/97)

Parágrafo único.As decisões administrativas, bem como as de 
concurso em fase recursal para ingresso na magistratura de carrei-
ra, serão públicas e motivadas, sendo as disciplinares tomadas pela 
maioria absoluta dos membros dos órgãos especiais referidos no 
“caput”.

Art. 93.Compete aos Tribunais de segunda instância, além do 
que lhes for conferido em lei:

I - eleger, em sessão do Tribunal Pleno, seu Presidente e demais 
órgãos diretivos;

II - elaborar seu Regimento, dispondo sobre a competência e 
o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e adminis-
trativos;

III - organizar sua secretaria e serviços auxiliares, provendo-lhes 
os cargos na forma da lei;

IV - conceder licença, férias e outros afastamentos a seus mem-
bros e servidores de sua secretaria;

V - processar e julgar:
a) as habilitações incidentes nas causas sujeitas a seu conhe-

cimento;
b) os embargos de declaração apresentados a suas decisões;
c) os mandados de segurança, mandados de injunção e “ha-

beas data” contra atos do próprio Tribunal, de seu Presidente e de 
suas Câmaras ou Juízes;

d) os embargos infringentes de seus julgados e os opostos na 
execução de seus acórdãos;

e) as ações rescisórias de seus acórdãos e as respectivas exe-
cuções;

f) a restauração de autos extraviados ou destruídos, de sua 
competência;

g) os pedidos de revisão e reabilitação relativos às condena-
ções que houverem proferido;

h) as medidas cautelares, nos feitos de sua competência origi-
nária;

i) a uniformização de jurisprudência;
j) os conflitos de jurisdição entre Câmaras do Tribunal;



LEGISLAÇÃO 

54

l) a suspeição ou o impedimento, nos casos de sua competên-
cia;

VI - impor penas disciplinares;
VII - representar, quando for o caso, aos Conselhos da Magis-

tratura, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, à 
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e à Procuradoria-Geral 
do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 
24/08/05)

VIII - processar e julgar, nos feitos de sua competência recursal:
a) os “habeas corpus” e os mandados de segurança contra os 

atos dos juízes de primeira instância;
b) os conflitos de competência entre os Juízes de primeira ins-

tância;
c) a restauração de autos extraviados ou destruídos;
d) as ações rescisórias de sentença de primeira instância;
e) os pedidos de correição parcial;
f) a suspeição de Juízes por estes não reconhecida;
IX - declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato normati-

vo, pela maioria absoluta de seus membros ou do respectivo órgão 
especial.

SEÇÃO II
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Art. 94.O Tribunal de Justiça é composto na forma estabeleci-
da na Constituição Federal e constituído de Desembargadores, cujo 
número será definido em lei. (Vide Lei n.º 6.929/75)

Art. 95.Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído 
nesta Constituição e na lei, compete:

I - organizar os serviços auxiliares dos juízos da justiça comum 
de primeira instância, zelando pelo exercício da atividade correicio-
nal respectiva;

II - conceder licença, férias e outros afastamentos aos juízes e 
servidores que lhe forem imediatamente vinculados;

III - prover os cargos de Juiz de carreira da Magistratura estadu-
al sob sua jurisdição;

IV - prover, por concurso público de provas ou de provas e títu-
los, exceto os de confiança, assim definidos em lei, os cargos neces-
sários à administração da justiça comum, inclusive os de serventias 
judiciais, atendido o disposto no art. 154, X, desta Constituição;

V - propor à Assembléia Legislativa, observados os parâmetros 
constitucionais e legais, bem como as diretrizes orçamentárias:

a) a alteração do número de seus membros e do Tribunal Mili-
tar; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97) 
(Vide ADI n.º 4360/STF)

b) a criação e a extinção de cargos nos órgãos do Poder Judiciá-
rio estadual e a fixação dos vencimentos de seus membros;

c) a criação e a extinção de cargos nos serviços auxiliares da 
Justiça Estadual e a fixação dos vencimentos dos seus servidores;

d) a criação e a extinção de Tribunais inferiores;
e) a organização e divisão judiciárias;
f) projeto de lei complementar dispondo sobre o Estatuto da 

Magistratura Estadual;
g) normas de processo e de procedimento, cível e penal, de 

competência legislativa concorrente do Estado, em especial as apli-
cáveis aos Juizados Especiais; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 22, de 11/12/97)

VI - estabelecer o sistema de controle orçamentário interno do 
Poder Judiciário, para os fins previstos no art. 74 da Constituição 
Federal;

VII - elaborar e encaminhar, depois de ouvir o Tribunal Militar 
do Estado, as propostas orçamentárias do Poder Judiciário, dentro 
dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes, na 
lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide n.º 4360/STF)

VIII - eleger dois Desembargadores e dois Juízes de Direito e 
elaborar a lista sêxtupla para o preenchimento da vaga destinada 
aos advogados, a ser enviada ao Presidente da República, para inte-
grarem o Tribunal Regional Eleitoral, observando o mesmo proces-
so para os respectivos substitutos;

IX - solicitar a intervenção no Estado, por intermédio do Supre-
mo Tribunal Federal, nos casos previstos na Constituição Federal;

X - processar e julgar o Vice-Governador nas infrações penais 
comuns;

XI - processar e julgar, nas infrações penais comuns, inclusive 
nas dolosas contra a vida, e nos crimes de responsabilidade, os De-
putados Estaduais, os Juízes estaduais, os membros do Ministério 
Público estadual, os Prefeitos Municipais, o Procurador-Geral do 
Estado e os Secretários de Estado, ressalvado, quanto aos dois últi-
mos, o disposto nos incisos VI e VII do art. 53;

XII - processar e julgar:
a) os “habeas corpus”, quando o coator ou o paciente for mem-

bro do Poder Legislativo estadual, servidor ou autoridade cujos atos 
estejam diretamente submetidos à jurisdição do Tribunal de Justiça, 
quando se tratar de crime sujeito a esta mesma jurisdição em única 
instância, ou quando houver perigo de se consumar a violência an-
tes que outro Juiz ou Tribunal possa conhecer do pedido;

b) os mandados de segurança, os “habeas data” e os mandados 
de injunção contra atos ou omissões do Governador do Estado, da 
Assembléia Legislativa e seus órgãos, dos Secretários de Estado, do 
Tribunal de Contas do Estado e seus órgãos, dos Juízes de primeira 
instância, dos membros do Ministério Público e do Procurador-Ge-
ral do Estado;

c) a representação oferecida pelo Procurador-Geral de Justiça 
para assegurar a observância dos princípios indicados na Constitui-
ção Estadual, ou para prover a execução de lei, ordem ou decisão 
judicial, para fins de intervenção do Estado nos Municípios;

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato norma-
tivo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante 
esta e a Constituição Federal, inclusive por omissão; (Declarada a 
inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 409/STF, DJ de 
26/04/02)

e) os mandados de injunção contra atos ou omissões dos Pre-
feitos Municipais e das Câmaras de Vereadores;

XIII - julgar, em grau de recurso, matéria cível e penal de sua 
competência; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 22, de 
11/12/97)

XIV - prestar, por escrito, através de seu presidente, no prazo 
máximo de trinta dias, todas as informações que a Assembléia Le-
gislativa solicitar a respeito da administração dos Tribunais. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional n.º 13, de 14/12/95)

 § 1.ºPodem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo estadual, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;
II - a Mesa da Assembléia Legislativa;
III - o Procurador-Geral de Justiça;
IV - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)
V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;
VI - partido político com representação na Assembléia Legis-

lativa;
VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou es-

tadual;
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VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos 
humanos e dos consumidores, de âmbito nacional ou estadual, le-
galmente constituídas;

IX - o Prefeito Municipal;
X - a Mesa da Câmara Municipal. 
§ 2.ºPodem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo municipal, ou por omissão:
I - o Governador do Estado;
II - o Procurador-Geral de Justiça;
III - o Prefeito Municipal;
IV - a Mesa da Câmara Municipal;
V - partido político com representação na Câmara de Verea-

dores;
VI - entidade sindical;
VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)
IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos hu-

manos e dos consumidores legalmente constituídas;
X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses 

comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.
§ 3.ºO Procurador-Geral de Justiça deverá ser previamente ou-

vido nas ações de inconstitucionalidade.
§ 4.ºQuando o Tribunal de Justiça apreciar a inconstitucionali-

dade, em tese, de norma legal ou de ato normativo, citará previa-
mente o Procurador-Geral do Estado, que defenderá o ato ou texto 
impugnado.

SEÇÃO III
DO TRIBUNAL DE ALÇADA

(SUPRIMIDA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 22, DE 
11/12/97)

(VIDE EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 24, DE 08/12/98)

Art. 96. (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 22, de 
11/12/97) (Vide Emenda Constitucional n.º 24, de 08/12/98)

Art. 97. (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 22, de 
11/12/97) (Vide Emenda Constitucional n.º 24, de 08/12/98)

SEÇÃO IV
DOS JUÍZES DE PRIMEIRO GRAU

Art. 98.A lei de organização judiciária discriminará a competên-
cia territorial e material dos Juízes de primeiro grau, segundo um 
sistema de Comarcas e Varas que garanta eficiência na prestação 
jurisdicional.

§ 1.ºA lei disporá sobre os requisitos para a criação, extinção 
e classificação de Comarcas, estabelecendo critérios uniformes, le-
vando em conta:

I - a extensão territorial;
II - o número de habitantes;
III - o número de eleitores;
IV - a receita tributária;
V - o movimento forense.
§ 2.ºAnualmente, o Tribunal de Justiça verificará a existência 

dos requisitos mínimos para a criação de novas Comarcas ou Varas 
e proporá as alterações que se fizerem necessárias.

Art. 99.As Comarcas poderão ser constituídas de um ou mais 
Municípios, designando-lhes o Tribunal de Justiça a respectiva sede.

Art. 100.Na região metropolitana, nas aglomerações urbanas 
e microrregiões, ainda que todos os Municípios integrantes sejam 
dotados de serviços judiciários instalados, poderão ser criadas Co-
marcas Regionais, definindo-lhes o Tribunal de Justiça a sede res-
pectiva.

Art. 101.Na sede de cada Município que dispuser de serviços 
judiciários, haverá um ou mais Tribunais do Júri, com a organização 
e as atribuições estabelecidas em lei.

Art. 102.Os Juizados Especiais terão composição e competência 
definidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 22, 
de 11/12/97) (Vide Leis n.os 9.442/91 e 9.446/91)

§ 1.ºA lei disporá sobre a forma de eleição e de investidura dos 
juízes leigos.

§ 2.ºA lei definirá os órgãos competentes para julgar os recur-
sos, podendo atribuí-los a turma de juízes de primeiro grau.

§ 3.ºO Tribunal de Justiça expedirá Resolução regulamentando 
a organização dos órgãos a que se refere este artigo.

Art. 103.A lei disporá sobre a criação de Juizados de Paz, para 
a celebração de casamentos e para o exercício de atribuições con-
ciliatórias.

§ 1.ºOutras funções, sem caráter jurisdicional, poderão ser atri-
buídas ao Juiz de Paz.

§ 2.ºO Juiz de Paz e seu suplente serão escolhidos mediante 
eleição, e o titular, remunerado na forma da lei.

SEÇÃO V
DA JUSTIÇA MILITAR

Art. 104.A Justiça Militar, organizada com observância dos pre-
ceitos da Constituição Federal, terá como órgãos de primeiro grau 
os Conselhos de Justiça e como órgão de segundo grau o Tribunal 
Militar do Estado. (Vide ADI n.º 4360/STF)

§ 1.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 725/STF, DJ de 04/09/98)

§ 2.ºA escolha dos Juízes militares será feita dentre coronéis da 
ativa pertencentes ao Quadro de Oficiais da Brigada Militar ou do 
Corpo de Bombeiros Militar. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 67, de 17/06/14) (Vide ADI n.º 4360/STF)

§ 3.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 725/STF, DJ de 04/09/98)

§ 4.ºA estrutura dos órgãos da Justiça Militar, as atribuições de 
seus membros e a carreira de Juiz-Auditor serão estabelecidas na 
Lei de Organização Judiciária, de iniciativa do Tribunal de Justiça. 
(Vide ADI n.º 4360/STF)

§ 5.ºOs Juízes do Tribunal Militar do Estado terão vencimento, 
vantagens, direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos iguais 
aos Desembargadores do Tribunal de Justiça. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 22, de 11/12/97) (Vide ADI n.º 4360/
STF)

Art. 105.Compete à Justiça Militar Estadual processar e julgar 
os servidores militares estaduais nos crimes militares definidos em 
lei. (Vide ADI n.º 4360/STF)

Art. 106.Compete ao Tribunal Militar do Estado, além das ma-
térias definidas nesta Constituição, julgar os recursos dos Conselhos 
de Justiça Militar e ainda: (Vide ADI n.º 4360/STF)

I - prover, na forma da lei, por ato do Presidente, os cargos de 
Juiz-Auditor e os dos servidores vinculados à Justiça Militar; (Vide 
ADI n.º 4360/STF)

II - decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e 
da graduação das praças, na forma da lei; (Vide ADI n.º 4360/STF)

III - exercer outras atribuições definidas em lei. (Vide ADI n.º 
4360/STF)
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CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 107.O Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Art. 108.O Ministério Público tem por chefe o Procurador-Geral 
de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes 
da carreira, indicados em lista tríplice, mediante eleição, para man-
dato de dois anos, permitida uma recondução por igual período, na 
forma da lei complementar. (Vide Lei n.º 6.536/73)

§ 1.ºDecorrido o prazo previsto em lei sem nomeação do Pro-
curador-Geral de Justiça, será investido no cargo o integrante da 
lista tríplice mais votado.

§ 2.ºO Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído por 
deliberação da maioria absoluta da Assembléia Legislativa, nos ca-
sos e na forma da lei complementar estadual.

§ 3.ºO Procurador-Geral de Justiça comparecerá, anualmente, 
à Assembléia Legislativa para relatar, em sessão pública, as ativida-
des e necessidades do Ministério Público.

§ 4.ºA lei complementar a que se refere este artigo, de inicia-
tiva facultada ao Procurador-Geral, estabelecerá a organização, as 
atribuições e o estatuto do Ministério Público, observados, além de 
outros, os seguintes princípios:

I - aproveitamento em cursos oficiais de preparação para in-
gresso ou promoção na carreira;

II - residência do membro do Ministério Público na Comarca de 
sua classificação;

III - progressão na carreira de entrância a entrância, correspon-
dentes aos graus da carreira da Magistratura estadual, por antigüi-
dade e merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada uma 
o interstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se não houver 
candidato com os requisitos necessários;

IV - ingresso na carreira mediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil em sua realização e observada, nas nomeações, a ordem de 
classificação.

Art. 109.Ao Ministério Público é assegurada autonomia admi-
nistrativa e funcional, cabendo-lhe, na forma de sua lei complemen-
tar:

I - praticar atos próprios de gestão;
II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pessoal 

da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros pró-
prios;

III - propor à Assembléia Legislativa a criação e extinção de seus 
cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos vencimentos de 
seus membros e servidores; (Vide ADI n.º 396/STF, DJ de 05/08/05)

IV - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxilia-
res, bem como nos casos de promoção, remoção e demais formas 
de provimento derivado;

V - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Pro-
motorias de Justiça.

Parágrafo único.O provimento, a aposentadoria e a concessão 
das vantagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxi-
liares, previstos em lei, dar-se-ão por ato do Procurador-Geral.

Art. 110.O Ministério Público elaborará sua proposta orçamen-
tária dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias.

 Art. 111.Além das funções previstas na Constituição Federal e 
nas leis, incumbe ainda ao Ministério Público, nos termos de sua lei 
complementar:

I - exercer a fiscalização dos estabelecimentos que abrigam ido-
sos, inválidos, menores, incapazes e pessoas portadoras de defici-
ências, supervisionando-lhes a assistência;

II - exercer o controle externo das atividades desenvolvidas nos 
estabelecimentos prisionais;

III - assistir as famílias atingidas pelo crime e defender-lhes os 
interesses;

IV - exercer o controle externo da atividade policial; (Vide Lei 
Complementar n.º 11.578/01)

V - receber petições, reclamações e representações de qual-
quer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados na Constitui-
ção Federal, nesta Constituição e nas leis.

Parágrafo único.No exercício de suas funções, o órgão do Mi-
nistério Público poderá:

a) instaurar procedimentos administrativos e, a fim de ins-
truí-los, expedir notificações para colher depoimentos ou esclare-
cimentos, requisitar informações, exames, perícias e documentos 
de autoridades municipais, estaduais e federais, da administração 
direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências inves-
tigatórias; (Vide ADI n.º 3317/STF)

b) requisitar à autoridade competente a instauração de sindi-
cância, acompanhar esta e produzir provas;

c) requisitar informações e documentos de entidades privadas 
para instruir procedimento e processo em que oficie. (Vide ADI n.º 
3317/STF)

Art. 112.As funções do Ministério Público junto ao Tribunal Mi-
litar serão exercidas por membros do Ministério Público estadual, 
nos termos de sua lei complementar. (Vide ADI n.º 4360/STF)

Art. 113.Aos membros do Ministério Público são estabelecidas:
I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade após dois anos de exercício, não podendo per-

der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, me-

diante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Pú-
blico, por voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla 
defesa;

c) irredutibilidade de vencimentos, observado o limite máximo 
e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração, bem 
como o disposto nos arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2.º, I, da 
Constituição Federal;

II - as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-

rios, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outro cargo 

ou função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária, salvo exceções previs-

tas em lei.

SEÇÃO II
DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Art. 114.A Advocacia do Estado é atividade inerente ao regime 
de legalidade na administração pública e será organizada, median-
te lei complementar, em regime jurídico especial, sob a forma de 
sistema, tendo como órgão central a Procuradoria-Geral do Estado, 
vinculada diretamente ao Governador do Estado e integrante de 
seu Gabinete. (Vide Lei Complementar n.º 11.742/02)

Art. 115.Competem à Procuradoria-Geral do Estado a repre-
sentação judicial e a consultoria jurídica do Estado, além de outras 
atribuições que lhe forem cometidas por lei, especialmente:
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I - propor orientação jurídico-normativa para a administração 
pública, direta e indireta;

II - pronunciar-se sobre a legalidade dos atos da administração 
estadual;

III - promover a unificação da jurisprudência administrativa do 
Estado;

IV - realizar processos administrativos disciplinares nos casos 
previstos em lei, emitindo pareceres nos que forem encaminhados 
à decisão final do Governador;

V - prestar assistência jurídica e administrativa aos Municípios, 
a título complementar ou supletivo;

VI - representar os interesses da administração pública estadu-
al perante os Tribunais de Contas do Estado e da União.

Art. 116.As atribuições da Procuradoria-Geral do Estado serão 
exercidas pelos Procuradores do Estado, organizados em carreira e 
regidos por estatuto, observado o regime jurídico decorrente dos 
arts. 132 e 135 da Constituição Federal.

§ 1.ºLei complementar disporá sobre o estatuto dos Procurado-
res do Estado, observados ainda os seguintes princípios:

I - ingresso na carreira, pela classe inicial, mediante concurso 
público de provas e de títulos, organizado e realizado pela Procura-
doria-Geral do Estado, com a participação da Ordem dos Advogados 
do Brasil;

II - estabilidade após dois anos no exercício do cargo;
III - irredutibilidade de vencimentos, sujeitos, entretanto, aos 

impostos gerais, inclusive os de renda e extraordinários;
IV - progressão na carreira de classe a classe, correspondentes 

aos graus da carreira da Magistratura estadual, por antigüidade e 
merecimento, alternadamente, sendo exigido em cada uma o in-
terstício de dois anos de efetivo exercício, salvo se não houver can-
didato com os requisitos necessários.

§ 2.ºAplicam-se aos Procuradores do Estado as seguintes ve-
dações:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-
rios, percentagens ou custas processuais;

II - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
III - participar de sociedade comercial, na forma da lei;
IV - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun-

ção pública, salvo uma de magistério.
Art. 117.A Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo 

Procurador-Geral do Estado, com prerrogativas de Secretário de Es-
tado, e o cargo será provido em comissão, pelo Governador, deven-
do a escolha recair em membro da carreira.

Parágrafo único.O Estado será citado na pessoa de seu Procu-
rador-Geral.

Art. 118.O Procurador do Estado, no exercício do cargo, goza 
das prerrogativas inerentes à atividade de advocacia, cabendo-lhe 
requisitar, de qualquer autoridade ou órgão da administração es-
tadual, informações, esclarecimentos e diligências que entender 
necessários ao fiel cumprimento de suas funções. (Vide Lei Comple-
mentar n.º 11.742/02)

Art. 119.O pessoal dos serviços auxiliares da Procuradoria-Ge-
ral do Estado será organizado em carreira, com quadro próprio, su-
jeito ao regime estatutário e recrutado exclusivamente por concur-
so público de provas ou de provas e títulos.

SEÇÃO III
DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 120.A Defensoria Pública é instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a 
defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5.º, 
LXXIV, da Constituição Federal, estendendo-se os seus serviços por 
todas as comarcas do Estado, de acordo com as necessidades e a 
forma prescrita em lei complementar estadual. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 1.ºA Defensoria Pública tem como chefe o Defensor Público-
-Geral, nomeado pelo Governador do Estado dentre os integrantes 
das classes especial e final da carreira de Defensor Público, indi-
cados em lista tríplice, mediante eleição de todos os membros da 
carreira da Defensoria Pública, por voto obrigatório e secreto, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual perío-
do. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 2.ºDecorrido o prazo de 15 (quinze) dias do envio da lista trí-
plice ao Governador do Estado sem a nomeação do Defensor Públi-
co-Geral, será investido no cargo o integrante da lista tríplice mais 
votado. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 3.ºO Defensor Público-Geral poderá ser destituído por deli-
beração da maioria absoluta da Assembléia Legislativa, nos casos 
e na forma de lei complementar estadual. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 4.ºO Defensor Público-Geral do Estado comparecerá, anu-
almente, à Assembléia Legislativa para relatar, em sessão pública, 
as atividades e necessidades da Defensoria Pública. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 5.ºSão princípios institucionais da Defensoria Pública a uni-
dade, a indivisibilidade e a independência funcional. (Renumerado 
pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) (Vide ADI n.º 333/
STF)

Art. 121.Lei complementar organizará a Defensoria Pública no 
Estado, dispondo sobre sua competência, estrutura e funcionamen-
to, bem como sobre a carreira de seus membros, observando as 
normas previstas na legislação federal e nesta Constituição. (Vide 
Leis Complementares n.os 9.230/91 e 11.795/02)

§ 1.ºÀ Defensoria Pública é assegurada autonomia funcio-
nal, administrativa e orçamentária, cabendo-lhe, na forma de lei 
complementar: (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 
24/08/05)

I - praticar atos próprios de gestão; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pessoal 
de carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros pró-
prios; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

III - propor à Assembléia Legislativa a criação e a extinção de 
seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos ven-
cimentos de seus membros e servidores; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

IV - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxilia-
res, bem como nos casos de promoção, remoção e demais formas 
de provimento derivado; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 
50, de 24/08/05)

V - organizar suas secretarias, núcleos e coordenadorias e os 
serviços auxiliares das Defensorias Públicas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

§ 2.ºO provimento, a aposentadoria e a concessão das van-
tagens inerentes aos cargos da carreira e dos serviços auxiliares, 
previstos em lei, dar-se-ão por ato do Defensor Público-Geral do 
Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)
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§ 3.ºA Defensoria Pública elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05)

Art. 122.Os serviços da Defensoria Pública estender-se-ão por 
todas as Comarcas do Estado, de acordo com as necessidades e a 
forma prescrita na lei complementar.

Art. 123.Os membros das carreiras disciplinadas neste Título 
terão seus vencimentos e vantagens fixados e pagos segundo o dis-
posto no art. 135 da Constituição Federal.

TÍTULO IV
DA ORDEM PÚBLICA

CAPÍTULO I
DA SEGURANÇA PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 124.A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública, das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pes-
soas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - Brigada Militar;
II - Polícia Civil;
III - Instituto-Geral de Perícias. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n.º 19, de 16/07/97) (Vide ADI n.º 2827/STF)
IV - Corpo de Bombeiros Militar. (Incluído pela Emenda Consti-

tucional n.º 67, de 17/06/14) 
Art. 125.A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos 

órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a assegu-
rar-lhes a eficiência das atividades.

Parágrafo único.O Estado só poderá operar serviços de infor-
mações que se refiram exclusivamente ao que a lei defina como 
delinqüência.

Art. 126.A sociedade participará, através dos Conselhos de De-
fesa e Segurança da Comunidade, no encaminhamento e solução 
dos problemas atinentes à segurança pública, na forma da lei.

Art. 127. O policial civil ou militar, o bombeiro militar, e os in-
tegrantes dos quadros dos servidores penitenciários e do Institu-
to-Geral de Perícias, quando feridos em serviço, terão direito ao 
custeio integral, pelo Estado, das despesas médicas, hospitalares e 
de reabilitação para o exercício de atividades que lhes garantam a 
subsistência. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 
17/06/14)

Parágrafo único.Lei Complementar disporá sobre a promoção 
extraordinária do servidor integrante dos quadros da Polícia Civil, 
do Instituto-Geral de Perícias e dos serviços penitenciários que 
morrer ou ficar permanentemente inválido em virtude de lesão so-
frida em serviço, bem como, na mesma situação, praticar ato de 
bravura. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 18, de 16/07/97) 
(Vide Lei Complementar n.º 11.000/97) (Vide ADI n.º 2827/STF)

Art. 128.Os Municípios poderão constituir:
I - guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, ser-

viços e instalações, conforme dispuser a lei;
II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção 

de incêndios e de atividades de defesa civil.

SEÇÃO II
DA BRIGADA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 67, DE 
17/06/14)

Art. 129. À Brigada Militar, dirigida pelo Comandante-Geral, 
oficial da ativa do quadro da Polícia Militar, do último posto da car-
reira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo Governador do 
Estado, incumbem a polícia ostensiva, a preservação da ordem pú-
blica e a polícia judiciária militar. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n.º 73, de 12/07/17)

Art. 130.Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo(a) Co-
mandante-Geral, oficial(a) da ativa do quadro de Bombeiro Militar, 
do último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exone-
ração pelo(a) Governador(a) do Estado, competem a prevenção 
e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de 
defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei 
complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, 
de 17/06/14)

Parágrafo único.São autoridades bombeiros militares o(a) Co-
mandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, os(as) oficiais(las) 
e as praças em comando de fração destacada. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

Art. 131.A organização, o efetivo, o material bélico, as garan-
tias, a convocação e a mobilização da Brigada Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar serão regulados em lei complementar, observada 
a legislação federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
67, de 17/06/14)

§ 1.ºA seleção, o preparo, o aperfeiçoamento, o treinamento 
e a especialização dos integrantes da Brigada Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar são de competência das Corporações. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

§ 2.ºIncumbe às Corporações militares coordenar e executar 
projetos de estudos e pesquisas para o desenvolvimento da segu-
rança pública na área que lhes for afeta. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

Art. 132.Os serviços de trânsito de competência do Estado se-
rão realizados pela Brigada Militar.

SEÇÃO III
DA POLÍCIA CIVIL

Art. 133.À Polícia Civil, dirigida pelo Chefe de Polícia, delegado 
de carreira da mais elevada classe, de livre escolha, nomeação e 
exoneração pelo Governador do Estado, incumbem, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração 
das infrações penais, exceto as militares.

Parágrafo único.São autoridades policiais os Delegados de Polí-
cia de carreira, cargos privativos de bacharéis em Direito.

Art. 134.A organização, garantias, direitos e deveres do pesso-
al da Polícia Civil serão definidos em lei complementar e terão por 
princípios a hierarquia e a disciplina.

Parágrafo único.O recrutamento, a seleção, a formação, o aper-
feiçoamento e a especialização do pessoal da Polícia Civil compe-
tem à Academia de Polícia Civil.

Art. 135.São assegurados aos Delegados de Polícia de carreira 
vencimentos de conformidade com os arts. 135 e 241 da Constitui-
ção Federal.

SEÇÃO IV
DO INSTITUTO-GERAL DE PERÍCIAS

(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 19, DE 
16/07/97) (VIDE ADI N.º 2827/STF)
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Art. 136.Ao Instituto-Geral de Perícias incumbem as perícias 
médico-legais e criminalísticas, os serviços de identificação e o de-
senvolvimento de estudos e pesquisas em sua área de atuação. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 16/07/97) (Vide 
ADIs n.os 1414/STF e 2827/STF)

§ 1.ºO Instituto-Geral de Perícias, dirigido por Perito, com no-
tório conhecimento científico e experiência funcional, de livre esco-
lha, nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, tem seu 
pessoal organizado em carreira, através de estatuto próprio. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 16/07/97) (Vide 
ADIs n.os 1414/STF e 2827/STF)

§ 2.ºOs integrantes das carreiras do quadro de pessoal do Insti-
tuto-Geral de Perícias terão regime de trabalho de tempo integral e 
dedicação exclusiva. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
19, de 16/07/97) (Vide ADIs n.os 1414/STF e 2827/STF)

§ 3.ºLei Complementar organizará o Instituto-Geral de Perícias. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 16/07/97) 
(Vide ADIs n.os 1414/STF e 2827/STF)

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA PENITENCIÁRIA

Art. 137.A política penitenciária do Estado, cujo objetivo é a re-
educação, a reintegração social e a ressocialização dos presos, terá 
como prioridades:

I - a regionalização e a municipalização dos estabelecimentos 
penitenciários;

II - a manutenção de colônias penais agrícolas e industriais;
III - a escolarização e profissionalização dos presos.
§ 1.ºPara implementação do previsto no inciso III, poderão ser 

estabelecidos programas alternativos de educação e trabalho re-
munerado em atividade industrial, agrícola e artesanal, através de 
convênios com entidades públicas ou privadas.

§ 2.ºNa medida de suas possibilidades, o preso ressarcirá ao 
Estado as despesas decorrentes da execução da pena e da medida 
de segurança.

Art. 138.A direção dos estabelecimentos penais cabe aos inte-
grantes do quadro dos servidores penitenciários.

Parágrafo único.A lei complementar que dispuser sobre o res-
pectivo quadro especial definirá as demais atribuições. (Vide Lei n.º 
9.228/91 e Lei Complementar n.º 13.259/09)

Art. 139.Todo estabelecimento prisional destinado a mulheres 
terá, em local anexo e independente, creche atendida por pessoal 
especializado, para menores de até seis anos de idade.

CAPÍTULO III
DO INSTITUTO-GERAL DE PERÍCIAS

(INCLUÍDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 72, DE 
07/04/16)

Art. 139-A. Ao Instituto-Geral de Perícias incumbem as perícias 
médico-legais e criminalísticas, os serviços de identificação e o de-
senvolvimento de estudos e pesquisas em sua área de atuação. (In-
cluído pela Emenda Constitucional n.º 72, de 07/04/16)

§ 1.º O Instituto-Geral de Perícias, dirigido por Perito, com no-
tório conhecimento científico e experiência funcional, de livre esco-
lha, nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, tem seu 
pessoal organizado em carreira, através de estatuto próprio. (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional n.º 72, de 07/04/16)

§ 2.º Os integrantes das carreiras do quadro de pessoal do Ins-
tituto-Geral de Perícias terão regime de trabalho de tempo integral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n.º 72, de 07/04/16)

§ 3.º Lei Complementar organizará o Instituto-Geral de Perícias. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n.º 72, de 07/04/16)

TÍTULO V
DAS FINANÇAS, DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 140.O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto 
na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementa-
res e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1.ºO sistema tributário a que se refere o “caput” compreende 
os seguintes tributos:

I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
§ 2.ºO Poder Executivo estadual fará publicar, no máximo a 

cada dois anos, regulamentação tributária consolidada.
Art. 141.A concessão de anistia, remissão, isenção, benefícios e 

incentivos fiscais, bem como de dilatação de prazos de pagamento 
de tributo só será feita mediante autorização legislativa.

Parágrafo único.As isenções, os benefícios e incentivos fiscais 
objeto de convênios celebrados entre o Estado e as demais unida-
des da Federação serão estabelecidos por prazo certo e sob condi-
ções determinadas e somente terão eficácia após ratificação pela 
Assembléia Legislativa.

Art. 142.São inaplicáveis quaisquer disposições legais exclu-
dentes ou limitativas do direito de fiscalizar pessoas ou entidades 
vinculadas, direta ou indiretamente, ao fato gerador dos tributos 
estaduais.

§ 1.ºO Estado poderá firmar convênios com os municípios, in-
cumbindo estes de prestar informações e coligir dados, em especial 
os relacionados com o trânsito de mercadorias ou produtos, com 
vista a resguardar o efetivo ingresso de tributos estaduais nos quais 
tenham participação, assim como o Estado deverá informar os da-
dos das operações com cartões de crédito e outros às municipalida-
des, para fins de fiscalização e de recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, como disposto no Código Tributá-
rio Nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 60, de 
18/08/11)

§ 2.ºO fornecimento das informações disponíveis para os muni-
cípios ocorrerá de forma continuada, por meio eletrônico, contendo 
rol de todas as operações com cartões de crédito, de débito e ou-
tros, ocorridas em seus respectivos territórios, por administradora 
de cartões, na forma do convênio. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional n.º 60, de 18/08/11)

Art. 143.O Estado repassará a totalidade dos recursos de ori-
gem tributária pertencentes aos Municípios até o décimo dia do 
mês subseqüente ao da arrecadação.

Parágrafo único.O não-cumprimento do prazo fixado neste ar-
tigo implica a atualização monetária dos valores não repassados.

Art. 144.A receita proveniente de multas por infração de trân-
sito, nas vias públicas municipais, será do município onde estas se 
verificarem, sendo repassadas no mês subseqüente ao da efetiva 
arrecadação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 8, de 
28/06/95) (Vide Lei n.º 9.454/91)

SEÇÃO II
DOS IMPOSTOS DO ESTADO

Art. 145.Compete ao Estado instituir:
I - impostos sobre:
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a) transmissão “causa mortis” e doação, de quaisquer bens ou 
direitos;

b) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunici-
pal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 
iniciem no exterior;

c) propriedade de veículos automotores;
II - adicional de até cinco por cento do que for pago à União por 

pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no território do Estado, a 
título do imposto previsto no art. 153, III, da Constituição Federal, 
incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital.

§ 1.ºRelativamente ao imposto de que trata o inciso I, alínea a, 
é competente o Estado para exigir o tributo sobre os bens imóveis 
e respectivos direitos quando situados em seu território, e sobre os 
bens móveis, títulos e créditos quando neste Estado se processar o 
inventário ou arrolamento, ou nele o doador tiver domicílio.

§ 2.ºO imposto de que trata o inciso I, alínea a:
I - será progressivo, conforme dispuser a lei;
II - não incidirá sobre pequenos quinhões ou pequenos lotes 

transmitidos a herdeiros e a beneficiários de poucos recursos eco-
nômicos, conforme definido em lei.

§ 3.ºO imposto previsto no inciso I, alínea b, atenderá o se-
guinte:

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em 
cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de 
serviços com o montante cobrado nas anteriores por este ou outro 
Estado, pelo Distrito Federal, ou pela União nos Territórios Federais;

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrá-
rio da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante 
devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações an-
teriores.

§ 4.ºO imposto de que trata o inciso I, alínea b, será seletivo, 
em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços, prefe-
rencialmente com base nas cestas de consumo familiar, conforme 
dispuser a lei, que também fixará as alíquotas, respeitando o dis-
posto na Constituição Federal.

§ 5.ºAs alíquotas aplicáveis às operações e prestações interes-
taduais e de exportação serão as fixadas em Resolução do Senado 
Federal, conforme previsto na Constituição Federal.

§ 6.ºSalvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito 
Federal, nos termos do disposto na Constituição Federal e legisla-
ção complementar, as alíquotas internas, nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não po-
derão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais.

§ 7.ºO imposto de que trata o inciso I, alínea b:
I - incidirá também:
a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ain-

da quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do 
estabelecimento, assim como sobre serviço prestado no exterior, 
cabendo o imposto ao Estado se aqui estiver situado o estabeleci-
mento destinatário da mercadoria ou do serviço;

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem 
fornecidas com serviços não compreendidos na competência tribu-
tária dos Municípios;

II - não incidirá:
a) sobre operações que destinem ao exterior produtos indus-

trializados, excluídos os semi-elaborados;
b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, 

inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele deriva-
dos, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5.º, da 
Constituição Federal;

d) sobre operações realizadas por microempresas e micropro-
dutores rurais, assim definidos em lei, e sobre serviços de radiodi-
fusão;

e) sobre o fornecimento de materiais de origem mineral em 
estado bruto destinados a obras públicas realizadas pelo Estado;

III - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante 
do imposto sobre produtos industrializados quando a operação, 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à in-
dustrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois 
impostos.

§ 8.ºO imposto previsto no inciso I, alínea c, deverá ser pro-
gressivo em função do valor e de outras características dos veículos 
automotores, conforme disciplinado na lei.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 146.Lei complementar disporá sobre as finanças públicas 
estaduais, observados os princípios estabelecidos na Constituição 
Federal e em lei complementar federal.

Art. 147.As disponibilidades de caixa do Estado, dos Municí-
pios e das entidades da administração indireta serão depositadas 
em instituições financeiras oficiais do Estado, ressalvados os casos 
previstos em lei.

Art. 148 - Será assegurado ao Estado, sempre que ocorrer su-
primento de recursos a terceiros por força de convênios, o controle 
de sua aplicação nas finalidades a que se destinam.

Art. 148-A.As receitas recebidas da União pelo Estado, decor-
rentes da participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural de que trata o § 1.º do art. 
20 da Constituição Federal, constituirão um Fundo Estadual para 
o Desenvolvimento Social, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 70, de 15/08/14)

Parágrafo único.O Estado aplicará os recursos do Fundo de que 
trata este artigo no montante de 75% (setenta e cinco por cento) na 
área da educação pública, com prioridade para a educação básica, 
e 25% (vinte e cinco por cento) na área da saúde. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 70, de 15/08/14)

SEÇÃO II
DO ORÇAMENTO

Art. 149.A receita e a despesa públicas obedecerão às seguin-
tes leis, de iniciativa do Poder Executivo: (Vide Lei Complementar 
n.º 10.336/94)

I - do plano plurianual;
II - de diretrizes orçamentárias;
III - dos orçamentos anuais.
§ 1.ºA lei que aprovar o plano plurianual estabelecerá, de for-

ma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas, quantificados fí-
sica e financeiramente, dos programas da administração direta e 
indireta, de suas fundações, das empresas públicas e das empresas 
em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital social com direito a voto.

§ 2.ºO plano plurianual será elaborado em consonância com 
o plano global de desenvolvimento econômico e social do Estado, 
podendo ser revisto quando necessário.
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§ 3.ºA Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública estadual, contidas no Pla-
no Plurianual, para o exercício financeiro subsequente, orientará a 
elaboração dos orçamentos anuais, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política tarifária das empresas 
da Administração Indireta e a de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento, sendo que, no primeiro ano do mandato do 
Governador, as metas e as prioridades para o exercício subsequente 
integrarão o Projeto de Lei do Plano Plurianual, como anexo. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional n.º 65, de 09/08/12)

§ 4.ºOs orçamentos anuais, de execução obrigatória, compa-
tibilizados com o plano plurianual, elaborados com participação 
popular na forma da lei, e em conformidade com a lei de diretri-
zes orçamentárias, serão os seguintes: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 30, de 28/02/02) (Vide ADI n.º 2680/STF)

I - o orçamento geral da administração direta, compreendendo 
as receitas e despesas dos Poderes do Estado, seus órgãos e fundos;

II - os orçamentos das autarquias estaduais;
III - os orçamentos das fundações mantidas pelo Estado.
§ 5.ºO orçamento geral da administração direta será acompa-

nhado:
I - dos orçamentos das empresas públicas e de outras empresas 

em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital com direito a voto;

II - da consolidação dos orçamentos dos entes que desenvol-
vem ações voltadas à seguridade social;

III - da consolidação geral dos orçamentos previstos nos incisos 
I, II e III do parágrafo anterior;

IV - da consolidação geral dos orçamentos das empresas a que 
se refere o inciso I deste parágrafo;

V - do demonstrativo do efeito, sobre as receitas e despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 
de natureza financeira, tributária, tarifária e creditícia;

VI - do demonstrativo de todas as despesas realizadas mensal-
mente no primeiro semestre do exercício da elaboração da propos-
ta orçamentária.

§ 6.ºAs leis orçamentárias incluirão obrigatoriamente na pre-
visão da receita e de sua aplicação todos os recursos de transfe-
rências, inclusive os oriundos de convênios com outras esferas de 
governo e os destinados a fundos especiais.

§ 7.ºAs despesas com publicidade, de quaisquer órgãos ou en-
tidades da administração direta e indireta, deverão ser objeto de 
dotação orçamentária específica, com denominação publicidade, 
de cada órgão, fundo, empresa ou subdivisão administrativa dos Po-
deres, a qual não pode ser complementada ou suplementada senão 
através de lei específica.

§ 8.ºOs orçamentos anuais e a lei de diretrizes orçamentárias, 
compatibilizados com o plano plurianual, deverão ser regionaliza-
dos e terão, entre suas finalidades, a de reduzir desigualdades so-
ciais e regionais.

§ 9.ºA lei orçamentária não conterá dispositivo estranho à pre-
visão da receita e à fixação da despesa, excluindo-se da proibição:

I - a autorização para a abertura de créditos suplementares;
II - a contratação de operações de crédito, ainda que por ante-

cipação de receita, nos termos da lei;
III - a forma de aplicação do superávit ou o modo de cobrir o 

déficit.
§ 10.A consolidação a que se refere o inciso II do § 5.º compre-

enderá as receitas e despesas relativas à saúde, à previdência e à 
assistência social, incluídas as oriundas das transferências, e será 
elaborada com base nos programas de trabalho dos órgãos incum-
bidos de tais serviços, integrantes da administração direta e indi-
reta.

§ 11.Na impossibilidade ou inconveniência da execução inte-
gral dos orçamentos previstos no § 4.º, o Poder Executivo enviará, 
até 31 de outubro de cada ano, projeto de lei à Assembléia Legis-
lativa, que será apreciado de acordo com o disposto no art. 62, so-
licitando autorização para cancelamento das respectivas dotações, 
contendo justificativa das razões de natureza técnica, econômico-
-financeira, operacional ou jurídica que impossibilitem a execução. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n.º 30, de 28/02/02) (Vide 
ADI n.º 2680/STF)

§ 12.No caso de existência de eventuais saldos de dotações or-
çamentárias não executadas até o final do exercício, o Poder Execu-
tivo apresentará, juntamente com a mensagem prevista no inciso IX 
do art. 82, relatório por função e grupo de despesa, acompanhado 
de justificativa com as razões que impossibilitaram a sua execução. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n.º 30, de 28/02/02) (Vide 
ADI n.º 2680/STF)

Art. 150.O Poder Executivo publicará, até o trigésimo dia após 
o encerramento de cada mês, relatório resumido da execução orça-
mentária, bem como apresentará ao Poder Legislativo, trimestral-
mente, o comportamento das finanças públicas e da evolução da 
dívida pública, devendo constar do demonstrativo correspondente 
aos trimestres civis do ano:

I - as receitas, despesas e a evolução da dívida pública da ad-
ministração direta e indireta constantes do seu orçamento, em seus 
valores mensais;

II - os valores realizados desde o início do exercício até o último 
mês do trimestre objeto da análise financeira;

III - a comparação mensal dos valores do inciso anterior com 
os correspondentes previstos no orçamento já atualizado por suas 
alterações;

IV - as previsões atualizadas de seus valores até o final do exer-
cício financeiro.

Parágrafo único.O Governo Estadual e as instituições integran-
tes da administração direta e indireta encaminharão à Assembléia 
Legislativa, bimestralmente, demonstrativo pormenorizado de seu 
fluxo de caixa.

Art. 151.A lei disciplinará o acompanhamento físico-financeiro 
do plano plurianual e dos orçamentos anuais.

Art. 152.O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os or-
çamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de 
lei encaminhados ao Poder Legislativo.

§ 1.ºCaberá a uma comissão permanente de Deputados:
I - examinar os projetos referidos neste artigo e as contas apre-

sentadas anualmente pelo Governador do Estado, emitindo pare-
cer;

II - examinar os planos e programas estaduais, regionais e se-
toriais previstos nesta Constituição, emitindo parecer, e exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da 
atuação das demais comissões da Assembléia Legislativa, criadas 
de acordo com esta Constituição.

§ 2.ºAs emendas serão apresentadas na comissão, que sobre 
elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Ple-
nário.

§ 3.ºAs emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou 
aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas 
quando:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os pro-
venientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os 

Municípios;
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d) dotações para investimentos de interesse regional, aprova-
das em consulta direta à população na forma da lei; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 23, de 30/06/98)

III - sejam relacionados com:
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4.ºAs emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias 

não serão aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.
§ 5.ºO Governador do Estado poderá enviar mensagem à As-

sembléia Legislativa para propor modificações nos projetos a que 
se refere este artigo, enquanto não iniciada a votação, na comissão 
permanente, da parte cuja alteração se propõe.

§ 6.ºDurante o período de pauta regimental, poderão ser apre-
sentadas emendas populares aos projetos de lei do plano plurianu-
al, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, desde que 
firmadas por, no mínimo, quinhentos eleitores ou encaminhadas 
por duas entidades representativas da sociedade.

§ 7.ºO Poder Legislativo dará conhecimento, a toda instituição 
e pessoa interessada, dos projetos de lei do plano plurianual, de 
diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, franqueando-os 
ao público no mínimo trinta dias antes de submetê-los à apreciação 
do Plenário.

§ 8.ºOs projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orça-
mentárias e dos orçamentos anuais serão enviados ao Poder Legis-
lativo, pelo Governador do Estado, nos seguintes prazos:

I - o projeto de lei do plano plurianual até 1.º de agosto do pri-
meiro ano do mandato do Governador; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n.º 59, de 22/02/11) (Vide ADI n.º 4629/STF)

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias, anualmente, 
até 15 de maio;

III - os projetos de lei dos orçamentos anuais até 15 de setem-
bro de cada ano.

§ 9.ºOs projetos de lei de que trata o parágrafo anterior deve-
rão ser encaminhados, para sanção, nos seguintes prazos:

I - o projeto de lei do plano plurianual até 1.º outubro do pri-
meiro ano do mandato do Governador, e o projeto de lei de diretri-
zes orçamentárias até 15 de julho de cada ano; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 59, de 22/02/11) (Vide ADI n.º 4629/
STF)

II - os projetos de lei dos orçamentos anuais até 30 de novem-
bro de cada ano.

§ 10.Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no em 
que não contrariarem o disposto nesta seção, as demais normas 
relativas ao processo legislativo.

§ 11.Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou re-
jeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, median-
te créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica au-
torização legislativa.

Art. 153.Na oportunidade da apreciação e votação dos orça-
mentos a que se refere o artigo anterior, o Poder Executivo porá à 
disposição do Poder Legislativo todas as informações sobre a situa-
ção do endividamento do Estado, discriminadas para cada emprés-
timo existente e acompanhadas das agregações e consolidações 
pertinentes.

Art. 154.São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis or-

çamentárias anuais;
II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas 

que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de crédito, salvo por antecipa-

ção de receita, que excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos 
impostos, a destinação de recursos para a manutenção e desenvol-
vimento do ensino e da pesquisa científica e tecnológica, bem como 
a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação 
de receita, previstas na Constituição Federal;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos corresponden-
tes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de re-
cursos de uma dotação para outra ou de um órgão para outro sem 
prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, dos re-

cursos do orçamento previsto no inciso I do § 4.º do art. 149 para 
suprir necessidade ou cobrir déficit operacional de empresas e fun-
dos;

IX - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza sem 
prévia autorização legislativa;

X - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remu-
neração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, 
bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, salvo:

a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para aten-
der às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela de-
correntes;

b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orça-
mentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista;

XI - as subvenções ou auxílios do Poder Público às entidades de 
previdência privada com fins lucrativos.

§ 1.ºNenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.

§ 2.ºOs créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de au-
torização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exer-
cício, hipótese em que poderão ser reabertos nos limites de seus 
saldos mediante a indicação de recursos financeiros provenientes 
do orçamento subseqüente, ao qual serão incorporados.

§ 3.ºA abertura de créditos extraordinários somente será ad-
mitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de calamidade pública, devendo ser convertida em lei 
no prazo de trinta dias.

§ 4.ºNa hipótese do parágrafo anterior, o Estado prestará so-
corro material e financeiro ao Município atingido, se lhe for solici-
tado.

§ 5.ºÉ permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos 
impostos a que se refere o artigo 145, para a prestação de garantias 
e contragarantias à União e para pagamento de débitos para com 
ela, mediante autorização legislativa prévia e específica. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 6, de 12/04/94)

Art. 155.No plano plurianual e no orçamento anual, as dota-
ções relativas a investimentos, subvenções e auxílios destinadas a 
Municípios ou regiões terão por finalidade reduzir desigualdades 
regionais e serão definidas com base em critérios demográficos, 
territoriais, econômicos e sociais, nos termos da lei.

Art. 156.Os recursos correspondentes às dotações orçamentá-
rias destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, ao 
Ministério Público e à Defensoria Pública do Estado, incluídos os 
créditos suplementares e especiais, ser-lhes-ão entregues até o dia 
20 (vinte) de cada mês. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n.º 50, de 24/08/05)
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TÍTULO VI
DA ORDEM ECONÔMICA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 157.Na organização de sua economia, em cumprimento ao 
que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguin-
tes princípios:

I - promoção do bem-estar do homem como fim essencial da 
produção e do desenvolvimento econômico;

II - valorização econômica e social do trabalho e do trabalhador, 
associada a uma política de expansão das oportunidades de empre-
go e de humanização do processo social de produção, com a defesa 
dos interesses do povo;

III - democratização do acesso à propriedade dos meios de pro-
dução;

IV - integração das economias latino-americanas;
V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;
VI - planificação do desenvolvimento, determinante para o se-

tor público e indicativo para o setor privado;
VII - integração e descentralização das ações públicas setoriais;
VIII - proteção da natureza e ordenação territorial;
IX - integração dos Estados da Região Sul em programas con-

juntos;
X - resguardo das áreas de usufruto perpétuo dos índios e das 

que lhes pertencem a justo título;
XI - condenação dos atos de exploração do homem pelo ho-

mem e de exploração predatória da natureza, considerando-se juri-
dicamente ilícito e moralmente indefensável qualquer ganho indivi-
dual ou social auferido com base neles;

XII - promoção da segurança alimentar e nutricional. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n.º 49, de 08/07/05)

Art. 158.A intervenção do Estado no domínio econômico dar-
-se-á por meios previstos em lei, para orientar e estimular a produ-
ção, corrigir distorções da atividade econômica e prevenir abusos 
do poder econômico.

Parágrafo único.No caso de paralisação da produção por deci-
são patronal, pode o Estado, tendo em vista o direito da população 
ao serviço ou produto, intervir em determinada indústria ou ativida-
de, respeitada a legislação federal e os direitos dos trabalhadores.

Art. 159.Na organização de sua ordem econômica, o Estado 
combaterá:

I - a miséria;
II - o analfabetismo;
III - o desemprego;
IV - a usura;
V - a propriedade improdutiva;
VI - a marginalização do indivíduo;
VII - o êxodo rural;
VIII - a economia predatória;
IX - todas as formas de degradação da condição humana;
X - a fome. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 49, de 

08/07/05)
Art. 160.A lei instituirá incentivos ao investimento e à fixação 

de atividades econômicas no território do Estado, objetivando de-
senvolver-lhe as potencialidades, observadas as peculiaridades es-
taduais.

Parágrafo único.Os incentivos serão concedidos preferencial-
mente:

I - às formas associativas e cooperativas;
II - às pequenas e microunidades econômicas;
III - às empresas que, em seus estatutos, estabeleçam a parti-

cipação:

a) dos trabalhadores nos lucros;
b) dos empregados, mediante eleição direta por estes, em sua 

gestão.
Art. 161.O Estado, no que lhe couber, promoverá a pesquisa, 

o planejamento, o controle e o desenvolvimento da exploração ra-
cional dos recursos naturais renováveis e não-renováveis em seu 
território.

§ 1.ºAs determinações resultantes do planejamento previsto 
no “caput” são de execução compulsória por parte dos proprietá-
rios das áreas onde se localizam os recursos naturais.

§ 2.ºEm caso de descumprimento do que estabelece o parágra-
fo anterior, o Estado adotará as providências cabíveis.

Art. 162.Na formulação de sua política energética, o Estado 
dará prioridade:

I - à conservação de energia e à geração de formas de energia 
não-poluidora;

II - à maximização do aproveitamento das reservas disponíveis;
III - à redução e controle da poluição ambiental;
IV - ao uso das pequenas quedas-d’água, seja para geração de 

energia, seja para aproveitamento da água para fim domiciliar, agrí-
cola ou industrial, com a desapropriação das áreas necessárias à 
implantação dos respectivos projetos;

V - à utilização de tecnologia alternativa.
Parágrafo único.O Estado, na operação de qualquer obra desti-

nada à produção de hidreletricidade ou irrigação, não poderá iniciar 
a inundação da bacia de acumulação prevista enquanto todos os 
atingidos não tiverem assegurado o reassentamento ou a indeni-
zação.

Art. 163.Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, 
diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou 
permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

§ 1.ºNa hipótese de privatização das empresas públicas e so-
ciedades de economia mista, os empregados terão preferência em 
assumi-las sob forma de cooperativas. (Vide ADI n.º 1824/STF) (RE-
VOGADO pela Emenda Constitucional n.º 77, de 8/05/19)

§ 2.ºOs serviços públicos considerados essenciais não poderão 
ser objeto de monopólio privado. (REVOGADO pela Emenda Consti-
tucional n.º 77, de 8/05/19)

§ 3.ºA distribuição e comercialização do gás canalizado é mo-
nopólio do Estado. (REVOGADO pela Emenda Constitucional n.º 77, 
de 8/05/19)

§ 4.ºSerá assegurado o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos de concessão e permissão, vedada a estipulação de quais-
quer benefícios tarifários a uma classe ou coletividade de usuários, 
sem a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, 
resultante da repercussão financeira dos benefícios concedidos. (In-
cluído pela Emenda Constitucional n.º 27, de 15/12/99)

Art. 164.O Estado manterá programas de prevenção e socorro 
nos casos de calamidade pública em que a população tenha ame-
açados os seus recursos, meios de abastecimento ou de sobrevi-
vência.

Parágrafo único.Lei complementar disporá sobre o sistema es-
tadual de Defesa Civil, a decretação e o reconhecimento do estado 
de calamidade pública, bem como sobre a aplicação dos recursos 
destinados a atender às despesas extraordinárias decorrentes.

Art. 165.O Estado revogará as doações a instituições particula-
res se o donatário lhes der destinação diversa da ajustada em con-
trato ou quando, transcorridos cinco anos, não tiver dado cumpri-
mento aos fins estabelecidos no ato de doação.
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CAPÍTULO II
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ESTADUAL E REGIONAL

Art. 166.A política de desenvolvimento estadual e regional, em 
consonância com os princípios da ordem econômica, tem por obje-
tivo promover: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 28, 
de 13/12/01)

I - a melhoria da qualidade de vida da população com desenvol-
vimento social e econômico sustentável; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n.º 28, de 13/12/01)

II - a distribuição eqüitativa da riqueza produzida com redução 
das desigualdades sociais e regionais; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 28, de 13/12/01)

III - a proteção da natureza e a ordenação territorial, mediante 
o controle da implantação dos empreendimentos públicos e priva-
dos em cada região e o estímulo à permanência do homem no cam-
po; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 28, de 13/12/01)

IV - a integração da organização, do planejamento e da execu-
ção das funções públicas de interesse comum de uma mesma re-
gião, nos termos dos arts. 16, 17 e 18 desta Constituição; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 28, de 13/12/01)

V - a integração e a descentralização das ações públicas seto-
riais em nível regional, através do planejamento regionalizado. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional n.º 28, de 13/12/01)

Art. 167.A definição das diretrizes globais, regionais e setoriais 
da política de desenvolvimento caberá a órgão específico, com re-
presentação paritária do Governo do Estado e da sociedade civil, 
através dos trabalhadores rurais e urbanos, servidores públicos e 
empresários, dentre outros, todos eleitos em suas entidades repre-
sentativas.

§ 1.ºAs diretrizes previstas neste artigo serão implementadas 
mediante o plano estadual de desenvolvimento, que será encami-
nhado pelo Governador à Assembléia Legislativa juntamente com o 
plano plurianual, observando-se os mesmos prazos de aprovação.

§ 2.ºO plano estadual de desenvolvimento respeitará as pecu-
liaridades locais e indicará as fontes dos recursos necessários a sua 
execução.

§ 3.ºLei complementar estabelecerá mecanismos de compen-
sação financeira para os Municípios que sofrerem limitações ou 
perda na arrecadação decorrentes do planejamento regional.

Art. 168.O sistema de planejamento será integrado pelo órgão 
previsto no artigo anterior e disporá de mecanismos que assegurem 
ao cidadão o acesso às informações sobre qualidade de vida, meio 
ambiente, condições de serviços e atividades econômicas e sociais, 
bem como a participação popular no processo decisório.

Parágrafo único.O Estado manterá sistema estadual de geogra-
fia, cartografia e estatística socioeconômica.

Art. 169.Os investimentos do Estado atenderão, em caráter 
prioritário, às necessidades básicas da população e estarão, obri-
gatoriamente, compatibilizados com o plano estadual de desenvol-
vimento.

Parágrafo único.Quando destinados às áreas urbanas ou de ex-
pansão urbana, os investimentos de que trata este artigo bem como 
os auxílios ou o apoio do sistema financeiro estadual estarão ainda 
compatibilizados com os planos diretores ou com as diretrizes de 
uso e ocupação do solo dos respectivos Municípios.

Art. 170.O Estado auxiliará na elaboração de planos diretores e 
de desenvolvimento municipal, bem como na implantação das dire-
trizes, projetos e obras por eles definidos, mediante:

I - assistência técnica de seus órgãos específicos;
II - financiamento para elaboração e implantação dos planos 

através das instituições de crédito do Estado.

Art. 171.Fica instituído o sistema estadual de recursos hídricos, 
integrado ao sistema nacional de gerenciamento desses recursos, 
adotando as bacias hidrográficas como unidades básicas de plane-
jamento e gestão, observados os aspectos de uso e ocupação do 
solo, com vista a promover: (Vide Lei n.º 10.350/94)

I - a melhoria de qualidade dos recursos hídricos do Estado;
II - o regular abastecimento de água às populações urbanas e 

rurais, às indústrias e aos estabelecimentos agrícolas.
§ 1.ºO sistema de que trata este artigo compreende critérios 

de outorga de uso, o respectivo acompanhamento, fiscalização e 
tarifação, de modo a proteger e controlar as águas superficiais e 
subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, assim como ra-
cionalizar e compatibilizar os usos, inclusive quanto à construção de 
reservatórios, barragens e usinas hidrelétricas.

§ 2.ºNo aproveitamento das águas superficiais e subterrâneas 
será considerado de absoluta prioridade o abastecimento das po-
pulações.

§ 3.ºOs recursos arrecadados pela utilização da água deverão 
ser destinados a obras e à gestão dos recursos hídricos na própria 
bacia, garantindo sua conservação e a dos recursos ambientais, com 
prioridade para as ações preventivas.

Art. 172.A política e as diretrizes do setor pesqueiro do Esta-
do serão disciplinadas por órgão específico, que terá participação 
de representantes dos trabalhadores, das entidades e cooperativas 
afins, tendo seu funcionamento disciplinado em lei complementar. 
(Vide Lei Complementar n.º 9.677/92)

§ 1.ºAo órgão mencionado no “caput” caberá a concessão de 
autorização para a exploração de recursos pesqueiros nas bacias hi-
drográficas e áreas de estuários do Estado.

§ 2.ºAs autorizações compatibilizar-se-ão com os recursos pes-
queiros das bacias e áreas consideradas.

CAPÍTULO III
DA HABITAÇÃO

Art. 173.A lei estabelecerá a política estadual de habitação, a 
qual deverá prever a articulação e integração das ações do Poder 
Público e a participação das comunidades organizadas, bem como 
os instrumentos institucionais e financeiros para sua execução.

§ 1.ºA distribuição de recursos públicos priorizará o atendi-
mento das necessidades sociais, nos termos da política estadual 
de habitação, e será prevista no plano plurianual do Estado e nos 
orçamentos estadual e municipais, os quais destinarão recursos es-
pecíficos para programas de habitação de interesse social.

§ 2.ºDo montante de investimentos do Estado em programas 
habitacionais, pelo menos setenta por cento serão destinados para 
suprir a deficiência de moradia de famílias de baixa renda, entendi-
das estas como as que auferem renda igual ou inferior a cinco vezes 
o salário mínimo.

Art. 174.O Estado e os Municípios estabelecerão programas 
destinados a facilitar o acesso da população à habitação, como con-
dição essencial à qualidade de vida e ao desenvolvimento.

§ 1.ºOs programas de interesse social serão promovidos e exe-
cutados com a colaboração da sociedade e objetivarão prioritaria-
mente:

I - a regularização fundiária;
II - a dotação de infra-estrutura básica e de equipamentos so-

ciais;
III - a implantação de empreendimentos habitacionais.
§ 2.ºA lei estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à 

implantação de conjuntos habitacionais de interesse social.
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Art. 175.O Estado, a fim de facilitar o acesso à habitação, apoia-
rá a construção de moradias populares realizada pelos próprios in-
teressados, por cooperativas habitacionais e através de outras mo-
dalidades alternativas.

Parágrafo único.O Estado apoiará o desenvolvimento de pes-
quisas de materiais e sistema de construção alternativos e de pa-
dronização de componentes, visando a garantir a qualidade e o ba-
rateamento da construção.

CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA URBANA

Art. 176.Os Municípios definirão o planejamento e a ordenação 
de usos, atividades e funções de interesse local, visando a:

I - melhorar a qualidade de vida nas cidades;
II - promover a definição e a realização da função social da pro-

priedade urbana;
III - promover a ordenação territorial, integrando as diversas 

atividades e funções urbanas;
IV - prevenir e corrigir as distorções do crescimento urbano;
V - promover a recuperação dos bolsões de favelamento, sua 

integração e articulação com a malha urbana;
VI - integrar as atividades urbanas e rurais;
VII - distribuir os benefícios e encargos do processo de desen-

volvimento das cidades, inibindo a especulação imobiliária, os va-
zios urbanos e a excessiva concentração urbana;

VIII - impedir as agressões ao meio ambiente, estimulando 
ações preventivas e corretivas;

IX - promover a integração, racionalização e otimização da in-
fra-estrutura urbana básica, priorizando os aglomerados de maior 
densidade populacional e as populações de menor renda;

X - preservar os sítios, as edificações e os monumentos de valor 
histórico, artístico e cultural;

XI - promover o desenvolvimento econômico local;
XII - preservar as zonas de proteção de aeródromos, incluindo-

-as no planejamento e ordenação referidos no “caput”;
XIII - promover, em conjunto com o órgão a que se refere o 

art. 235 desta Constituição, a inclusão social, inclusive a disponibi-
lização de acesso gratuito e livre à Internet. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 69, de 16/07/14)

Art. 177.Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com 
população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municí-
pios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urba-
nas, além de contemplar os aspectos de interesse local, de respeitar 
a vocação ecológica, o meio ambiente e o patrimônio cultural, serão 
compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvi-
mento regional. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 44, 
de 16/06/04)

§ 1.ºOs demais Municípios deverão elaborar diretrizes gerais 
de ocupação do território que garantam, através de lei, as funções 
sociais da cidade e da propriedade, nestas incluídas a vocação eco-
lógica, o meio ambiente e o patrimônio cultural. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 44, de 16/06/04)

§ 2.ºA ampliação de áreas urbanas ou de expansão urbana de-
verá ser acompanhada do respectivo zoneamento de usos e regime 
urbanístico.

§ 3.ºLei estadual instituirá os critérios e requisitos mínimos 
para a definição e delimitação de áreas urbanas e de expansão ur-
bana, bem como as diretrizes e normas gerais de parcelamento do 
solo para fins urbanos.

§ 4.ºTodo parcelamento do solo para fins urbanos deverá estar 
inserido em área urbana ou de expansão urbana definida em lei 
municipal.

§ 5.ºOs Municípios assegurarão a participação das entidades 
comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor 
e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na ela-
boração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe 
sejam concernentes.

CAPÍTULO V
DOS TRANSPORTES

Art. 178.O Estado estabelecerá política de transporte público 
intermunicipal de passageiros, para a organização, o planejamento 
e a execução deste serviço, ressalvada a competência federal.

Parágrafo único.A política de transporte público intermunicipal 
de passageiros deverá estar compatibilizada com os objetivos das 
políticas de desenvolvimento estadual, regional e urbano, e visará 
a:

I - assegurar o acesso da população aos locais de emprego e 
consumo, de educação e saúde, e de lazer e cultura, bem como ou-
tros fins econômicos e sociais essenciais;

II - otimizar os serviços, para a melhoria da qualidade de vida 
da população;

III - minimizar os níveis de interferência no meio ambiente;
IV - contribuir para o desenvolvimento e a integração regional 

e urbana.
Art. 179.A lei instituirá o sistema estadual de transporte pú-

blico intermunicipal de passageiros, que será integrado, além das 
linhas intermunicipais, pelas estações rodoviárias e pelas linhas de 
integração que operam entre um e outro Município da região me-
tropolitana e das aglomerações urbanas.

Parágrafo único.A lei de que trata este artigo disporá obrigato-
riamente sobre:

I - o regime das empresas concessionárias ou permissionárias 
dos serviços de transporte, o caráter especial de seus contratos e 
de sua prorrogação, bem como sobre as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão de concessão ou permissão;

II - direito dos usuários;
III - as diretrizes para a política tarifária;
IV - os níveis mínimos qualitativos e quantitativos dos serviços 

prestados;
V - as competências específicas e a forma de gestão dos órgãos 

de gerenciamento do sistema;
VI - os instrumentos de implementação e as formas de partici-

pação comunitária.

CAPÍTULO VI
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA

Art. 180.O Estado, com vista à promoção da justiça social, cola-
borará na execução do plano nacional de reforma agrária e promo-
verá a distribuição da propriedade rural em seu território.

Parágrafo único.Em cumprimento ao disposto neste artigo, o 
Estado intervirá na forma de utilização da terra e dos recursos hí-
dricos para assegurar-lhes o uso racional, e para prevenir e corrigir 
seu uso anti-social e eliminar as distorções do regime de latifúndio.

Art. 181.Na consecução dos objetivos previstos no artigo an-
terior, o Estado facilitará o acesso do homem à terra, através de 
tributação especial e por meio de planos de colonização, de assen-
tamento e reassentamento, de reaglutinações fundiárias, de alde-
amento de camponeses ou instalação de granjas cooperativas, ob-
servada a legislação federal, utilizando, para tal fim, as terras:

I - devolutas do Estado;
II - havidas por compra-e-venda;
III - de propriedade do Estado sem destinação legal específica;
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IV - havidas através de reversão de posse, quando indevida-
mente ocupadas ou exploradas por terceiros a qualquer título.

§ 1.ºAs terras referidas neste artigo, ou parte delas, quando 
não-apropriadas ao uso agrícola, serão destinadas à instalação de 
parques de preservação.

§ 2.ºA concessão de uso e o título definitivo, este conferido 
após dez anos de permanência ininterrupta no trabalho da terra, 
serão outorgados ao homem, à mulher, ou a ambos, independen-
temente do estado civil, ou aos legítimos sucessores ocupantes da 
terra, bem assim a mais de uma pessoa ou grupos organizados.

Art. 182.O Estado priorizará as formas cooperativas e associati-
vas de assentamento.

§ 1.ºSão condições para ser assentado, dentre outras previstas 
em lei:

I - vir o beneficiário a residir na terra;
II - ser a exploração da terra direta, pessoal, familiar ou em as-

sociações;
III - ser a terra intransferível, salvo por sucessão, e indivisível;
IV - serem mantidas reservas florestais e observadas as restri-

ções de uso do solo previstas em lei.
§ 2.ºCaso o ocupante não atenda a qualquer das condições es-

tabelecidas, a posse retornará ao Estado.
§ 3.ºOs assentamentos serão realizados, preferencialmente, no 

Município, região ou microrregião de origem dos agricultores.
§ 4.ºAo Estado é facultado instalar, organizar, orientar e admi-

nistrar fazendas coletivas.
Art. 183.As instituições financeiras do Estado destinarão, no 

mínimo, cinco por cento do valor de suas operações creditícias para 
financiar a aquisição de terra própria, na forma da lei, por pequenos 
agricultores. (Vide Lei n.º 10.820/96)

Art. 184.Nos limites de sua competência, o Estado definirá sua 
política agrícola, em harmonia com o plano estadual de desenvol-
vimento.

§ 1.ºSão objetivos da política agrícola:
I - o desenvolvimento da propriedade em todas as suas poten-

cialidades, a partir da vocação e da capacidade de uso do solo, leva-
da em conta a proteção ao meio ambiente;

II - a execução de programas de recuperação e conservação do 
solo, de reflorestamento, de irrigação, de aproveitamento de recur-
sos hídricos e de outros recursos naturais;

III - a diversificação e rotação de culturas;
IV - o fomento da produção agropecuária e de alimentos de 

consumo interno, bem como a organização do abastecimento ali-
mentar;

V - o incentivo à agroindústria;
VI - o incentivo ao cooperativismo, ao sindicalismo e ao asso-

ciativismo;
VII - a implantação de cinturões verdes nas periferias urbanas.
§ 2.ºSão instrumentos da política agrícola:
I - o ensino, a pesquisa, a extensão e a assistência técnica;
II - o crédito e a tributação;
III - o seguro agrícola;
IV - em caráter supletivo à União:
a) a política de preços e de custos de produção, a comercializa-

ção, a armazenagem e os estoques reguladores;
b) a classificação de produtos e subprodutos de origem vegetal 

e animal;
V - a eletrificação e a telefonia rurais.
Art. 185.As ações de política agrícola e de política fundiária se-

rão compatibilizadas.

§ 1.ºNo planejamento e execução dessas políticas, que incluem 
as atividades agroindustriais, agropecuárias, pesqueiras e florestais, 
participarão, nos limites e na forma da lei, os produtores e trabalha-
dores rurais, cooperativas agrícolas, entidades agroindustriais e ou-
tras, vinculadas ao transporte, ao armazenamento, à eletrificação e 
telefonia rurais, e à comercialização da produção primária.

§ 2.ºO Estado fará estoque de segurança que garanta à popula-
ção alimentos da cesta básica.

Art. 186.O Estado manterá serviço de extensão rural, de assis-
tência técnica e de pesquisa e tecnologia agropecuárias, dispen-
sando cuidados especiais aos pequenos e médios produtores, bem 
como a suas associações e cooperativas.

Art. 187.O Estado e os Municípios estimularão a criação de 
centrais de compras para abastecimento de microempresas, mi-
croprodutores rurais e empresas de pequeno porte, com vista à 
diminuição do preço final das mercadorias e produtos na venda ao 
consumidor.

Parágrafo único.Para os efeitos do “caput” e das leis vigentes 
e subsequentes, os produtores rurais da Agricultura Familiar pode-
rão participar de licitações públicas para comercialização de seus 
produtos com a inscrição estadual de produtor rural. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 63, de 22/12/11)

Art. 188.O Fundo de Terras - FUNTERRA/RS - é instrumento do 
Estado para prover recursos para os assentamentos agrários e a 
concessão de crédito fundiário.

Parágrafo único.Os recursos referidos no “caput” serão destina-
dos com base no cadastro geral dos trabalhadores sem terra do Rio 
Grande do Sul, que será criado e regulado em lei.

TÍTULO VII
DA SEGURANÇA SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 189.A Segurança Social, pela qual o Estado é responsável, 
tem como base o primado do trabalho e por objetivo o bem-estar 
e a justiça social.

Art. 190.A Segurança Social é garantida por um conjunto de 
ações do Estado, dos Municípios e da sociedade, destinadas a tor-
nar efetivos os direitos ao trabalho, à educação, à alimentação, à 
cultura, ao desporto, ao lazer, à saúde, à habitação e à assistência 
social, assegurados ao indivíduo pela Constituição Federal, guarda-
das as peculiaridades locais. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n.º 49, de 08/07/05)

§ 1.ºSerá estimulada e valorizada a participação da população, 
através de organizações representativas, na integração e controle 
da execução das ações mencionadas neste artigo.

§ 2.ºOs projetos de cunho comunitário terão preferência nos 
financiamentos públicos e nos incentivos fiscais, além de outros.

Art. 191.O Estado prestará assistência social, visando, entre ou-
tros, aos seguintes objetivos:

I - proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 
e à velhice;

II - amparo aos carentes e desassistidos;
III - promoção da integração no mercado de trabalho;
IV - habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de defi-

ciência e promoção de sua integração na vida social e comunitária.
Art. 192.A lei definirá a participação do Estado nos programas 

federais relativos a emprego, segurança e acidentes do trabalho, 
reabilitação profissional, integração de deficientes no mercado de 
trabalho e outros que assegurem o exercício dos direitos laborais 
previstos pela Constituição Federal.
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Art. 193.O órgão colegiado estadual encarregado da política de 
entorpecentes, com estrutura, composição e dotação orçamentária 
definidas em lei, terá a atribuição primordial de formular as dire-
trizes dessa política no âmbito do Estado, objetivando a educação 
preventiva contra o uso de substâncias entorpecentes ou que de-
terminem dependência física ou psíquica, e a assistência e recupe-
ração dos dependentes.

Art. 194.O Estado garantirá delegacias especializadas e alber-
gues para as mulheres vítimas de violência e prestará apoio às enti-
dades particulares que desenvolvam ações sociais de atendimento 
à mulher. (Vide Lei n.º 9.116/90)

Art. 195.O Estado implementará política especial de proteção 
e atendimento aos deficientes, visando a integrá-los socialmente.

§ 1.ºA lei disporá sobre a garantia de crédito especial, por insti-
tuições financeiras estaduais, às pessoas portadoras de deficiência 
e às entidades que trabalhem na promoção de deficientes.

§ 2.ºOs logradouros e edifícios públicos serão adaptados para 
permitir o livre acesso aos deficientes físicos.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO DESPORTO, DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, DA COMUNICAÇÃO SOCIAL E DO TURISMO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 196.A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, baseada na justiça social, na democracia e no respeito aos 
direitos humanos, ao meio ambiente e aos valores culturais, visa ao 
desenvolvimento do educando como pessoa e à sua qualificação 
para o trabalho e o exercício da cidadania.

Art. 197.O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais do ensino;
VI - gestão democrática do ensino público; (Vide Lei n.º 

10.576/95)
VII - garantia de padrão de qualidade.
Art. 198.O Estado complementará o ensino público com pro-

gramas permanentes e gratuitos de material didático, transporte, 
alimentação, assistência à saúde e de atividades culturais e espor-
tivas.

§ 1.ºOs programas de que trata este artigo serão mantidos, nas 
escolas, com recursos financeiros específicos que não os destinados 
à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, e serão desenvol-
vidos com recursos humanos dos respectivos órgãos da administra-
ção pública estadual.

§ 2.ºO Estado, através de órgão competente, implantará pro-
gramas específicos de manutenção das casas de estudantes autô-
nomas que não possuam vínculo orgânico com alguma instituição.

Art. 199.É dever do Estado:
I - garantir o ensino fundamental, público, obrigatório e gratui-

to, inclusive para os que não tiveram acesso a ele na idade própria;
II - promover a progressiva extensão da obrigatoriedade e gra-

tuidade ao ensino médio;
III - manter, obrigatoriamente, em cada Município, respeitadas 

suas necessidades e peculiaridades, número mínimo de:

a) creches;
b) escolas de ensino fundamental completo, com atendimento 

ao pré-escolar;
c) escolas de ensino médio;
IV - oferecer ensino noturno regular adequado às condições do 

educando;
V - manter cursos profissionalizantes, abertos à comunidade 

em geral;
VI - prover meios para que, progressivamente, seja oferecido 

horário integral aos alunos do ensino fundamental; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 62, de 22/12/11)

VII - proporcionar atendimento educacional aos portadores de 
deficiência e aos superdotados;

VIII - incentivar a publicação de obras e pesquisas no campo da 
educação;

IX - prover meios para a oferta de cursos regulares no ensino 
superior público. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 64, de 
18/04/12)

Art. 200.O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§ 1.ºO não-oferecimento do ensino obrigatório e gratuito ou a 
sua oferta irregular, pelo Poder Público, importam responsabilidade 
da autoridade competente.

§ 2.ºCompete ao Estado, articulado com os Municípios, recen-
sear os educandos para o ensino fundamental, fazendo-lhes a cha-
mada anualmente.

§ 3.ºTranscorridos dez dias úteis do pedido de vaga, incorrerá 
em responsabilidade administrativa a autoridade estadual ou mu-
nicipal competente que não garantir, ao interessado devidamente 
habilitado, o acesso à escola fundamental.

§ 4.ºA comprovação do cumprimento do dever de freqüência 
obrigatória dos alunos do ensino fundamental será feita por meio 
de instrumento apropriado, regulado em lei.

Art. 201.Os recursos públicos serão destinados às escolas públi-
cas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1.ºOs recursos de que trata este artigo poderão ser destina-
dos a bolsa integral de estudo para o ensino fundamental e mé-
dio, na forma da lei, para os que demonstrarem comprovadamente 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas ou cursos 
regulares na rede pública na localidade da residência do educando, 
ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na ex-
pansão de sua rede na localidade.

§ 2.ºA lei disciplinará os critérios e a forma de concessão dos 
recursos e de fiscalização, pela comunidade, das entidades mencio-
nadas no “caput” a fim de verificar o cumprimento dos requisitos 
dos incisos I e II.

§ 3.ºO Estado aplicará 0,5% (meio por cento) da receita líquida 
de impostos próprios na manutenção e desenvolvimento do ensino 
superior público e, através de crédito educativo e de bolsa de estu-
dos, integral ou parcial, no ensino superior comunitário, cabendo 
à lei complementar regular a alocação e fiscalização deste recurso. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 66, de 19//12/12 
(Vide Lei Complementar n.º 10.713/96)
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Art. 202.O Estado aplicará, no exercício financeiro, no mínimo, 
trinta e cinco por cento da receita resultante de impostos, compre-
endida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvol-
vimento do ensino público.

§ 1.ºA parcela de arrecadação de impostos transferida pelo 
Estado aos Municípios não é considerada receita do Estado para 
efeito do cálculo previsto neste artigo.

§ 2.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 820/STF, DJ de 29/02/08)

§ 3.ºÉ vedada às escolas públicas a cobrança de taxas ou contri-
buições a qualquer título. (Vide Lei n.º 10.875/96)

Art. 203.Anualmente, o Governo publicará relatório da execu-
ção financeira da despesa em educação, por fonte de recursos, dis-
criminando os gastos mensais.

§ 1.ºSerá fornecido ao Conselho Estadual de Educação, semes-
tralmente, relatório da execução financeira da despesa em educa-
ção, discriminando os gastos mensais, em especial os aplicados na 
construção, reforma, manutenção ou conservação das escolas, as 
fontes e critérios de distribuição dos recursos e os estabelecimen-
tos e instituições beneficiados.

§ 2.ºA autoridade competente será responsabilizada pelo não-
-cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 204.O salário-educação ficará em conta especial de ren-
dimentos, administrada diretamente pelo órgão responsável pela 
educação, e será aplicado de acordo com planos elaborados pela 
administração do sistema de ensino e aprovados pelo Conselho Es-
tadual de Educação.

Art. 205.O Estado adotará o critério da proporcionalidade na 
destinação de recursos financeiros ao ensino municipal, levando 
em consideração obrigatoriamente:

I - o percentual orçamentário municipal destinado à educação 
pré-escolar e ao ensino fundamental;

II - o número de alunos da rede municipal de ensino;
III - a política salarial do magistério;
IV - a prioridade aos Municípios que possuam menor arrecada-

ção tributária.
Art. 206.O sistema estadual de ensino compreende: (Redação 

dada pela Emenda Constitucional n.º 64, de 18/04/12)
I - as instituições de ensino mantidas pelo Poder Público Estadu-

al; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 64, de 18/04/12)
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público Municipal; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
64, de 18/04/12)

III - as instituições de ensino fundamental e de ensino médio 
criadas e mantidas pela iniciativa privada e, quando não existir sis-
tema municipal de ensino, as instituições de educação infantil cria-
das e mantidas pela iniciativa privada; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 64, de 18/04/12)

IV - os órgãos de educação estaduais. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 64, de 18/04/12)

§ 1.ºO Estado organizará seu sistema de ensino em regime de 
colaboração com os sistemas municipais e federal. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 64, de 18/04/12)

§ 2.ºNa organização do Sistema Estadual de Ensino, o Estado 
definirá com os municípios formas de colaboração, de modo a asse-
gurar a universalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 64, de 18/04/12)

Art. 207.O Conselho Estadual de Educação, órgão consultivo, 
normativo, fiscalizador e deliberativo do sistema estadual de ensi-
no, terá autonomia administrativa e dotação orçamentária própria, 
com as demais atribuições, composição e funcionamento regulados 
por lei.

§ 1.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 854/STF, DJE de 25/10/18)

§ 2.ºO Conselho Estadual de Educação poderá delegar parte de 
suas atribuições aos Conselhos Municipais de Educação.

Art. 208.A lei estabelecerá o plano estadual de educação, de 
duração plurianual, em consonância com o plano nacional de edu-
cação, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino nos 
diversos níveis, e à integração das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público que conduzam à:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade de ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica.
Art. 209.O Conselho Estadual de Educação assegurará ao siste-

ma estadual de ensino flexibilidade técnico-pedagógico-administra-
tiva, para o atendimento das peculiaridades socioculturais, econô-
micas ou outras específicas da comunidade.

§ 1.ºO ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas do ensino funda-
mental e médio.

§ 2.ºSerá estimulado o pluralismo de idiomas nas escolas, na 
medida em que atenda a uma demanda significativa de grupos in-
teressados ou de origens étnicas diferentes.

§ 3.º Oensinodalínguaespanhola, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina obrigatória das escolas públicas de ensino fun-
damental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 74, de 
19/12/18)

Art. 210.É assegurado o Plano de Carreira ao Magistério Públi-
co Estadual, garantida a valorização da qualificação e da titulação 
do profissional do magistério, independentemente do nível escolar 
em que atue, inclusive mediante a fixação de piso salarial.

Parágrafo único.Na organização do sistema estadual de ensino, 
serão considerados profissionais do magistério público estadual os 
professores e os especialistas de educação.

Art. 211.O Estado promoverá:
I - política com vista à formação profissional nas áreas do ensi-

no público estadual em que houver carência de professores;
II - cursos de atualização e aperfeiçoamento ao seus professo-

res e especialistas nas áreas em que estes atuarem, e em que hou-
ver necessidade;

III - política especial para formação, em nível médio, de profes-
sores das séries iniciais do ensino fundamental.

§ 1.ºPara a implementação do disposto nos incisos I e II, o Esta-
do poderá celebrar convênios com instituições.

§ 2.ºO estágio relacionado com a formação mencionada no in-
ciso III será remunerado, na forma da lei.

Art. 212.É assegurado aos pais, professores, alunos e funcio-
nários organizarem-se, em todos os estabelecimentos de ensino, 
através de associações, grêmios ou outras formas.

Parágrafo único - Será responsabilizada a autoridade educacio-
nal que embaraçar ou impedir a organização ou o funcionamento 
das entidades referidas neste artigo.

Art. 213.As escolas públicas estaduais contarão com conselhos 
escolares, constituídos pela direção da escola e representantes dos 
segmentos da comunidade escolar, na forma da lei.

§ 1.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 578/STF, DJ de 18/05/01)

§ 2.ºOs estabelecimento públicos de ensino estarão à disposi-
ção da comunidade, através de programações organizadas em co-
mum.

Art. 214.O Poder Público garantirá educação especial às pesso-
as com deficiência, em qualquer idade, bem como às pessoas com 
altas habilidades, nas modalidades que se lhes adequarem. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional n.º 68, de 24/06/14)
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§ 1.ºÉ assegurada a implementação de programas governa-
mentais para a formação, qualificação e ocupação dos sujeitos a 
que se refere o “caput” deste artigo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 68, de 24/06/14)

§ 2.ºO Poder Público complementará o atendimento educacio-
nal através de convênios com entidades mantenedoras de escolas 
que ofertem educação básica na modalidade educação especial, 
com igualdade da oferta educacional especial, observado o dispos-
to no art. 213 da Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 68, de 24/06/14)

§ 3.ºO órgão encarregado do atendimento ao excepcional re-
gulará e organizará o trabalho das oficinas protegidas para pessoas 
portadoras de deficiência, enquanto estas não estiverem integradas 
no mercado de trabalho.

§ 4.ºO Poder Executivo fará constar, na lei orçamentária anual, 
os recursos financeiros para apoiar as entidades mantenedoras na 
consecução dos objetivos a que se refere o § 2.º deste artigo, inclu-
sive para a cobertura de despesas de custeio parametrizadas pelo 
número de alunos matriculados. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional n.º 68, de 24/06/14)

Art. 215.O Poder Público garantirá, com recursos específicos 
que não os destinados à manutenção e ao desenvolvimento do en-
sino, o atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a 
seis anos.

§ 1.ºNas escolas públicas de ensino fundamental dar-se-á, obri-
gatoriamente, atendimento ao pré-escolar.

§ 2.ºA atividade de implantação, controle e supervisão de cre-
ches e pré-escolas fica a cargo dos órgãos responsáveis pela educa-
ção e saúde.

Art. 216.Todo estabelecimento escolar a ser criado na zona ur-
bana deverá ministrar ensino fundamental completo.

§ 1.ºAs escolas estaduais de ensino fundamental incompleto, 
na zona urbana, serão progressivamente transformadas em escolas 
fundamentais completas.

§ 2.ºNa área rural, para cada grupo de escolas de ensino fun-
damental incompleto, haverá uma escola central de ensino funda-
mental completo que assegure o número de vagas suficiente para 
absorver os alunos da área.

§ 3.ºO Estado, em cooperação com os Municípios, desenvol-
verá programas de transporte escolar que assegurem os recursos 
financeiros indispensáveis para garantir o acesso de todos os alunos 
à escola. (Vide Lei n.º 9.161/90)

§ 4.ºCompete a Conselhos Municipais de Educação indicar as 
escolas centrais previstas no § 2.º.

Art. 217.O Estado elaborará política para o ensino fundamental 
e médio de orientação e formação profissional, visando a:

I - preparar recursos humanos para atuarem nos setores da 
economia primária, secundária e terciária;

II - atender às peculiaridades da formação profissional, diferen-
ciadamente;

III - auxiliar na preservação do meio ambiente;
IV - auxiliar, através do ensino agrícola, na implantação da re-

forma agrária.
Art. 218.O Estado manterá um sistema de bibliotecas escolares 

na rede pública estadual e exigirá a existência de bibliotecas na rede 
escolar privada, cabendo-lhe fiscalizá-las.

Art. 219.As escolas públicas estaduais poderão prever ativida-
des de geração de renda como resultante da natureza do ensino 
que ministram, na forma da lei. (Vide Lei n.º 10.310/94)

Parágrafo único.Os recursos gerados pelas atividades previstas 
neste artigo serão aplicados na própria escola, em benefício da edu-
cação de seus alunos.

SEÇÃO II
DA CULTURA

Art. 220.O Estado estimulará a cultura em suas múltiplas ma-
nifestações, garantindo o pleno e efetivo exercício dos respectivos 
direitos bem como o acesso a suas fontes em nível nacional e regio-
nal, apoiando e incentivando a produção, a valorização e a difusão 
das manifestações culturais.

Parágrafo único.É dever do Estado proteger e estimular as ma-
nifestações culturais dos diferentes grupos étnicos formadores da 
sociedade rio-grandense.

Art. 221.Constituem direitos culturais garantidos pelo Estado:
I - a liberdade de criação e expressão artísticas;
II - o acesso à educação artística e ao desenvolvimento da 

criatividade, principalmente nos estabelecimentos de ensino, nas 
escolas de arte, nos centros culturais e espaços de associações de 
bairros;

III - o amplo acesso a todas as formas de expressão cultural, das 
populares às eruditas e das regionais às universais;

IV - o apoio e incentivo à produção, difusão e circulação dos 
bens culturais;

V - o acesso ao patrimônio cultural do Estado, entendendo-se 
como tal o patrimônio natural e os bens de natureza material e ima-
terial portadores de referências à identidade, à ação e à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade rio-grandense, in-
cluindo-se entre esses bens:

a) as formas de expressão;
b) os modos de fazer, criar e viver;
c) as criações artísticas, científicas e tecnológicas;
d) as obras, objetos, monumentos naturais e paisagens, docu-

mentos, edificações e demais espaços públicos e privados destina-
dos às manifestações políticas, artísticas e culturais;

e) os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, científico e ecológico. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional n.º 36, de 12/12/03)

Parágrafo único.Cabem à administração pública do Estado a 
gestão da documentação governamental e as providências para 
franquear-lhe a consulta.

Art. 222.O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
protegerá o patrimônio cultural, por meio de inventários, registros, 
vigilância, tombamentos, desapropriações e outras formas de acau-
telamento e preservação.

§ 1.ºOs proprietários de bens de qualquer natureza tombados 
pelo Estado receberão incentivos para preservá-los e conservá-los, 
conforme definido em lei.

§ 2.ºOs danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, 
na forma da lei.

§ 3.ºAs instituições públicas estaduais ocuparão preferente-
mente prédios tombados, desde que não haja ofensa a sua preser-
vação.

Art. 223.O Estado e os Municípios manterão, sob orientação 
técnica do primeiro, cadastro atualizado do patrimônio histórico e 
do acervo cultural, público e privado.

Parágrafo único.Os planos diretores e as diretrizes gerais de 
ocupação dos territórios municipais disporão, necessariamente, so-
bre a proteção do patrimônio histórico e cultural. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 45, de 11/08/04)

Art. 224.A lei disporá sobre o sistema estadual de museus, que 
abrangerá as instituições estaduais e municipais, públicas e priva-
das.

Art. 225.O Conselho Estadual de Cultura, visando à gestão de-
mocrática da política cultural, terá as funções de:
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I - estabelecer diretrizes e prioridades para o desenvolvimento 
cultural do Estado;

II - fiscalizar a execução dos projetos culturais e aplicação de 
recursos;

III - emitir pareceres sobre questões técnico-culturais.
Parágrafo único.Na composição do Conselho Estadual de Cultu-

ra, um terço dos membros será indicado pelo Governador do Esta-
do, sendo os demais eleitos pelas entidades dos diversos segmen-
tos culturais.

Art. 226.As entidades da administração indireta do Estado su-
jeitas a tributos federais, quando a lei facultar a destinação de parte 
destes, a título de incentivo fiscal, às atividades culturais, deverão 
aplicá-los nas instituições e entidades dos diversos segmentos de 
produção cultural vinculadas ao órgão responsável pela cultura, sob 
pena de responsabilidade, sem prejuízo da dotação orçamentária 
à cultura.

Art. 227.O Estado promoverá, apoiando diretamente ou atra-
vés das instituições oficiais de desenvolvimento econômico, a con-
solidação da produção cinematográfica, teatral, fonográfica, literá-
ria, musical, de dança e de artes plásticas, bem como outras formas 
de manifestação cultural, criando condições que viabilizem a conti-
nuidade destas no Estado, na forma da lei.

Art. 228.O Estado colaborará com as ações culturais dos Muni-
cípios, devendo aplicar recursos para atender e incentivar a produ-
ção local e para proporcionar o acesso da população à cultura de 
forma ativa e criativa, e não apenas como espectadora e consumi-
dora.

Art. 229.O Estado preservará a produção cultural gaúcha em 
livro, imagem e som, através do depósito legal de tais produções em 
suas instituições culturais, na forma da lei, resguardados os direitos 
autorais, conexos e de imagem.

Art. 230.O Estado e os Municípios propiciarão o acesso às obras 
de arte, com a exposição destas em locais públicos, e incentivarão 
a instalação e manutenção de bibliotecas nas sedes e Distritos, de-
dicando ainda atenção especial à aquisição de bens culturais, para 
garantir-lhes a permanência no território estadual.

Art. 231.O Estado manterá sistema estadual de bibliotecas, 
reunindo obrigatoriamente as bibliotecas públicas estaduais, sendo 
facultada a inclusão das públicas municipais que pretendam bene-
ficiar-se do sistema.

SEÇÃO III
DO DESPORTO

Art. 232.É dever do Estado fomentar e amparar o desporto, o 
lazer e a recreação, como direito de todos, mediante:

I - a promoção prioritária do desporto educacional, em termos 
de recursos humanos, financeiros e materiais em suas atividades-
-meio e fim;

II - a dotação de instalações esportivas e recreativas para as 
instituições escolares públicas;

III - o incentivo à pesquisa no campo da educação física, do des-
porto, do lazer e da recreação;

IV - a garantia de condições para a prática de educação física, 
do lazer e do esporte ao deficiente físico, sensorial e mental.

Parágrafo único.Os estabelecimentos especializados em ati-
vidades de educação física, esportes e recreação ficam sujeitos a 
registro, supervisão e orientação normativa do Estado, na forma da 
lei.

Art. 233.Compete ao Estado legislar, concorrentemente, sobre 
a utilização das áreas de recreação e lazer, e sobre a demarcação 
dos locais destinados ao repouso, à pesca profissional ou amadora, 
e ao desporto em geral, nas praias de mar, lagoas e rios.

SEÇÃO IV
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Art. 234.Cabe ao Estado, com vista a promover o desenvolvi-
mento da ciência e da tecnologia:

I - proporcionar a formação e o aperfeiçoamento de recursos 
humanos para a ciência e tecnologia;

II - criar departamento especializado que orientará gratuita-
mente o encaminhamento de registro de patente de idéias e inven-
ções;

III - incentivar e privilegiar a pesquisa tecnológica voltada ao 
aperfeiçoamento do uso e controle dos recursos naturais e regio-
nais, com ênfase ao carvão mineral;

IV - apoiar e estimular as empresas e entidades cooperativas, 
fundacionais ou autárquicas que investirem em pesquisa e desen-
volvimento tecnológico e na formação e aperfeiçoamento de seus 
recursos humanos.

§ 1.ºO disposto no inciso IV fica condicionado à garantia, pelas 
referidas empresas e entidades, de permanência no emprego aos 
trabalhadores, com a necessária capacitação destes para o desem-
penho eventual de novas atribuições.

§ 2.ºO Estado apoiará e estimulará preferentemente as em-
presas e entidades cooperativas, fundacionais ou autárquicas que 
mantenham investimentos nas áreas definidas pela política esta-
dual de ciência e tecnologia e aquelas que pratiquem sistemas de 
remuneração assegurando ao empregado, desvinculada do salário, 
participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade 
do seu trabalho.

Art. 235.A política estadual de ciência e tecnologia será defi-
nida por órgão específico, criado por lei, com representação dos 
segmentos da comunidade científica e da sociedade rio-grandense. 
(Vide Lei n.º 10.534/95)

Parágrafo único.A política e a pesquisa científica e tecnológica 
basear-se-ão no respeito à vida, à saúde, à dignidade humana e aos 
valores culturais do povo, na proteção, controle e recuperação do 
meio ambiente, e no aproveitamento dos recursos naturais.

Art. 236.O Estado cobrirá as despesas de investimentos e cus-
teio de seus órgãos envolvidos com pesquisa científica e tecnológi-
ca e, além disso, destinará dotação equivalente no mínimo a um e 
meio por cento de sua receita líquida de impostos à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul, para aplicação 
no fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

Parágrafo único.Lei complementar disciplinará as condições e a 
periodicidade do repasse, bem como o gerenciamento e o contro-
le democráticos da dotação prevista no “caput”. (Vide Lei Comple-
mentar n.º 9.103/90)

SEÇÃO V
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 237.A manifestação do pensamento, a criação, a expres-
são e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição, observado o disposto na Constituição 
Federal e nesta.

§ 1.ºNenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir em-
baraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer 
veículo, empresa e assessoria de comunicação social, observado o 
disposto no art. 5.º, IV, V, X, XIII e XIV, da Constituição Federal.

§ 2.ºÉ vedada toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica ou artística.

§ 3.ºA publicação de veículo impresso de comunicação inde-
pende de licença de autoridade.
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Art. 238.Os órgãos de comunicação social pertencentes ao Es-
tado, às fundações instituídas pelo Poder Público ou a quaisquer 
entidades sujeitas, direta ou indiretamente, ao controle econômico 
estatal serão utilizados de modo a salvaguardar sua independência 
perante o Governo Estadual e demais Poderes Públicos, e a assegu-
rar a possibilidade de expressão e confronto de diversas correntes 
de opinião. (Vide Lei n.º 9.726/92) (Vide ADI n.º 821/STF)

Parágrafo único.Para os efeitos do disposto neste artigo, cada 
órgão de comunicação social do Estado será orientado pelo Con-
selho de Comunicação Social, composto por representantes da As-
sembléia Legislativa, Universidades, órgãos culturais e de educação 
do Estado e do Município, bem como da sociedade civil e dos servi-
dores, nos termos dos respectivos estatutos. (Vide ADI n.º 821/STF)

Art. 239.Os partidos políticos e as organizações sindicais, pro-
fissionais, comunitárias, culturais e ambientais dedicadas à defesa 
dos direitos humanos e à liberdade de expressão e informação so-
cial, de âmbito estadual, terão direito a espaço periódico e gratuito 
nos órgãos de comunicação social pertencentes ao Estado, de acor-
do com sua representatividade e critérios a serem definidos em lei. 
(Vide Lei n.º 9.726/92) (Vide ADI n.º 821/STF)

Parágrafo único.Os partidos políticos representados na Assem-
bléia Legislativa e que não façam parte do Governo terão direito, 
nos termos da lei: (Vide ADI n.º 821/STF)

I - a ocupar espaços nas publicações pertencentes a entidade 
pública ou dela dependentes;

II - a ratear, de acordo com sua representatividade, a dimensão 
dos espaços concedidos ao Governo;

III - a responder, nos mesmos órgãos e no mesmo espaço, às 
declarações políticas do Governo.

SEÇÃO VI
DO TURISMO

Art. 240.O Estado instituirá política estadual de turismo e defi-
nirá as diretrizes a observar nas ações públicas e privadas, com vista 
a promover e incentivar o turismo como fator de desenvolvimento 
social e econômico.

§ 1.ºPara o cumprimento do disposto neste artigo, cabe ao Es-
tado, através de órgão em nível de secretaria, em ação conjunta 
com os Municípios, promover:

I - o inventário e a regulamentação do uso, ocupação e fruição 
dos bens naturais e culturais de interesse turístico;

II - a infra-estrutura básica necessária à prática do turismo, 
apoiando e realizando os investimentos na produção, criação e 
qualificação dos empreendimentos, equipamentos e instalações ou 
serviços turísticos, através de linhas de crédito especiais e incenti-
vos;

III - implantação de ações que visem ao permanente controle 
de qualidade dos bens e serviços turísticos;

IV - medidas específicas para o desenvolvimento dos recursos 
humanos para o setor;

V - elaboração sistemática de pesquisas sobre oferta e deman-
da turística, com análise dos fatores de oscilação do mercado;

VI - fomento ao intercâmbio permanente com outros Estados 
da Federação e com o exterior, em especial com os países do Prata, 
visando ao fortalecimento do espírito de fraternidade e aumento 
do fluxo turístico nos dois sentidos, bem como a elevação da média 
de permanência do turista em território do Estado;

VII - construção de albergues populares, favorecendo o lazer 
das camadas pobres da população.

§ 2.ºAs iniciativas previstas neste artigo estender-se-ão aos pe-
quenos proprietários rurais, localizados em regiões demarcadas em 
lei, como forma de viabilizar alternativas econômicas que estimu-
lem sua permanência no meio rural.

CAPÍTULO III
DA SAÚDE E DO SANEAMENTO BÁSICO

SEÇÃO I
DA SAÚDE

Art. 241.A saúde é direito de todos e dever do Estado e do Mu-
nicípio, através de sua promoção, proteção e recuperação.

Parágrafo único.O dever do Estado, garantido por adequada 
política social e econômica, não exclui o do indivíduo, da família e 
de instituições e empresas que produzam riscos ou danos à saúde 
do indivíduo ou da coletividade.

Art. 242.As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde no 
âmbito do Estado, observadas as seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, com direção única 
em cada esfera do Governo;

II - integralidade na prestação de ações preventivas, curativas e 
reabilitadoras, adequadas às diversas realidades epidemiológicas;

III - universalização e eqüidade em todos os níveis de atenção à 
saúde, para a população urbana e rural;

IV - participação, com poder decisório, das entidades populares 
representativas de usuários e trabalhadores da saúde, na formula-
ção, gestão, controle e fiscalização das políticas de saúde.

Art. 243.Ao Sistema Único de Saúde no âmbito do Estado, além 
de suas atribuições inerentes, incumbe, na forma da lei:

I - coordenar e integrar as ações e serviços estaduais e munici-
pais de saúde individual e coletiva;

II - definir as prioridades e estratégias regionais de promoção 
da saúde;

III - regulamentar, controlar e fiscalizar as ações e serviços pú-
blicos e privados de saúde;

IV - controlar e fiscalizar qualquer atividade e serviço que com-
porte risco à saúde, à segurança ou ao bem-estar físico e psíquico 
do indivíduo e da coletividade, bem como ao meio ambiente;

V - fomentar a pesquisa, o ensino e o aprimoramento científico, 
tecnológico e de recursos humanos no desenvolvimento da área de 
saúde;

VI - estimular a formação da consciência pública voltada à pre-
servação da saúde e do meio ambiente;

VII - realizar a vigilância sanitária, epidemiológica, toxicológica 
e farmacológica;

VIII - garantir a formação e funcionamento de serviços públicos 
de saúde, inclusive hospitalares e ambulatoriais, visando a atender 
às necessidades regionais;

IX - estabelecer normas, critérios e padrões de coleta, proces-
samento, armazenamento e transfusão de sangue humano e seus 
derivados, garantindo a qualidade desses produtos durante todo o 
processo, vedado qualquer tipo de comercialização, estimulando a 
doação e propiciando informações e acompanhamento aos doado-
res;

X - organizar, controlar e fiscalizar a produção e distribuição dos 
insumos farmacêuticos, medicamentos e correlatos, imunobiológi-
cos, produtos biotecnológicos, odontológicos e químicos essenciais 
às ações de saúde, materiais de acondicionamento e embalagem, 
equipamentos e outros meios de prevenção, tratamento e diagnós-
tico, promovendo o desenvolvimento de novas tecnologias e priori-
zando as necessidades regionais;

XI - desenvolver ações específicas de prevenção contra defici-
ências, bem como de recuperação e habilitação dos portadores de 
deficiência, referidas no Capítulo V;

XII - supletivamente à ação federal, estabelecer critérios, nor-
mas, padrões de controle e fiscalização dos procedimentos relativos 
a:
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a) remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins 
de transplante, pesquisa ou tratamento, vedada sua comercializa-
ção;

b) transporte, armazenamento, manuseio e destino final de 
produtos tóxicos e radioativos, bem como de equipamentos que 
geram radiação ionizante ou utilizam material radioativo;

XIII - em complementação à atividade federal, regulamentar, 
controlar e fiscalizar os alimentos, da fonte de produção até o con-
sumidor;

XIV - propiciar recursos educacionais e os meios científicos que 
assegurem o direito ao planejamento familiar, de acordo com a livre 
decisão do casal;

XV - em cumprimento à legislação referente à salubridade e se-
gurança dos ambientes de trabalho, promover e fiscalizar as ações 
em benefício da saúde integral do trabalhador rural e urbano.

Parágrafo único.Lei complementar disporá sobre a organização, 
financiamento, controle e gestão do Sistema Único de Saúde no âm-
bito do Estado, bem como do Sistema Estadual de Informações em 
Saúde.

Art. 244.O Sistema Único de Saúde no âmbito do Estado será fi-
nanciado, dentre outros, com recursos da seguridade social e fiscal 
da União, dos Estados e dos Municípios. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n.º 25, de 22/06/99)

§ 1.ºO Estado não destinará recursos públicos, sob forma de 
auxílio ou subvenção, a entidades privadas com fins lucrativos.

§ 2.ºA lei disporá sobre a participação complementar de insti-
tuições privadas no Sistema Único de Saúde no âmbito do Estado, 
observadas as diretrizes estaduais.

§ 3.ºO Estado deverá aplicar em ações e serviços de saúde, no 
mínimo 10% (dez por cento) da sua Receita Tributária Líquida, ex-
cluídos os repasses federais oriundos do Sistema Único de Saúde, 
considerando ações e serviços de saúde os Programas Saúde no Or-
çamento do Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 25, 
de 22/06/99)

Art. 245.O Poder Público transferirá aos Municípios, na forma 
da lei, recursos financeiros alocados ao orçamento vinculado ao Sis-
tema Único de Saúde.

§ 1.ºA transferência dos recursos financeiros aos Municípios 
destina-se ao custeio de serviços e investimentos na área da saúde, 
vedada sua utilização para outras finalidades.

§ 2.ºA repartição dos recursos financeiros terá como critérios 
prioritários o número de habitantes e as condições de execução das 
ações e serviços públicos de saúde dos Municípios.

Art. 246.O Estado concederá estímulos especiais, em favor da 
saúde, na forma da lei, às pessoas físicas com capacidade civil plena 
que doarem órgãos passíveis de transplante quando de sua morte.

SEÇÃO II
DO SANEAMENTO BÁSICO

Art. 247.O saneamento básico é serviço público essencial e, 
como atividade preventiva das ações de saúde e meio ambiente, 
tem abrangência regional.

§ 1.ºO saneamento básico compreende a captação, o trata-
mento e a distribuição de água potável, a coleta, o tratamento e a 
disposição final de esgotos cloacais e do lixo, bem como a drena-
gem urbana.

§ 2.ºÉ dever do Estado e dos Municípios a extensão progressi-
va do saneamento básico a toda a população urbana e rural, como 
condição básica da qualidade de vida, da proteção ambiental e do 
desenvolvimento social.

§ 3.ºA lei disporá sobre o controle, a fiscalização, o processa-
mento e a destinação do lixo, dos resíduos urbanos, industriais, 
hospitalares e laboratoriais de pesquisa, de análises clínicas e asse-
melhados. (Vide Leis n.os 9.921/93 e 10.099/94)

Art. 248.O Estado e os Municípios, de forma integrada ao Sis-
tema Único de Saúde, formularão a política e o planejamento da 
execução das ações de saneamento básico, respeitadas as diretrizes 
estaduais quanto ao meio ambiente, recursos hídricos e desenvol-
vimento urbano.

§ 1.ºOs Municípios poderão manter seu sistema próprio de sa-
neamento.

§ 2.ºNos distritos industriais, os efluentes serão tratados e re-
ciclados de forma integrada pelas empresas através de condomínio 
de tratamento de resíduos.

Art. 249.O Estado manterá órgão técnico normativo e de exe-
cução dos serviços de saneamento básico para, entre outras atri-
buições:

I - prestar serviços locais de saneamento básico;
II - integrar os sistemas locais de saneamento básico;
III - executar as políticas ditadas em nível federal, estadual e 

municipal estabelecidas para o setor.

CAPÍTULO IV
DO MEIO AMBIENTE

Art. 250.O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a 
manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida.

§ 1.ºA tutela do meio ambiente é exercida por todos os órgãos 
do Estado.

§ 2.ºO causador de poluição ou dano ambiental será respon-
sabilizado e deverá assumir ou ressarcir ao Estado, se for o caso, 
todos os custos financeiros, imediatos ou futuros, decorrentes do 
saneamento do dano.

Art. 251.Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras 
gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de me-
didas nesse sentido. (Vide Leis n.os 9.519/92 e 11.520/00)

§ 1.ºPara assegurar a efetividade desse direito, o Estado desen-
volverá ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização 
do meio ambiente, incumbindo-lhe, primordialmente:

I - prevenir, combater e controlar a poluição e a erosão em 
qualquer de suas formas;

II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, 
obras e monumentos artísticos, históricos e naturais, e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas, definindo em lei os 
espaços territoriais a serem protegidos;

III - fiscalizar e normatizar a produção, o armazenamento, o 
transporte, o uso e o destino final de produtos, embalagens e subs-
tâncias potencialmente perigosas à saúde e aos recursos naturais;

IV - promover a educação ambiental em todos os níveis de en-
sino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente;

V - exigir estudo de impacto ambiental com alternativas de lo-
calização, para a operação de obras ou atividades públicas ou pri-
vadas que possam causar degradação ou transformação no meio 
ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade;

VI - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio ge-
nético contido em seu território, inclusive mantendo e ampliando 
bancos de germoplasma, e fiscalizar as entidades dedicadas à pes-
quisa e à manipulação de material genético;
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VII - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, especial-
mente os cursos d’água, vedadas as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica e paisagística, provoquem extinção de espécie 
ou submetam os animais a crueldade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 38, de 12/12/03)

VIII - definir critérios ecológicos em todos os níveis de planeja-
mento político, social e econômico;

IX - incentivar e auxiliar tecnicamente movimentos comunitá-
rios e entidades de caráter cultural, científico e educacional com 
finalidades ecológicas;

X - promover o gerenciamento costeiro para disciplinar o uso 
de recursos naturais da região litorânea e conservar as praias e sua 
paisagem típica;

XI - promover o manejo ecológico dos solos, respeitando sua 
vocação quanto à capacidade de uso;

XII - fiscalizar, cadastrar e manter as florestas e as unidades pú-
blicas estaduais de conservação, fomentando o florestamento eco-
lógico e conservando, na forma da lei, as florestas remanescentes 
do Estado;

XIII - combater as queimadas, responsabilizando o usuário da 
terra por suas conseqüências;

XIII -(Declarada a inconstitucionalidade da Emenda Consti-
tucional n.º 32, de 26/06/02 na ADI n.º 70005054010/TJ, DJE de 
15/04/03)

XIV - promover a adoção de formas alternativas renováveis de 
energia; (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 43, de 20/05/04)

XV - estimular a criação de Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural (RPPNs); (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 46, de 
11/08/04)

XVI - valorizar e preservar o Pampa Gaúcho, sua cultura, patri-
mônio genético, diversidade de fauna e vegetação nativa, garantin-
do-se a denominação de origem. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional n.º 48, de 23/02/05)

§ 2.ºAs pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que 
exerçam atividades consideradas poluidoras ou potencialmente 
poluidoras são responsáveis, direta ou indiretamente, pelo acondi-
cionamento, coleta, tratamento e destinação final dos resíduos por 
elas produzidos.

§ 3.ºO Estado, respeitado o direito de propriedade, poderá exe-
cutar levantamentos, estudos, projetos e pesquisas necessários ao 
conhecimento do meio físico, assegurando ao proprietário indeni-
zação ulterior, se houver dano.

Art. 252.A lei disporá sobre a organização do sistema estadual 
de proteção ambiental, que terá como atribuições a elaboração, im-
plementação, execução e controle da política ambiental do Estado. 
(Vide Lei n.º 10.330/94)

Art. 253.É vedada a produção, o transporte, a comercialização 
e o uso de medicamentos, biocidas, agrotóxicos ou produtos quími-
cos e biológicos cujo emprego tenha sido comprovado como nocivo 
em qualquer parte do território nacional por razões toxicológicas, 
farmacológicas ou de degradação ambiental.

Art. 254.A concessão de financiamentos pelo sistema bancário 
estadual a quaisquer empreendimentos que produzam alteração 
no meio ambiente será obrigatoriamente condicionada à apresen-
tação de projeto, aprovado pelo órgão ambiental do Estado, con-
templando a manutenção ou restauração do meio ambiente onde 
se situarem.

Parágrafo único.O disposto neste artigo aplica-se também nos 
casos em que o Estado encaminhar solicitações de financiamento, 
interno ou externo.

Art. 255.A implantação ou ampliação de distritos ou pólos in-
dustriais, de indústria carbo ou petroquímicas, bem como de em-
preendimentos, definidos em lei, que possam alterar significativa 
ou irreversivelmente uma região ou a vida de uma comunidade, 
dependerá de aprovação da Assembléia Legislativa. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 3, de 15/12/92)

Art. 256.A implantação, no Estado, de instalações industriais 
para a produção de energia nuclear dependerá de consulta plebis-
citária, bem como do atendimento às condições ambientais e urba-
nísticas exigidas em lei estadual. (Vide ADI n.º 330/STF)

Art. 257.É vedado, em todo o território estadual, o transporte e 
o depósito ou qualquer outra forma de disposição de resíduos que 
tenham sua origem na utilização de energia nuclear e de resíduos 
tóxicos ou radioativos, quando provenientes de outros Estados ou 
países. (Vide ADI n.º 330/STF)

Art. 258.Os órgãos de pesquisa e as instituições científicas ofi-
ciais e de Universidades somente poderão realizar, no âmbito do 
Estado, a coleta de material, experimentação e escavações para fins 
científicos mediante licença do órgão fiscalizador e dispensando 
tratamento adequado ao solo.

Parágrafo único.Toda área com indícios ou vestígios de sítios 
paleontológicos ou arqueológicos será preservada para fins espe-
cíficos de estudo.

Art. 259.As unidades estaduais públicas de conservação são 
consideradas patrimônio público inalienável, sendo proibida ainda 
sua concessão ou cedência, bem como qualquer atividade ou em-
preendimento público ou privado que danifique ou altere as carac-
terísticas naturais.

Parágrafo único.A lei criará incentivos especiais para a preser-
vação das áreas de interesse ecológico em propriedades privadas.

CAPÍTULO V
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DOS JOVENS, 

DO IDOSO, DOS ÍNDIOS E DA DEFESA DO CONSUMIDOR
(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 61, DE 

1.º/09/11)
SEÇÃO I

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE 
E DO IDOSO

(REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 61, DE 
1.º/09/11)

Art. 260.O Estado desenvolverá política e programas de assis-
tência social e proteção à criança, ao adolescente, ao jovem e ao 
idoso, portadores ou não de deficiência, com a participação de en-
tidades civis, obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n.º 61, de 1.º/09/11)

I - aplicação, na assistência materno-infantil, de percentual mí-
nimo, fixado em lei, dos recursos públicos destinados à saúde;

II - criação de programas de prevenção e atendimento especia-
lizado à criança, ao adolescente e aos jovens dependentes de entor-
pecentes e drogas afins; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n.º 61, de 1.º/09/11)

III - criação de programas de prevenção, de integração social, 
de preparo para o trabalho, e de acesso facilitado aos bens e servi-
ços e à escola, e de atendimento especializado para crianças, ado-
lescentes e jovens portadores de deficiência física, sensorial, men-
tal ou múltipla; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 61, 
de 1.º/09/11)

IV - exigência obrigatória de existência de quadro técnico res-
ponsável em todos os órgãos com atuação nesses programas;

V - execução de programas que priorizem o atendimento no 
ambiente familiar e comunitário;
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VI - criação de incentivos fiscais e creditícios às pessoas físicas 
ou jurídicas que participarem da execução dos programas;

VII - atenção especial às crianças e adolescentes em estado de 
miserabilidade, explorados sexualmente, doentes mentais, órfãos, 
abandonados e vítimas de violência.

VIII - atenção à juventude, na faixa etária compreendida entre 
15 e 29 anos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilida-
de social, por meio de políticas de fomento à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer e à geração de oportunidades de trabalho e 
renda. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 61, de 1.º/09/11)

§ 1.ºA coordenação, o acompanhamento e a fiscalização dos 
programas a que se refere este artigo caberão a conselhos comuni-
tários, cuja organização, composição, funcionamento e atribuições 
serão disciplinados em lei, assegurada a participação de represen-
tantes de órgãos públicos e de segmentos da sociedade civil orga-
nizada.

§ 2.ºFicam instituídos o Conselho Estadual do Idoso, o Conse-
lho Estadual da Juventude e o Conselho Estadual da Criança e do 
Adolescente. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 61, de 
1.º/09/11)

§ 3.ºA lei disporá sobre a criação e funcionamento de centros 
de recebimento de denúncias referentes a violência praticada con-
tra crianças e adolescentes, bem como sobre a responsabilidade 
pelo encaminhamento e acompanhamento das respectivas provi-
dências administrativas cabíveis.

Art. 261.Compete ao Estado:
I - dar prioridade às pessoas com menos de quatorze e mais de 

sessenta anos em todos os programas de natureza social, desde que 
comprovada a insuficiência de meios materiais;

II - prestar assistência social especial às vítimas de violência de 
âmbito familiar, inclusive através de atendimento jurídico e assis-
tência social às famílias;

III - prestar assistência à criança e ao adolescente abandona-
dos, proporcionando os meios adequados a sua manutenção, edu-
cação, encaminhamento a emprego e integração na sociedade;

IV - estabelecer programas de assistência aos idosos portado-
res ou não de deficiência, com objetivo de proporcionar-lhes segu-
rança econômica, defesa da dignidade e bem-estar, prevenção de 
doenças, integração e participação ativa na comunidade;

V - manter casas-albergues para idosos, mendigos, crianças e 
adolescentes abandonados, portadores ou não de deficiências, sem 
lar ou família, aos quais se darão as condições de bem-estar e dig-
nidade humana;

VI - assegurar à criança e ao adolescente o direito a acompa-
nhamento por Defensor Público, em todas as fases do procedi-
mento de atribuição de ato infracional, inclusive durante inquérito 
policial, com o direito a avaliação e acompanhamento por equipe 
técnica multidisciplinar especializada;

VII - estimular entidades particulares e criar centros de convi-
vência para idosos e casas-lares, evitando o isolamento e a margi-
nalização social do idoso;

VIII - dispor sobre a criação de Centros Regionais de Habilitação 
e Reabilitação Física e Profissional.

Art. 262.É assegurada a gratuidade:
I - aos maiores de sessenta e cinco anos, no transporte coletivo 

urbano e metropolitano;
II - aos deficientes comprovadamente carentes, no transporte 

coletivo intermunicipal.
Art. 263.Os limites de idade que determinam a perda dos bene-

fícios da previdência estadual não se aplicam no caso de deficientes 
físicos, sensoriais, mentais e múltiplos.

SEÇÃO II
DOS ÍNDIOS

Art. 264.O Estado promoverá e incentivará a autopreservação 
das comunidades indígenas, assegurando-lhes o direito a sua cultu-
ra e organização social.

§ 1.ºO Poder Público estabelecerá projetos especiais com vista 
a integrar a cultura indígena ao patrimônio cultural do Estado.

§ 2.ºCabe ao Poder Público auxiliar as comunidades indígenas 
na organização, para suas populações nativas e ocorrentes, de pro-
gramas de estudos e pesquisas de seu idioma, arte e cultura, a fim 
de transmitir seu conhecimento às gerações futuras.

§ 3.ºÉ vedada qualquer forma de deturpação externa da cul-
tura indígena, violência às comunidades ou a seus membros, bem 
como a utilização para fins de exploração.

§ 4.ºSão asseguradas às comunidades indígenas proteção e as-
sistência social e de saúde prestadas pelo Poder Público estadual e 
municipal.

Art. 265.O Estado proporcionará às comunidades indígenas o 
ensino regular, ministrado de forma intercultural e bilíngüe, na lín-
gua indígena da comunidade e em português, respeitando, valori-
zando e resgatando seus métodos próprios de aprendizagem, sua 
língua e tradição cultural.

Parágrafo único.O ensino indígena será implementado através 
da formação qualificada de professores indígenas bilíngües para o 
atendimento dessas comunidades, subordinando sua implantação 
à solicitação, por parte de cada comunidade interessada, ao órgão 
estadual da educação.

SEÇÃO III
DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 266.O Estado promoverá ação sistemática de proteção ao 
consumidor, de modo a garantir-lhe a segurança e a saúde, e a de-
fesa de seus interesses econômicos.

Parágrafo único.Para atender ao disposto no “caput”, poderá o 
Estado, na forma da lei, intervir no domínio econômico quando in-
dispensável para assegurar o equilíbrio entre produção e consumo.

Art. 267.A política de consumo será planejada e executada pelo 
Poder Público, com a participação de entidades representativas do 
consumidor, de empresários e trabalhadores, visando, especial-
mente, aos seguintes objetivos:

I - instituir o Sistema Estadual de Defesa do Consumidor; (Vide 
Lei n.º 10.913/97)

II - estimular as cooperativas ou outras formas de associativis-
mo de consumo;

III - elaborar estudos econômicos e sociais de mercados consu-
midores, a fim de estabelecer sistemas de planejamento, acompa-
nhamento e orientação de consumo capazes de corrigir suas distor-
ções e promover seu crescimento;

IV - propiciar meios que possibilitem ao consumidor o exercício 
do direito à informação, à escolha, à defesa de seus interesses eco-
nômicos, à segurança e à saúde e que facilitem o acesso aos órgãos 
judiciários e administrativos, com vista à prevenção e reparação dos 
danos individuais e coletivos;

V - incentivar a formação de consciência pública voltada para a 
defesa dos interesses do consumidor;

VI - prestar atendimento e orientação ao consumidor, através 
de órgão especializado;

VII - fiscalizar a qualidade de bens e serviços, assim como seus 
preços, pesos e medidas e as disposições de proteção do consu-
midor, especialmente aquelas relativas às informações que lhe são 
devidas, observada a competência da União; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 42, de 20/05/04)
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VIII - estimular o consumo sustentável. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n.º 37, de 12/12/03)

TÍTULO VIII
DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 268.Esta Constituição e o Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, depois de assinados pelos Deputados, serão pro-
mulgados simultaneamente pela Mesa da Assembléia Constituinte 
e entrarão em vigor na data de sua publicação.

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 1.ºO Governador do Estado, o Presidente do Tribunal de 
Justiça e os Deputados Estaduais prestarão o compromisso de man-
ter, defender e cumprir a Constituição, no ato e na data de sua pro-
mulgação.

Art. 2.ºFica mantida a Região Metropolitana de Porto Alegre, 
composta dos Municípios de Porto Alegre, Alvorada, Cachoeirinha, 
Campo Bom, Canoas, Dois Irmãos, Eldorado do Sul, Estância Velha, 
Esteio, Glorinha, Gravataí, Guaíba, Ivoti, Nova Hartz, Novo Hambur-
go, Parobé, Portão, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul, Via-
mão e Triunfo.

Parágrafo único.As alterações que se fizerem necessárias na 
composição da Região Metropolitana serão estabelecidas por 
lei complementar. (Vide Leis Complementares n.os 10.234/94, 
11.198/98, 11.201/98, 11.307/99, 11.318/99, 11.340/99, 11.530/00, 
11.539/00, 11.645/01, 13.496/10, 13.853/11 e 14.047/12)

Art. 3.ºNo prazo de sessenta dias da promulgação da Constitui-
ção, o Poder Executivo providenciará a convocação das assembléias 
gerais extraordinárias para adequar ao art. 25 desta Constituição os 
estatutos das entidades nele previstas.

Art. 4.º(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI 
n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 5.º (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 180/STF, DJ de 27/06/03)

Parágrafo único. (Declarada a inconstitucionalidade do disposi-
tivo na ADI n.º 180/STF, DJ de 27/06/03)

Art. 6.ºÉ assegurado aos empregados da ex-Companhia de 
Energia Elétrica Rio-Grandense o direito de opção retroativa pelo re-
gime jurídico mais conveniente, unicamente para fins de contagem 
de tempo de serviço para aposentadoria. (Vide Lei n.º 9.123/90) 
(Vide ADIs n.os 807/STF e 3037/STF)

Parágrafo único.Os eventuais ônus e vantagens decorrentes da 
retroação prevista neste artigo correrão por conta das partes envol-
vidas, obedecidas as condições aplicadas aos demais empregados 
da Companhia Estadual de Energia Elétrica. (Vide ADIs n.os 807/
STF e 3037/STF)

Art. 7.ºSão reconhecidos como servidores autárquicos da en-
tão Comissão Estadual de Energia Elétrica todos os empregados 
admitidos até 9 de janeiro de 1964 e que não detenham esta con-
dição. (Vide Lei n.º 9.123/90) (Vide ADIs n.os 807/STF e 3037/STF)

Parágrafo único.A Companhia Estadual de Energia Elétrica terá 
noventa dias, a partir da promulgação da Constituição Estadual, 
para fazer os ajustes necessários, em cumprimento ao disposto no 
“caput”. (Vide ADI n.o 3037/STF)

Art. 8.ºÉ assegurada a anistia aos servidores públicos e empre-
gados bem como aos dirigentes e representantes sindicais ou de en-
tidades de classe que, por motivos políticos, inclusive por participa-
ção em movimentos reivindicatórios, no período de 18 de setembro 
de 1946 até a data da promulgação desta Constituição, tenham sido 
punidos, transferidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das 
atividades remuneradas que exerciam, ou sofrido interrupção no 
registro da efetividade.

Parágrafo único.Os servidores, mediante petição ao órgão ou 
empresa a que estão ou estavam vinculados, serão imediatamente 
reintegrados, e declarados nulos os atos administrativos que impu-
seram as punições.

Art. 9.ºTodos os servidores públicos do Estado do Rio Grande 
do Sul, do Executivo, Legislativo e Judiciário, atingidos por Atos Ins-
titucionais ou Complementares e posteriormente beneficiados pela 
Lei estadual nº 8.001, de 11-06-85, que tiveram seus atos de afasta-
mento anulados pelo Decreto estadual nº 32.383, de 07-11-86, ou 
por sentença judicial devidamente transitada em julgado, além do 
retorno à atividade na posição que hoje ocupariam pelo princípio 
da antiguidade, obedecidas as restrições de tempo de serviço ou de 
idade, terão direito a perceber vencimentos, avanços, gratificações 
e demais vantagens, com juros e correção monetária, como se em 
atividade estivessem no período do afastamento.

Art. 10. Ao ex-combatente domiciliado no Rio Grande do Sul 
que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a 
Segunda Guerra Mundial são assegurados, nos termos da Lei fede-
ral nº 5.315, de 12-09-67, os seguintes direitos:

I - assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, exten-
siva aos dependentes; (Vide Lei n.º 10.081/94)

II - pensão especial correspondente ao vencimento básico do 
Padrão I da tabela do Quadro Geral dos Funcionários Públicos do 
Estado, inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos 
cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários, ressalvado o 
direito de opção;

III - transporte gratuito municipal e intermunicipal;
IV - aposentadoria, com proventos integrais, aos vinte e cinco 

anos de serviço público, ou aos sessenta e cinco anos de idade se 
servidor público pelo menos há cinco anos;

V - aproveitamento no serviço público sem a exigência de con-
curso e com estabilidade;

VI - prioridade na aquisição da casa própria, para os que não a 
possuam ou para suas viúvas ou companheiras;

VII - gratuidade de ingresso nos locais e espetáculos culturais, 
esportivos e de diversões patrocinados pelo Estado.

Art. 11. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 12.(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 13. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 14.No prazo máximo de um ano da promulgação da Cons-
tituição, o Estado promoverá as ações discriminatórias das terras 
devolutas rurais e urbanas. (Vide Lei n.º 10.851/96)

Parágrafo único.Os imóveis advindos das ações discriminató-
rias referidas no “caput” destinar-se-ão a projetos de assentamen-
tos agrários e a comunidades indígenas despojadas de terras em 
território tradicional, na zona rural, e projetos de moradia popular, 
na zona urbana, ressalvada a indisponibilidade das áreas necessá-
rias à proteção dos ecossistemas naturais.

Art. 15.Em três anos da promulgação da Constituição, a Assem-
bléia Legislativa revisará todas as doações, vendas, concessões e 
permissões de uso de imóveis urbanos e rurais realizadas no perío-
do de 1.º de janeiro de 1962 até a promulgação desta Constituição.

§ 1.ºNo tocante a vendas e doações, a revisão será feita exclusi-
vamente com base no critério de legalidade da operação.

§ 2.ºNa hipótese de concessões e permissões, a revisão obe-
decerá aos critérios de legalidade e de conveniência do interesse 
público.

§ 3.ºComprovada a ilegalidade ou havendo interesse público, 
as terras reverterão ao patrimônio do Estado.
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Art. 16.No prazo de sessenta dias da promulgação da Constitui-
ção, o Poder Executivo nomeará comissão com o encargo de:

I - realizar, no prazo de cento e oitenta dias, levantamento com-
pleto e atualizado das terras públicas urbanas e rurais e das per-
tencentes a empresas sob controle do Estado, destinando as não-
-utilizadas ou subutilizadas a assentamentos de população de baixa 
renda; (Vide Lei n.º 10.851/96)

II -(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 
179/STF, DJ de 28/03/14)

Parágrafo único. (Declarada a inconstitucionalidade do disposi-
tivo na ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 17.Fica criado o Fundo Estadual de Educação, que será re-
gulado por lei no prazo de cento e oitenta dias da promulgação da 
Constituição.

Art. 18.No prazo de noventa dias da promulgação da Constitui-
ção, a lei redefinirá e redimensionará as competências da Fundação 
de Atendimento ao Deficiente e ao Superdotado no Rio Grande do 
Sul.

Art. 19. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 20.No prazo de cento e oitenta dias da promulgação da 
Constituição, os Municípios de Viamão e Porto Alegre, à luz do De-
creto-Lei nº 506, de 09-07-1902, e do Decreto-Lei nº 720, de 29-12-
44, firmarão termo de demarcação dos respectivos territórios, sob 
a intermediação do Estado.

Art. 21.As vagas de Conselheiro do Tribunal de Contas serão 
preenchidas: a primeira e a segunda por indicação da Assembléia 
Legislativa; a terceira e a quarta por indicação do Governador do Es-
tado, conforme o art. 74; a quinta, a sexta e a sétima por indicação 
da Assembléia Legislativa; após, repetir-se-á a mesma ordem. (De-
clarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 892/
STF, DJ de 26/04/02)

Art. 22.Fica provisoriamente atribuída aos Municípios que 
participavam da arrecadação do Imposto Único sobre Minerais, 
de competência da União, igual parcela de retorno do Imposto so-
bre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, sem 
prejuízo dos demais repasses a serem efetuados pelo Estado, na 
forma da lei.

Parágrafo único.Aplicar-se-á o disposto neste artigo até que as 
operações realizadas pelos contribuintes que se dedicam à extração 
de produtos de origem mineral sejam consideradas na composição 
dos índices de retorno do ICMS aos Municípios.

Art. 23.Até cento e oitenta dias da promulgação da Constitui-
ção, serão criados e instalados pelo menos cinco juizados regionais 
de menores, com estrutura semelhante à do Juizado de Menores 
da Capital, titulados por Juiz de Direito da mais alta entrância do 
interior do Estado.

Parágrafo único.Lei de iniciativa do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado determinará a localização dos juizados, seu qua-
dro de pessoal e os Municípios abrangidos na competência de cada 
um, e introduzirá modificação no Código de Organização Judiciá-
ria no sentido de que seja exclusiva do Juiz de Menores Regional, 
na área de sua jurisdição, a competência para decidir sobre fatos 
praticados por menores de dezoito anos qualificados como infração 
penal, e outras que julgar convenientes.

Art. 24.Enquanto não aprovada a lei complementar relativa à 
Advocacia-Geral do Estado prevista no art. 114, ficam mantidas se-
paradas de sua Procuradoria-Geral as consultorias jurídicas da ad-
ministração autárquica do Estado, desde que estas, anteriormente 
à data da promulgação da Constituição Federal, tenham tido órgãos 
distintos para o exercício das funções pertinentes. (Vide Lei Com-
plementar n.º 11.742/02)

Art. 25.Enquanto não aprovada a lei complementar relativa 
à Coordenadoria-Geral de Perícias, os Institutos de Criminalística, 
Médico-Legal e de Identificação continuarão a exercer suas ativida-
des na área das respectivas atribuições.

§ 1.ºO Governador do Estado, no prazo de cento e oitenta dias 
da promulgação da Constituição, encaminhará à Assembléia Legis-
lativa projeto de lei complementar dispondo sobre a organização e 
funcionamento da Coordenadoria-Geral de Perícias. (Vide Lei Com-
plementar n.º 10.687/96)

§ 2.ºAos servidores públicos admitidos mediante concurso pú-
blico, lotados e em exercício nos Institutos referidos no “caput” à 
época da promulgação da Constituição, será facultada a opção, de 
forma irretratável, entre as carreiras de igual padrão e nível desses 
Institutos e da Coordenadoria-Geral de Perícias, nos termos da lei 
complementar.

Art. 26. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 27.Lei a ser editada em cento e oitenta dias da promulga-
ção da Constituição disporá sobre a transferência de áreas urbanas 
pertencentes ao Estado aos moradores de baixa renda que as te-
nham ocupado, sem oposição judicial, por prazo igual ou superior a 
cinco anos. (Vide Lei Complementar n.º 9.752/92)

Parágrafo único.A lei a que se refere este artigo regulamentará 
a destinação das áreas urbanas ociosas pertencentes à administra-
ção direta e indireta, preferencialmente para utilização em progra-
mas habitacionais para famílias de baixa renda que não sejam pro-
prietárias de imóvel. (Vide Lei Complementar n.º 9.752/92)

Art. 28.(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 29. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 30. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 31. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 32.No prazo de quatro anos da promulgação da Constitui-
ção, o Estado realizará o reassentamento dos pequenos agricultores 
assentados em áreas colonizadas ilegalmente pelo Estado situadas 
em terras indígenas.

Art. 33.Lei a ser editada no prazo de cento e oitenta dias da 
promulgação da Constituição estabelecerá os critérios e prazos para 
que todas as propriedades rurais, independentemente das respecti-
vas áreas, passem a ter um mínimo de dez por cento de sua super-
fície total ocupada por cobertura florestal, preferentemente com 
espécies nativas.

Art. 34.No prazo de um ano da promulgação de sua Lei Orgâni-
ca, os Municípios, para habilitar-se ao recebimento de recursos do 
Estado, excetuados aqueles a serem transferidos, deverão preen-
cher estes requisitos básicos:

I - comprovar a aplicação de no mínimo vinte e cinco por cento 
de sua receita com arrecadação de impostos, incluída a proveniente 
de transferências, no ensino pré-escolar e fundamental;

II - comprovar a existência e funcionamento de plano de carrei-
ra e de Conselho Municipal de Educação, criados por lei;

III - ter planos municipais de educação, de duração plurianual, 
aprovados pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 35.Dentro de cento e oitenta dias a contar da publicação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, será promulga-
da a lei do sistema estadual de ensino, estabelecendo a articulação 
deste com os sistemas municipais.

Art. 36.Dentro de cento e oitenta dias a contar da promulgação 
desta Constituição, será editada a lei de que trata o art. 207.
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Art. 37.O Estado implementará, a partir de 1990, o plano emer-
gencial de erradicação do analfabetismo, valendo-se de meios exis-
tentes no sistema estadual de ensino e de recursos comunitários.

Art. 38. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 39.Até o ano 2000, o Estado promoverá saúde a toda a 
sua população, no âmbito do atendimento primário, nos termos do 
compromisso assumido pelo Brasil junto à Organização Mundial de 
Saúde, de acordo com a Declaração de Alma Atha.

Art. 40.No prazo de cento e oitenta dias da promulgação da 
Constituição, serão editados:

I - Código Estadual do Meio Ambiente;
II - Código Estadual de Uso e Manejo do Solo Agrícola;
III - Código Estadual Florestal.
Parágrafo único.Os Códigos a que se refere este artigo unifica-

rão as normas estaduais sobre as respectivas matérias, dispondo, 
inclusive, sobre caça, pesca, fauna e flora, proteção da natureza, 
dos cursos d’água e dos recursos naturais, e sobre controle da po-
luição, definindo também infrações, penalidades e demais procedi-
mentos peculiares.

Art. 41.O Estado manterá, em sua administração indireta, ins-
tituição de fomento ao seu desenvolvimento econômico e social, 
tendo como principais objetivos: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n.º 15, de 20/05/97)

I - o repasse dos recursos necessários ao financiamento da ati-
vidade pública e privada, mediante concessão de créditos de médio 
e longo prazos, principalmente para as regiões menos favorecidas 
do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 15, de 
20/05/97)

II - o apoio à pequena economia privada, mediante a conces-
são de empréstimos diferenciados às microempresas e empresas 
de pequeno porte, tal como definidas em lei, garantindo-lhes, desta 
forma, meios de crescimento e permanência no mercado; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 15, de 20/05/97)

III - a criação de programas de financiamento à habitação popu-
lar, à capacitação tecnológica e de conservação do meio ambiente; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 15, de 20/05/97)

IV - o incremento da produção agropecuária, por meio da con-
cessão de financiamentos compatíveis com as atividades executa-
das por este setor; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 
15, de 20/05/97)

V - o suprimento dos recursos necessários à realização de pro-
jetos de caráter social e comunitário, principalmente daqueles que 
visem a gerar empregos e melhorar as condições de vida das parce-
las menos favorecidas da população ou que objetivem diminuir as 
desigualdades sociais entre as diversas regiões do Estado. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 15, de 20/05/97)

Parágrafo único - A Caixa Estadual S.A. - Agência de Desenvol-
vimento poderá, ainda, realizar quaisquer outras operações com-
patíveis com a sua natureza de instituição de fomento, observadas 
as normas aplicáveis à matéria, especialmente aquelas fixadas pelo 
Banco Central do Brasil. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n.º 15, de 20/05/97)

Art. 42.A lei não poderá excluir os servidores ferroviários de 
qualquer direito, garantia ou vantagem que forem assegurados aos 
servidores públicos.

Art. 43.A autarquia concessionária dos serviços portuários e 
hidroviários continuará adotando, para os atuais servidores, a le-
gislação portuária federal, com quadro próprio, e política salarial do 
poder concedente.

Art. 44.No prazo de noventa dias da promulgação da Consti-
tuição, o Estado regulamentará o Sistema Estadual de Defesa do 
Consumidor, estabelecendo sua composição mediante consulta às 
entidades representativas da sociedade civil, conforme previsto no 
“caput” e inciso I do art. 267.

Art. 45.(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 192/STF, DJ de 06/09/01)

Art. 46.Toda restrição, limitação, vedação ou redução de direi-
tos, prerrogativas e vantagens estabelecida nesta Constituição vi-
gorará respeitados os direitos reconhecidos pela legislação vigente 
à data de sua promulgação e as situações juridicamente consolida-
das.

Art. 47.No prazo de cento e oitenta dias da promulgação da 
Constituição, o Estado promoverá, no âmbito da administração di-
reta e indireta, concurso público de provas e títulos para provimen-
to dos cargos cujas atribuições são exercidas por servidor público 
efetivo em desvio de função.

§ 1.ºO período de exercício das atribuições correspondentes ao 
cargo a ser provido na forma referida neste artigo será considerado 
como título, na proporção de vinte a sessenta por cento dos pontos 
da prova.

§ 2.ºAos servidores públicos e às chefias imediatas compete 
comunicar, no prazo de trinta dias da promulgação da Constituição, 
diretamente à Secretaria de Recursos Humanos e Modernização 
Administrativa, a ocorrência dos casos característicos de desvio de 
função.

Art. 48.O membro do magistério público estadual detentor de 
dois cargos ou de um cargo e uma função poderá optar pelo regi-
me de quarenta horas semanais de trabalho, desde que o requeira, 
exonerando-se de um cargo ou uma função, nos termos a serem 
definidos em lei, no prazo de noventa dias da data da promulgação 
da Constituição. (Vide Lei n.º 9.059/90)

Art. 49. (Vide ADI n.º 181/STF, DJ de 05/08/05)
Art. 50.(Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 

ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)
Art. 51 - Fica reaberto o prazo, por trezentos e sessenta dias a 

contar da promulgação da Constituição, para que os funcionários 
públicos e servidores públicos ferroviários aposentados por inva-
lidez possam pedir revisão de suas aposentadorias com o fim de 
enquadrá-las, se houver amparo legal, como provenientes de aci-
dente de trabalho, moléstias profissionais ou outras moléstias es-
pecificadas em lei.

Art. 52.O Estado complementará, segundo as regras aplicáveis 
aos dependentes dos membros do Ministério Público, as pensões 
dos dependentes dos membros do órgão estruturado de acordo 
com o art. 32 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Estadual de 1947.

Art. 53.É assegurada a aposentadoria facultativa com pro-
ventos integrais aos magistrados que, até 05 de outubro de 1988, 
hajam completado trinta anos de serviço, independentemente do 
tempo de exercício efetivo na judicatura.

Art. 54.No prazo de noventa dias após a conclusão e divulgação 
dos resultados do recenseamento de 1990, a ser realizado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o Poder Executivo apre-
sentará à Assembléia Legislativa projeto de lei redimensionando os 
critérios de partilha do ICMS aos Municípios.

Art. 55.A regionalização do plano plurianual, das diretrizes or-
çamentárias e dos orçamentos anuais, determinada nos §§ 1.º e 
8.º do art. 149, será cumprida de forma progressiva, no que tange 
à distribuição dos recursos, no prazo de até cinco anos, com exclu-
são dos dispêndios que, por sua própria natureza, não comportam 
subdivisões espaciais.
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Art. 56.A lei que instituir o plano plurianual deverá prever, nos 
próximos vinte anos, recursos destinados a programas de despolui-
ção do rio Guaíba e demais rios da Região Metropolitana e à manu-
tenção da potabilidade e balneabilidade restabelecidas.

Parágrafo único.A lei de diretrizes orçamentárias e os orçamen-
tos anuais especificarão os recursos necessários, anualmente, para 
a implementação do programa previsto neste artigo.

Art. 57.No prazo de cento e oitenta dias da promulgação da 
Constituição, o Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo proje-
to de lei sobre estatuto próprio dos servidores públicos militares, 
dispondo, entre outras matérias, sobre o sistema de promoção, in-
clusive de cabos e soldados, a exemplo do previsto para as demais 
patentes da Corporação. (Vide Lei Complementar n.º 10.990/97)

Art. 57-A.O Corpo de Bombeiros Militar, previsto nos arts. 46, 
52, 60, 82, 104, 124, 127, 130 e 131 da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul, fica constituído mediante o desmembramento 
do Corpo de Bombeiros Militar da Brigada Militar, na forma da lei 
complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 
17/06/14)

§ 1.ºA forma e os prazos do desmembramento patrimonial, fi-
nanceiro e orçamentário do Corpo de Bombeiros Militar da Brigada 
Militar serão definidos em lei, a qual estabelecerá cronograma para 
o término do processo com data limite de 2 de julho de 2016. (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

§ 2.ºEm até 120 (cento e vinte) dias, o Governador do Estado 
encaminhará à Assembleia Legislativa projeto de lei complemen-
tar dispondo sobre a organização básica, fixação de efetivo, forma 
de opção e os requisitos para que os(as) oficiais(las) e as praças da 
Brigada Militar passem a integrar o Corpo de Bombeiros Militar e 
demais regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar, aplicando-se 
a esta Corporação a legislação vigente para a Brigada Militar até a 
publicação da nova legislação. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal n.º 67, de 17/06/14)

§ 3.ºO prazo para que os(as) Oficiais(las) do Quadro de Oficiais 
de Estado Maior (QOEM) possuidores(as) de Curso de Especializa-
ção em Bombeiro ou equivalente, os(as) Oficiais(las) do Quadro de 
Tenentes de Polícia Militar (QTPM) oriundos da QPM-2, as Praças da 
Qualificação Policial Militar 1 (QPM-1) possuidores(as) de curso de 
mergulho ou cinófilo, reconhecidos pelo Corpo de Bombeiros Mi-
litar e os atuais alunos(as)-oficiais(las) optem por integrar o Corpo 
de Bombeiros Militar será de até 90 (noventa) dias após publicação 
da legislação complementar que trate do assunto. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

§ 4.ºFica assegurado o número de vagas necessárias para ab-
sorver todos(as) os(as) optantes por integrarem os Quadros do Cor-
po de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)

§ 5.ºEnquanto não forem elaboradas as leis de organização 
básica e de fixação de efetivo do Corpo de Bombeiros Militar e de-
mais leis que regulamentem as atividades da Corporação, o Corpo 
de Bombeiros Militar manterá a estrutura e o efetivo das unidades 
e frações de bombeiros previstos até a data da promulgação desta 
Emenda Constitucional, valendo-se das estruturas de saúde e de 
assistência social da Brigada Militar e demais serviços assegurados 
pelas leis em vigor. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 67, de 
17/06/14)

Art. 58.Aplicam-se aos servidores militares integrantes dos 
quadros de especialistas que desempenharam cargos de chefia as 
disposições previstas no inciso VI do § 1.º e nos §§ 2.º e 3.º do art. 
19 da Lei nº 6.196, com a alteração que lhe foi dada pela Lei nº 
8.198, de 03-11-1986.

Art. 59.Aplica-se, aos servidores militares reformados na forma 
que era prevista nos arts. 53, § 1.º, alínea c, “in fine”, e 77 do De-
creto-Lei nº 830, de 06-07-45, no art. 123 da Lei nº 6.195-71 e no 
art. 80, nº 4, da Lei nº 6.196, de 15-01-71, a vantagem pecuniária 
prevista no art. 114, § 2.º e incisos, da Lei nº 7.138, de 30-01-78.

Art. 60. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 61. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Art. 62.No prazo de cento e vinte dias da promulgação da Cons-
tituição, será editada a lei complementar de que trata o art. 236. 
(Vide Lei Complementar n.º 9.103/90)

Art. 63. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na 
ADI n.º 179/STF, DJ de 28/03/14)

Parágrafo único.A partir da vigência da lei prevista no “caput”, 
o perímetro urbano do distrito de CR-1, criado pela Lei municipal nº 
079-85, passará à administração do Município de Palmares do Sul.

Art. 64.No ano de 1991, o Estado realizará, com a cooperação 
das entidades de classe correspondentes, um censo geral dos servi-
dores dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e das entida-
des da administração indireta e respectivas subsidiárias, publicando 
os resultados numéricos no Diário Oficial do Estado.

Art. 65.No ano de 1991, o prazo previsto no art. 152, § 8.º, inci-
so I, terá seu termo final em 30 de abril.

Art. 66.Todos os Municípios receberão, gratuita e diariamente, 
um exemplar do Diário Oficial do Estado, para ser posto à disposi-
ção da respectiva comunidade em local de amplo acesso.

Art. 67.No prazo máximo de um ano da promulgação da Cons-
tituição, o Governo do Estado mandará imprimir e distribuirá, gra-
tuitamente, exemplares desta Constituição às escolas estaduais e 
municipais, às Universidades, bibliotecas, entidades sindicais, asso-
ciações de moradores e a outras entidades da sociedade civil, para 
facilitar o acesso dos cidadãos ao texto constitucional rio-granden-
se.

ESTATUTO NACIONAL DA IGUALDADE RACIAL (LEI FE-
DERAI Nº 12.288/2010)

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 

7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 
2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1oEsta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado 
a garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportuni-
dades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos 
e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância 
étnica.

Parágrafo único.Para efeito deste Estatuto, considera-se:



LEGISLAÇÃO 

79

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclu-
são, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir 
o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, 
de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos políti-
co, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida 
pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferen-
ciação de acesso e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas 
esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no 
âmbito da sociedade que acentua a distância social entre mulheres 
negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autode-
claram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
que adotam autodefinição análoga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adota-
dos pelo Estado no cumprimento de suas atribuições institucionais;

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais ado-
tados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das de-
sigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportuni-
dades.

Art. 2oÉ dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de 
oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, indepen-
dentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na 
comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômicas, 
empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua 
dignidade e seus valores religiosos e culturais.

Art. 3oAlém das normas constitucionais relativas aos princípios 
fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos direitos 
sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial ado-
ta como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de desigual-
dade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o fortaleci-
mento da identidade nacional brasileira.

Art. 4oA participação da população negra, em condição de 
igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política e 
cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econô-
mico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirma-
tiva;

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o 
adequado enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas 
decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o com-
bate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as 
suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e insti-
tucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas 
esferas pública e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da 
sociedade civil direcionadas à promoção da igualdade de oportuni-
dades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante 
a implementação de incentivos e critérios de condicionamento e 
prioridade no acesso aos recursos públicos;

VII - implementação de programas de ação afirmativa destina-
dos ao enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante à edu-
cação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, 
meios de comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à 
terra, à Justiça, e outros.

Parágrafo único.Os programas de ação afirmativa constituir-se-
-ão em políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desi-
gualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas 
esferas pública e privada, durante o processo de formação social 
do País.

Art. 5oPara a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o 
Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), con-
forme estabelecido no Título III.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6oO direito à saúde da população negra será garantido 
pelo poder público mediante políticas universais, sociais e econômi-
cas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos.

§ 1oO acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) para promoção, proteção e recuperação da saúde da popu-
lação negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições pú-
blicas federais, estaduais, distritais e municipais, da administração 
direta e indireta.

§ 2oO poder público garantirá que o segmento da população 
negra vinculado aos seguros privados de saúde seja tratado sem 
discriminação.

Art. 7oO conjunto de ações de saúde voltadas à população 
negra constitui a Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças 
dos movimentos sociais em defesa da saúde da população negra 
nas instâncias de participação e controle social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saú-
de da população negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, comunica-
ção e educação para contribuir com a redução das vulnerabilidades 
da população negra.

Art. 8oConstituem objetivos da Política Nacional de Saúde Inte-
gral da População Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizan-
do a redução das desigualdades étnicas e o combate à discrimina-
ção nas instituições e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS 
no que tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados de-
sagregados por cor, etnia e gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racis-
mo e saúde da população negra;

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos 
processos de formação e educação permanente dos trabalhadores 
da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos pro-
cessos de formação política das lideranças de movimentos sociais 
para o exercício da participação e controle social no SUS.

Parágrafo único.Os moradores das comunidades de remanes-
centes de quilombos serão beneficiários de incentivos específicos 
para a garantia do direito à saúde, incluindo melhorias nas condi-
ções ambientais, no saneamento básico, na segurança alimentar e 
nutricional e na atenção integral à saúde.
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CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO 

LAZER

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9oA população negra tem direito a participar de atividades 
educacionais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus inte-
resses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio cultural 
de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10.Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os gover-
nos federal, estaduais, distrital e municipais adotarão as seguintes 
providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da po-
pulação negra ao ensino gratuito e às atividades esportivas e de 
lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para 
promoção social e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas 
escolas, para que a solidariedade aos membros da população negra 
faça parte da cultura de toda a sociedade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento 
da juventude negra brasileira.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO

Art. 11.Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensi-
no médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da história ge-
ral da África e da história da população negra no Brasil, observado o 
disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1oOs conteúdos referentes à história da população negra no 
Brasil serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, res-
gatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, 
econômico, político e cultural do País.

§ 2oO órgão competente do Poder Executivo fomentará a for-
mação inicial e continuada de professores e a elaboração de mate-
rial didático específico para o cumprimento do disposto no caput 
deste artigo.

§ 3oNas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos res-
ponsáveis pela educação incentivarão a participação de intelectuais 
e representantes do movimento negro para debater com os estu-
dantes suas vivências relativas ao tema em comemoração.

Art. 12.Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à 
pesquisa e à pós-graduação poderão criar incentivos a pesquisas e a 
programas de estudo voltados para temas referentes às relações ét-
nicas, aos quilombos e às questões pertinentes à população negra.

Art. 13.O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos com-
petentes, incentivará as instituições de ensino superior públicas e 
privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a:

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar gru-
pos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos programas de pós-
-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população 
negra;

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação 
de professores temas que incluam valores concernentes à pluralida-
de étnica e cultural da sociedade brasileira;

III - desenvolver programas de extensão universitária destina-
dos a aproximar jovens negros de tecnologias avançadas, assegu-
rado o princípio da proporcionalidade de gênero entre os benefi-
ciários;

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos esta-
belecimentos de ensino públicos, privados e comunitários, com as 
escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
ensino técnico, para a formação docente baseada em princípios de 
equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas.

Art. 14.O poder público estimulará e apoiará ações socioedu-
cacionais realizadas por entidades do movimento negro que desen-
volvam atividades voltadas para a inclusão social, mediante coope-
ração técnica, intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros 
mecanismos.

Art. 15.O poder público adotará programas de ação afirmativa.
Art. 16.O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos res-

ponsáveis pelas políticas de promoção da igualdade e de educação, 
acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção.

SEÇÃO III
DA CULTURA

Art. 17.O poder público garantirá o reconhecimento das socie-
dades negras, clubes e outras formas de manifestação coletiva da 
população negra, com trajetória histórica comprovada, como patri-
mônio histórico e cultural, nos termos dos arts. 215 e 216 da Cons-
tituição Federal.

Art. 18.É assegurado aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos o direito à preservação de seus usos, costumes, tradi-
ções e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado.

Parágrafo único.A preservação dos documentos e dos sítios 
detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos, 
tombados nos termos do § 5o do art. 216 da Constituição Federal, 
receberá especial atenção do poder público.

Art. 19.O poder público incentivará a celebração das perso-
nalidades e das datas comemorativas relacionadas à trajetória do 
samba e de outras manifestações culturais de matriz africana, bem 
como sua comemoração nas instituições de ensino públicas e pri-
vadas.

Art. 20.O poder público garantirá o registro e a proteção da ca-
poeira, em todas as suas modalidades, como bem de natureza ima-
terial e de formação da identidade cultural brasileira, nos termos do 
art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único.O poder público buscará garantir, por meio dos 
atos normativos necessários, a preservação dos elementos forma-
dores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais.

SEÇÃO IV
DO ESPORTE E LAZER

Art. 21.O poder público fomentará o pleno acesso da popula-
ção negra às práticas desportivas, consolidando o esporte e o lazer 
como direitos sociais.

Art. 22.A capoeira é reconhecida como desporto de criação na-
cional, nos termos do art. 217 da Constituição Federal.

§ 1oA atividade de capoeirista será reconhecida em todas as 
modalidades em que a capoeira se manifesta, seja como esporte, 
luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o território 
nacional.

§ 2oÉ facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e 
privadas pelos capoeiristas e mestres tradicionais, pública e formal-
mente reconhecidos.
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CAPÍTULO III
DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E 

AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23.É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24.O direito à liberdade de consciência e de crença e ao 
livre exercício dos cultos religiosos de matriz africana compreende:

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à 
religiosidade e a fundação e manutenção, por iniciativa privada, de 
lugares reservados para tais fins;

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com 
preceitos das respectivas religiões;

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de ins-
tituições beneficentes ligadas às respectivas convicções religiosas;

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de ar-
tigos e materiais religiosos adequados aos costumes e às práticas 
fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas veda-
das por legislação específica;

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao 
exercício e à difusão das religiões de matriz africana;

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais 
e jurídicas de natureza privada para a manutenção das atividades 
religiosas e sociais das respectivas religiões;

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para di-
vulgação das respectivas religiões;

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de 
ação penal em face de atitudes e práticas de intolerância religiosa 
nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais.

Art. 25.É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de 
religiões de matrizes africanas internados em hospitais ou em ou-
tras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submeti-
dos a pena privativa de liberdade.

Art. 26.O poder público adotará as medidas necessárias para 
o combate à intolerância com as religiões de matrizes africanas e 
à discriminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo 
de:

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a 
difusão de proposições, imagens ou abordagens que exponham 
pessoa ou grupo ao ódio ou ao desprezo por motivos fundados na 
religiosidade de matrizes africanas;

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e 
outros bens de valor artístico e cultural, os monumentos, manan-
ciais, flora e sítios arqueológicos vinculados às religiões de matrizes 
africanas;

III - assegurar a participação proporcional de representantes 
das religiões de matrizes africanas, ao lado da representação das 
demais religiões, em comissões, conselhos, órgãos e outras instân-
cias de deliberação vinculadas ao poder público.

CAPÍTULO IV
DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA

SEÇÃO I
DO ACESSO À TERRA

Art. 27.O poder público elaborará e implementará políticas pú-
blicas capazes de promover o acesso da população negra à terra e 
às atividades produtivas no campo.

Art. 28.Para incentivar o desenvolvimento das atividades pro-
dutivas da população negra no campo, o poder público promoverá 
ações para viabilizar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrí-
cola.

Art. 29.Serão assegurados à população negra a assistência téc-
nica rural, a simplificação do acesso ao crédito agrícola e o forta-
lecimento da infraestrutura de logística para a comercialização da 
produção.

Art. 30.O poder público promoverá a educação e a orientação 
profissional agrícola para os trabalhadores negros e as comunida-
des negras rurais.

Art. 31.Aos remanescentes das comunidades dos quilombos 
que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade de-
finitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

Art. 32.O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá po-
líticas públicas especiais voltadas para o desenvolvimento sustentá-
vel dos remanescentes das comunidades dos quilombos, respeitan-
do as tradições de proteção ambiental das comunidades.

Art. 33.Para fins de política agrícola, os remanescentes das co-
munidades dos quilombos receberão dos órgãos competentes tra-
tamento especial diferenciado, assistência técnica e linhas especiais 
de financiamento público, destinados à realização de suas ativida-
des produtivas e de infraestrutura.

Art. 34.Os remanescentes das comunidades dos quilombos se 
beneficiarão de todas as iniciativas previstas nesta e em outras leis 
para a promoção da igualdade étnica.

SEÇÃO II
DA MORADIA

Art. 35.O poder público garantirá a implementação de políticas 
públicas para assegurar o direito à moradia adequada da população 
negra que vive em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, 
degradadas ou em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à 
dinâmica urbana e promover melhorias no ambiente e na qualidade 
de vida.

Parágrafo único.O direito à moradia adequada, para os efeitos 
desta Lei, inclui não apenas o provimento habitacional, mas tam-
bém a garantia da infraestrutura urbana e dos equipamentos comu-
nitários associados à função habitacional, bem como a assistência 
técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a regularização 
fundiária da habitação em área urbana.

Art. 36.Os programas, projetos e outras ações governamentais 
realizadas no âmbito do Sistema Nacional de Habitação de Interes-
se Social (SNHIS), regulado pela Lei no 11.124, de 16 de junho de 
2005, devem considerar as peculiaridades sociais, econômicas e 
culturais da população negra.

Parágrafo único.Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
estimularão e facilitarão a participação de organizações e movimen-
tos representativos da população negra na composição dos conse-
lhos constituídos para fins de aplicação do Fundo Nacional de Habi-
tação de Interesse Social (FNHIS).

Art. 37.Os agentes financeiros, públicos ou privados, promove-
rão ações para viabilizar o acesso da população negra aos financia-
mentos habitacionais.

CAPÍTULO V
DO TRABALHO

Art. 38.A implementação de políticas voltadas para a inclusão 
da população negra no mercado de trabalho será de responsabili-
dade do poder público, observando-se:

I - o instituído neste Estatuto;
II - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Con-

venção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial, de 1965;
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III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Con-
venção no 111, de 1958, da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), que trata da discriminação no emprego e na profissão;

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Bra-
sil perante a comunidade internacional.

Art. 39.O poder público promoverá ações que assegurem a 
igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a popu-
lação negra, inclusive mediante a implementação de medidas visan-
do à promoção da igualdade nas contratações do setor público e o 
incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organiza-
ções privadas.

§ 1oA igualdade de oportunidades será lograda mediante a 
adoção de políticas e programas de formação profissional, de em-
prego e de geração de renda voltados para a população negra.

§ 2oAs ações visando a promover a igualdade de oportunida-
des na esfera da administração pública far-se-ão por meio de nor-
mas estabelecidas ou a serem estabelecidas em legislação específi-
ca e em seus regulamentos.

§ 3oO poder público estimulará, por meio de incentivos, a ado-
ção de iguais medidas pelo setor privado.

§ 4oAs ações de que trata o caput deste artigo assegurarão o 
princípio da proporcionalidade de gênero entre os beneficiários.

§ 5oSerá assegurado o acesso ao crédito para a pequena pro-
dução, nos meios rural e urbano, com ações afirmativas para mu-
lheres negras.

§ 6oO poder público promoverá campanhas de sensibilização 
contra a marginalização da mulher negra no trabalho artístico e cul-
tural.

§ 7oO poder público promoverá ações com o objetivo de ele-
var a escolaridade e a qualificação profissional nos setores da eco-
nomia que contem com alto índice de ocupação por trabalhadores 
negros de baixa escolarização.

Art. 40.O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (Codefat) formulará políticas, programas e projetos voltados 
para a inclusão da população negra no mercado de trabalho e orien-
tará a destinação de recursos para seu financiamento.

Art. 41.As ações de emprego e renda, promovidas por meio de 
financiamento para constituição e ampliação de pequenas e médias 
empresas e de programas de geração de renda, contemplarão o es-
tímulo à promoção de empresários negros.

Parágrafo único.O poder público estimulará as atividades vol-
tadas ao turismo étnico com enfoque nos locais, monumentos e ci-
dades que retratem a cultura, os usos e os costumes da população 
negra.

Art. 42.O Poder Executivo federal poderá implementar critérios 
para provimento de cargos em comissão e funções de confiança 
destinados a ampliar a participação de negros, buscando reprodu-
zir a estrutura da distribuição étnica nacional ou, quando for o caso, 
estadual, observados os dados demográficos oficiais.

CAPÍTULO VI
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 43.A produção veiculada pelos órgãos de comunicação va-
lorizará a herança cultural e a participação da população negra na 
história do País.

Art. 44.Na produção de filmes e programas destinados à vei-
culação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas, 
deverá ser adotada a prática de conferir oportunidades de empre-
go para atores, figurantes e técnicos negros, sendo vedada toda e 
qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica ou 
artística.

Parágrafo único.A exigência disposta no caput não se aplica aos 
filmes e programas que abordem especificidades de grupos étnicos 
determinados.

Art. 45.Aplica-se à produção de peças publicitárias destinadas à 
veiculação pelas emissoras de televisão e em salas cinematográficas 
o disposto no art. 44.

Art. 46.Os órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autárquica ou fundacional, as empresas públicas e as socie-
dades de economia mista federais deverão incluir cláusulas de par-
ticipação de artistas negros nos contratos de realização de filmes, 
programas ou quaisquer outras peças de caráter publicitário.

§ 1oOs órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, 
nas especificações para contratação de serviços de consultoria, 
conceituação, produção e realização de filmes, programas ou peças 
publicitárias, a obrigatoriedade da prática de iguais oportunidades 
de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou serviço 
contratado.

§ 2oEntende-se por prática de iguais oportunidades de empre-
go o conjunto de medidas sistemáticas executadas com a finalidade 
de garantir a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe vin-
culada ao projeto ou serviço contratado.

§ 3oA autoridade contratante poderá, se considerar necessário 
para garantir a prática de iguais oportunidades de emprego, reque-
rer auditoria por órgão do poder público federal.

§ 4oA exigência disposta no caput não se aplica às produções 
publicitárias quando abordarem especificidades de grupos étnicos 
determinados.

TÍTULO III
DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RA-

CIAL (SINAPIR)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 47.É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial (Sinapir) como forma de organização e de articulação 
voltadas à implementação do conjunto de políticas e serviços desti-
nados a superar as desigualdades étnicas existentes no País, presta-
dos pelo poder público federal.

§ 1oOs Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão par-
ticipar do Sinapir mediante adesão.

§ 2oO poder público federal incentivará a sociedade e a inicia-
tiva privada a participar do Sinapir.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 48.São objetivos do Sinapir:
I - promover a igualdade étnica e o combate às desigualdades 

sociais resultantes do racismo, inclusive mediante adoção de ações 
afirmativas;

II - formular políticas destinadas a combater os fatores de mar-
ginalização e a promover a integração social da população negra;

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos 
governos estaduais, distrital e municipais;

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados à promoção 
da igualdade étnica;

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados 
para a implementação das ações afirmativas e o cumprimento das 
metas a serem estabelecidas.
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CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 49.O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de 
promoção da igualdade racial contendo as metas, princípios e dire-
trizes para a implementação da Política Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (PNPIR).

§ 1oA elaboração, implementação, coordenação, avaliação e 
acompanhamento da PNPIR, bem como a organização, articulação 
e coordenação do Sinapir, serão efetivados pelo órgão responsável 
pela política de promoção da igualdade étnica em âmbito nacional.

§ 2oÉ o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum 
intergovernamental de promoção da igualdade étnica, a ser co-
ordenado pelo órgão responsável pelas políticas de promoção da 
igualdade étnica, com o objetivo de implementar estratégias que vi-
sem à incorporação da política nacional de promoção da igualdade 
étnica nas ações governamentais de Estados e Municípios.

§ 3oAs diretrizes das políticas nacional e regional de promoção 
da igualdade étnica serão elaboradas por órgão colegiado que asse-
gure a participação da sociedade civil.

Art. 50.Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, 
no âmbito das respectivas esferas de competência, poderão insti-
tuir conselhos de promoção da igualdade étnica, de caráter perma-
nente e consultivo, compostos por igual número de representantes 
de órgãos e entidades públicas e de organizações da sociedade civil 
representativas da população negra.

Parágrafo único.O Poder Executivo priorizará o repasse dos re-
cursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham criado conselhos 
de promoção da igualdade étnica.

CAPÍTULO IV
DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO À JUSTIÇA E 

À SEGURANÇA

Art. 51.O poder público federal instituirá, na forma da lei e no 
âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, Ouvidorias Permanen-
tes em Defesa da Igualdade Racial, para receber e encaminhar de-
núncias de preconceito e discriminação com base em etnia ou cor 
e acompanhar a implementação de medidas para a promoção da 
igualdade.

Art. 52.É assegurado às vítimas de discriminação étnica o aces-
so aos órgãos de Ouvidoria Permanente, à Defensoria Pública, ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário, em todas as suas instân-
cias, para a garantia do cumprimento de seus direitos.

Parágrafo único.O Estado assegurará atenção às mulheres ne-
gras em situação de violência, garantida a assistência física, psíqui-
ca, social e jurídica.

Art. 53.O Estado adotará medidas especiais para coibir a vio-
lência policial incidente sobre a população negra.

Parágrafo único.O Estado implementará ações de ressocializa-
ção e proteção da juventude negra em conflito com a lei e exposta 
a experiências de exclusão social.

Art. 54.O Estado adotará medidas para coibir atos de discrimi-
nação e preconceito praticados por servidores públicos em detri-
mento da população negra, observado, no que couber, o disposto 
na Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989.

Art. 55.Para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de 
lesão aos interesses da população negra decorrentes de situações 
de desigualdade étnica, recorrer-se-á, entre outros instrumentos, 
à ação civil pública, disciplinada na Lei no 7.347, de 24 de julho de 
1985.

CAPÍTULO V
DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL

Art. 56.Na implementação dos programas e das ações constan-
tes dos planos plurianuais e dos orçamentos anuais da União, deve-
rão ser observadas as políticas de ação afirmativa a que se refere o 
inciso VII do art. 4o desta Lei e outras políticas públicas que tenham 
como objetivo promover a igualdade de oportunidades e a inclusão 
social da população negra, especialmente no que tange a:

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, em-
prego e moradia;

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de educação, saúde 
e emprego, voltadas para a melhoria da qualidade de vida da popu-
lação negra;

III - incentivo à criação de programas e veículos de comunica-
ção destinados à divulgação de matérias relacionadas aos interes-
ses da população negra;

IV - incentivo à criação e à manutenção de microempresas ad-
ministradas por pessoas autodeclaradas negras;

V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência das 
pessoas negras na educação fundamental, média, técnica e supe-
rior;

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, dis-
trital e municipais e de entidades da sociedade civil voltados para a 
promoção da igualdade de oportunidades para a população negra;

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e das 
tradições africanas e brasileiras.

§ 1oO Poder Executivo federal é autorizado a adotar medidas 
que garantam, em cada exercício, a transparência na alocação e na 
execução dos recursos necessários ao financiamento das ações pre-
vistas neste Estatuto, explicitando, entre outros, a proporção dos 
recursos orçamentários destinados aos programas de promoção da 
igualdade, especialmente nas áreas de educação, saúde, emprego 
e renda, desenvolvimento agrário, habitação popular, desenvolvi-
mento regional, cultura, esporte e lazer.

§ 2oDurante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar do exercí-
cio subsequente à publicação deste Estatuto, os órgãos do Poder 
Executivo federal que desenvolvem políticas e programas nas áreas 
referidas no § 1o deste artigo discriminarão em seus orçamentos 
anuais a participação nos programas de ação afirmativa referidos 
no inciso VII do art. 4o desta Lei.

§ 3oO Poder Executivo é autorizado a adotar as medidas ne-
cessárias para a adequada implementação do disposto neste artigo, 
podendo estabelecer patamares de participação crescente dos pro-
gramas de ação afirmativa nos orçamentos anuais a que se refere o 
§ 2o deste artigo.

§ 4oO órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável 
pela promoção da igualdade racial acompanhará e avaliará a pro-
gramação das ações referidas neste artigo nas propostas orçamen-
tárias da União.

Art. 57.Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, po-
derão ser consignados nos orçamentos fiscal e da seguridade social 
para financiamento das ações de que trata o art. 56:

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

II - doações voluntárias de particulares;
III - doações de empresas privadas e organizações não governa-

mentais, nacionais ou internacionais;
IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais;
V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, 

tratados e acordos internacionais.
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TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58.As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em 
prol da população negra que tenham sido ou venham a ser adota-
das no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios.

Art. 59.O Poder Executivo federal criará instrumentos para afe-
rir a eficácia social das medidas previstas nesta Lei e efetuará seu 
monitoramento constante, com a emissão e a divulgação de relató-
rios periódicos, inclusive pela rede mundial de computadores.

Art. 60.Os arts. 3o e 4o da Lei nº 7.716, de 1989, passam a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 3o........................................................................
Parágrafo único.Incorre na mesma pena quem, por motivo de 

discriminação de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
obstar a promoção funcional.” (NR)

“Art. 4o........................................................................
§ 1ºIncorre na mesma pena quem, por motivo de discrimina-

ção de raça ou de cor ou práticas resultantes do preconceito de des-
cendência ou origem nacional ou étnica:

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empre-
gado em igualdade de condições com os demais trabalhadores;

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra 
forma de benefício profissional;

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto ao salário.

§ 2oFicará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços 
à comunidade, incluindo atividades de promoção da igualdade ra-
cial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento 
de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou 
etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigên-
cias.” (NR)

Art. 61.Os arts. 3o e 4o da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3oSem prejuízo do prescrito no art. 2o e nos dispositivos 
legais que tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, 
raça ou cor, as infrações do disposto nesta Lei são passíveis das se-
guintes cominações:

...................................................................................” (NR)
“Art. 4oO rompimento da relação de trabalho por ato discri-

minatório, nos moldes desta Lei, além do direito à reparação pelo 
dano moral, faculta ao empregado optar entre:

...................................................................................” (NR)
Art. 62.O art. 13 da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar acres-

cido do seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo único 
como § 1o:

“Art. 13.........................................................................
§ 1o...............................................................................
§ 2ºHavendo acordo ou condenação com fundamento em dano 

causado por ato de discriminação étnica nos termos do disposto no 
art. 1o desta Lei, a prestação em dinheiro reverterá diretamente ao 
fundo de que trata o caput e será utilizada para ações de promoção 
da igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacional, 
ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou 
locais, nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, res-
pectivamente.” (NR)

Art. 63.O § 1o do art. 1o da Lei nº 10.778, de 24 de novembro 
de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o.......................................................................

§ 1ºPara os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra 
a mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, inclusi-
ve decorrente de discriminação ou desigualdade étnica, que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 
tanto no âmbito público quanto no privado.

...................................................................................” (NR)
Art. 64.O § 3o do art. 20 da Lei nº 7.716, de 1989, passa a vigo-

rar acrescido do seguinte inciso III:
“Art. 20.......................................................................
.............................................................................................
§ 3o...............................................................................
.............................................................................................
III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de infor-

mação na rede mundial de computadores.
...................................................................................” (NR)
Art. 65.Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de 

sua publicação.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: PRINCÍPIOS FUN-
DAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (ARTS. 
1° AO 4°). DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DI-
REITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREI-
TOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; DIREITOS POLÍTICOS 
(ARTS. 5° A 16º). DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMI-
NISTRATIVA (ARTS. 18 E 19). SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ORDEM PÚBLICA DA UNIÃO (ARTS. 20º A 24º). DOS 
ESTADOS FEDERADOS (ARTS. 25º A 28º). DOS MUNICÍ-
PIOS (ARTS. 29º A 31º). NORMAS CONSTITUCIONAIS 
RELATIVAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E AO SERVI-
DOR PÚBLICO (ARTS. 37º A 41º). PRINCÍPIOS CONSTI-
TUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 37). 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DE NATUREZA ÉTICA: 
MORALIDADE, IMPESSOALIDADE, PROBIDADE, MOTI-
VAÇÃO E PUBLICIDADE (ARTS. 37º A 77º). ORGANIZA-
ÇÃO DOS PODERES (ARTS. 44º A 135º). DA SEGURAN-

ÇA PÚBLICA (ART. 144)

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as 

pessoas, em que os detentores do poder político exercem o coman-
do do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com 
responsabilidade.
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Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-
dade;

X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-
teção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática
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Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encontra-

-se em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. Ve-
jamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-
plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.
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Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restri-

ções, como por exemplo, de que se atenda à função social da pro-
priedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Ve-
jamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho;

a) (Revogada).
b) (Revogada).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 

e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.
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Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplifi-
cação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e aces-
sórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a funda-
ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, veda-
das ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou eco-
nômica, na mesma base territorial, que será definida pelos traba-
lhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, in-
dependentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos traba-
lhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 
deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é as-
segurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empre-
gadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
→ Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela im-

possibilidade de redução do grau de concretização dos direitos 
sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez alcançado 
determinado grau de concretização de um direito social, fica o le-
gislador proibido de suprimir ou reduzir essa concretização sem que 
haja a criação de mecanismos equivalentes chamados de medias 
compensatórias.

→ Princípio da reserva do possível: a implementação dos di-
reitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram no 
óbice do financeiramente possível.

→ Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e di-
reitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, intrin-
secamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa humana 
previsto no Artigo 1º, III, CF. A efetivação do mínimo existencial não 
se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos se encontram na 
estrutura dos serviços púbicos essenciais.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos referentes à nacionalidade estão previstos dos Arti-
gos 12 a 13 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I - natos:
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de 

pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasilei-

ra, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federa-
tiva do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe bra-
sileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira com-
petente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira;

II - naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, 

exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas resi-
dência por um ano ininterrupto e idoneidade moral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterrup-
tos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira.

§ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se 
houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os 
direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Cons-
tituição.

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa.
§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 

que:
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 

virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:
a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei es-

trangeira;
b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 

brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição para 
permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis.
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Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Fe-
derativa do Brasil.

§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, 
o hino, as armas e o selo nacionais.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter 
símbolos próprios.

A Nacionalidade é o vínculo jurídico-político de Direito Público 
interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes da di-
mensão pessoal do Estado (o seu povo).

Considera-se povo o conjunto de nacionais, ou seja, os brasilei-
ros natos e naturalizados.

Espécies de Nacionalidade
São duas as espécies de nacionalidade:
a) Nacionalidade primária, originária, de 1º grau, involuntá-

ria ou nata: é aquela resultante de um fato natural, o nascimento. 
Trata-se de aquisição involuntária de nacionalidade, decorrente do 
simples nascimento ligado a um critério estabelecido pelo Estado 
na sua Constituição Federal. Descrita no Artigo 12, I, CF/88.

b) Nacionalidade secundária, adquirida, por aquisição, de 2º 
grau, voluntária ou naturalização: é a que se adquire por ato voliti-
vo, depois do nascimento, somado ao cumprimento dos requisitos 
constitucionais. Descrita no Artigo 12, II, CF/88.

O quadro abaixo auxilia na memorização das diferenças entre 
as duas:

Nacionalidade

Primária Secundária

Nascimento + Requisitos cons-
titucionais

Ato de vontade + Requisitos 
constitucionais

Brasileiro Nato Brasileiros Naturalizado

Critérios para Adoção de Nacionalidade Primária
O Estado pode adotar dois critérios para a concessão da nacio-

nalidade originária: o de origem sanguínea (ius sanguinis) e o de 
origem territorial (ius solis).

O critério ius sanguinis tem por base questões de hereditarie-
dade, um vínculo sanguíneo com os ascendentes.

O critério ius solis concede a nacionalidade originária aos nas-
cidos no território de um determinado Estado, sendo irrelevante a 
nacionalidade dos genitores.

A CF/88 adotou o critério ius solis como regra geral, possibili-
tando em alguns casos, a atribuição de nacionalidade primária pau-
tada no ius sanguinis.

Portugueses Residentes no Brasil
O §1º do Artigo 12 da CF confere tratamento diferenciado aos 

portugueses residentes no Brasil. Não se trata de hipótese de natu-
ralização, mas tão somente forma de atribuição de direitos.

Portugueses Equiparados

Igual os Direitos 
dos Brasileiros 
Naturalizados

Se houver 1) Residência permanente 
no Brasil;

2) Reciprocidade aos 
brasileiros em Portugal.

Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados
A CF/88 em seu Artigo 12, §2º, prevê que a lei não poderá fa-

zer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, com exceção às 
seguintes hipóteses:

Cargos privativos de brasileiros natos → Artigo 12, §3º, CF;
Função no Conselho da República → Artigo 89, VII, CF;
Extradição → Artigo 5º, LI, CF; e
Direito de propriedade → Artigo 222, CF.

Perda da Nacionalidade
O Artigo 12, §4º da CF refere-se à perda da nacionalidade, que 

apenas poderá ocorrer nas duas hipóteses taxativamente elencadas 
na CF, sob pena de manifesta inconstitucionalidade.

Dupla Nacionalidade
O Artigo 12, §4º, II da CF traz duas hipóteses em que a opção 

por outra nacionalidade não ocasiona a perda da brasileira, passan-
do o nacional a possuir dupla nacionalidade (polipátrida).

Polipátrida → aquele que possui mais de uma nacionalidade.
Heimatlos ou Apátrida → aquele que não possui nenhuma na-

cionalidade.

Idioma Oficial e Símbolos Nacionais
Por fim, o Artigo 13 da CF elenca o Idioma Oficial e os Símbolos 

Nacionais do Brasil.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os Direitos Políticos têm previsão legal na CF/88, em seus Arti-
gos 14 a 16. Seguem abaixo:

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, du-

rante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da Re-

pública e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e 

do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual 

ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
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§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substi-
tuído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
período subsequente.

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repú-
blica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o côn-
juge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes con-
dições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibi-
lidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato conside-
rada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruí-
da a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou 
fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo 
de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em 
julgado;

II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto du-

rarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 

alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 

na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra 
até um ano da data de sua vigência.

De acordo com José Afonso da Silva, os direitos políticos, rela-
cionados à primeira geração dos direitos e garantias fundamentais, 
consistem no conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo 
de participação no processo político e nos órgãos governamentais.

São instrumentos previstos na Constituição e em normas infra-
constitucionais que permitem o exercício concreto da participação 
do povo nos negócios políticos do Estado.

Capacidade Eleitoral Ativa
Segundo o Artigo 14, §1º da CF, a capacidade eleitoral ativa é 

o direito de votar nas eleições, nos plebiscitos ou nos referendos, 
cuja aquisição se dá com o alistamento eleitoral, que atribui ao na-
cional a condição de cidadão (aptidão para o exercício de direitos 
políticos).

Alistamento Eleitoral e Voto

Obrigatório Facultativo Inalistável – Artigo 
14, §2º

Maiores de 18 e 
menores de 70 

anos

Maiores de 16 e me-
nores de 18 anos

Maiores de 70 anos
Analfabetos

Estrangeiros (com 
exceção aos portu-

gueses equiparados, 
constantes no Artigo 

12, §1º da CF)
Conscritos (aqueles 
convocados para o 
serviço militar obri-

gatório)

Características do Voto
O voto no Brasil é direito (como regra), secreto, universal, com 

valor igual para todos, periódico, personalíssimo, obrigatório e livre.

Capacidade Eleitoral Passiva
Também chamada de Elegibilidade, a capacidade eleitoral pas-

siva diz respeito ao direito de ser votado, ou seja, de eleger-se para 
cargos políticos. Tem previsão legal no Artigo 14, §3º da CF.

O quadro abaixo facilita a memorização da diferença entre as 
duas espécies de capacidade eleitoral. Vejamos:

Capacidade Eleitoral Ativa Capacidade Eleitoral Passiva

Alistabilidade Elegibilidade

Direito de votar Direito de ser votado

Inelegibilidades
A inelegibilidade afasta a capacidade eleitoral passiva (direito 

de ser votado), constituindo-se impedimento à candidatura a man-
datos eletivos nos Poderes Executivo e Legislativo.

Inelegibilidade Absoluta
Com previsão legal no Artigo 14, §4º da CF, a inelegibilidade ab-

soluta impede que o cidadão concorra a qualquer mandato eletivo 
e, em virtude de natureza excepcional, somente pode ser estabele-
cida na Constituição Federal.

Refere-se aos Inalistáveis e aos Analfabetos.

Inelegibilidade Relativa
Consiste em restrições que recaem à candidatura a determi-

nados cargos eletivos, em virtude de situações próprias em que se 
encontra o cidadão no momento do pleito eleitoral. São elas:

→ Vedação ao terceiro mandato sucessivo para os Chefes do 
Poder Executivo (Artigo 14, §5º, CF);

→ Desincompatibilização para concorrer a outros cargos, apli-
cada apenas aos Chefes do Poder Executivo (Artigo 14, §6º, CF);

→ Inelegibilidade reflexa, ou seja, inelegibilidade relativa por 
motivos de casamento, parentesco ou afinidade, uma vez que não 
incide sobre o mandatário, mas sim perante terceiros (Artigo 14, 
§7º, CF).

Condição de Militar
O militar alistável é elegível, desde que atenda as exigências 

previstas no §8º do Artigo 14, da CF, a saber:
I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 

da atividade;
II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 

autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.
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Observa-se que a norma restringe a elegibilidade aos militares 
alistáveis, logo, os conscritos, que são inalistáveis, são inelegíveis. O 
quadro abaixo serve como exemplo:

Militares – Exceto os Conscritos

Menos de 10 anos Registro da candidatura → 
Inatividade

Mais de 10 anos Registro da candidatura → 
Agregado

Na diplomação → Inatividade

Privação dos Direitos Políticos
De acordo com o Artigo 15 da CF, o cidadão pode ser privado 

dos seus direitos políticos por prazo indeterminado (perda), sendo 
que, neste caso, o restabelecimento dos direitos políticos depende-
rá do exercício de ato de vontade do indivíduo, de um novo alista-
mento eleitoral.

Da mesma forma, a privação dos direitos políticos pode se dar 
por prazo determinado (suspensão), em que o restabelecimento se 
dará automaticamente, ou seja, independentemente de manifesta-
ção do suspenso, desde que ultrapassado as razões da suspensão. 
Vejamos:

Privação dos Direitos Políticos

Perda Suspensão

Privação por prazo inde-
terminado

Privação por prazo deter-
minado

Restabelecimento dos di-
reitos políticos depende de um 

novo alistamento eleitoral

Restabelecimento dos 
direitos políticos se dá automa-

ticamente

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

A previsão legal dos Partidos Políticos de dá no Artigo 17 da CF. 
Vejamos:

CAPÍTULO V
DOS PARTIDOS POLÍTICOS

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime de-
mocrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa 
humana e observados os seguintes preceitos:

I - caráter nacional;
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entida-

de ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes;
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral;
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei.
§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir 

sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação 
e duração de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua 
organização e funcionamento e para adotar os critérios de esco-
lha e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada 
a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade 
de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas 
de disciplina e fidelidade partidária. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017)

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade ju-
rídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal 
Superior Eleitoral.

§ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e 
acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos 
políticos que alternativamente: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 97, de 2017)

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no 
mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo 
menos um terço das unidades da Federação, com um mínimo de 2% 
(dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; ou (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais dis-
tribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organiza-
ção paramilitar.

§ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos pre-
vistos no § 3º deste artigo é assegurado o mandato e facultada a fi-
liação, sem perda do mandato, a outro partido que os tenha atingi-
do, não sendo essa filiação considerada para fins de distribuição dos 
recursos do fundo partidário e de acesso gratuito ao tempo de rádio 
e de televisão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017)

De acordo com os ensinamentos de José Afonso da Silva, o par-
tido político é uma forma de agremiação de um grupo social que 
se propõe a organizar, coordenar e instrumentar a vontade popular 
com o fim de assumir o poder para realizar seu programa de go-
verno.

Os partidos são a base do sistema político brasileiro, pois a filia-
ção a partido político é uma das condições de elegibilidade.

Trata-se de um privilégio aos ideais políticos, que devem estar 
acima das características pessoais do candidato.

Segundo Dirley da Cunha Júnior, entende-se por partido polí-
tico uma pessoa jurídica de Direito Privado que consiste na união 
ou agremiação voluntária de cidadãos com afinidades ideológicas e 
políticas, organizada segundo princípios de disciplina e fidelidade.

Tal conceito vai ao encontro das disposições acerca dos parti-
dos políticos trazidas pelo Artigo 1º da Lei nº 9296/1995, para quem 
o partido político, pessoa jurídica de Direito Privado, destina-se a 
assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do 
sistema representativo e a defender os direitos fundamentais defi-
nidos na Constituição Federal.

A Constituição confere ampla liberdade aos partidos políticos, 
uma vez que são instituições indispensáveis para concretização do 
Estado democrático de direito, muito embora restrinja a utilização 
de organização paramilitar.

Referências Bibliográficas:
BORTOLETO, Leandro; e LÉPORE, Paulo. Noções de Direito Cons-
titucional e de Direito Administrativo. Coleção Tribunais e MPU. 

Salvador: Editora JusPODIVM.
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e Federa-
ção

A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do po-
der político em função do território do Estado. Verifica-se no caso 
concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de poderes 
autônomos, podendo ser criados, a partir dessa lógica, um modelo 
de Estado unitário ou um Estado Federado.
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Estado Unitário
Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de um 

único centro com capacidade legislativa, administrativa e judiciá-
ria, do qual emanam todos os comandos normativos e no qual se 
concentram todas as competências constitucionais (exemplos: Uru-
guai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 1824, até a Proclama-
ção da República, com a Constituição de 1891).

O Estado Unitário pode ser classificado em:
a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que haverá 

somente um Poder Executivo, um Poder Legislativo e um Poder Ju-
diciário, exercido de forma central;

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá a for-
mação de entes regionais com autonomia para exercer questões 
administrativas ou judiciárias fruto de delegação, mas não se con-
cede a autonomia legislativa que continua pertencendo exclusiva-
mente ao poder central.

Estado Federativo – Federação
Também chamados de federados, complexos ou compostos, 

são aqueles em que as capacidades judiciária, legislativa e admi-
nistrativa são atribuídas constitucionalmente a entes regionais, que 
passam a gozar de autonomias próprias (e não soberanias).

Nesse caso, as autonomias regionais não são fruto de delega-
ção voluntária, como ocorre nos Estados unitários descentralizados, 
mas se originam na própria Constituição, o que impede a retirada 
de competências por ato voluntário do poder central.

O quadro abaixo facilita este entendimento. Vejamos:

FORMAS DE ESTADO

Unitário

Único centro de onde emana o poder estatal

Puro Descentralizado

Não há delegação de 
competências Há delegação de competências

Federado

O exercício do poder estatal é atribuído constitucionalmente a 
entes regionais autônomos

Confederação
Se caracteriza por uma reunião dissolúvel de Estados sobera-

nos, que se unem por meio de um tratado internacional. Aqui, per-
cebe-se o traço marcante da Confederação, ou seja, a dissolubilida-
de do pacto internacional pelos Estados soberanos que o integram, 
a partir de um juízo interno de conveniência.

Observe a ilustração das diferenças entre uma Federação e 
uma Confederação:

FEDERAÇÃO CONFEDERAÇÃO

Formada por uma Constituição Formada por um trato 
internacional

Os entes regionais gozam de 
autonomia

Os Estados que o integram 
mantêm sua soberania

Indissolubilidade do pacto 
federativo

Dissolubilidade do pacto 
internacional

O Federalismo Brasileiro

Observe a disposição legal do Artigo 18 da CF:

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 18. A organização político-administrativa da República Fe-
derativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constitui-
ção.

§ 1º Brasília é a Capital Federal.
§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 

transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem se-
rão reguladas em lei complementar.

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 
desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos 
Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Na-
cional, por lei complementar.

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período deter-
minado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvi-
dos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apre-
sentados e publicados na forma da lei.

Nos termos do supracitado Artigo 18, a organização político-
-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autô-
nomos (não soberanos). Trata-se de norma que reflete a forma fe-
derativa de Estado.

Ser ente autônomo dentro de um federalismo significa a pos-
sibilidade de implementar uma gestão particularizada, mas sempre 
respeitando os limites impostos pelos princípios e regras do Estado 
federal. Daí, têm-se os seguintes elementos:

→ Auto-organização: permite aos Estados-membros criarem 
as Constituições Estaduais (Artigo 25 da CF) e aos Municípios firma-
rem suas Leis Orgânicas (Artigo 29 da CF);

→ Auto legislação: os entes da federação podem estabelecer 
normas gerais e abstratas próprias, a exemplos das leis estaduais e 
municipais (Artigos 22 e 24 da CF);

→ Auto governo: os Estados membros terão seus Governado-
res e Deputados estaduais, enquanto os Municípios possuirão Pre-
feitos e Vereadores, nos termos dos Artigos 27 a 29 da CF;

→ Auto administração: os membros da federação podem pres-
tar e manter serviços próprios, atendendo às competências admi-
nistrativas da CF, notadamente de seu Artigo 23.

Vedação aos Entes Federados
Consoante ao Artigo 19 da CF, destaca-se que a autonomia dos 

entes da federação não é limitada, e sofre as seguintes vedações:
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.
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Repartição de Competências Constitucionais
A Repartição de competências é a técnica de distribuição de 

competências administrativas, legislativas e tributárias aos entes 
federativos para que não haja conflitos de atribuições dentro do 
território nacional.

Competência é a capacidade para emitir decisões dentro de um 
campo específico.

A Constituição trabalha com três naturezas de competência, a 
administrativa, legislativa e a tributária.

→ Competência administrativa ou material: refere-se à execu-
ção de alguma atividade estatal, ou seja, é a capacidade para atuar 
concretamente sobre a matéria;

→ Competência legislativa: atribui iniciativa para legislar sobre 
determinada matéria, ou seja, é a capacidade para estabelecer nor-
mas gerais e abstratas sobre determinado campo;

→ Competência tributária: refere-se ao poder de instituir tri-
butos.

Técnica da Repartição de Competência
Trata-se da predominância do interesse, segundo a qual, à 

União caberão as matérias de interesse nacional (Artigos 21 e 22 da 
CF), aos Estados-membros, o interesse regional, e aos municípios, 
as questões de predominante interesse local (Artigo 30 da CF).

Para tanto, a Constituição enumerou expressamente as com-
petências da União e dos municípios, resguardando aos Estados-
-membros a chamada competência residual, remanescente, não 
enumerada ou não expressa (Artigo 25, §1º da CF).

Acresça-se que, para o Distrito Federal, a Constituição atribuiu 
as competências previstas para os estados e os municípios, denomi-
nada de competência cumulativa (Artigo 32, § 1º da CF).

Organização do Estado – União
A União é a pessoa jurídica de Direito Público interno, parte 

integrante da Federação brasileira dotada de autonomia. Possui ca-
pacidade de auto-organização (Constituição Federal), autogoverno, 
auto legislação (Artigo 22 da CF) e autoadministração (Artigo 20 da 
CF).

A União tem previsão legal na CF, dos Artigos 20 a 24. Vejamos:

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

Art. 20. São bens da União:
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser 

atribuídos;
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, 

das fortificações e construções militares, das vias federais de comu-
nicação e à preservação ambiental, definidas em lei;

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de 
seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites 
com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros 
países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, exclu-
ídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aque-
las áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, 
e as referidas no art. 26, II;

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona 
econômica exclusiva;

VI - o mar territorial;
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;
VIII - os potenciais de energia hidráulica;
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos 
e pré-históricos;

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado da ex-
ploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no res-
pectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa explora-
ção. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019)

§ 2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao 
longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é 
considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua 
ocupação e utilização serão reguladas em lei.

Art. 21. Compete à União:
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de 

organizações internacionais;
II - declarar a guerra e celebrar a paz;
III - assegurar a defesa nacional;
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que for-

ças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele perma-
neçam temporariamente;

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a interven-
ção federal;

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material 
bélico;

VII - emitir moeda;
VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as ope-

rações de natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio 
e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada;

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordena-
ção do território e de desenvolvimento econômico e social;

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão 

ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, 
que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão 
regulador e outros aspectos institucionais;

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão 
ou permissão:

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens;
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveita-

mento energético dos cursos de água, em articulação com os Esta-
dos onde se situam os potenciais hidro energéticos;

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeropor-
tuária;

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre por-
tos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limi-
tes de Estado ou Território;

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e interna-
cional de passageiros;

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;
XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Públi-

co do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos 
Territórios;

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polí-
cia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem 
como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execu-
ção de serviços públicos, por meio de fundo próprio; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geo-
grafia, geologia e cartografia de âmbito nacional;

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões 
públicas e de programas de rádio e televisão;

XVII - conceder anistia;
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XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as cala-
midades públicas, especialmente as secas e as inundações;

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos 
hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso;

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusi-
ve habitação, saneamento básico e transportes urbanos;

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional 
de viação;

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e 
de fronteiras;

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer 
natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o 
enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comér-
cio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 
princípios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será 
admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso 
Nacional;

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização 
e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrí-
colas e industriais;

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, co-
mercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou 
inferior a duas horas;

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da 
existência de culpa;

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;
XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da 

atividade de garimpagem, em forma associativa.
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 

marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
II - desapropriação;
III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e 

em tempo de guerra;
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifu-

são;
V - serviço postal;
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos 

metais;
VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de va-

lores;
VIII - comércio exterior e interestadual;
IX - diretrizes da política nacional de transportes;
X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, 

aérea e aeroespacial;
XI - trânsito e transporte;
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV - populações indígenas;
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de 

estrangeiros;
XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições 

para o exercício de profissões;
XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, 
bem como organização administrativa destes;

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia 
nacionais;

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança 
popular;

XX - sistemas de consórcios e sorteios;

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, 
garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das po-
lícias militares e dos corpos de bombeiros militares; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e 
ferroviária federais;

XXIII - seguridade social;
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
XXV - registros públicos;
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as 

modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, 
defesa civil e mobilização nacional;

XXIX - propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Esta-

dos a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas 
neste artigo.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V -proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para 
a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal le-
gislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e ur-
banístico; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

II - orçamento;
III - juntas comerciais;
IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
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VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, de-
fesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turís-
tico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consu-
midor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 85, de 2015)

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas 
causas;

XI - procedimentos em matéria processual;
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência;
XV - proteção à infância e à juventude;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da 

União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. (Vide Lei nº 13.874, 
de 2019)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas ge-
rais não exclui a competência suplementar dos Estados. (Vide Lei nº 
13.874, de 2019)

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas pe-
culiaridades. (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais sus-
pende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (Vide Lei 
nº 13.874, de 2019)

Organização do Estado – Estados
Os Estados-membros são pessoas jurídicas de Direito Público 

interno, dotados de autonomia, em razão da capacidade de auto-
-organização (Artigo 25 da CF), autoadministração (Artigo 26 da CF), 
autogoverno (Artigos 27 e 28 da CF) e auto legislação (Artigo 25 e 
parágrafos da CF).

Os dispositivos constitucionais referentes ao tema vão dos Ar-
tigos 25 a 28:

CAPÍTULO III
DOS ESTADOS FEDERADOS

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constitui-
ções e leis que adotarem, observados os princípios desta Consti-
tuição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição.

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante con-
cessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada 
a edição de medida provisória para a sua regulamentação.

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para inte-
grar a organização, o planejamento e a execução de funções públi-
cas de interesse comum.

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes 

e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decor-
rentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no 
seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios 
ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa cor-
responderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos 
Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de 
tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.

§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, 
aplicando- sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleito-
ral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, 
licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de 
iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão de, no máximo, seten-
ta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os De-
putados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 
7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

§ 3º Compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu regi-
mento interno, polícia e serviços administrativos de sua secretaria, 
e prover os respectivos cargos.

§ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legis-
lativo estadual.

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Es-
tado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro do-
mingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de ou-
tubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término 
do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro 
de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o dis-
posto no art. 77.

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo 
ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada 
a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no 
art. 38, I, IV e V.

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Se-
cretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembleia 
Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2º, I.

Organização do Estado – Municípios
Sobre os Municípios, prevalece o entendimento de que são en-

tes federativos, uma vez que os artigos 1º e 18 da CF, são expressos 
ao elencar a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
como integrantes da Federação brasileira.

Como pessoa política também dotada de autonomia, possuem 
auto-organização (Artigo 29 da CF), auto legislação (Artigo 30 da 
CF), autogoverno (Incisos do Artigo 29 da CF) e autoadministração 
(Artigo 30 da CF).

A previsão legal sobre os Municípios está prevista na CF, dos 
Artigos 29 a 31. Vejamos:

CAPÍTULO IV
DOS MUNICÍPIOS

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, aten-
didos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição 
do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para 
mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo reali-
zado em todo o País;
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II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro 
domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos 
que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso de Mu-
nicípios com mais de duzentos mil eleitores;

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do 
ano subsequente ao da eleição;

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observa-
do o limite máximo de:

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze 
mil) habitantes;

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 
(quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes;

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 
(trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes;

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 
(oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habi-
tantes;

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 
(cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) 
habitantes;

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezen-
tos mil) habitantes;

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e 
cinquenta mil) habitantes;

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 
(seiscentos mil) habitantes;

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos 
cinquenta mil) habitantes;

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 
(novecentos mil) habitantes;

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um milhão 
e cinquenta mil) habitantes;

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 
(um milhão e duzentos mil) habitantes;

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes;

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes;

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes;

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 
2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes;

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 
3.000.000 (três milhões) de habitantes;

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro 
milhões) de habitantes;

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco 
milhões) de habitantes;

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis 
milhões) de habitantes;

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete mi-
lhões) de habitantes;

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito 
milhões) de habitantes; e

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes;

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Mu-
nicipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado 
o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câ-
maras Municipais em cada legislatura para a subsequente, obser-
vado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabe-
lecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos De-
putados Estaduais;

b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais;

c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais;

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinquenta por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais;

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habi-
tantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o sub-
sídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por 
cento do subsídio dos Deputados Estaduais;

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita 
do Município;

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras 
e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município;

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, 
similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os 
membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo 
Estado para os membros da Assembleia Legislativa;

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;
XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câ-

mara Municipal;
XII - cooperação das associações representativas no planeja-

mento municipal;
XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico 

do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, 
pelo menos, cinco por cento do eleitorado;

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, pa-
rágrafo único.

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com ina-
tivos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5 
o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exer-
cício anterior: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 
(Vide Emenda Constitucional nº 109, de 2021) (Vigência)
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I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 
100.000 (cem mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Consti-
tuição Constitucional nº 58, de 2009) (Produção de efeito)

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 
100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 
300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes;

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para 
Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 
3.000.000 (três milhões) de habitantes;

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 
3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habi-
tantes;

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Muni-
cípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) ha-
bitantes.

§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cen-
to de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o 
subsídio de seus Vereadores.

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Or-

çamentária.
§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câ-

mara Municipal o desrespeito ao § 1o deste artigo.
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 
de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamen-
tal;

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com 
o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as 
contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de preva-
lecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos ter-
mos da lei.

§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de 
Contas Municipais.

Organização do Estado - Distrito Federal e Territórios

Distrito Federal
O Distrito Federal é o ente federativo com competências par-

cialmente tuteladas pela União, conforme se extrai dos Artigos 21, 
XIII e XIV, e 22, VII da CF.

Por ser considerado um ente político dotado de autonomia, 
possui capacidade de auto-organização (Artigo 32 da CF), autogo-
verno (Artigo 32, §§ 2º e 3º da CF), autoadministração (Artigo 32, §§ 
1º e 4º da CF) e auto legislação (Artigo 32, § 1º da CF).

CAPÍTULO V
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

SEÇÃO I
DO DISTRITO FEDERAL

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, 
reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legisla-
tiva, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 
Constituição.

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legisla-
tivas reservadas aos Estados e Municípios.

§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, observa-
das as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com 
a dos Governadores e Deputados Estaduais, para mandato de igual 
duração.

§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se 
o disposto no art. 27.

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Dis-
trito Federal, da polícia civil, da polícia penal, da polícia militar e do 
corpo de bombeiros militar. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 104, de 2019)

Territórios
Os Territórios possuem natureza jurídica de autarquias territo-

riais integrantes da Administração indireta da União. Por isso, não 
são dotados de autonomia política.

SEÇÃO II
DOS TERRITÓRIOS

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judi-
ciária dos Territórios.

§ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos 
quais se aplicará, no que couber, o disposto no Capítulo IV deste 
Título.

§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao 
Congresso Nacional, com parecer prévio do Tribunal de Contas da 
União.

§ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, 
além do Governador nomeado na forma desta Constituição, haverá 
órgãos judiciários de primeira e segunda instância, membros do Mi-
nistério Público e defensores públicos federais; a lei disporá sobre as 
eleições para a Câmara Territorial e sua competência deliberativa.

Intervenção Federal e Estadual
É uma excepcional possibilidade de supressão temporária da 

autonomia política de um ente federativo. Suas hipóteses integram 
um rol taxativo previsto na Constituição Federal.
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CAPÍTULO VI
DA INTERVENÇÃO

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Fe-
deral, exceto para:

I - manter a integridade nacional;
II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação 

em outra;
III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública;
IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas uni-

dades da Federação;
V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que:
a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois 

anos consecutivos, salvo motivo de força maior;
b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas 

nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei;
VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial;
VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitu-

cionais:
a) forma republicana, sistema representativo e regime demo-

crático;
b) direitos da pessoa humana;
c) autonomia municipal;
d) prestação de contas da administração pública, direta e in-

direta.
e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impos-

tos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde.

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União 
nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando:

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 
consecutivos, a dívida fundada;

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;
III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita muni-

cipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviços públicos de saúde;

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para 
assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Es-
tadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão 
judicial.

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:
I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou 

do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supre-
mo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judi-
ciário;

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de 
requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de represen-
tação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, 
e no caso de recusa à execução de lei federal.

IV - (Revogado).
§ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o 

prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o inter-
ventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da 
Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a As-
sembleia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas.

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a 
apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembleia Legislativa, 
o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se 
essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afas-
tadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal.
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Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo traduz 

a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento ao inte-
resse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo dos órgãos 
e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Administra-
ção Pública como sendo o conjunto de pessoas e órgãos que de-
sempenham uma função de atendimento ao interesse público, ou 
seja, que estão a serviço da coletividade.

Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração públi-

ca direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memori-
zação, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIM-
PE”. Observe o quadro abaixo:

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

Princípio da Legalidade
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 

ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determinada. 
O quadro abaixo demonstra suas divisões.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Em relação à Administração 
Pública

A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita 

Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo que 
a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve 

servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou partidá-
rias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar de-
terminadas pessoas, uma vez que o fundamento para o exercício de 
sua função é sempre o interesse público.
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Princípio da Moralidade
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador público 

um comportamento ético de conduta, ligando-se aos conceitos de 
probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade represen-
tada e não se confunde com a moralidade íntima do administrador 
(moral comum) e sim com a profissional (ética profissional).

O Artigo 37, § 4º da CF elenca as consequências possíveis, devi-
do a atos de improbidade administrativa:

SANÇÕES AO COMETIMENTO DE ATOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA

Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)

Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)

Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)

Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que a Administração Pú-

blica tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que pratica, 
salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo e 
tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e pos-
sibilitar o controle por todos os interessados.

Princípio da Eficiência
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, 
evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concreto, a 
medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais satisfaça 
o interesse público com o menor ônus possível (dever jurídico de 
boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obrigada a 
desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores resul-
tados possíveis para os administrados. Portanto, a Administração 
Pública será considerada eficiente sempre que o melhor resultado 
for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração Pú-

blica:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DIRETA INDIRETA

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser qualificadas 
como agências reguladoras)

Fundações (autarquias e fundações 
podem ser qualificadas como agên-

cias executivas)
Sociedades de economia mista

Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços de 
interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão elen-
cadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e per-
centuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra na-
tureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Exe-
cutivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defen-
sores Públicos;
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XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e em-
pregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI 
e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas;
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções 

e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de econo-
mia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funciona-
mento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, 
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, infor-
mativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII;

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponi-
bilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri-
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante 
de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possi-
bilite o acesso a informações privilegiadas.

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administra-
dores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:

I - o prazo de duração do contrato;
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direi-

tos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;
III - a remuneração do pessoal.”
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exo-
neração.

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei.

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 
fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como 
limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respecti-
vo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser re-
adaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabili-
dades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, indi-
vidual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 
públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos 
resultados alcançados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 109, de 2021)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as se-
guintes disposições:

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remunera-
ção;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previ-
dência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

Servidores Públicos
Os servidores públicos são pessoas físicas que prestam serviços 

à administração pública direta, às autarquias ou fundações públi-
cas, gerando entre as partes um vínculo empregatício ou estatutá-
rio. Esses serviços são prestados à União, aos Estados-membros, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios.

As disposições sobre os Servidores Públicos estão elencadas 
dos Artigos 39 a 41 da CF. Vejamos:

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planos de carreira para os servidores da administração pública dire-
ta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN nº 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADIN nº 2.135-4)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais compo-
nentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;
III - as peculiaridades dos cargos.
§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 

de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisi-
tos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados.

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de ad-
missão quando a natureza do cargo o exigir.

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prê-
mio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obe-
decido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor re-
muneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, 
o disposto no art. 37, XI.

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos.

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, moder-
nização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclu-
sive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta 
e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar;

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na 
idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Cons-
tituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os 
demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo 
ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores 
ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores 
ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para concessão de benefícios em regime próprio de previdência so-
cial, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferencia-
dos para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multi-
profissional e interdisciplinar. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente penitenciário, 
de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam 
o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os 
incisos I a IV do caput do art. 144. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do res-
pectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam exercidas 
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos preju-
diciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracteriza-
ção por categoria profissional ou ocupação. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019)

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima re-
duzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da apli-
cação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo 
de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar do res-
pectivo ente federativo. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de 
mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdên-
cia social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime 
Geral de Previdência Social. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 103, de 2019)

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tra-
tar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o be-
nefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 
respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a 
hipótese de morte dos servidores de que trata o § 4º-B decorrente 
de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preser-
var-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei.

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o 
disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço corres-
pondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictício.

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumu-
lação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras ativi-
dades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência 
social, e ao montante resultante da adição de proventos de inativi-
dade com remuneração de cargo acumulável na forma desta Cons-
tituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, e de cargo eletivo.

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regi-
me próprio de previdência social, no que couber, os requisitos e cri-
térios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ins-
tituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime 
de previdência complementar para servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias 
e das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado 
o disposto no § 16. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 
14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade contribui-
ção definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por 
intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou 
de entidade aberta de previdência complementar. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dispos-
to nos§§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressa-
do no serviço público até a data da publicação do ato de instituição 
do correspondente regime de previdência complementar.

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cál-
culo do benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, 
na forma da lei.

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentado-
rias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do res-
pectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que 
opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de 
permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição 
previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compul-
sória. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora des-
se regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, 
órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsá-
veis pelo seu financiamento, observados os critérios, os parâmetros 
e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que trata o 
§ 22. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 21. (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previ-
dência social, lei complementar federal estabelecerá, para os que 
já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de 
responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o 
Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 103, de 2019)

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos re-
cursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

III - fiscalização pela União e controle externo e social; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

V - condições para instituição do fundo com finalidade previ-
denciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recur-
sos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

VI - mecanismos de equacionamento do déficit atuarial; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, ob-
servados os princípios relacionados com governança, controle inter-
no e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indiretamen-
te, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição 
de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-
vidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público.

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegu-

rada ampla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 

estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se es-
tável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remu-
neração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o ser-
vidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração propor-
cional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo.

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obriga-
tória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída 
para essa finalidade.

Estabilidade
A estabilidade é a garantia que o servidor público possui de 

permanecer no cargo ou emprego público depois de ter sido apro-
vado em estágio probatório.

De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, a estabilidade 
poder ser definida como a garantia constitucional de permanência 
no serviço público, do servidor público civil nomeado, em razão de 
concurso público, para titularizar cargo de provimento efetivo, após 
o transcurso de estágio probatório.

A estabilidade é assegurada ao servidor após três anos de efe-
tivo exercício, em virtude de nomeação em concurso público. Esse 
é o estágio probatório citado pela lei.

Passada a fase do estágio, sendo o servidor público efetivado, 
ele perderá o cargo somente nas hipóteses elencadas no Artigo 41, 
§ 1º da CF.

Haja vista o tema ser muito cobrado nas provas dos mais varia-
dos concursos públicos, segue a tabela explicativa:

ESTABILIDADE DO SERVIDOR

Requisitos para aquisição de 
Estabilidade

Cargo de provimento efetivo/
ocupado em razão de concurso 

público

3 anos de efetivo exercício

Avaliação de desempenho por 
comissão instituída para esta 

finalidade

Hipóteses em que o servidor 
estável pode perder o cargo

Em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado

Mediante processo 
administrativo em que lhe seja 

assegurada ampla defesa

Mediante procedimento 
de avaliação periódica de 

desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada 

ampla defesa

Em razão de excesso de 
despesa
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Presidente da República, Vice-Presidente da República e Mi-
nistros de Estado

Presidente e Vice-Presidente
O Poder Executivo, em âmbito federal, é exercido pelo Presi-

dente da República, auxiliado pelos ministros de Estado.
Como função típica, compete ao Poder Executivo administrar a 

coisa pública. Atipicamente, o mesmo legisla (medidas provisórias, 
leis delegadas e decretos autônomos) e julga (processos adminis-
trativos).

Segue abaixo os artigos 76 a 86 da CF:

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da Repú-
blica, auxiliado pelos Ministros de Estado.

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Re-
pública realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de 
outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em 
segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do man-
dato presidencial vigente.

§ 1º A eleição do Presidente da República importará a do Vice-
-Presidente com ele registrado.
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§ 2º Será considerado eleito Presidente o candidato que, regis-
trado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não 
computados os em branco e os nulos.

§ 3º Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primei-
ra votação, far-se-á nova eleição em até vinte dias após a procla-
mação do resultado, concorrendo os dois candidatos mais votados 
e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos 
válidos.

§ 4º Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, de-
sistência ou impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre 
os remanescentes, o de maior votação.

§ 5º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em 
segundo lugar, mais de um candidato com a mesma votação, quali-
ficar-se-á o mais idoso.

Art. 78. O Presidente e o Vice-Presidente da República tomarão 
posse em sessão do Congresso Nacional, prestando o compromis-
so de manter, defender e cumprir a Constituição, observar as leis, 
promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a união, a inte-
gridade e a independência do Brasil.

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para 
a posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e 
suceder-lhe-á, no de vaga, o Vice-Presidente.

Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, além de ou-
tras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, 
auxiliará o Presidente, sempre que por ele convocado para missões 
especiais.

Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Pre-
sidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal.

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última 
vaga.

§ 1º - Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período 
presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias 
depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei.

§ 2º - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores.

Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro 
anos e terá início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da sua 
eleição.

Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não po-
derão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por 
período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção 

superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 

expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI – dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração federal, 

quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus 
representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujei-
tos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Na-

cional por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a si-
tuação do País e solicitando as providências que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se ne-
cessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear 
os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promo-
ver seus oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são 
privativos;

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Go-
vernadores de Territórios, o Procurador-Geral da República, o presi-
dente e os diretores do banco central e outros servidores, quando 
determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do 
Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Consti-
tuição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos 
do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conse-
lho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autoriza-
do pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocor-
rida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, 
decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congres-
so Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que 

forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele per-
maneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o pro-
jeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento 
previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas refe-
rentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma 
da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos 
do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.
XXVIII - propor ao Congresso Nacional a decretação do estado 

de calamidade pública de âmbito nacional previsto nos arts. 167-
B, 167-C, 167-D, 167-E, 167-F e 167-G desta Constituição. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as 
atribuições mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, 
aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao 
Advogado-Geral da União, que observarão os limites traçados nas 
respectivas delegações.
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SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente 
da República que atentem contra a Constituição Federal e, especial-
mente, contra:

I - a existência da União;
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, 

do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades 
da Federação;

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a segurança interna do País;
V - a probidade na administração;
VI - a lei orçamentária;
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, 

que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, 
por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a jul-
gamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais 
comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabili-
dade.

§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções:
I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou 

queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal;
II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do pro-

cesso pelo Senado Federal.
§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento 

não estiver concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem 
prejuízo do regular prosseguimento do processo.

§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infra-
ções comuns, o Presidente da República não estará sujeito a prisão.

§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, 
não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de 
suas funções.

Ministros de Estado
Os Ministros de Estado exercem a função de auxiliares do Pre-

sidente da República na direção superior da Administração Pública 
federal.

Têm disposição legal nos Artigos 87 e 88 da CF. Vejamos:

SEÇÃO IV
DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasilei-
ros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos.

Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de ou-
tras atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei:

I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos 
e entidades da administração federal na área de sua competência 
e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da Repú-
blica;

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e re-
gulamentos;

III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de 
sua gestão no Ministério;

IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem 
outorgadas ou delegadas pelo Presidente da República.

Art. 88. A lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e 
órgãos da administração pública.

Imunidade, Crimes Comuns, Crimes de Responsabilidade (Lei 
nº 1.079 de 1950) e Impeachment

Imunidades do Presidente
O Presidente não poderá ser preso, salvo em razão de uma sen-

tença penal condenatória com trânsito em julgado. Ademais, o Pre-
sidente, durante o mandato, não poderá ser processado por atos 
estranhos ao exercício da função, ou seja, só poderá ser processado 
pela prática de crimes ex officio, assim considerados aqueles prati-
cados em razão do exercício da função presidencial (como exemplo: 
crimes contra a Administração Pública).

Crimes Comuns
O Presidente da República será processado e julgado perante 

o STF, nas infrações penais comuns, após admitida a acusação por 
dois terços da Câmara dos Deputados (juízo de admissibilidade)

Crimes de Responsabilidade (Lei nº 1.079 de 1950) e Impea-
chment

Os crimes de responsabilidade (também chamados de impe-
achment ou impedimento), são infrações político-administrativas 
cometidas no desempenho de funções políticas, definidas por lei 
especial federal.

O Artigo 85 da CF traz um rol de crimes de responsabilidade 
meramente exemplificativo, uma vez que seu próprio parágrafo 
único dispõe que tais crimes serão definidos em lei especial, que 
estabelecerá as normas de processo e julgamento.

A Lei nº 1.079 de 1950 define os crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de julgamento, que, segundo o STF, foi 
recepcionada com modificações decorrentes da Constituição.

De acordo com o Artigo 86, caput, da CF, o Presidente da Re-
pública será processado e julgado por crimes de responsabilidade 
perante o Senado Federal, após admitida a acusação por dois terços 
da Câmara dos Deputados (juízo de admissibilidade).

O quadro abaixo ilustra as hipóteses de julgamento do Presi-
dente da República:

JULGAMENTO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Juízo de admissibilidade: Câmara dos Deputados por 2/3

Crime comum → STF Crime de 
responsabilidade 

→ Senado 
Federal

Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional

O Conselho da República (Artigos 89 e 90, da CF) e o Conselho 
de Defesa Nacional (Artigo 91 da CF), são órgãos de assessoramento 
superior do Presidente da República, cujas manifestações não pos-
suem caráter vinculante.

Conforme o Artigo 84, XVIII, compete privativamente ao Presi-
dente da República convocar e presidir o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional.

Vejamos os artigos supracitados correspondentes ao tema:

SEÇÃO V
DO CONSELHO DA REPÚBLICA E DO CONSELHO DE DEFESA 

NACIONAL
SUBSEÇÃO I

DO CONSELHO DA REPÚBLICA

Art. 89. O Conselho da República é órgão superior de consulta 
do Presidente da República, e dele participam:
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I - o Vice-Presidente da República;
II - o Presidente da Câmara dos Deputados;
III - o Presidente do Senado Federal;
IV - os líderes da maioria e da minoria na Câmara dos Deputa-

dos;
V - os líderes da maioria e da minoria no Senado Federal;
VI - o Ministro da Justiça;
VII - seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco 

anos de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, 
dois eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos De-
putados, todos com mandato de três anos, vedada a recondução.

Art. 90. Compete ao Conselho da República pronunciar-se so-
bre:

I - intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio;
II - as questões relevantes para a estabilidade das instituições 

democráticas.
§ 1º O Presidente da República poderá convocar Ministro de 

Estado para participar da reunião do Conselho, quando constar da 
pauta questão relacionada com o respectivo Ministério.

§ 2º A lei regulará a organização e o funcionamento do Conse-
lho da República.

SUBSEÇÃO II
DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL

Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do 
Presidente da República nos assuntos relacionados com a soberania 
nacional e a defesa do Estado democrático, e dele participam como 
membros natos:

I - o Vice-Presidente da República;
II - o Presidente da Câmara dos Deputados;
III - o Presidente do Senado Federal;
IV - o Ministro da Justiça;
V - o Ministro de Estado da Defesa;
VI - o Ministro das Relações Exteriores;
VII - o Ministro do Planejamento.
VIII - os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáu-

tica.
§ 1º Compete ao Conselho de Defesa Nacional:
I - opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de celebra-

ção da paz, nos termos desta Constituição;
II - opinar sobre a decretação do estado de defesa, do estado 

de sítio e da intervenção federal;
III - propor os critérios e condições de utilização de áreas in-

dispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu 
efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qual-
quer tipo;

IV - estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de inicia-
tivas necessárias a garantir a independência nacional e a defesa do 
Estado democrático.

§ 2º A lei regulará a organização e o funcionamento do Conse-
lho de Defesa Nacional.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Funções Típicas e Atípicas

O Poder Legislativo possui as funções típicas de elaborar nor-
mas gerais e abstratas (leis) e exercer a atividade fiscalizatória. Esta 
fiscalização engloba tanto a econômico-financeira (Artigos 70 a 75 
da CF), bem como a político-administrativa, por intermédio de suas 
Comissões, em especial, a Comissão Parlamentar de Inquérito (Ar-
tigo 58, § 3º, da CF).

Como funções atípicas o Poder Legislativo administra e julga. 
Administra quando, por exemplo, nomeia, exonera, ou promove os 
seus servidores. Julga quando o Senado Federal decide acerca da 
ocorrência ou não de crime de responsabilidade cometido por cer-
tas autoridades previstas na Constituição (Artigo 52, I, II e parágrafo 
único).

O Poder Legislativo no âmbito da Federação está assim confi-
gurado:

PODER LEGISLATIVO

União Congresso Nacional (Artigo 44 e 
seguintes da CF)

Estados-Membros Assembleias Legislativas (Artigo 27 
da CF)

Distrito Federal Câmara Legislativa (Artigo 32, § 3º, 
da CF)

Municípios Câmaras Municipais (Artigo 29 da 
CF)

Congresso Nacional

O Congresso Nacional é formado pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal, ou seja, sistema bicameral (Artigo 44, caput, 
da CF).

Câmara dos Deputados

É composta por representantes do povo, eleitos pelo sistema 
proporcional em cada estado, em cada território e no Distrito Fede-
ral, para um mandato de 4 anos, permitidas sucessivas reeleições 
(Artigo 45, caput, da CF).

À luz do § 1º do Artigo 45, da CF, nenhum Estado e o Distrito Fe-
deral terá menos do que 8 nem mais do que 70 deputados federais, 
levando-se em conta a população de cada ente federativo.

Já os territórios federais, caso existentes, terão 4 deputados fe-
derais (Artigo 45, § 2º, da CF).

Conforme dispõe a Lei Complementar nº 78, de 30/12/93, que 
disciplina a fixação do número de deputados, nos termos do Artigo 
45, § 1º, da CF, uma vez estabelecido o número de deputados fe-
derais, será definido o número de deputados estaduais, conforme 
preceitua o Artigo 27 da CF.

Senado Federal

Compõe-se de representantes dos estados e do Distrito Fede-
ral, de forma paritária, eleitos segundo o princípio majoritário, para 
um mandato de 8 anos, sendo que em cada eleição, que ocorre a 
cada 4 anos, serão eleitos, alternadamente, um terço e dois terços 
dos membros dessa Casa Legislativa (Artigo 46, caput e seu § 2º).

Cada estado e o Distrito Federal possuem 3 senadores, eleitos, 
cada qual, com dois suplentes, totalizando 81 (Artigo 46, §§ 1º e 3º 
da CF).
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Vejamos nosso quadro sinótico:

CONGRESSO NACIONAL

Câmara dos Deputados 
(Artigo 45 da CF)

Senado Federal (Artigo 
46 da CF)

513 membros 81 membros

Representantes do povo Representantes dos esta-
dos/DF

Caracteriza o princípio repu-
blicano

Caracteriza o princípio 
federativo

Eleição pelo sistema propor-
cional

Eleição pelo sistema ma-
joritário

Mandato de 4 anos Mandato de 8 anos (Arti-
go 46, § 1º, da CF)

Sucessivas reeleições Sucessivas reeleições

Mínimo de 8 e máximo de 70 
por estado/DF (Artigo 45, § 1º da 
CF)

3 senadores por estado/
DF (Artigo 46, § 1º, da CF). 

Cada senador será eleito 
com 2 suplentes (Artigo 46, § 
3º, da CF)

Idade mínima: 21 anos (Arti-
go 14, § 3º, VI, c, da CF)

Idade mínima: 35 anos 
(Artigo 14, § 3º, VI, a, da CF)

Territórios se houver elegem 
4 deputados (Artigo 45, § 2º, da 
CF)

Recomposição alternada 
de 1/3 e 2/3 dos Senadores a 
cada 4 anos (Artigo 46, § 2º, 
da CF)

Seguem abaixo os dispositivos constitucionais corresponden-
tes:

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)
CAPÍTULO I

DO PODER LEGISLATIVO
SEÇÃO I

DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacio-
nal, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos.

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representan-
tes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em 
cada Território e no Distrito Federal.

§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação 
por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei com-
plementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de 
setenta Deputados.

§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados.

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Es-
tados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário.

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, 
com mandato de oito anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal será 
renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por um e 
dois terços.

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes.
Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as delibe-

rações de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por maio-
ria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presi-
dente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 
49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da 
União, especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 

operações de crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;
III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de de-

senvolvimento;
V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e 

bens do domínio da União;
VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de 

Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembleias Legisla-
tivas;

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;
VIII - concessão de anistia;
IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização 
judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 
funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b;

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administra-
ção pública;

XII - telecomunicações e radiodifusão;
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições fi-

nanceiras e suas operações;
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mo-

biliária federal.
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Fe-

deral, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 
153, § 2º, I.

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos in-

ternacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional;

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a ce-
lebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo terri-
tório nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalvados 
os casos previstos em lei complementar;

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a 
se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias;

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autori-
zar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas;

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

VI - mudar temporariamente sua sede;
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Se-

nadores, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I;

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da 
República e dos Ministros de Estado, observado o que dispõem os 
arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da 
República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de 
governo;
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X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas 
Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração 
indireta;

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa dos outros Poderes;

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão 
de emissoras de rádio e televisão;

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas 
da União;

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a ativi-
dades nucleares;

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aprovei-

tamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas mi-
nerais;

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras 
públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares.

XVIII - decretar o estado de calamidade pública de âmbito na-
cional previsto nos arts. 167-B, 167-C, 167-D, 167-E, 167-F e 167-G 
desta Constituição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 
2021)

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qual-
quer de suas Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou 
quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presi-
dência da República para prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando crime de res-
ponsabilidade a ausência sem justificação adequada.

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado 
Federal, à Câmara dos Deputados, ou a qualquer de suas Comis-
sões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa res-
pectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
poderão encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros 
de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste ar-
tigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não 
- atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de 
informações falsas.

SEÇÃO III
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:
I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de 

processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os 
Ministros de Estado;

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, 
quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessen-
ta dias após a abertura da sessão legislativa;

III - elaborar seu regimento interno;
IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de 
seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remune-
ração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias;

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do 
art. 89, VII.

SEÇÃO IV
DO SENADO FEDERAL

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da Re-

pública nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 
nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Na-
cional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade;

III - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pú-
blica, a escolha de:

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Pre-

sidente da República;
c) Governador de Território;
d) Presidente e diretores do banco central;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em 

sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de ca-
ráter permanente;

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de in-
teresse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites glo-
bais para o montante da dívida consolidada da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações 
de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades con-
troladas pelo Poder Público federal;

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de ga-
rantia da União em operações de crédito externo e interno;

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da 
dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei decla-
rada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal;

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exone-
ração, de ofício, do Procurador-Geral da República antes do término 
de seu mandato;

XII - elaborar seu regimento interno;
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções 
de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva re-
muneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de dire-
trizes orçamentárias;

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos 
do art. 89, VII.

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tribu-
tário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desem-
penho das administrações tributárias da União, dos Estados e do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcio-
nará como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se 
a condenação, que somente será proferida por dois terços dos vo-
tos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito 
anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais 
sanções judiciais cabíveis.

Vedações, Garantias e Imunidades Parlamentares

Vedações
Aos parlamentares federais, é vedado o exercício de algumas 

atividades, em decorrência das relevantes atribuições constitucio-
nais que possuem, à luz do que dispõe o Artigo 54 da CF.
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Garantias
Artigo 53, § 6º da CF → Isenção do dever de testemunhar: é o 

chamado sigilo da fonte;
Artigo 53, § 7º da CF → Incorporação às Forças Armadas;
Artigo 53, § 8º da CF → Estado de sítio: limitação de sua sus-

pensão pela Constituição.

Imunidades
Imunidades são prerrogativas outorgadas pela Constituição aos 

ocupantes de mandatos eletivos com a finalidade de assegurar-lhes 
proteção no exercício de suas atribuições constitucionais.

– Imunidade Material: afasta a possibilidade de responsabili-
zação civil e penal do congressista por suas manifestações, desde 
que emanadas no desempenho da atividade congressual (Artigo 53, 
caput, da CF).

– Imunidade Formal: são garantias atribuídas aos parlamenta-
res com relação ao trâmite dos processos-crimes em que figuram 
como réus e prisões contra si decretadas, a partir de sua diploma-
ção (Artigo 53, §§ 1º ao 5º, da CF).

Vejamos os dispositivos constitucionais correspondentes:

SEÇÃO V
DOS DEPUTADOS E DOS SENADORES

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penal-
mente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, 
serão submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Fede-
ral.

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso 
Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime ina-
fiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e 
quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão.

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por 
crime ocorrido após a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará 
ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela 
representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até 
a decisão final, sustar o andamento da ação.

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva 
no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimen-
to pela Mesa Diretora.

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto 
durar o mandato.

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemu-
nhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercí-
cio do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles 
receberam informações.

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Sena-
dores, embora militares e ainda que em tempo de guerra, depende-
rá de prévia licença da Casa respectiva.

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão 
durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o 
voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de 
atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida.

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito pú-

blico, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o contra-
to obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas entidades 
constantes da alínea anterior;

II - desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis “ad nu-
tum”, nas entidades referidas no inciso I, “a”;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das enti-
dades a que se refere o inciso I, “a”;

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público ele-
tivo.

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo 
licença ou missão por esta autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos 

nesta Constituição;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em 

julgado.
§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos 

definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas assegu-
radas a membro do Congresso Nacional ou a percepção de vanta-
gens indevidas.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por 
maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de 
partido político representado no Congresso Nacional, assegurada 
ampla defesa.

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será decla-
rada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante provoca-
ção de qualquer de seus membros, ou de partido político represen-
tado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise 
ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá 
seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tratam os 
§§ 2º e 3º.

Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou Senador:
I - investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de 

Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de 
Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática temporária;

II - licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, ou 
para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, 
neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por ses-
são legislativa.

§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga, de inves-
tidura em funções previstas neste artigo ou de licença superior a 
cento e vinte dias.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição 
para preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o término 
do mandato.

§ 3º Na hipótese do inciso I, o Deputado ou Senador poderá 
optar pela remuneração do mandato.
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Comissões Parlamentares e Comissões Parlamentares de In-
quérito (CPIs)

Comissões e Mesas
A Constituição Federal faculta ao Congresso Nacional e suas 

Casas Legislativas (Câmara e Senado) a criação de Comissões per-
manentes e temporárias, que deverão ser constituídas na forma e 
com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de 
que resultar sua criação (Artigo 58, caput, da CF).

Por seu turno, as Mesas são órgãos de direção superior da Câ-
mara dos Deputados, do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
cuja composição possui mandato de dois anos, sendo vedada a ree-
leição para o mesmo cargo (Artigo 57, § 4º, da CF).

Comissão Parlamentar de Inquérito
Tem como fundamento a função típica fiscalizatória do Poder 

Legislativo e é uma consequência direta e imediata da adoção do 
sistema de freios e contrapesos previsto na Constituição.

São criadas com a finalidade de apurar fato determinado rele-
vante para a sociedade e a sua previsão constitucional encontra-se 
no Artigo 58, § 3º, da CF.

Vamos aos dispositivos constitucionais correspondentes:

SEÇÃO VI
DAS REUNIÕES

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Ca-
pital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 
de dezembro.

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câ-
mara dos Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão 
conjunta para:

I - inaugurar a sessão legislativa;
II - elaborar o regimento comum e regular a criação de serviços 

comuns às duas Casas;
III - receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente 

da República;
IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar.
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, 

a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a 
posse de seus membros e eleição das respectivas Mesas, para man-
dato de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subsequente.

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Presi-
dente do Senado Federal, e os demais cargos serão exercidos, alter-
nadamente, pelos ocupantes de cargos equivalentes na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal.

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-
-se-á:

I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação 
de estado de defesa ou de intervenção federal, de pedido de autori-
zação para a decretação de estado de sítio e para o compromisso e 
a posse do Presidente e do Vice-Presidente da República;

II - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria 
dos membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse 
público relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a apro-
vação da maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional.

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacio-
nal somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, 
ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, vedado o pagamento de 
parcela indenizatória, em razão da convocação.

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de convo-
cação extraordinária do Congresso Nacional, serão elas automatica-
mente incluídas na pauta da convocação.

SEÇÃO VII
DAS COMISSÕES

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões 
permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atri-
buições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar 
sua criação.

§ 1º Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é asse-
gurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos 
partidos ou dos blocos parlamentares que participam da respectiva 
Casa.

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, 
cabe:

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 
regimento, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de 
um décimo dos membros da Casa;

II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade ci-
vil;

III - convocar Ministros de Estado para prestar informações so-
bre assuntos inerentes a suas atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas 
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.
§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão pode-

res de investigação próprios das autoridades judiciais, além de ou-
tros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto 
ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus 
membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, 
sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 
infratores.

§ 4º Durante o recesso, haverá uma Comissão representativa 
do Congresso Nacional, eleita por suas Casas na última sessão ordi-
nária do período legislativo, com atribuições definidas no regimen-
to comum, cuja composição reproduzirá, quanto possível, a propor-
cionalidade da representação partidária.

Tribunal de Contas da União (TCU) e Fiscalização Contábil, Fi-
nanceira e Orçamentária da União

Conforme já visto neste, além da função típica de legislar, ao 
Poder Legislativo também foi atribuída função fiscalizatória.

Sabe-se que, de modo geral, todo poder deverá manter, de for-
ma integrada, sistema de controle interno fiscalizatório, conforme 
estabelece o Artigo 74, caput, da CF.
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Em relação ao Legislativo, além do controle interno (inerente 
a todo poder), também realiza controle externo, através da fiscali-
zação contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta (pertencentes ao 
Executivo, Legislativo e Judiciário) e indireta, levando-se em consi-
deração a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas (Artigo 70, caput, da CF).

A CF/88 consagra, dessa forma, um sistema harmônico, inte-
grado e sistêmico de perfeita convivência entre os controles inter-
nos de cada poder e o controle externo exercido pelo Legislativo, 
com o auxílio do Tribunal de Contas (Artigo 74, IV, da CF).

Esse sistema de atuação conjunta é reforçado pela regra conti-
da no Artigo 74, § 1º, da CF, na medida em que os responsáveis pelo 
controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregula-
ridade ou ilegalidade, dela deverão dar ciência ao TCU, sob pena de 
responsabilidade solidária.

Portanto, o controle externo será realizado pelo Congresso 
Nacional, auxiliado pelo Tribunal de Contas, cuja competência está 
expressa no Artigo 71 da CF.

Dentre as várias competências atribuídas ao Tribunal de Con-
tas, encontra-se a de auxiliar o Legislativo (Congresso Nacional), no 
controle externo das contas do Executivo.

O Tribunal de Contas decide administrativamente, não produ-
zindo nenhum ato marcado pela definitividade, ou fixação do direi-
to no caso concreto, no sentido de afastamento da pretensão resis-
tida. Portanto, o Tribunal de Contas não integra o Poder Judiciário.

O Tribunal de Contas, apesar de ser autônomo, não tendo qual-
quer vínculo de subordinação ao Legislativo, é auxiliar deste. A fis-
calização em si é realizada pelo Legislativo. O Tribunal de Contas, 
como órgão auxiliar, apenas emite pareces técnicos.

Tribunais de Contas dos Estados (TCEs) e Tribunais e Conse-
lhos de Contas dos Municípios

No que couber, as regras estabelecidas para o Tribunal de 
Contas da União (TCU) deverão ser observadas pelos Tribunais de 
Contas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Artigo 75, 
caput, da CF).

Segue abaixo os Artigos pertinentes da CF:

SEÇÃO IX
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial da União e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurí-
dica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária.

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual 
compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da 
República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em 
sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e in-
direta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas 
pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa 
a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário público;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas 
e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório;

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções 
e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no 
inciso II;

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais 
de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, 
nos termos do tratado constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela 
União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacio-
nal, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas 
Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspe-
ções realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de des-
pesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que 
estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano 
causado ao erário;

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as pro-
vidências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, co-
municando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou 
abusos apurados.

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado dire-
tamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao 
Poder Executivo as medidas cabíveis.

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de 
noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo ante-
rior, o Tribunal decidirá a respeito.

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débi-
to ou multa terão eficácia de título executivo.

§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral 
e anualmente, relatório de suas atividades.

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 
166, §1º, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda 
que sob a forma de investimentos não programados ou de subsí-
dios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental 
responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos 
necessários.

§ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes 
insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento 
conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

§ 2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, 
se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão 
à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua sustação.
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Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Mi-
nistros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e 
jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, 
as atribuições previstas no art. 96.

§ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomea-
dos dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de 
idade;

II - idoneidade moral e reputação ilibada;
III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 

financeiros ou de administração pública;
IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva ati-

vidade profissional que exija os conhecimentos mencionados no 
inciso anterior.

§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão esco-
lhidos:

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do 
Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e 
membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista 
tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e mere-
cimento;

II - dois terços pelo Congresso Nacional.
§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mes-

mas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e van-
tagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se 
lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do 
art. 40. 

§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mes-
mas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das 
demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional 
Federal.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário mante-
rão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finali-
dade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano pluria-
nual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da 
União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimo-
nial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como 
da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional.

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhe-
cimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciên-
cia ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade 
solidária.

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato 
é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no 
que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribu-
nais e Conselhos de Contas dos Municípios.

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os 
Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Con-
selheiros.
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Disposições Gerais no Poder Judiciário

Como função típica, compete ao Poder Judiciário aplicar a lei 
ao caso concreto, substituindo a vontade das partes, resolvendo o 
conflito de interesses de forma definitiva. Atipicamente, administra 
seus órgãos e pessoal, nomeando servidores, executando licitações 
e contratos administrativos, etc., bem assim, legisla, elaborando os 
regimentos internos dos tribunais (Artigo 96, I, a).

As Disposições Gerais no Poder Judiciário estão previstas na CF, 
dos Artigos 92 a 100. Vejamos:

CAPÍTULO III
DO PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:
I - o Supremo Tribunal Federal;
I-A o Conselho Nacional de Justiça;
II - o Superior Tribunal de Justiça;
II-A - o Tribunal Superior do Trabalho; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 92, de 2016)
III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;
IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;
V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;
VI - os Tribunais e Juízes Militares;
VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e 

Territórios.
§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justi-

ça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.
§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm 

jurisdição em todo o território nacional.
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os 
seguintes princípios:

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, 
mediante concurso público de provas e títulos, com a participação 
da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se 
do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação;

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por 
antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas:

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exer-
cício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte 
da lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisi-
tos quem aceite o lugar vago;

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos 
critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da ju-
risdição e pela frequência e aproveitamento em cursos oficiais ou 
reconhecidos de aperfeiçoamento;

d) na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá re-
cusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de 
seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada am-
pla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação;

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver 
autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los 
ao cartório sem o devido despacho ou decisão;
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III o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigui-
dade e merecimento, alternadamente, apurados na última ou única 
entrância;

IV previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamen-
to e promoção de magistrados, constituindo etapa obrigatória do 
processo de vitaliciamento a participação em curso oficial ou re-
conhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de 
magistrados;

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corres-
ponderá a noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado para 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais 
magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e 
estadual, conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária 
nacional, não podendo a diferença entre uma e outra ser superior a 
dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a noventa 
e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais 
Superiores, obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, 
XI, e 39, § 4º;

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus de-
pendentes observarão o disposto no art. 40;

VII o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autoriza-
ção do tribunal;

VIII - o ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, 
por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria 
absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 
assegurada ampla defesa; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 103, de 2019)

VIII-A a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de co-
marca de igual entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas 
alíneas a , b , c e e do inciso II;

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulida-
de, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às pró-
prias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos 
quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo 
não prejudique o interesse público à informação;

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas 
e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da 
maioria absoluta de seus membros;

XI nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgado-
res, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze 
e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribui-
ções administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do 
tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antiguidade e a 
outra metade por eleição pelo tribunal pleno;

XII a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado fé-
rias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, 
nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes em 
plantão permanente;

XIII o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcio-
nal à efetiva demanda judicial e à respectiva população;

XIV os servidores receberão delegação para a prática de atos 
de administração e atos de mero expediente sem caráter decisório;

XV a distribuição de processos será imediata, em todos os graus 
de jurisdição.

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Fede-
rais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios 
será composto de membros, do Ministério Público, com mais de 
dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade pro-
fissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes.

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará 
lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias 
subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação.

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias:
I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após 

dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse perío-
do, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, nos 
demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na 
forma do art. 93, VIII;

III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 
37, X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:
I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou fun-

ção, salvo uma de magistério;
II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participa-

ção em processo;
III - dedicar-se à atividade político-partidária.
IV receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribui-

ções de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas 
as exceções previstas em lei;

V exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, 
antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposen-
tadoria ou exoneração.

Art. 96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos in-

ternos, com observância das normas de processo e das garantias 
processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcio-
namento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juí-
zos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da atividade 
correicional respectiva;

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de 
juiz de carreira da respectiva jurisdição;

d) propor a criação de novas varas judiciárias;
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e tí-

tulos, obedecido o disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos 
necessários à administração da Justiça, exceto os de confiança as-
sim definidos em lei;

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus mem-
bros e aos juízes e servidores que lhes forem imediatamente vin-
culados;

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos 
Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, obser-
vado o disposto no art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;
b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus 

serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem 
como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive 
dos tribunais inferiores, onde houver;

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;
III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Dis-

trito Federal e Territórios, bem como os membros do Ministério 
Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral.

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus mem-
bros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tri-
bunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público.

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Es-
tados criarão:
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I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execu-
ção de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e su-
maríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação 
e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos 
pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos 
e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, 
de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdi-
cional, além de outras previstas na legislação.

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no 
âmbito da Justiça Federal.

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamen-
te ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça.

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia adminis-
trativa e financeira.

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias 
dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Po-
deres na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribu-
nais interessados, compete:

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respecti-
vos tribunais;

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, 
aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos res-
pectivos tribunais.

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as res-
pectivas propostas orçamentárias dentro do prazo estabelecido na 
lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os 
limites estipulados na forma do § 1º deste artigo.

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo 
forem encaminhadas em desacordo com os limites estipulados na 
forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual.

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá 
haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações que 
extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamen-
tárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de 
créditos suplementares ou especiais.

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Fe-
deral, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judi-
ciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresen-
tação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a 
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e 
nos créditos adicionais abertos para este fim.

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles 
decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas 
complementações, benefícios previdenciários e indenizações por 
morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em vir-
tude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com 
preferência sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles 
referidos no § 2º deste artigo.

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, origi-
nários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de 
idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com defi-
ciência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferên-
cia sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo 
fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido 
o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será 
pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expe-
dição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações 
definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas 
devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por 
leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, se-
gundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual 
ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, 
oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de preca-
tórios judiciários apresentados até 1º de julho, fazendo-se o paga-
mento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores 
atualizados monetariamente.

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 
consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presiden-
te do Tribunal que proferir a decisão exequenda determinar o pa-
gamento integral e autorizar, a requerimento do credor e exclusiva-
mente para os casos de preterimento de seu direito de precedência 
ou de não alocação orçamentária do valor necessário à satisfação 
do seu débito, o sequestro da quantia respectiva.

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comis-
sivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de 
precatórios incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, 
também, perante o Conselho Nacional de Justiça.

§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou 
suplementares de valor pago, bem como o fracionamento, reparti-
ção ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de 
parcela do total ao que dispõe o § 3º deste artigo.

§ 9º No momento da expedição dos precatórios, independen-
temente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de 
compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, 
inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor origi-
nal pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de 
parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa 
em virtude de contestação administrativa ou judicial.

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará 
à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, 
sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os 
débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9º, para os 
fins nele previstos.

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da 
entidade federativa devedora, a entrega de créditos em precatórios 
para compra de imóveis públicos do respectivo ente federado.

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a 
atualização de valores de requisitórios, após sua expedição, até o 
efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, será feita 
pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupan-
ça, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no 
mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de pou-
pança, ficando excluída a incidência de juros compensatórios.

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus crédi-
tos em precatórios a terceiros, independentemente da concordân-
cia do devedor, não se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 
2º e 3º.
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§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após 
comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de ori-
gem e à entidade devedora.

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complementar 
a esta Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para 
pagamento de crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e 
Municípios, dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e 
forma e prazo de liquidação.

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá 
assumir débitos, oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, refinanciando-os diretamente.

§ 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aferirão mensalmente, em base anual, o comprometimento de suas 
respectivas receitas correntes líquidas com o pagamento de preca-
tórios e obrigações de pequeno valor. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 94, de 2016)

§ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins 
de que trata o § 17, o somatório das receitas tributárias, patrimo-
niais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de serviços, de 
transferências correntes e outras receitas correntes, incluindo as 
oriundas do § 1º do art. 20 da Constituição Federal, verificado no 
período compreendido pelo segundo mês imediatamente anterior 
ao de referência e os 11 (onze) meses precedentes, excluídas as 
duplicidades, e deduzidas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
94, de 2016)

I - na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios por determinação constitucional; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

II - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por de-
terminação constitucional; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
94, de 2016)

III - na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, 
a contribuição dos servidores para custeio de seu sistema de previ-
dência e assistência social e as receitas provenientes da compensa-
ção financeira referida no § 9º do art. 201 da Constituição Federal. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

§ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de con-
denações judiciais em precatórios e obrigações de pequeno valor, 
em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a média do comprome-
timento percentual da receita corrente líquida nos 5 (cinco) anos 
imediatamente anteriores, a parcela que exceder esse percentual 
poderá ser financiada, excetuada dos limites de endividamento de 
que tratam os incisos VI e VII do art. 52 da Constituição Federal 
e de quaisquer outros limites de endividamento previstos, não se 
aplicando a esse financiamento a vedação de vinculação de receita 
prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016)

§ 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze por 
cento) do montante dos precatórios apresentados nos termos do § 
5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor deste precatório 
serão pagos até o final do exercício seguinte e o restante em parce-
las iguais nos cinco exercícios subsequentes, acrescidas de juros de 
mora e correção monetária, ou mediante acordos diretos, perante 
Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução máxi-
ma de 40% (quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, des-
de que em relação ao crédito não penda recurso ou defesa judicial 
e que sejam observados os requisitos definidos na regulamentação 
editada pelo ente federado. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 94, de 2016)

Garantias do Poder Judiciário e de seus Membros

Garantias Funcionais
→ ingresso por concurso público;
→ a promoção se dará de entrância para entrância, alternada-

mente, por antiguidade e merecimento;
→ o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigui-

dade e merecimento, alternadamente, apurados na última ou única 
entrância;

→ o Estatuto da Magistratura deve prever cursos oficiais de 
preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados;

→ remuneração por subsídio;
→ residência na comarca;
→ o ato de remoção;
→ disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interes-

se público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do 
respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada 
ampla defesa;

→ princípio da fundamentação obrigatória;
→ órgão especial;
→ continuidade da atividade jurisdicional;
→ proporcionalidade juízes/demanda;
→ funcionamento adequado;
→ vitaliciedade;
→ inamovibilidade;
→ irredutibilidade de subsídio.

Vedações

São Vedações dos Magistrados, de acordo com o Artigo 95, pa-
rágrafo único e incisos, da CF:

I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou fun-
ção, salvo uma de magistério;

II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participa-
ção em processo;

III - dedicar-se à atividade político-partidária;
IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribui-

ções de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas 
as exceções previstas em lei;

V - exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, 
antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposen-
tadoria ou exoneração (chamada de quarentena).

Quinto Constitucional da OAB e do MP

Previsto no Artigo 94 da CF, um quinto das vagas nos TRFs, dos 
TJs dos estados e do TJ do Distrito Federal e Territórios será com-
posto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de 
carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indi-
cados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respec-
tivas classes.

Recebidas as indicações apresentadas pelos órgãos representa-
tivos das respectivas classes (Ministério Público ou OAB), o tribunal 
(TRF, TJ ou TJDFT) formará uma lista tríplice, enviando-a ao Poder 
Executivo, que, nos vinte dias subsequentes, escolherá um de seus 
integrantes para nomeação.

Referências Bibliográficas:
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O Capítulo IV, do Título IV, da Constituição Federal de 1988 
cuida das Funções Essenciais à Justiça compostas pelo Ministério 
Público, pela Advocacia Pública, pela Defensoria Pública e pela Ad-
vocacia Privada.

Tais órgãos, que não integram a estrutura do Poder Judiciário, 
mas atuam perante ele, provocam a tutela jurisdicional, haja vista 
que o Judiciário não age de ofício, somente por provocação.

Vejamos abaixo o perfil constitucional de cada órgão integrante 
do gênero funções essenciais à Justiça.

Ministério Público

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem ju-
rídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis.

Princípios Institucionais do MP
Segundo o Artigo 127, § 1º da CF, são princípios institucionais 

do MP a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
→ O Princípio da Unidade está afeto à ideia de que todos os 

membros do MP integram um único órgão, possuindo uma única 
estrutura e sendo chefiado por um só procurador-geral;

→ De acordo com o Princípio da Indivisibilidade, os membros 
do Ministério Público não estão vinculados aos processos nos quais 
atuam, podendo ser substituídos uns pelos outros, desde que se-
jam do mesmo ramo do MP, haja vista que o ato é praticado pela 
instituição e não pelo agente;

→ O Princípio da Independência Funcional, significa que o 
membro do MP, quando atua em um processo, não está subordina-
do a ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, vinculando-se, 
tão somente, à sua consciência jurídica.

Garantias Institucionais do MP
a) Autonomia funcional: como sinônimo de independência 

funcional, significa dizer que o membro do Ministério Público, no 
cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais, não está 
subordinado a ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, con-
dicionando sua atuação tão somente à sua consciência jurídica;

b) Autonomia administrativa: poder de gestão sobre a admi-
nistração dos seus órgãos, bens e pessoas, segundo as normas le-
gais pertinentes, editadas pela entidade estatal competente;

c) Autonomia financeira: capacidade de elaboração da propos-
ta orçamentária e de gestão e aplicação dos recursos destinados a 
prover as atividades e serviços dos órgãos do MP (Artigo 127, §§ 3º 
ao 6º);

d) Iniciativa do processo legislativo: disposto nos Artigos 127, 
§ 2º e 128, § 5º, da CF;

e) Vedação de promotor ad hoc: disposto no Artigo 129, § 2º, 
da CF;

f) Ingresso da carreira por concurso público: disposto no Arti-
go 129, § 3º, da CF;

g) Distribuição imediata de processo: disposto no Artigo 129, 
§ 5º, da CF.

Órgãos do MP Brasileiro
a) Ministério Público da União: formado pelo Ministério Pú-

blico Federal, pelo Ministério Público do Trabalho, pelo Ministério 
Público Militar e pelo Ministério Público do Distrito Federal e terri-
tórios;

b) Ministérios Públicos dos Estados.
Observe abaixo a ilustração que demonstra de forma simples a 

composição do MP Brasileiro:

Procurador Geral da República
Escolhido pelo Presidente, dentre os integrantes da carreira 

com mais de 35 anos, sendo seu nome indicado ao Senado, que o 
aprovará, ou não, por maioria absoluta de votos.

Exerce mandato de 2 anos, permitindo-se reconduções suces-
sivas. A cada nova recondução, deve-se submeter o nome à nova 
aprovação pelo Senado Federal.

A destituição do PGR pelo Presidente da República depende de 
prévia autorização do Senado Federal por maioria absoluta da Casa.

Procuradores Gerais de Justiça
Os Ministérios Públicos dos estados e o Ministério Público do 

Distrito Federal e territórios formarão lista tríplice dentre integran-
tes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu pro-
curador-geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo 
respectivo (governador dos estados e Presidente da República, no 
caso do MPDFT), para um mandato de dois anos, permitida uma 
recondução.

Ademais, os procuradores-gerais nos Estados e no Distrito Fe-
deral e territórios poderão ser destituídos por deliberação da maio-
ria absoluta do Poder legislativo, na forma da lei complementar 
respectiva.

Garantias Funcionais do MP
De acordo com o Artigo 128, § 5º, I, da CF, os membros do MP 

gozam das seguintes garantias funcionais:
a) vitaliciedade: após 2 anos de exercício, não podendo perder 

o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade: salvo por motivo de interesse público, me-

diante decisão do órgão colegiado competente do MP, por voto da 
maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa;

c) irredutibilidade de subsídio.

Vedações aos Membros do MP
Estão elencadas no Artigo 128, II e alíneas, da CF:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-

rios, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun-

ção pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária;
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribui-

ções de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas 
as exceções previstas em lei;

g) exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual se afas-
tou, antes de decorrido três anos do seu afastamento do cargo por 
razões de aposentadoria ou exoneração.

Funções Institucionais do MP
As funções institucionais do MP estão exemplificativamente 

(rol não taxativo) elencadas no Artigo 129, da CF.
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Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP
O CNMP não é um órgão que integra a estrutura do Ministé-

rio Público. Trata-se de um tribunal administrativo com a função 
de controlar a atuação administrativa e financeira do Ministério Pú-
blico e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes ao Mi-
nistério Público:

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)
SEÇÃO I

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unida-
de, a indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor 
ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços 
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei 
disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva pro-
posta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de dire-
trizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de 
consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados 
na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites es-
tipulados na forma do § 3º.

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma do 
§ 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual.

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá 
haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações que 
extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamen-
tárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de 
créditos suplementares ou especiais.

Art. 128. O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
II - os Ministérios Públicos dos Estados.
§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-

-Geral da República, nomeado pelo Presidente da República dentre 
integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a apro-
vação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado 
Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por inicia-
tiva do Presidente da República, deverá ser precedida de autoriza-
ção da maioria absoluta do Senado Federal.

§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal 
e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, 
na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, 
que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de 
dois anos, permitida uma recondução.

§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Fede-
ral e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria 
absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar res-
pectiva.

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciati-
va é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a 
organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, 
observadas, relativamente a seus membros:

I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo per-

der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, me-

diante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Pú-
blico, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada 
ampla defesa;

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, 
e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 
2º, I;

II - as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorá-

rios, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra fun-

ção pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária;
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribui-

ções de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas 
as exceções previstas em lei.

§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no 
art. 95, parágrafo único, V.

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

da lei;
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos servi-

ços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constitui-
ção, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a pro-
teção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos;

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representa-
ção para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos pre-
vistos nesta Constituição;

V - defender judicialmente os direitos e interesses das popula-
ções indígenas;

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de 
sua competência, requisitando informações e documentos para ins-
truí-los, na forma da lei complementar respectiva;

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma 
da lei complementar mencionada no artigo anterior;

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de in-
quérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas mani-
festações processuais;

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que 
compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação 
judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas.

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis pre-
vistas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóte-
ses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei.

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas 
por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da res-
pectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição.
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§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á me-
diante concurso público de provas e títulos, assegurada a partici-
pação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exi-
gindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade 
jurídica e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação.

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto 
no art. 93.

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será ime-
diata.

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribu-
nais de Contas aplicam-se as disposições desta seção pertinentes a 
direitos, vedações e forma de investidura.

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-
-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Fe-
deral, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, 
sendo:

I o Procurador-Geral da República, que o preside;
II quatro membros do Ministério Público da União, assegurada 

a representação de cada uma de suas carreiras;
III três membros do Ministério Público dos Estados;
IV dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e 

outro pelo Superior Tribunal de Justiça;
V dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil;
VI dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, 

indicados um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Fe-
deral.

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público 
serão indicados pelos respectivos Ministérios Públicos, na forma da 
lei.

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o 
controle da atuação administrativa e financeira do Ministério Pú-
blico e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, 
cabendo lhe:

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério 
Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua 
competência, ou recomendar providências;

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou me-
diante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados 
por membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos Esta-
dos, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se 
adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 
sem prejuízo da competência dos Tribunais de Contas;

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou 
órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive 
contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência dis-
ciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, determinar a remoção ou a disponibilidade 
e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disci-
plinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados 
julgados há menos de um ano;

V elaborar relatório anual, propondo as providências que jul-
gar necessárias sobre a situação do Ministério Público no País e as 
atividades do Conselho, o qual deve integrar a mensagem prevista 
no art. 84, XI.

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor 
nacional, dentre os membros do Ministério Público que o integram, 
vedada a recondução, competindo-lhe, além das atribuições que 
lhe forem conferidas pela lei, as seguintes:

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, 
relativas aos membros do Ministério Público e dos seus serviços 
auxiliares;

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e cor-
reição geral;

III requisitar e designar membros do Ministério Público, dele-
gando-lhes atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Minis-
tério Público.

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil oficiará junto ao Conselho.

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Minis-
tério Público, competentes para receber reclamações e denúncias 
de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Ministério 
Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando di-
retamente ao Conselho Nacional do Ministério Público.

Advocacia Pública

Advocacia Pública Federal
A Advocacia Pública Federal é exercida pela Advocacia-Geral 

da União, que é a instituição que, diretamente ou através de órgão 
vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, caben-
do-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua 
organização e funcionamento (Lei Complementar nº 73/1993), as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Exe-
cutivo.

Observe o quadro abaixo:

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Dimensão contenciosa

Representação judicial e ex-
trajudicial da União (órgãos e en-
tidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário).

Dimensão consultiva
Consultoria e Assessora-

mento jurídico dos órgãos e enti-
dades do Poder Executivo.

Advocacia Pública nos Estados e no Distrito Federal
É exercida pelos procuradores dos estados e pelos procurado-

res do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso 
dependerá de concurso público de provas e títulos, com a partici-
pação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, 
cumprindo a representação judicial e a consultoria jurídica das res-
pectivas unidades federadas.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes a Ad-
vocacia Pública:

SEÇÃO II
DA ADVOCACIA PÚBLICA

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, dire-
tamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial 
e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar 
que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades 
de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-
-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República 
dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada.

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição 
de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público de pro-
vas e títulos.



LEGISLAÇÃO 

119

§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a repre-
sentação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
observado o disposto em lei.

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, or-
ganizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso 
público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advo-
gados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação 
judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas.

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é as-
segurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante 
avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após relató-
rio circunstanciado das corregedorias.

Advocacia

Advocacia Privada
O Artigo 133 da CF preceitua que o advogado é indispensável à 

administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifes-
tações no exercício da profissão, nos limites da lei.

Esta norma traz a lume duas características fundamentais do 
advogado:

a) a indispensabilidade, como regra; e
b) a imunidade relativa no exercício do seu mister.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes a Ad-
vocacia Privada:

SEÇÃO III
DA ADVOCACIA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da jus-
tiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da 
profissão, nos limites da lei.

Defensoria Pública

É instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incum-
bindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do Artigo 5º, LXXIV.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes a De-
fensoria Pública:

SEÇÃO IV
DA DEFENSORIA PÚBLICA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expres-
são e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, 
em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma 
do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da 
União e do Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas 
gerais para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, 
providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e 
títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilida-
de e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institu-
cionais.

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas au-
tonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 74, de 2013)

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a uni-
dade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se 
também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 
96 desta Constituição Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 80, de 2014)

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas 
nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do 
art. 39, § 4º. 

Referências Bibliográficas:
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O Título V da Carta Constitucional consagra as normas per-
tinentes à defesa do Estado e das instituições democráticas, pre-
vendo medidas excepcionais para manter ou restabelecer a ordem 
constitucional em momentos de anormalidade da vida política do 
Estado, é o chamado sistema constitucional das crises, composto 
pelo estado de defesa (Artigo 136, da CF) e pelo estado de sítio (Ar-
tigos 137 a 139, da CF).

Ademais, prevê o Texto Maior o perfil constitucional das insti-
tuições responsáveis pela defesa do Estado, quais sejam, as Forças 
Armadas (Artigos 142 e 143, da CF) e os órgãos de segurança públi-
ca (Artigo 144, da CF).

Com efeito, os estados de defesa e de sítio são momentos de 
crise constitucional de legalidade extraordinária, em que são per-
mitidas a suspensão ou a diminuição do alcance de certos direitos 
fundamentais, mitigando a proteção dos cidadãos em face da ação 
opressora do Estado.

Sistema Constitucional das Crises

Estado de Defesa Estado de Sítio

Estado de Defesa
Consiste na instauração de uma legalidade extraordinária, por 

tempo certo, em locais restritos e determinados, mediante decreto 
do Presidente da República, ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, para preservar a ordem pública ou 
a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institu-
cional ou atingidas por calamidades de grandes proporções da na-
tureza.

Vejamos o dispositivo constitucional que o representa:
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TÍTULO V
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

CAPÍTULO I
DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO

SEÇÃO I
DO ESTADO DE DEFESA

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de 
defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais res-
tritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas 
por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por ca-
lamidades de grandes proporções na natureza.

§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o 
tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas e 
indicará, nos termos e limites da lei, as medidas coercitivas a vigo-
rarem, dentre as seguintes:

I - restrições aos direitos de:
a) reunião, ainda que exercida no seio das associações;
b) sigilo de correspondência;
c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica;
II - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na 

hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos danos 
e custos decorrentes.

§ 2º O tempo de duração do estado de defesa não será superior 
a trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se 
persistirem as razões que justificaram a sua decretação.

§ 3º Na vigência do estado de defesa:
I - a prisão por crime contra o Estado, determinada pelo exe-

cutor da medida, será por este comunicada imediatamente ao juiz 
competente, que a relaxará, se não for legal, facultado ao preso re-
querer exame de corpo de delito à autoridade policial;

II - a comunicação será acompanhada de declaração, pela au-
toridade, do estado físico e mental do detido no momento de sua 
autuação;

III - a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser 
superior a dez dias, salvo quando autorizada pelo Poder Judiciário;

IV - é vedada a incomunicabilidade do preso.
§ 4º Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presi-

dente da República, dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato 
com a respectiva justificação ao Congresso Nacional, que decidirá 
por maioria absoluta.

§ 5º Se o Congresso Nacional estiver em recesso, será convoca-
do, extraordinariamente, no prazo de cinco dias.

§ 6º O Congresso Nacional apreciará o decreto dentro de dez 
dias contados de seu recebimento, devendo continuar funcionando 
enquanto vigorar o estado de defesa.

§ 7º Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de de-
fesa.

Estado de Sítio
Consiste na instauração de uma legalidade extraordinária, por 

tempo determinado (que poderá ser no território nacional inteiro), 
objetivando preservar ou restaurar a normalidade constitucional, 
perturbada por motivo de comoção grave de repercussão nacional 
ou por situação de beligerância com Estado estrangeiro (Artigo 49, 
II c/c Artigo 84, XIX, da CF).

É mais grave que o estado de defesa, no sentido em que as me-
didas tomadas contra os direitos individuais serão mais restritivas, 
conforme faz ver o Artigo 139, da CF.

Vejamos os dispositivos constitucionais correspondentes:

SEÇÃO II
DO ESTADO DE SÍTIO

Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congres-
so Nacional autorização para decretar o estado de sítio nos casos 
de:

I - comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de 
fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o es-
tado de defesa;

II - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão ar-
mada estrangeira.

Parágrafo único. O Presidente da República, ao solicitar autori-
zação para decretar o estado de sítio ou sua prorrogação, relatará 
os motivos determinantes do pedido, devendo o Congresso Nacio-
nal decidir por maioria absoluta.

Art. 138. O decreto do estado de sítio indicará sua duração, 
as normas necessárias a sua execução e as garantias constitucio-
nais que ficarão suspensas, e, depois de publicado, o Presidente da 
República designará o executor das medidas específicas e as áreas 
abrangidas.

§ 1º - O estado de sítio, no caso do art. 137, I, não poderá ser 
decretado por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, 
por prazo superior; no do inciso II, poderá ser decretado por todo 
o tempo que perdurar a guerra ou a agressão armada estrangeira.

§ 2º - Solicitada autorização para decretar o estado de sítio du-
rante o recesso parlamentar, o Presidente do Senado Federal, de 
imediato, convocará extraordinariamente o Congresso Nacional 
para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato.

§ 3º - O Congresso Nacional permanecerá em funcionamento 
até o término das medidas coercitivas.

Art. 139. Na vigência do estado de sítio decretado com funda-
mento no art. 137, I, só poderão ser tomadas contra as pessoas as 
seguintes medidas:

I - obrigação de permanência em localidade determinada;
II - detenção em edifício não destinado a acusados ou condena-

dos por crimes comuns;
III - restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao 

sigilo das comunicações, à prestação de informações e à liberdade 
de imprensa, radiodifusão e televisão, na forma da lei;

IV - suspensão da liberdade de reunião;
V - busca e apreensão em domicílio;
VI - intervenção nas empresas de serviços públicos;
VII - requisição de bens.
Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do inciso III a difu-

são de pronunciamentos de parlamentares efetuados em suas Ca-
sas Legislativas, desde que liberada pela respectiva Mesa.

SEÇÃO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 140. A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes par-
tidários, designará Comissão composta de cinco de seus membros 
para acompanhar e fiscalizar a execução das medidas referentes ao 
estado de defesa e ao estado de sítio.

Art. 141. Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, ces-
sarão também seus efeitos, sem prejuízo da responsabilidade pelos 
ilícitos cometidos por seus executores ou agentes.

Parágrafo único. Logo que cesse o estado de defesa ou o estado 
de sítio, as medidas aplicadas em sua vigência serão relatadas pelo 
Presidente da República, em mensagem ao Congresso Nacional, 
com especificação e justificação das providências adotadas, com 
relação nominal dos atingidos e indicação das restrições aplicadas.
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Forças Armadas e Segurança Pública

Forças Armadas
Constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, 

são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas 
com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se à defesa da pátria, à ga-
rantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer des-
tes, da lei e da ordem.

Segurança Pública
Dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exer-

cida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio.

Os órgãos de segurança pública são: polícia federal, polícia ro-
doviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias 
militares e corpos de bombeiros militares e polícias penais federal, 
estaduais e distrital.

Segue abaixo os Artigos da CF, correspondentes aos referidos 
temas:

CAPÍTULO II
DAS FORÇAS ARMADAS

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes 
e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob 
a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se 
à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem 
adotadas na organização, no preparo e no emprego das Forças Ar-
madas.

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições discipli-
nares militares.

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados milita-
res, aplicando-se lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as 
seguintes disposições:

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas ine-
rentes, são conferidas pelo Presidente da República e asseguradas 
em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou reformados, sen-
do-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com os 
demais membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas;

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou em-
prego público civil permanente, ressalvada a hipótese prevista no 
art. 37, inciso XVI, alínea “c”, será transferido para a reserva, nos 
termos da lei;

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em 
cargo, emprego ou função pública civil temporária, não eletiva, ain-
da que da administração indireta, ressalvada a hipótese prevista no 
art. 37, inciso XVI, alínea “c”, ficará agregado ao respectivo quadro 
e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser pro-
movido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço ape-
nas para aquela promoção e transferência para a reserva, sendo 
depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, transferido 
para a reserva, nos termos da lei;

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve;
V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado 

a partidos políticos;
VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado in-

digno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal 
militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal es-
pecial, em tempo de guerra;

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena 
privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada 
em julgado, será submetido ao julgamento previsto no inciso ante-
rior;

VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, 
XII, XVII, XVIII, XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem 
como, na forma da lei e com prevalência da atividade militar, no art. 
37, inciso XVI, alínea “c”;

IX - (Revogado)
X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites 

de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do mi-
litar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as 
prerrogativas e outras situações especiais dos militares, considera-
das as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpri-
das por força de compromissos internacionais e de guerra.

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.
§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir servi-

ço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem 
imperativo de consciência, entendendo-se como tal o decorrente de 
crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximi-
rem de atividades de caráter essencialmente militar.

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço mili-
tar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos 
que a lei lhes atribuir.

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanen-

te, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, des-
tina-se a:

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras in-
frações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacio-
nal e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazen-
dária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de compe-
tência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras;

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária 
da União.

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organiza-
do e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na 
forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais.

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organi-
zado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, 
na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.
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§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de car-
reira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções 
de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mi-
litares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preser-
vação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além 
das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades 
de defesa civil.

§ 5º-A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador 
do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a se-
gurança dos estabelecimentos penais. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 104, de 2019)

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, 
forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente 
com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos ór-
gãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais des-
tinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos 
órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do 
art. 39.

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias 
públicas:

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trân-
sito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao 
cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 
agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

LEI FEDERAL Nº 8.429/1992 – LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente 
público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada 
ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio 
o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma 
desta lei.

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades des-
ta lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou 
creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação 
ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cin-
qüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, 
nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a 
contribuição dos cofres públicos.

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remunera-
ção, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, 
àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qual-
quer forma direta ou indireta.

Art. 4° Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são 
obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assun-
tos que lhe são afetos.

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o 
integral ressarcimento do dano.

Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente pú-
blico ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos ao seu 
patrimônio.

Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimô-
nio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a autoridade 
administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério 
Público, para a indisponibilidade dos bens do indiciado.

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput 
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressar-
cimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do 
enriquecimento ilícito.

Art. 8° O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio pú-
blico ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às cominações desta 
lei até o limite do valor da herança.
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CAPÍTULO II
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE IMPOR-

TAM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importan-
do enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patri-
monial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, 
emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta 
lei, e notadamente:

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indire-
ta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de 
quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido 
ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do 
agente público;

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para fa-
cilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou 
a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1° por 
preço superior ao valor de mercado;

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para fa-
cilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o forne-
cimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de 
mercado;

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, 
equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade 
ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° 
desta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados 
ou terceiros contratados por essas entidades;

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, 
de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qual-
quer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para fazer declaração falsa sobre medição ou avaliação 
em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre quantidade, 
peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens 
fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta 
lei;

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo 
valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do 
agente público;

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de con-
sultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que te-
nha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a 
atividade;

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a libera-
ção ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declara-
ção a que esteja obrigado;

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das en-
tidades mencionadas no art. 1° desta lei;

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
art. 1° desta lei.

SEÇÃO II
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE CAUSAM 

PREJUÍZO AO ERÁRIO

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 
desta lei, e notadamente:

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorpora-
ção ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das en-
tidades mencionadas no art. 1º desta lei;

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica pri-
vada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente desper-
sonalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, bens, ren-
das, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades referidas 
no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, 
por preço inferior ao de mercado;

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem 
ou serviço por preço superior ao de mercado;

VI - realizar operação financeira sem observância das normas 
legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidô-
nea;

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a obser-
vância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à es-
pécie;

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lu-
crativos, ou dispensá-los indevidamente;(Redação dada pela Lei nº 
13.019, de 2014) (Vigência)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autoriza-
das em lei ou regulamento;

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, 
bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio públi-
co;

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irre-
gular;

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enri-
queça ilicitamente;

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veí-
culos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencio-
nadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, 
empregados ou terceiros contratados por essas entidades.

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão associa-
da sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído pela Lei 
nº 11.107, de 2005)

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem sufi-
ciente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as formali-
dades previstas na lei.(Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005)
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XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incor-
poração, ao patrimônio particular de pessoa física ou jurídica, de 
bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela adminis-
tração pública a entidades privadas mediante celebração de parce-
rias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie;(Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos 
pela administração pública a entidade privada mediante celebração 
de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entida-
des privadas sem a observância das formalidades legais ou regula-
mentares aplicáveis à espécie;(Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 
(Vigência)

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise 
das prestações de contas de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 
2014, com a redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas sem a estrita observância das nor-
mas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular.(Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014, com a redação dada 
pela Lei nº 13.204, de 2015)

XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração 
pública com entidades privadas sem a estrita observância das nor-
mas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

SEÇÃO II-A
(INCLUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 157, DE 2016)(PRO-

DUÇÃO DE EFEITO)

Dos Atos de Improbidade Administrativa Decorrentes de Con-
cessão ou Aplicação Indevida de Benefício Financeiro ou Tributário

Art. 10-A.Constitui ato de improbidade administrativa qualquer 
ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter benefício finan-
ceiro ou tributário contrário ao que dispõem o caput e o § 1º do art. 
8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.(Incluído 
pela Lei Complementar nº 157, de 2016)(Produção de efeito)

SEÇÃO III
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE ATEN-

TAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que aten-
ta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou 
omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, lega-
lidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência;

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão 

das atribuições e que deva permanecer em segredo;
IV - negar publicidade aos atos oficiais;
V - frustrar a licitude de concurso público;
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;
VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de tercei-

ro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização 
e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pú-
blica com entidades privadas.(Vide Medida Provisória nº 2.088-35, 
de 2000)(Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014) (Vigência)

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibili-
dade previstos na legislação.(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

X - transferir recurso a entidade privada, em razão da prestação 
de serviços na área de saúde sem a prévia celebração de contrato, 
convênio ou instrumento congênere, nos termos do parágrafo úni-
co do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. (Incluído 
pela Lei nº 13.650, de 2018)

CAPÍTULO III
DAS PENAS

Art. 12.Independentemente das sanções penais, civis e ad-
ministrativas previstas na legislação específica, está o responsável 
pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que po-
dem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato: (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009).

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando 
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 
de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o va-
lor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, di-
reta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, per-
da dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se 
concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil 
de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou credití-
cios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se 
houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 
de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o 
valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contra-
tar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três 
anos.

IV - na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos e multa 
civil de até 3 (três) vezes o valor do benefício financeiro ou tributá-
rio concedido. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz 
levará em conta a extensão do dano causado, assim como o provei-
to patrimonial obtido pelo agente.

CAPÍTULO IV
DA DECLARAÇÃO DE BENS

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicio-
nados à apresentação de declaração dos bens e valores que com-
põem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço 
de pessoal competente. (Regulamento)
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§ 1° A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, 
dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores 
patrimoniais, localizado no País ou no exterior, e, quando for o caso, 
abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou compa-
nheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência 
econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios 
de uso doméstico.

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data 
em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, em-
prego ou função.

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço 
público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público 
que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo de-
terminado, ou que a prestar falsa.

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da de-
claração anual de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal 
na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proven-
tos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para su-
prir a exigência contida no caput e no § 2° deste artigo .

CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO JUDI-

CIAL

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade ad-
ministrativa competente para que seja instaurada investigação des-
tinada a apurar a prática de ato de improbidade.

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e 
assinada, conterá a qualificação do representante, as informações 
sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha 
conhecimento.

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em 
despacho fundamentado, se esta não contiver as formalidades es-
tabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não impede a represen-
tação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei.

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade 
determinará a imediata apuração dos fatos que, em se tratando de 
servidores federais, será processada na forma prevista nos arts. 148 
a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e, em se tratan-
do de servidor militar, de acordo com os respectivos regulamentos 
disciplinares.

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Minis-
tério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas da existência de 
procedimento administrativo para apurar a prática de ato de im-
probidade.

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho 
de Contas poderá, a requerimento, designar representante para 
acompanhar o procedimento administrativo.

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a co-
missão representará ao Ministério Público ou à procuradoria do 
órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do se-
qüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilici-
tamente ou causado dano ao patrimônio público.

§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o 
disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil.

§ 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exa-
me e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras 
mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos trata-
dos internacionais.

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será pro-
posta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, 
dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.

§ 1º As ações de que trata este artigo admitem a celebração 
de acordo de não persecução cível, nos termos desta Lei.(Redação 
dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações 
necessárias à complementação do ressarcimento do patrimônio 
público.

§ 3oNo caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministé-
rio Público, aplica-se, no que couber, o disposto no § 3o do art. 6o 
da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965.(Redação dada pela Lei nº 
9.366, de 1996)

§ 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como 
parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nu-
lidade.

§ 5oA propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para 
todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma 
causa de pedir ou o mesmo objeto. (Incluído pela Medida provisória 
nº 1.984-16, de 2000)(Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, 
de 2001)

§ 6oA ação será instruída com documentos ou justificação que 
contenham indícios suficientes da existência do ato de improbidade 
ou com razões fundamentadas da impossibilidade de apresentação 
de qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, inclusi-
ve as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo 
Civil.(Vide Medida Provisória nº 2.088-35, de 2000)(Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001)

§ 7oEstando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la 
e ordenará a notificação do requerido, para oferecer manifestação 
por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justifica-
ções, dentro do prazo de quinze dias.(Vide Medida Provisória nº 
2.088-35, de 2000)(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
2001)

§ 8oRecebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, 
em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da ine-
xistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita.(Vide Medida Provisória nº 2.088-35, de 
2000)(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001)

§ 9oRecebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar 
contestação.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001)

§ 10.Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de 
instrumento.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001)

§ 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, pode-
rão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contes-
tação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 11.Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequa-
ção da ação de improbidade, o juiz extinguirá o processo sem julga-
mento do mérito.

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001)
§ 12.Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas nos 

processos regidos por esta Lei o disposto no art. 221, caput e § 1o, 
do Código de Processo Penal. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 2001)

§ 13.Para os efeitos deste artigo, também se considera pessoa 
jurídica interessada o ente tributante que figurar no polo ativo da 
obrigação tributária de que tratam o § 4º do art. 3º e o art. 8º-A da 
Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 157, de 2016)

Art. 17-A.(VETADO):(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
II - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
III - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
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§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) Art. 18. 

A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano 
ou decretar a perda dos bens havidos ilicitamente determinará o 
pagamento ou a reversão dos bens, conforme o caso, em favor da 
pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbida-
de contra agente público ou terceiro beneficiário, quando o autor 
da denúncia o sabe inocente.

Pena: detenção de seis a dez meses e multa.
Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está su-

jeito a indenizar o denunciado pelos danos materiais, morais ou à 
imagem que houver provocado.

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença con-
denatória.

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa com-
petente poderá determinar o afastamento do agente público do 
exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remune-
ração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual.

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe:
I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo 

quanto à pena de ressarcimento;(Redação dada pela Lei nº 12.120, 
de 2009).

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle 
interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas.

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta lei, o Minis-
tério Público, de ofício, a requerimento de autoridade administrati-
va ou mediante representação formulada de acordo com o disposto 
no art. 14, poderá requisitar a instauração de inquérito policial ou 
procedimento administrativo.

CAPÍTULO VII
DA PRESCRIÇÃO

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previs-
tas nesta lei podem ser propostas:

I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de 
cargo em comissão ou de função de confiança;

II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para 
faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço públi-
co, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego.

III - até cinco anos da data da apresentação à administração 
pública da prestação de contas final pelas entidades referidas no 
parágrafo único do art. 1o desta Lei.(Incluído pela Lei nº 13.019, de 
2014)(Vigência)

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 25. Ficam revogadas as Leis n°s 3.164, de 1° de junho de 

1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais disposições 
em contrário.

EXERCÍCIOS

1. [...] não se pode deduzir que todos os direitos fundamentais 
possam ser aplicados e protegidos da mesma forma, embora todos 
eles estejam sob a guarda de um regime jurídico reforçado, conferi-
do pelo legislador constituinte. (HACHEM, Daniel Wunder. Manda-
do de Injunção e Direitos Fundamentais, 2012.)

Sobre o tema, assinale a alternativa correta.
(A) É compatível com a posição do autor inferir-se que, não 
obstante o reconhecimento do princípio da aplicabilidade ime-
diata das normas definidoras de direitos e garantias fundamen-
tais, há peculiaridades nas consequências jurídicas extraíveis 
de cada direito fundamental, haja vista existirem distintos ní-
veis de proteção.
(B) É compatível com a posição do autor a recusa ao reconhe-
cimento do princípio da aplicabilidade imediata das normas 
definidoras de direitos e garantias fundamentais no sistema 
constitucional brasileiro.
(C) O autor se refere particularmente à distinção existente 
entre direitos fundamentais políticos e direitos fundamentais 
sociais, haja vista a mais ampla proteção constitucional aos pri-
meiros, que não estão limitados ao mínimo existencial.
(D) O autor se refere particularmente à distinção entre os di-
reitos fundamentais que consistem em cláusulas pétreas e os 
direitos fundamentais que não estão protegidos por essa cláu-
sula, sendo que a maior proteção dada aos primeiros os torna 
imunes à incidência da reserva do possível.
(E) O autor se refere particularmente à distinção entre os di-
reitos fundamentais que estão expressos na Constituição de 
1988 e aqueles que estão implícitos, decorrendo dos princípios 
por ela adotados, haja vista o expresso regime diferenciado de 
proteção estabelecido em nível constitucional para esses dois 
grupos de direitos.

2. De acordo com a Constituição Federal de 1988, é certo di-
zer que quando a propriedade rural atende, simultaneamente, se-
gundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos se-
guintes requisitos: aproveitamento racional e adequado; utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente; observância das disposições que regulam as relações de 
trabalho; e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários 
e dos trabalhadores, está cumprida a:

(A) Função econômica.
(B) Reforma agrária.
(C) Desapropriação.
(D) Função social.

3. Assinale a única alternativa que não contemple um direito 
social previsto na Constituição Federal.

(A) direito ao lazer
(B) direito à previdência social
(C) direito à alimentação
(D) direito à ampla defesa
(E) direito à educação

4. Segundo as disposições do Art. 12 da Constituição Federal, é 
privativo de brasileiro nato o cargo de:

(A) Ministro do Supremo Tribunal Federal.
(B) Ministro de Estado da Justiça e da Segurança Pública.
(C) Ministro do Superior Tribunal de Justiça.
(D) Deputado Federal.
(E) Senador da República.
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5. Com base nas disposições constitucionais sobre os direitos e 
garantias fundamentais, analise as afirmativas a seguir:

I. Os cargos de Vice-Presidente da República e Senador são pri-
vativos de brasileiro nato. 

II. São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
III. Os partidos políticos não estão subordinados a nenhum tipo 

de governo, mas podem receber recursos financeiros de entidades 
nacionais ou estrangeiras.

Assinale
(A) se somente a afirmativa I estiver correta.
(B) se somente a afirmativa II estiver correta.
(C) se somente a afirmativa III estiver correta
(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.
(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.

6. Doutrinariamente, o conceito e a classificação das constitui-
ções podem variar de acordo com o sentido e o critério adotados 
para sua definição. A respeito dessa temática, leia as afirmativas 
abaixo:

I. Para o sociólogo Ferdinand Lassalle, “Constituição” seria a 
somatória dos fatores reais de poder dentro de uma sociedade, en-
quanto reflexo do embate das forças econômicas, sociais, políticas e 
religiosas de um Estado. Nesse sentido, por ser uma norma jurídica, 
ainda que não efetiva, uma Constituição legítima é aquela escrita 
em uma “folha de papel”. 

II. O alemão Carl Schmitt define “Constituição” como sendo 
uma decisão política fundamental, cuja finalidade precípua é orga-
nizar e estruturar os elementos essenciais do Estado. Trata-se do 
sentido político delineado na teoria decisionista ou voluntarista, em 
que a Constituição é um produto da vontade do titular do Poder 
Constituinte. 

III. Embasada em uma concepção jurídica, “Constituição” é 
uma norma pura, a despeito de fundamentações oriundas de ou-
tras disciplinas. Através do sentido jurídico-positivo, Hans Kelsen 
define a Constituição como norma positiva suprema, dentro de um 
sistema escalonado e hierarquizado de normas, em que aquela ser-
ve de fundamento de validade para todas as demais. 

IV. “Constituição-dirigente ou registro” é aquela que traça di-
retrizes objetivando nortear a ação estatal, mediante a previsão de 
normas programáticas. Marcante em nações socialistas, visa reger o 
ordenamento jurídico de um Estado durante certo período de tem-
po nela estabelecido, cujo decurso implicará a elaboração de uma 
nova Constituição ou adaptação de seu texto. 

V. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é 
classificada, pela doutrina majoritária, como sendo de ordem de-
mocrática, nominativa, analítica, material e super-rígida.

Assinale a alternativa correta.
(A) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas
(B) Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas
(C) Apenas as afirmativas II, III e V estão corretas
(D) Apenas as afirmativas II e III estão corretas

7. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, 
auxiliado pelos Ministros de Estado. No que se refere às disposi-
ções constitucionais sobre o Poder Executivo, analise as afirmativas 
abaixo:

I. O Vice-Presidente da República, além de outras atribuições 
que lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o Presi-
dente, sempre que por ele convocado para missões especiais.

II. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presiden-
te, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente cha-
mados ao exercício da Presidência o Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal, da Câmara dos Deputados e o do Senado Federal.

III. Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período 
presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias 
depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei.

Assinale a alternativa correta.
(A) As afirmativas I, II e III estão corretas
(B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas
(C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas
(D) Apenas as afirmativas I e III estão corretas

8. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabili-
dade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes 
órgãos, EXCETO:

(A) Polícia Federal.
(B) Polícia Rodoviária Federal.
(C) Defesa Civil.
(D) Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares.

9. De acordo com as disposições constitucionais acerca da Or-
dem Social, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A pesquisa científica básica e tecnológica receberá trata-
mento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o 
progresso da ciência, tecnologia e inovação.
(B) A educação básica pública terá como fonte adicional de fi-
nanciamento a contribuição social do salário-educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.
(C) A União, os Estados e o Distrito Federal estão obrigados a 
vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públi-
cas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.
(D) Incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente.
(E) Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensi-
no fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

10. A Constituição Brasileira instituiu um modelo de proteção 
social aos brasileiros que inclui a assistência social como um direi-
to de seguridade social reclamável juridicamente e traduzível em 
proteção social não contributiva devida ao cidadão (BRASIL, 2013). 
Sobre a assistência social como direito à seguridade social é COR-
RETO afirmar que:

(A) A confguração da assistência social como política pública 
lhe atribui um campo específico de ação, no caso, a proteção 
social não contributiva como direito de cidadania, aos que dela 
necessitar, os pobres.
(B) A política de assistência social, como política de seguridade 
social, é responsável pela provisão de direitos sociais.
(C) Na condição de prática, a política de assistência social pode 
ter múltiplas expressões, ser realizada em direções e abrangên-
cias diferentes, desenvolver experiências, fazer uma ou outra 
atenção.
(D) A atenção prestada não se refere ao escopo de um indiví-
duo ou uma família, mas deve ter presente que sua responsa-
bilidade exige que se organize para que a ela tenham acesso 
todos aqueles que estão na mesma situação.
(E) Atenções prestadas de modo focalizadas a grupos de pobres 
e miseráveis, de forma subalternizadora, constituindo um pro-
cesso de assistencialização das políticas sociais.



LEGISLAÇÃO 

128

11. Acerca do Controle de Constitucionalidade, marque a op-
ção CORRETA.

(A) Os efeitos da decisão que afirma a inconstitucionalidade da 
norma em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, em 
regra, são ex nunc.
(B) O controle de Constitucionalidade de qualquer decreto re-
gulamentar deve ser realizado pela via difusa.
(C) É impossível matéria de fato em sede de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade.
(D) Após a propositura da Ação Declaratória de Constitucionali-
dade é admissível a desistência.
(E) A mutação constitucional tem relação não com o aspecto 
formal do texto constitucional, mas com a interpretação dada 
à Constituição.

12. Sobre a aplicabilidade das normas constitucionais, examine 
as assertivas seguintes:

I – Para Hans Kelsen, eficácia é a possibilidade de a norma jurí-
dica, a um só tempo, ser aplicada e não obedecida, obedecida e não 
aplicada. Para se considerar um preceito como eficaz deve existir a 
possibilidade de uma conduta em desarmonia com a norma. Uma 
norma que preceituasse um certo evento que de antemão se sabe 
que necessariamente se tem de verificar, sempre e em toda parte, 
por força de uma lei natural, será tão absurda como uma norma que 
preceituasse um certo fato que de antemão se sabe que de forma 
alguma se poderá verificar, igualmente por força de uma lei natural.

II – O fenômeno relativo à desconstitucionalização, ou seja, a 
retirada de temas do sistema constitucional e a sua inserção em 
sede de legislação ordinária, pode ser observado no Brasil.

III – A norma constitucional com eficácia relativa restringível 
tem aplicabilidade direta e imediata, podendo, todavia, ter a am-
plitude reduzida em razão de sobrevir texto legislativo ordinário ou 
mesmo sentença judicial que encurte o espectro normativo, como 
é, por exemplo, o direito individual à inviolabilidade do domicílio, 
desde que é possível, por determinação judicial, que se lhe promo-
va restrição.

Assinale a alternativa CORRETA:
(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.
(B) Apenas as assertivas I e III estão corretas.
(C) Apenas as assertivas II e III estão corretas.
(D) Todas as assertivas estão corretas.

13. Sobre o Poder Legislativo da União, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada estado, em 
cada território e no Distrito Federal.
(B) O Senado Federal compõe-se de representantes dos esta-
dos e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majori-
tário.
(C) Cada estado, território e o Distrito Federal elegerão três se-
nadores, com mandato de oito anos.
(D) O número total de deputados, bem como a representação 
por estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente à população, procedendo-
-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para 
que nenhuma das unidades da Federação tenha menos de oito 
ou mais de setenta deputados.

14. Referente ao Poder Judiciário, assinale a alternativa correta.
(A) O ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, por 
interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria 
do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, as-
segurada ampla defesa.
(B) Nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgado-
res, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de 
onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício 
das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da 
competência do tribunal pleno, provendo-se metade das va-
gas por antiguidade e a outra metade por eleição pelo tribunal 
pleno.
(C) Aos juízes é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal 
do qual se afastou, antes de decorridos 02 (dois) anos do afas-
tamento do cargo por aposentadoria ou exoneração.
(D) As custas e emolumentos serão destinados, preferencial-
mente, ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas 
da Justiça.
(E) O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) 
membros com mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução.

15. O Ministério Público da União compreende:
(A) o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Traba-
lho e o Ministério Público Militar.
(B) o Ministério Público Estadual, o Ministério Público do Traba-
lho e o Ministério Público Militar.
(C) o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Traba-
lho e o Ministério Público do Distrito Federal.
(D) o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Tra-
balho e o Ministério Público Militar, do Distrito Federal e ter-
ritórios.
(E) o Ministério Público Federal, o Ministério Público do Traba-
lho e o Ministério Público Militar e territórios.

16. Com base nas disposições constitucionais sobre a Advoca-
cia Pública e a Defensoria Pública, analise os itens abaixo:

I. Aos advogados públicos são assegurados a inamovibilidade, 
a independência funcional e a estabilidade após três anos de efeti-
vo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos 
próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias.

II. A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral 
da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre 
cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada.

III. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, dentre outras atri-
buições, a orientação jurídica aos necessitados.

Assinale:
(A) se apenas a afirmativa I estiver correta.
(B) se apenas a afirmativa II estiver correta.
(C) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.
(D) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.

17. A respeito do controle de constitucionalidade preventivo 
no direito brasileiro, é correto afirmar que

(A) é exercido pelo Legislativo ao sustar os atos normativos do 
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa.
(B) é praticado, por exemplo, quando o Senado suspende a exe-
cução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.
(C) não cabe ao Poder Judiciário exercer esse tipo de controle, 
Poder este que tem competência apenas para exercer o con-
trole repressivo.
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(D) as comissões parlamentares têm competência para exer-
cer esse tipo de controle ao examinar os projetos de lei a elas 
submetidos.
(E) o veto presidencial, que é uma forma de controle preven-
tivo de constitucionalidade, é sujeito à apreciação e anulação 
pelo Poder Judiciário.

18. Acerca do Controle de Constitucionalidade, marque a op-
ção CORRETA.

(A) Os efeitos da decisão que afirma a inconstitucionalidade da 
norma em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, em 
regra, são ex nunc.
(B) O controle de Constitucionalidade de qualquer decreto re-
gulamentar deve ser realizado pela via difusa.
(C) É impossível matéria de fato em sede de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade.
(D) Após a propositura da Ação Declaratória de Constitucionali-
dade é admissível a desistência.
(E) A mutação constitucional tem relação não com o aspecto 
formal do texto constitucional, mas com a interpretação dada 
à Constituição.

19. A luz da Constituição Federal de 1988, é CORRETO afirmar 
que é um princípio da República Federativa do Brasil, em que irá 
reger-se em suas relações internacionais.

(A) Soberania.
(B) Garantir o desenvolvimento nacional.
(C) A dignidade da pessoa humana.
(D) Auto determinação dos povos.

20. Leia as afirmativas a seguir:
I. De acordo com o artigo 20 da Constituição da República Fe-

derativa do Brasil de 1988, são bens da União as terras devolutas 
dispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções 
militares, das vias internacionais de comunicação e à degradação 
ambiental, definidas em lei.

II. A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 7º, a idade 
inicial e as condições em que é permitido trabalhar no Brasil. O dis-
positivo constitucional estabelece a proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menores de dezesseis anos e de qual-
quer trabalho aos menores de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de doze anos.

Marque a alternativa CORRETA:
(A) As duas afirmativas são verdadeiras.
(B) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.
(C) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.
(D) As duas afirmativas são falsas.

21. De acordo com as disposições constitucionais acerca da Or-
dem Social, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A pesquisa científica básica e tecnológica receberá trata-
mento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o 
progresso da ciência, tecnologia e inovação.
(B) A educação básica pública terá como fonte adicional de fi-
nanciamento a contribuição social do salário-educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.
(C) A União, os Estados e o Distrito Federal estão obrigados a 
vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públi-
cas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.
(D) Incumbe ao Poder Público promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente.

(E) Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensi-
no fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

22. A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção 
para a Assistência Social brasileira. Incluída no âmbito da Segurida-
de Social e regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), como política social pública, a assistência social inicia seu 
trânsito para um campo novo: o campo dos direitos, da universali-
zação dos acessos e da responsabilidade estatal. Entre as diretrizes 
traçadas para a Assistência Social encontra-se:

(A) participação da população, por meio de organizações repre-
sentativas, na formulação das políticas e no controle das ações 
em todos os níveis.
(B) centralização político-administrativa, cabendo a coordena-
ção e as normas gerais à esfera municipal com a participação 
de outras entidades.
(C) primazia da responsabilidade da sociedade civil na condu-
ção da Política de Assistência Social em cada esfera de governo.
(D) centralidade nas pessoas em situação de risco para con-
cepção e implementação dos benefícios, serviços, programas 
e projetos.
(E) gestão dos recursos financeiros pela Câmara Municipal lo-
cal, a quem cabe definir as prioridades para a distribuição.

GABARITO

1 A

2 D

3 D

4 A

5 B

6 D

7 D

8 C

9 C

10 D

11 E

12 B

13 C

14 B

15 D

16 D

17 D

18 E

19 D

20 D

21 C

22 A
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